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Cedro do Abaeté, Sdo Gongalo do Abaeté, Jodo
Pinheiro, Paracatu e Guarda-Mor, as quais perten-
cerdo ao novo Estado e se constituirdo nas divisas
com Estados de Minas Gerais e Goias

Justificacao

Em razdo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituicdo
da Republica, pleiteamos a transformagéo das re-
gides do Triangulo Mineiro e Alto Paranaiba em
mais uma {nidade da Federagédo, com o nome
de Estado do Triangulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s6 governo atender aos
722 municipios de Minas Gerais, tarefa enorme-
mente facilitada no caso de se administrar o Esta-
do do Trisngulo, com menos de 100 municipios.
A reducéo das distancias entre os municipios e
a Capital do Estado deve ser contada comno fator
de economia e integragao.

Na verdade, vérios sdo os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestao, que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significard desenvolvimento para nossa re-
gido e sobretudo melhores dias para nosso povo.

Pirajuba (MG), em 15 de abril de 1987. — Jold-
van Ribeiro Borges, Presidente — Jo@o Casta-
nheira, Vereador — Sebastido da Silva, Verea-
dor — José Domingos de Carvalho, Vereador
— Dunalva Antonia Bernardes da Silva, Ve-
readora— Eliziario Francisco de Souza, Verea-
dor — Ademar Domingos de Souza, Vereador
— Sidinhan Borges Muniz, Vereador — Van-
derla Sipriano Alves, Vereador.

SUGESTAO PARA CRIAGAD DO
"ESTADO DO TRIANGULO®
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SUGESTAO N° 10.201

CAMARA MUNICIPAL DE
PLANURA

ESTADO DE MINAS GERAIS

Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte
Brasilia — DF

A Cémara Municipal de Planura (MG), neste
ato representada por seu Presidente, de confor-
midade com o disposto no § Il do art. 13 da
Resolucéo n? 2, de 1987, da Assembléia Nacional
Constituinte, vem, pelo presente, apresentar a V.
Ex a inclusa sugestéo de matéria constitucional,
que visa a criagao do Estado do Triangulo, a qual
solicita seja encaminhada para apreciagdo das
comissbes competentes

N. Termos

P. Deferimento.

Sala das Sessdes da Camara Municipal de Pla-
nura, aos 15 de abril de 1987.— Antonio Onofre
Miziara Filho, Presidente.

A Céamara Municipal de Planura (MG), na forma
regimental, mediante aprovagéo do plenério, em
reuniao do dia 2-4-87, de conformidade com o
que dispde o § Il do art. 13 da Resolugéo n° 2,
de 1987, da Assembléia Nacional Constituinte,
resolveu apresentar a seguinte sugestéo de maté-
ria constitucional, que devera ser incluida no Pro-
jeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Triangulo, com des-
membramento de parte de 4rea do Estado de
Minas Gerais, com limites formados pelos rios
Grande e Paranaiba e as areas pertencentes aos
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Municipios de Séo Jodo Batista do Gléra, Vargem
Bonita, Sao Roque, Medeiros, Tapirai, Campos
Altos, Santa Rosa da Serra, Sao Gotardo, Tiros,
Cedro do Abaeté, Sao Gongalo do Abaeté, Jodo
Pinheiro, Paracatu e Guarda-Mor, os quais perten-
cerdo ao novo Estado e se constituirdo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goias.

Justificacao

Em razéo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituigédo
da Repubilica, pleiteamos a transformagéo das re-
gides do Tridngulo Mineiro e Alto Paranaiba em
mais uma Unidade da Federagdo, com o nome
de Estado do Tridngulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um sé Governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Tridngulo, com menos de 100 muni-
cipios

A redugéo das distancias entre 0s municipios
e a Capital do Estado deve ser contada como
fator de economia e integracgéo.

Na verdade, vérios s&o os fatores que pesam
em favor de nossa luta e de nossa sugestao que,
se concretiza pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significard desenvolvimento para nossa re-
gido e sobretudo melhores dias para o nosso po-
vo.
Sala das Sessoes da Camara Municipal de Pla-
nura, aos 15 de abnl de 1987.

Os Vereadores: Antonio Onofre Miziara Fi-
lho — Hélio Henrique Luz — Baldonino Luiz
Martins — Lazaro Alves Ferreira — Reginal-
do José do Carmo ~— Antonio Marqués Bor-
ges — Ademir Tomain Primo — Jodo Pagani
— Raul Luiz Martins.
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SUGESTAO N- 10.202

CAMARA MUNICIPAL DE
PORTO FELIZ

ESTADO DE SAO PAULO

Porto Feliz, 6 de margo de 1987
Of n° 31/87
Ao Exmre Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
DD Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte
Brasilia — DF

Prezado Senhor:

Cumprindo disposi¢des regimentais, tenho a
honra de passar &s maos de V. Ex*, anexa ao
presente, a Indicagdo n° 19/87, de autoria deste
Vereador e subscrita pelos demais, passada por
esta Casa em sess&o realizada em 5 do corrente.

Esperando que a causa indicada mereca a pre-
ciosa atengéao de V. Ex®, aproveito para reiterar-lhe
os protestos de minha mais alta estima e distinta
consideragao.

Atenciosamente — Vereador Ivan Leite, Pre-
sidente da Camara.

Indicagao n° 19/87
Exme Sr. Presidente:

Indicamos a S. Ex® o Sr. Presidente da Assem-
bléia Nacional Constituinte — Deputado Ulysses
Guimarées, se digne encaminhar para apreciagéao
dos Senhores Constituintes, matéria no sentido
de que o Instituto Nacional de Previdéncia Social
considere as horas excedentes ao periodo normal
de trabalho como tempo de servigo para fins de
aposentadoria.

Tal indicagéo é feita em apoio a reivindicagéo
ja encaminhada ao nobre Deputado Dr. Ulysses
Guimaraes pelo Vereador José Carlos Machado,
da Camara Municipal de Rincéo, por se tratar de
matéria justa e de natural interesse de todos os
trabalhadores brasileiros.

Sala das Sessoes, 4 de margo de 1987. — Ve-
reador Ivan Leite — Seguem-se assinaturas.

SUGESTAO N° 10.203

Exme° Sr.
Dr. Ulysses Guimaréaes
DD. Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte
Brasilia — DF

A Camara Municipal de Prata (MG), neste ato
representada por seu Presidente, de conformida-
de com o dispostono § 11 doart. 13 daResolugéo
n° 2, de 1987, da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, vem, pelo presente, apresentar a V. Ex®
a inclusa sugest@o de matéria constitucional, que
visa a criagdo do Estado do Triéngulo, a qual,
solicita seja encaminhada para apreciagdo das
comissdes competentes.

N. Termos

P. Deferimento.

Prata (MG) aos 21 de abril de 1987.

A Cémara Municipal de Prata (MG), na forma
regimental, mediante aprovagéo do plenério, em
reunido do dia 21-4-87, de conformidade com
o que dispde § 11 do art. 13 da Resolugédo n°
2, de 1987, da Assembléia Nacional Constituinte,
resolveu apresentar a seguinte sugestdo de maté-

ria constitucional, que devera ser incluida no pro-
jeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Tridngulo, com des-
membramento de parte de rea do Estado de
Minas Gerais, com limites formados pelos rios
Grande e Paranaiba e as &rea pertencentes aos
Municipios de S&o Jo&o Batista do Gléria, Vargem
Bonita, Sao Roque, Medeiros, Tapirai, Campos
Altos, Santa Rosa da Serra, Sao Gotardo, Tiros,
Cedro do Abaeté, Sao Gongalo do Abaeté, Jodo
Pinheiro, Paracatu e Guarda-Mor, as quais perten-
cerdo ao novo Estado e se constiturrdo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goés.

Justificacao

Em razéo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituicio
da Republica, pleiteamos a transformacéo das re-
gibes do Tridngulo Mineiro e Alto Paranaiba, em
mais uma (Inidade da Federagéo, com o nome
de Estado do Triangulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s6 Governo atender bem
ao0s 722 municipios de Minas Gerars, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
E’stado do Triéngulo, com menos de 100 muni-
cipios.

A redugdo das distancias entre os municipios
e a Capital do Estado, deve ser contada como
fator de economia e integracéo.

Na verdade, vérios s@o os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestéo que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significara desenvolvimento para nossa re-
gido e sobretudo, melhores dias para o nosso
povo.

Prata (MQ), 21 de abril de 1987 — Marcio Anto-
nio Camargos Teodoro — Alan Rivail Vieira —
Jodo Humberto Silva Novais — Jo#o Batista Quei-
roz — Raul Duarie Andrade Borges — Jodo Mi-
guel Ferreira — Messias Schiavolini — Domingos
Vilela de Souza — Seguem-se assinaturas.

SUGESTAO N- 10.204

CAMARA MUNICIPAL DE
PRESIDENTE DUTRA
ESTADO DO MARANHAO

Oficio n° 13/87
Do Sr. Presidente da Cédmara Municipal de
Presidente Dutra — MA.

Ao Exm>e Sr. Presidente da Constituinte

Sr Presidente:

Em atendimento a requerimento de autoria do
vereador Adelio Vitorino Silva, esta Casa Legis-
lativa opinou, no sentido de que o mandato do
Exme Sr. Presidente José Sarney, seja de 6 (seis)
anos para que, assim, seja cumprido o que deter-
mina a lei.

Antecipo, protestos de estima e consideragéo.

Presidente Dutra, 23 de margo de 1987. —
Atenciosamente, Gilvan Guedes Fernandes,
Presidente.

Exme Sr.
Presidente da Camara Municipal de Vereadores
Nesta

Adaélio Vitorino Silva, vereador da Camara Muni-
cipal de Presidente Dutra, vem perante Vossa Ex-

celéncia requerer os votos de mogéo da Camara
Municipal a respeito da fixagdo do mandato do
Presidente da Republica, José Sarney, o qual
“mais se situa no ponto de vista deste poder no
que diz 4 anos, 5 anos e 6 anos, o qual sera
comunicado através de expediente ao Presidente
da Constituinte, o Sr. Ulysses Guimaraes

Sala das Sess6es da Camara Municipal de Pre-
sidente Dutra, 19 de margo de 1987. — Adalio
Vitorino Silva, Vereador.

SUGESTAO N 10.205

CAMARA MUNICIPAL DE
PRESIDENTE PRUDENTE

ESTADO DE SAO PAULO

Of. n° 350/87

Presidente Prudente Pago Municipal Florivaldo
Leal,

A Sua Exceléncia o Senhor

Deputado Ulysses Guimaréaes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Congresso Nacional

70160 — Brasilia — DF

*CSS*

Excelentissimo Senhor:

Formulo o presente para submeter & aprecia-
¢do de Vossa Exceléncia, fotocdpia do Requeri-
mento n° 4.208/9, de autoria do Senhor Vereador
Rufino de Campos e subscrito pelo Senhor Verea-
dor Walter Mario Quizini, aprovado por esta edili-
dade em sua sessdo ordinéria realizada no dia
16 préximo passado.

Aproveito a oportunidade para apresentar a
Vossa Exceléncia os protestos de elevada estima
e distinta consideragdo. — Luiz Gonzaga dos
Santos, Presidente.

Requerimento
n° 4.208/9
Requeiro & Mesa ouvido o Plenério — na forma
regimental —, seja oficiado & comisséo relatora

da Assembléia Nacional Constituinte no sentido
de que ha uma preocupagio desta Casa Legis-
lativa de que seja garantida a reforma agréria,
garantindo-se inobstante as terras produtivas a
seus proprietérios.

Requeiro mais, que copia do presente requeri-
mento seja enviada ao digno Deputado federal
Agripino de Oliveira Lima Filho e ao Deputado
federal Paulo Zarzur.

Justificacao

A reforma agréria tem sido uma preocupagéo
de todas as liderangas nacionais, além de ser um
anseio da populagéo produtora, e especialmente
do “boia-fria”. Por isso, é necessario que se garan-
ta, constitucionalmente, a reforma agraria sem,
no entanto, deixar garantido a seus proprietarios
as terras produtivas.

Plenario “Dr. Francisco Lopes”, 16 de margo
de 1987. — vereador Rufino de Campos
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SUGESTAO N° 10.206

CAMARA MUNICIPAL DE QUELUZ
ESTADO DE SAO PAULO

Oficio PC 83/87
Queluz, 4 de maio de 1987

Excelentissimo Senhor

Ulysses Guimaraes

DD. Deputado Federal e Presidente da Assemn-
bléia Nacional Constituinte

Brasflia — DF

Senhor Deputado,

Com os meus cordiais cumprimentos, enca-
minho a Vossa Exceléncia, anexo, documento de
autoria do Deputado estadual Tomco Ramos, o
qual solicito seu indispensével apoio e atengéo.

No ensejo apresento a Vossa Exceléncia meus
protestos de consideragéo e aprego. — Salvador
Amaro Chicarino, Presidente.

Assembléia Legislativa
Sao Paulo

Deputado Tonico Ramos

Companbheiro,

Este documento enviado ao Deputado Ulysses
Guimaraes, conta com a assinatura de todos os
84 Deputados representantes dos partidos:
PMDB, PTB, PT, PDS, PFL, PDT, PL. Também
foi enviado a todos os Presidentes das Assem-
bléias Legislativas do Brasil.

Solicitamos apoio ao Presidente José Sarney,
Governador Orestes Quércia, Ministro Iris Resen-
de, Ministro Raphael de Almeida Magalhaes, Sena-
dor Mério Covas, Deputado Carlos Santana, Se-
cretério Lincoln Magalhdes, Secretério Tidei de
Lima, Sociedade Rural, FAESP, FETAESP.

Atualmente o trabalhador rural aposenta-se aos
65 anos de idade, com 50% do salario minimo
regional.

Em Araras (Séo Paulo), o saldrio minimo regio-
nal é de Cz$ 1.368,00 — aposentadoria: Cz$
684,00;

Caso tenha 22 anos de idade e sofra um aciden-
te, sua aposentadoria por invalidez é de 75% do
salario minimo regional, portanto, Cz$ 1.026,00;

A mulher 56 se aposenta aos 65 anos de idade,
isto se for solteira, viGva ou desquitada;

Parece que o Governo nao tem interesse em
uma politica previdenciéria justa e humana ao
fixar em 65 anos de idade essa aposentadona,
pois a média de vida do Trabalhador Rural é em
torno de 52 anos.

Nossa Proposta

a) Aposentadoria aos 55 anos de idade.

b) Remuneragéo de 1 salério.

¢) Direitos também para as mulheres.

Vocé pode ajudar o Trabalhador da Roga, en-
viando uma carta, um telegrama, ou uma mogéo
ao Deputado Ulysses Guimaraes

Endereco: Congresso Nacional — Brasflia —
DF

CEP. 70000

Obrigado, — Tonico Ramos, Deputado Esta-
dual

SUGESTAO N° 10207

CAMARA MUNICIPAL DO
RIBEIRAO
CASA “HOSE COUTINHO”

Oficio n° 58/87
Ribeirdo, 5 de maio de 1987
Exme Sr
Dr. Ulysses Guimaraes
DD Presidente do Congresso Nacional
Brastha — DF

Senhor Presidente,

Comunicamos que esta Camara aprovou, por
unanimidade, um Requerimento do Vereador
Leonildo Estevam da Silva, cuja cépia segue em
anexo.

Com renovados protestos de apreco e distinta
consideragao, subscrevemo-nos.

Atenciosamente, Durval Sebastido da Silva,
Presidente.

Exme Sr. Presidente da Camara Municipal do
Ribeirao — Pernambuco

Requerimento

Requeiro & Mesa, na forma Regimental, ouvindo
o Plenério, que seja feito veemente apelo ao Sr.
Presidente da Constituinte, no sentido de que o
mesmo interceda junto ao Presidente da Subco-
misséo para assuntos juridicos, para que seja abo-
lida de uma vez por toda em nosso Pais, a famige-
rada Lei Fleury

Sala das Sessoes, 22 de abril de 1987. —Justifi-
cagao oral Leonildo Estevam da Silva, Verea-
dor.

SUGESTAO N° 10.208

CAMARA MUNICIPAL DE
RIBEIRAO PRETO

ESTADO DE SAO PAULO

Ne 52 498/87-D.
Ribeirdo Preto, 29 de abril de 1987

HISTORICO: Requerimento n° 9.553/87 (enca-
minha & Assembléia Nacional Constituinte pro-
posta de texto sobre direitos e deveres sociais
referentes ao meio ambiente e qualidade de vida).

SESSAO DE 28 de abril de 1987

PROMOVENTE (S): Pedro Azevedo Marques e
outro.

Ao Excelentissimo Senhor Deputado Ulysses Gui-
maraes

Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Cumprimos o dever de, com o presente, enca-
minhar-the cépia de proposigdo que mereceu
aprovagao deste Legislativo, conforme especifi-
cagdes abaixo.

Sem outro particular, antecipamos, desde j4,
nossos agradecimentos pela proverbial atengéo
que nos for dispensada, firmando-nos com os
testemunhos de nossa elevada estima e distinta
consideragao. — Atenciosamente, Dacio Cam-
pos, Presidente.

Requerimento n° 9.553

Senhor Presidente,

O crescimento econdmico do Pais nos Uliimos
25 anos, condicionado pelos interesses dos gru-
pos transnacionais e monopolistas, resultou em
sérias e graves agressoes ao mejo ambiente, com
repercussées prejudiciais a qualidade de vida da
populagéo. Torna-se necessario, portanto, que a
futura Constituicao preveja mecanismos de pre-
servacao do meio ambiente e da qualidade de
vida.

Diante do exposto,

REQUEREMOS,

na forma regimental, seja encaminhada, em
nome desta Casa, ao Sr. Deputado Ulysses Gui-
maraes, Presidente da Assembléia Nacional Cons-
tituinte, a seguinte proposta de texto constitucio-
nal sobre direitos e deveres sociais referentes ao
meio ambiente e qualidade de vida, para na forma
do que dispde o Regimento Interno da Assembléia
Nacional Constituinte, ser apreciada pelos Senho-
res Constituintes:

1°) Todos tém direito a desfrutar de um meio
ambiente sadio, ecologicamente equilibrado e
adequado ao convivio e desenvolvimento das pes-
soas, bem como o dever de preserva-lo.

2°) Para assegurar este direito, incumbe ao Es-
tado, através de 6rgéos proprios e da colaboragao
com entidades privadas representativas da Socie-
dade:

a) prevenir e controlar a poluicdo ambiental
e seus efeitos;

b) promover o aproveitamento racional dos
recursos naturais, assegurando sua capacidade
de renovagéo e o equilibrio ecolégico e preve-
nindo as formas prejudicais de eroséo, bem como
controlar o uso de agrotéxicos;

¢) adotar medidas destinadas a preservar e
restaurar o meio ambiente e melhorar a qualidade
de vida inclusive através de normas edilicias e
de zoneamento;

d) criar e desenvolver reservas e parques natu-
rais e de recreio, de modo a preservar a natureza;

e) classificar e proteger paisagens, sitios, mo-
numentos e bens, de modo a preservar e enrique-
cer o patrimonio histérico, cultural e artistico do
Pais;

f) assegurar, independentemente de desapro-
priagéo ou indenizagao, mediante comum acordo
com os respectivos proprietérios, o acesso de
qualquer pessoa a terrenos particulares de grande
extens&o para fruicao das belezas naturais, facul-
tado o direito de por eles andar a pé e neles
deter-se por tempo determinado e em caréter me-
ramente transitorio, respeitadas as zonas de invio-
labilidade.

3°) Quaisquer atos administrativos que licen-
ciem atividades ou aprovem projetos que possam
causar dano ou impacto ambiental deverao ser
devidamente fundamentados e justificados, facul-
tado a qualquer pessoa fisica ou juridica interpor
recursos contra 0s mesmos.

4°) A lei estabeleceré sangdes penais e admi-
nistrativas aos responsaveis por atos lesivos a pre-
servagdo do meio ambiente, da qualidade de vida
e do patrimdnio histérico, cultural e artistico, bem
como a obrigagéo de reparar os danos deles de-
correntes.

5°) Qualquer pessoa fisica ou juridica podera
propor agdo visando a impedir, anular, fazer ces-
sar ou reparar atos lesivos a preservagdo do meio
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ambiente, da qualidade de vida ou do patriménio
histérico, cultural e artistico, bem como, se for
o caso, exigindo a correspondente indenizagéo.

Sala das Sessoes, 28 de abril de 1987. — Pedro
Azevedo Marques.

SUGESTAO N° 10.209
CAMARA MUNICIPAL DE
RIBEIRAO PRETO
ESTADO DE SAO PAULO
N- 51.750/87-D.
Ribeirio Preto, 4 de fevereiro de 1987

HISTORICO: Requerimento n° 8.947/87 (Su-
gestio de artigo para a Nova Constituigéo sobre
reserva de mercado).

SESSAQO DE: 3 de fevereiro de 1987

PROMOVENTE(S): Joaquim Rezende e outro

Ao Excelentissimo Senhor Doutor Ulysses Guima-
raes,
Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Brasilia — DF

Senhor Presidente:

Cumprimos o dever de, com o presente, enca-
minhar-lhe cépia de proposi¢do que mereceu
aprovagdo deste Legislativo, conforme especifi-
cagéo abaixo.

Sem outro particular, antecipamos, desde j3,
nossos agradecimentos pela proverbial atengéo
que nos for dispensada, firmando-nos com os
testemunhos de nossa elevada estima e distinta
consideragéo.

Atenciosamente, Dacio Campos, Presidente.

Requerimento n° 8.947

Senhor Presidente,

Considerando que esta Camara Municipal tem
se manifestado em vérias oportunidades favorével
a defesa da reserva de mercado para a informa-
tica;

Considerando que o desenvolvimento de um
parque industrial genuinamente brasileiro que
atenda os interesses de nosso povo seri neces-
sério numa opgéo politica pela independéncia e
pela defesa da soberania nacional garantindo re-
serva de mercado a toda criagdo em territério
Pétrio,

Requeremos na forma regimental, que seja ofi-
ciado & Assembléia Nacional Constituinte, bem
como ao Constituinte representante de Ribeirdo
Preto, Deputado Constituinte Jodo Cunha, apre-
sentando a seguinte sugestdo desse Legislativo
sobre a Reserva de Mercado para figurar como
artigo da Nova Constitui¢éo brasileira.

Artigo

Fica estabelecido em defesa da Soberania Na-
cional, para sempre, que toda criagdo em Terri-
tério Patrio, seja pela arte, pela ciéncia ou pela
tecnologia, terd assegurado por direito de seu po-
vo, de forma inalienavel as garantias irrestritas
de reserva de mercado e de preferéncia de consu-
mo, de incentivos e de créditos.

Sala das Sessoées, 3 de fevereiro de 1987. —
Joaquim Rezende.

SUGESTAO N¢ 10.210

CAMARA MUNICIPAL DE
RIBEIRAO PRETO

ESTADO DE SAO PAULO

INe 52.494/87-D
Ribeijrao Preto, 29 de abril de 1987

Histérico: Requerimento n° 9.580/87 (encaminha
& Assembléia Nacional Constituinte proposta de
texto sobre o direito & habitagao).

Sesséo de, 28 de abnl de 1987
Promovovente(S): Pedro Azevedo Marques e ou-
tro

Ao Excelentissimo Senhor Deputado Ulysses Gui-
maraes

Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Brasflia — DF

Senhor Presidente,

Cumprimos o dever de, com o presente, enca-
minhar-lhe cépia de proposicédo que mereceu
aprovagéo deste Legislativo, conforme especifi-
cacdes abaixo.

Sem outro particular, antecipamos, desde j,
nossos agradecimentos pela proverbial atengado
que nos for dispensada, firmando-nos com os
testemunhos de nossa elevada estima e distinta
consideragdo. — Atenciosamente, Dacio Cam-
pos, Presidente.

Requerimento n° 9.552

Senhor Presidente,

A melhoria das condi¢bes de vida da popula-
¢&o, decorrente do progresso técnico e cientifico
e das lutas sociais do povo brasileiro, resultou
entre outros fatos, no prolongamento da vida das
pessoas.

Em decorréncia, torna-se necessério que a no-
va Constituicdo trate especificamente da questao
dos direitos e da protecdo das pessoas idosas
para que o Brasil possa dar pleno cumprimento
aos compromissos constantes do inciso [ do art.
XXV da Declaragéo Universal dos Direitos Huma-
nos.

Diante do exposto,

Requeremos, na forma regimental, seja enca-
minhada, em nome desta Casa ao Sr. Deputado
Ulysses Guimaraes, Presidente da Assembléia Na-
cional Constituinte, a seguinte proposta de texto
constitucional sobre os direjitos das pessoas ido-
sas para, na forma do que dispde o Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, ser
apreciada pelos Senhores Constituintes:

1) As pessoas idosas tém direito a seguranga
econdmica e a condigbes de vida que evitem e
superem o isolamento ou a marginalizagéo social.

2) Os direitos das pessoas idosas serdo garan-
tidos por:

a) proventos de aposentadoria ou pensbes
iguais as remuneragdes recebidas durante a ativi-
dade, periodicamente reajustados nos mesmos
niveis que as remuneragdes dos trabalhadores
da ativa, vedada qualquer reducéo em virtude de
retorno & atividade remunerada;

b) instituicdo de um sistema de servigos so-
ciais que, independentemente das obrigagdes da
familia, atenda a seus problemas especificos de
sande, habitaggo, cultura e lazer;

b) adogdo de medidas que Ihes proporcionem
oportunidades de realizagdo pessoal através de
participacdo ativa na vida da comunidade;

¢) adog@o de medidas de protegdo da familia
que promovam boas condig¢des de convivio fami-
liar para as pessoas idosas.

Sala das Sessbtes, 28 de abril de 1987. —Pedro
Azevedo Marques.

SUGESTAO N°¢ 10.211

CAMARA MUNICIPAL DE
RIBEIRAO PRETO
ESTADO DE SAO PAULO

Of. n° 52.530/87-D

Ribeirdo Preto, 4 de maio de 1987
Histérico: Requerimento n° 9.580/87 (encaminha
a Assembléia Nacional Constituinte proposta de
texto sobre o direito & habitacéo).

Sesséo de: 30-4-87

Promovente (S): Pedro Azevedo Marques e ou-
tro.

Ao Excelentissimo Senhor Doutor Ulysses Gui-
maraes

Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Cumprimos o dever de, com o presente, enca-
minhar-lhe cépia de proposig@o, que mereceu
aprovagao deste Legislativo, conforme especifi-
cagoes abaixo.

Sem outro particular, antecipamos, desde j4,
nossos agradecimentos pela proverbial atengao
que nos for dispensada, firmando-nos com os
testemunhos de nossa elevada estima e distinta
consideragéo. — Atenciosamente, Ddcio Cam-
pos, Presidente.

Requerimento n° 9.580

Sr. Presidente:

Direito humano fundamental, inscrito na Decla-
ragédo Universal dos Direitos Humanos, o direito
a habitagédo néo tem sido efetivamente exercido
por grande parcela da populagéo brasileira, em
virtude das més condigdes de vida a que grande
parte do povo brasileiro ainda estd submetida.
Torna-se necessério, portanto, que o direito a ha-
bitagdo e os mecanismos que garantam o acesso
a ele constem expressamente da futura Cons-
tituig&o.

Diante do exposto,

Requeremos, na forma regimental, seja enca-
minhada, em nome desta Casa, ao Sr. Deputado
ulysses Guimarées, Presidente da Assembléia Na-
cional Constituinte, a seguinte proposta de texto
constitucional sobre o direito & habitagéo para,
na forma do § 11, art. 13 do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte, ser apre-
ciada pelos Senhores Constituintes:

1) Todos tém direito a uma habitagdo adequa-
da, que garanta condigdes minimas de higiene,
conforto e seguranga e preserve a intimidade pes-
soal e a privacidade familiar.

2) Para assegurar o direito & habitagdo incum-
be ao Estado:

a) programar e executar uma politica habita-
cional que, apoiada em planos de desenvolvimen-
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to urbano que garantam condi¢des adequadas
de preservagdo do meio ambiente, saneamento
basico, transportes urbanos e demais equipamen-
tos sociais e urbanos, privilegie as camadas de
baixa renda, tornando compativeis as rendas fami-
liares com o acesso & casa propria;

b) incluir a participagéo de associagées demo-
radores e outras organizagoes populares na elabo-
racio dos planos de desenvolvimento urbano,
bem como incentivar e apoiar as iniciativas comu-
nitarias e populares destinadas a resolver os res-
pectivos problemas habitacionais e estimular a
autoconstrugéo, a construgéo em sistema de mu-
tirdo e a criagao de cooperativas habitacionais;

¢) exercer efetivo controle sobre o mercado
imobiliario, subordinando-o ao interesse comum,
de modo a integra-lo nos planos de desenvol-
vimento urbano, impedir a especulagao e estimu-
lar a construgéo de moradias para revenda e alu-
lguel a pregos compativeis com a renda da popu-
acédo;

d) promover uma politica de formagao de re-
servas de terras publicas destinadas & construgéo
de casas préprias, promovendo para tanto, sem-
pre que necessério, desapropriagdes por interesse
social para fins de desenvolvimento urbano;

€) harmonizar a politica urbana com a polftica
agréria, estimulando a fixagdo dos trabalhadores
rurais no campo, garantindo-lhes condi¢oes ade-
quadas para sua permanéncia e acesso & terra.

3) A desapropriagéo por interesse social para
fins de desenvolvimento urbano poderé ser feita
mediante indenizagdo com titulos da divida puabli-
ca, exceto quando se tratar da casa de moradia
ou de terreno destinado & casa de moradia do
proprietério, quando devera ser precedida de pré-
via e justa indenizag@o em dinheiro.

4) A lei definir4 o direito de utilizagdo do solo
urbano, subordinando-o ao interesse comum e
de modo a prevenir a especulagéo.

Sala das Sessées, 30 de abril de 1987. —Pedro
Azevedo Marques.

SUGESTAO N- 10.212

CAMARA MUNICIPAL DE
RIBEIRAO PRETO

ESTADO DE SAO PAULO
Ribeirdo Preto, 15 de abril de 1987
N° 52.423/87-D

HISTORICO: Requerimento n° 9.456/87 (enca-
minha a Assembléia Nacional Consbtuinte pro-
posta de texto sobre direito a satde).

SESSAQO DE: 14 de abril de 1987

PROMOVENTE(S): Pedro Azevedo Marques e
outros

Promovente(s): Pedro Azevedo Marques e ou-
tros.
Ao Excelentissimo Senhor Doutor Ulysses Guima-
raes, Dignissimo Presidente da Assembléia Nacio-
nal Constituinte
Brastlia/DF

Senhor Presidente:
Cumprimos o dever de, com o presente, enca-
minhar-lhe cdpia de proposi¢do que mereceu

aprovacdo deste Legislativo, conforme especifi-
cagbes abaixo.

Sem outro particular, antecipamos, desde j4,
nossos agradecimentos pela proverbial atengéo
que nos for dispensada, firmando-nos com os
testemunhos de nossa elevada estima e distinta
consideragdo. — Atenciosamente, Déacio Cam-
pos, Presidente.

Requerimento n° 9.456

Senhor Presidente,

Segundo a Declaragdo de Alma Ata, documen-
to oficial subscrito pelo Brasil durante a 32° As-
sembléia Mundial da Satide e a 34 Sesséo da
Assembléia Geral das Nagdes Unidas, a saude
é um direito humano fundamental, os governos
tém a obrigagao de cuidar da satide de seus povos
e a populagdo tem o direito e o dever de participar
individual e coletivamente da planificagéo e apli-
cagho da assisténcia a satde.

Tratando-se, portanto, de um direito humano
fundamental, a quest&o da protegéo da satde de-
vera estar inscrita na nova Constituigéo.

Diante do exposto,

Requeremos, na forma regimental, seja en-
caminhada, em nome desta Casa, ao Sr. Depu-
tado Ulysses Guimarées, Presidente da Assem-
bléia Nacional Constituinie, a seguinte proposta
de texto constitucional sobre o direito a satide
para, na forma do paragrafo 11 do artigo 13 do
Regimento Interno da Assembléia Nacional Cons-
fituinte, ser apreciada pelos Senhores Constituin-
tes:

1) Todos tém direito & protegdo a saide e o
dever de defendé-la e promové-la.

2) O direito & protegéo da sadde sera garantido
por:

a) mnstituicdo de um Sistema Nacional de Sat-
de unificado, que garanta o acesso gratuito de
toda a populagéo aos servicos de saide, tenha
gestdo descentralizada e conte com a participagdo
da comunidade em sua gestao;

b) criagdo de condigbes econdmicas, sociais
e culturais melhores para a populagao;

c) melhoria nas condi¢des de vida e trabalho;

d) medidas que garantam o amparo & infancia,
a juventude e & velhice.

3) — Incumbe prioritariamente ao Estado:

a) garantir o acesso de todos os cidaddos aos
servicos de sartide;

b) garantir uma cobertura de servigos de satide
racional e eficiente; *

¢) disciplinar e controlar as formas privadas
e empresariais de exercicio da medicina e outras
atividades do setor de
satde, integrando-as no Sistema Nacional de
Saltide;

d) disciplinar e controlar a produgéo, comercia-
lizagdo e utilizagdo de produtos quimico-farma-
céuticos e biolégicos e outros meios de trata-
mento e diagndstico.

Sala das Sessbes, 14 de abril de 1987.— Pedro
Azevedo Marques.

SUGESTAO N- 10.213

ASSOCIAGAO DOS CONCURSADOS
SUBJUDICE DO MINISTERIO
DA FAZENDA

Brasilia/DF, 26 de maio de 1987
Oficio n° 13/87.

DO: Presidente da Associagéo dos Concursa-
dos Subjudice do Ministério da Fazenda

PARA: O Excelentissimo Senhor Deputado
Ulysses Guimaraes
MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

ASSUNTO: Proposta

Senhor Presidente,

Anexo ao presente, a ACSMF tem a honra de
encaminhar a V. Ex* e vossos dignos pares, a
proposta que visa corrigir injusticas perpetradas
contra centenas de brasileiros, esbulhados em
seus direitos.

Certo da atengédo ao problema, razéo de preo-
cupagdo da Ordem dos Advogados do Brasil,
aproveitamos o ensejo e reiteramos nossos bons
augurios de completa e feliz jornada, para felici-
dade da Nagéo brasileira.

A Assembléia Nacional
Constituinte

A Associagdo dos Concursados Subjudice do
Ministério da Fazenda, entidade de &mbito nacio-
nal, com personalidade juridica, com caréter de
representatividade e de defesa dos concursados,
vem pelo presente apoiar a proposta da OAB/Se-
¢&o do Rio de Janeiro, nos termos que se seguem:

Proposta

Art.  Ficarestabelecida e prorrogada, até a no-
meagao do dltimo candidato aprovado, a validade
dos concursos publicos para admissao de pes-
soal, realizados pela administragdo direta ou indi-
reta da Unijdo, Estados e Municipios, e que tiveram
sua vigéncia interrompida pelos efeitos da Emen-
da Constitucional n° 8, de 14 de abril de 1977.

Paragrafo tinico. A Uni&o, os Estados e Munici-
pios nao poderé&o extinguir, transformar ou prover
por nenhuma outra forma os cargos das respec-
tivas categorias funcionais nem criar novas cate-
gorias com fungdes iguais ou assemelhadas, en-
quanto néo tiverem sido nomeados todos os can-
didatos aprovados nos concursos plblicos men-
cionados no “caput” deste artigo.

Justificacao

Anteriormente aoc Movimento Revolucionario
de 1964, foram prorrogados iniimeros concursos
para diversas categorias de servigo publico, entre
os duais se destacaram os concursos do DASP
para o Ministério da Fazenda. Durante dois decé-
nios que se seguiram ao Movimento Militar de
1964, poucos foram os concursos publicos pro-
movidos pela Unido, Estados e Municipios. O exa-
me da composigéo atual dos quadros do funcio-
nalismo mostra que a esmagadora maioria néo
ingressou por concurso. Até mesmo em carreiras
bastante especializadas como as de Fiscalizacdo
Tributéria e as Procuradorias Juridicas, os novos
governantes passaram a praticar as chamadas
“transformagdes”, “desvios de funcéo”, “readap-
tagdes” e “reclassificagdes”, convertendo simples
auxiliares burocraticos em fiscais, bacharéis em
Direito em “assessores juridicos” e até em procu-
radores. Prova disso é que o Governo da nova
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Republica efetivou 36.000 funcionarios admitidos
indevidamente, o que na prética contribuiu para
deteriorar sensivelmente a qualidade do servigo
publico, além da violarem o principio de morali-
dade na administragédo prblica.

2 — Alguns diplomas legais chegaram a ser
editados de forma absolutamente autoritéria, para
facilitar a préatica de contratagéo por “apadrinha-
mento” pelos “donos do poder” aniquilando in-
clusive os direitos dos concursados aprovados,
mesmo que ja reconhecidos pelo Poder Judicié-
rio.
Como exemplo, no ano de 1969, o Poder Exe-
cutivo, em 26 de agosto, instituiu através do De-
creto-Lei n° 788, a classe singular de “Técnico
de Tributag&o” com as 606 (seiscentas e seis)
vagas existentes, destinadas aos concursados na
expectativa de nomeagéo para a carreira de fiscais
aduaneiros, que foram dessa forma preteridos
A redacéo do citado diploma, previa o aproveita-
mento de funcionarios do Ministério da Fazenda,
mas, ao “arrepio da lei” foram aproveitados “ofi-
clais das Forgas Armadas” na carreira de fiscaliza-
¢80, da Fazenda Nacional. No mesmo ano, nova-
mente através do Decreto-Lei n¢ 1.024, unificou
as carreiras de fiscalizagao, colocando os *“Téc-
nicos de Tributagdo" na ctipula da carreira, confir-
mando a preterigéo.

3 —A Lei n° 4.863/65, que em seu artigo 41,
determina a validade do concurso até anomeagéo
do Gltimo concursado aprovado, surgiu em fun-
¢éo das vérias preserigoes sofridas pelos concur-
sados que, em carta aberta denunciaram as mes-
mas. Continuando as preterigbes, os concursados
apelaram para a Justiga, vencendo sucessivamen-
te vérios pleitos judiciais, ndo cumpridos, sendo
surpreendidos com abertura de novo concurso.
Foi impetrado mandado de seguranca no TFR
sob n° 78.459/76-DF, tendo a 3 turma daquele
egrégio tribunal, em julgamento — decidido por
unanimidade que: — O concurso cuja inscrigao
se iniciava sb poderia continuar desde que, apds
a conclusdo e aprovagédo os concursados novos
s6 poderiam ser nomeados apds a nomeagéo
dos concursados Subjudice

4 —Na expectativa de nomeagéao, foram sur-
preendidos com a determinagéo de recesso do
Congresso Nacional pelo Poder Executivo e a ins-
tituicdo da Emenda Constitucional n° 8, de 14
de abril de 1977, que introduziu a limitagdo em
4 anos a contar da homologagao da vigéncia dos
concursos pablicos, dispositivo que até hoje per-
manece integrando o “entultho autoritério” que
o Poder Legislativo ainda nao removeu.

5—Em consequéncia do “Pacote de Abril”,
algumas centenas de candidatos aprovados pela
Uniao, Estados e Municipios, viram-se discriciona-
riamente despojados de seus direitos, por uma
decis@o autoritéaria do Poder Executivo. Curiosa-
mente a quase totalidade dos atingidos eram cida-
daos cuja formagéo tinha acontecido na década
60-70 e, eram considerados “perigosos” pelo sis-
tema governante. Entre as razdes levadas ao entdo
Presidente Emesto Geisel para a edigdo da Emen-
da n° 8, a mais invocada era a necessidade de
“impedir o ingresso de uma geragédo subversiva
no servigo pblico”.

6—As vitimas da Emenda n° 8, na verdade
sofreram umna dupla cassagao de direitos. Além
de ndo poderem ser nomeados para os cargos
que haviam conquistado por concurso publico,
também néo poderiam se inscrever em novos

concursos, eis que editadas novas normas. Em
consequéncia da Emenda n° 8 e das normas dis-
cricionérias, os cidadaos preteridos viram-se du-
plamente cassados nos direitos passados e futu-
ros, praticando-se uma injusta e monstruosa dis-
criminagao, que o presente projeto visa corrigir

7 — Uma vez transformado em lei, o presente
projeto nao trara novas despesas para a Unido,
Estados e Municipios. Ele néo cria cargos e nem
determina o aproveitamento imediato dos con-
cursados. Apenas devolve seus direitos e lhes da
justa prioridade na admisséo a cargos j& existen-
tes, que estejam vagos ou que venham a vagar.

O parégrafo tinico proposto tem como objetivo
fechar as portas as tentativas dos governantes
de burlar o aproveitamento dos concursados mu-
dando denominagdes de cargos e carreiras, extin-
guindo, transformando e cnando cargos asseme-
lhados.

8 —Impodem-se por justiga e coeréncia que a
Assembléia Nacional Constituinte promova a
anistia dos concursados punidos pela Emenda
n° 8, restabelecendo os seus direitos. — Evaristo
do Nascimento, Presidente.

SUGESTAO N° 10.214

CAMARA MUNICIPAL DE
RIO TINTO

ESTADO DA PARAIBA

Rio Tinto, 9 de margo de 1987
Oficio n® 26/87

Assunto — Comunica Requerimento

Exmo. Sr.
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Brasilia — DF

Cumpre-me comunicar a V. Ex, que esta Ca-
mara Municipal, em sess&o realizada no dia 6
do més corrente, aprovou por unanimidade de
votos, um requerimento verbal, do Vereador Ges-
sé Paulo da Silva, do teor seguinte:

Gessé Paulo da Silva, requereu verbalmente da
tribuna desta Casa, que apés ouvido o plenario
e com o apoio do mesmo, seja enviado oficio
que apresente as assinaturas de todos os Verea-
dores, a Unido dos Vereadores e a Associacéo
das Camaras Municipais do Estado da Paraiba;
e que seja enviado também, a Assembléia Nacio-
nal Constituinte, para fazer constar na Carta Mag-
na, as seguintes reivindicagdes: 1° — reduzir os
anos para a aposentadoria do nosso povo brasi-
leiro, contando 55 anos para os homens e 50
anos para as mulheres; 2° — que 0 nosso povo
nao tem moradias, e que o Governo Federal pro-
cure lotear as terras paradas do INCRA para a
construgéo de residéncias, de acordo com a renda
per capita de cada brasileiro; 3° — que faga jus
& aposentadoria, do tempo de caréncia, juntando
ao tempo passado.

Nesta oportunidade, aproveito o ensejo para
apresentar a V. Ex', os protestos de alta estima
e consideragao. — Dr. Waldemar Soares Ribei-
ro, Presidente.

Assinaturas dos Vereadores: — Dr. Newton
da Silva Chagas — Carlos Humberto da Silva
— José Anténio da Silva—Dr. lvanildo Fran-
cisco Pessoa — José Aumeri Bezerra da Silva
— Gessé Paulo da S lva — Anelisa Jacob
de Menezes — José da silva — Zildo Soares
de Vasconcelos — Jaime Alves da Silva.

SUGESTAO N° 10.215

CAMARA MUNICIPAL DE
RIO PARDO

Rio Pardo, 26 de margo de 1987

Oficio n° 14/87

Exmo. Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

Camara dos Deputados
Brasilia — DF

Prezado Deputado:

Ao cumprimenté-lo, estamos enviando a vossa
Exceléncia, cépia do Requerimento n° 7/87 de
autoria do Vereador Negus Costa, que foi apro-
vado por unanimidade em Sess&o Ordinéaria real;-
zada dia 23 de margo do ano em curso.

Sendo o que se apresenta para 0 momento,
reiteramos nossos protestos de elevada estima
e consideragao.

Atenciosamente, Norberto Trevisan, Presi-
dente.

Rio Pardo, 23 de margo de 1987

Requerimento n° 07/87.

Senhor Presidente:

O vereador firmatario, requer & Mesa, ap6s ouvi-
do o plendrio, seja enviada correspondéncia ao
Presidente da Constituinte, Deputado Ulysses Gui-
marées e demais lideres dos partidos, para que
seja incluido no texto da Constituicdo o direjto
de voto aos cabos e soldados das policias esta-
duais.

Justificagéo em plenério:

Sala Artur Taurino de Resende, da Camara Mu-
nicipal de Rio Pardo, 23 de margo de 1987. —
Negus Costa, Vereador.

SUGESTAO N 10.216

Exmo. Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-

tuinte
Brasilia — DF
A CAMARA MUNICIPAL DE RIO PARANAIBA

(MG), neste ato representada por seu Presidnete,
de conformidade com o disposto no § 11 do
art. 13 da Resolugdo n° 2 de 1987, da Assembléia
Nacional Constituinte, vem, pelo presente, apre-
sentar a Vossa Exceléncia a inclusa sugestao de
matéria constitucional, que visa a criag@o do Esta-
do do Trigngulo, a qual, solicita seja encaminhada
para apreciacdo das comissbes competentes.

N. Termos,

P. Deferimento.

Rio Paranaiba (MG), aos 24 de abril de 1987.
— Dora Maria Ribeiro, Presidente.

A Cémara Municipal de Rio Paraiba (MQ), na
forma regimental, mediante aprovagéo do plena-
rio, em reuniao do dia 24-4-87, de conformidade
com o que dispdeo § 11 do art. 13 da Resolugdo
n° 02 de 1987, da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, resolveu apresentar a seguinte sugestao
de matéria constitucional, que deveré ser incluida
no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Triangulo, com
desmembramento de parte de area do Esta-
do de Minas Gerais com os limites formados
pelos rios Grande e Paraiba e as areas perten-
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centes aos Municipios de S&o Jodo Batista
do Gléria, Vargem Bonita, S&o Roque, Medei-
ros, Tapiraf, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, Sao Gotardo, Tiros, Cedro do Abaeté,
S&o Gongalo do Abaeié, Joao Pinheiro, Para-
catu e Guarda-Mor, as quais pertencerao ao
novo Estado e se constituirdo nas divisas
com os Estado de Minas Gerais e Goids.”

Justificagao

Em razdo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituigdo
da Republica, pleiteamos a transformagéo das re-
gides do Tridngulo Mineiro e Alto Paraiba, em
mais uma Unidade da Federagdo, com 0 nome
de Estado do Tridngulo, wisto que é absoluta-
mente impossivel a um sé Governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Tridngulo, com menos de 100 muni-
cipios.

A redugdo das disténcias entre os municipios
e a Capital do Estado, deve ser contada como
fator de economia e integracéo.

Na verdade, vérios s@o os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugest&o que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significar4 desenvolvimento para nossa re-
gido e sobretudo, methores dias para o nosso
povo

Rio Paraiba (MG), aos 24 de abril de 1987. —
Seguem-se assinaturas.

SUGESTAO N° 10.217

CAMARA MUNICIPAL DE
SALTO DE PIRAPORA

ESTADO DE SAO PAULO
Oficio CM — 042/87
Saldo de Pirapora, 23 de abril de 1987

Ao Exmo. Sr.

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Cons-
tituinte

Brasilia — DF

ASSUNTO: Requerimento (encaminha)

Excelentissimo Senhor,

Através do presente, tenho a elevada honra em
cumprimenté-lo e, no ensejo, estou enviando a
Vossa Exceléncia, o Requerimento n° 034/87, de
minha autoria, aprovado por unanimidade por es-
ta esta Casa de Leis, para o qual solicito seus
valiosos préstimos para o atendimento do mes-
mo.

Esperando contar com a especial atengéo de
Vossa Exceléncia, ao presente requerimento, an-
tecipo meus sinceros agradecimentos, reiterando
na oportunidade meus protestos de estima e con-
sideragéo.

Atenciosamente, Djalma Franca Carvalho,
Presidente.

Requerimento n° 034/87

Requeiro & Mesa, nos termos regimentais, de-
pois de ouvido o Plenério, baseado no § 11 do
art. 13 do Regimento Interno da Assembléia Na-

cional Constituinte, onde o mesmo permite que
as Camaras Municipais apresentem sugestoes pa-
ra a elaboragao da futura Constituigdo Federal,
a oficiar ao Exmo. Sr. Deputado Federal Ulysses
Guimarées, Dd. Presidente da Assembléia Nacio-
nal Constituinte e ao Exmo. Sr. Orestes Quércia,
DD. Governador do Estado de Séo Paulo, a incluir
na nossa futura Constituigéo o seguinte artigo:

“As empresas de mineragédo aplicarao,
anualmente, parte dos lucros gerados com
o aproveitamento dos bens minerais no mu-
nicipio em cujo territério estiver situada a mi-
na, em atividades econdmicas permanentes
néo relacionadas com a mineragéo, confor-
me dispuser a lei ”

Requeiro ainda, que sejam enviadas cépias da
presente propositura, aos Deputados, Prefeituras
e Camaras Mumicipais de nossa regiéo, pedindo
apoio 4 mesma.

Justificacao

O bem mineral, por ser um bem natural ndo
renovével, de caréter finito, leva necessariamente
& exaustdo sua reserva, com o conseqilente fe-
chamento de sua mina. Como a mina sempre
esta situada no municipio, as comunidades muru-
cipais que dependern em grande escala na mine-
ragdo, inexoravelmente, sofrerdo problemas so-
ciais, cedo ou tarde, de grande magnitude.

O quadro desolador que se observa atualmente
em antigos centros mineradores, cuja Unica he-
ranga sao os buracos, ndo pode constituir a visua-
lizagéo futura dos atuais municipios do Brasil que
produzem minerais. Temos que aprender com
os erros do passado, de maneira a ndo repeti-los
no presente. Infelizmente, se a atual politica mine-
ral do Brasil continuar apds a Constituinte, sem
qualquer davida, o destino dos municipios mine-
radores serd aquele de serem campos de buracos
e mais buracos, sem contar outros males para
o meio ambiente.

O aproveltamento de um recurso natural finito,
para ser justo e reverter-se em beneficio social
deve, necessariamente, deixar algo Gtil como he-
ranga para os municipios produtores. O bem mi-
neral, nestas condigbes, somente deve ser apro-
veitado se garantir um compromisso social para
toda a populagéo brasileira e, particularmente, pa-
ra aquela dos municipios mineradores.

Dai, a proposta em referéncia que torna a mine-
ragao a origem de novas atividades econémicas
produtivas de carter permanente nos municipios
em que estdo situadas as minas. Se a mesma
for inserida na futura Constituicdo Federal, a mi-
neragéo deixaré de ser a perspectiva da desolagéo
ambiental, da angustia dos trabalhadores e suas
familias e do retrocesso econdmico no municipio,
para se constiturr na esperanca da geragdo de
novos e continuados empregos € na certeza da
garantia do desenvolvimento econémico-social
para as comunidades municipais cujos munici-
pios s&o produtos de bens minerais.

S/S em 22 de abril de 1987. — Djalma Franga
Carvalho, Vereador.

SUGESTAO N° 10.218

CAMARA MUNICIPAL DE
SANTAREM

SANTAREM — PARA

Oficio n° 097/87

Santarém (PA), 27 de abril de 1987
Exmo. Sr.
Dep. Ulysses Guimaraes
MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente:

Estamos encaminhando para conhecimento
de V. Ex*, com fundamento no paragrafo lI, do
art. 13 do Regimento Interno da Assembléia Na-
cional Constituinte, foi aprovado por unanimidade
na sesséo do dia 27 do corrente, sugestdo de
Matéria Constitucional Disciplinadora, da criagao
do Estado do “Baixo Amazonas e Tapajds".

Atenciosamente, Argemiro Nunes do Vale
Filho, Presidente.

Mocao n° 001/87

Manifesta & Assembléia Nacional Constituinte,
por intermédio do seu Presidente Ulysses Guima-
raes, a intengéo do povo do Municipio de Santa-
rém, de desmembrar-se da superficie do Estado
do Para e, conjuntamente com outros Municipios
das regides do baixo Amazonas e Tapajés — em
cujas Camaras Municipais estao sendo votadas
mogodes de adesédo, com base em atas pUblicas
de ades&o subscritas pelos seus respectivos muni-
cipios e institui¢des locais representativas das co-
munidades de base — constituir o Estado do bai-
xo Amazonas e Tapajos, para tal solicitando o
apoio dos Constituintes de 1987.

A Mesa da Camara Municipal de Santarém,

Considerando que, o término do ciclo revolu-
ciondrio assinala um periodo de transi¢do, que
em muito se assemetha ao dos primérdios repu-
blicanos, quando a Republica proclamada provi-
soriamente pelo Decreto n° 1, de 15 de novembro
de 1889, emergiu do Centralismo da Monarquia
com as Provincias e os Municipios brasileiros na
pior pentria, marasmo econdmico e descalabro
financeiro;

Considerando que, os republicanos histéricos
pretenderam corrigir a terratologia da nossa confi-
guragéo geogréfica, tanto assim que inscreveram
na Constituicdo de 24 de fevereiro de 1891 o
art. 4°, segundo o qual “os Estados podem incor-
porar-se entre subdividir-se ou desmembrar-se,
ou formar novos Estados, mediante aquiescéncia
das respectivas Assembléias Legislativas, em duas
sessOes anuais sucessivas, e aprovagao do Con-
gresso Nacional”, mas nada tendo sido feito no
sentido da reclamada corregéo, a tal ponto que
Rui Barbosa reconheceu a inércia da sua Repu-
blica, a este respeito, numa confissdo melancélica
quando defendeu os interesses do Amazonas na
incorporacgéo do Acre;

Considerando que, o dispositivo acima referido
continuou sendo reeditado nas Cartas Magnas
subsequentes, sendo reproduzido que foi no art.

14, da Constituigdo de 16 de julho de 1934, 5°
da Carta Constitucional de 10 de novembro de
1937, e 2° da Carta Magna de 18 de setembro
de 1946;
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Considerando que, sob a Lei Magna Institucio-
nal de 24 de janeiro de 1967, reeditada pela
Emenda n° 1, de 17 de outubro de 1969, poderia
ter decorrido a reestruturagéo territorial da Fede-
racao por incorporagéo, subdiviséo, desmembra-
mento e anexagdo até por decreto iei, conforme
o elenco dos atos da legislagdo extravagante do
regime que finda. Mas perrnanecendo os Estados
e os Municipios na mesma retalhagéo cartogréfica
e na situagéo de pauperismo pior do que a verifi-
cada na transigéo da Monarquia para a Reptblica;

Considerando que, desde a elevagéo do Terri-
tério do Acre & Categoria de Estado, por lei ordiné-
ria, dispensaram-se formalidades de pronuncia-
mentos legislativos e plebiscitarios locais, gragas
o que a estrutura fisiografica federativa foi alterada
pelo surgimento do Estado da Guanabara, de
Rondénia e do Rio de Janeiro, estando em gesta-
¢&o o processo de surgimento de novas entidades
constitutivas da Federagdo e da Republica;

Considerando que, a classica tese da rediviséo
territorial do Pafs, que até a década de cinqlienta
foi objeto de obras doutrindrias de geopolitica,
dentre as quais se inclui “administracéo territo-
rial”, publicada pela Imprensa Nacional, com um
histérico do movimento em favor de um revisa-
mento mais racional da nossa base fisica de confi-
guragdo continental, e recentemente passou a ser
matéria de projetos de desmembramento, a co-
megar pela propositura do Estado do Tocantins,
justificando uma nova redivisdo por critérios e
motivagoes além das teses de descentralizagéo
administrativa e de desconcentragéo politica;

Considerando que, sob os antigos e novos enfo-
ques, os Municipios das regides do baixo Amazo-
nas e da Tapajonia adquirem configuragéo pré-
pria na estrutura geogréfica, econémica, finan-
ceira, social e politica do Estado do Par4, em
cuja superficie ainda se integram, em que pesem
as suas peculiaridades geoecondmicas e cultu-
rais, possibilidades de autogoverno e condigoes
de autoadministragéo, com recursos préprios su-
ficientes para alimentar e efetivar as suas rejvindi-
cagdes autonomistas dos seus municipes, em de-
zenas de cidades, distritos, vilas, povoados e con-
glomerados das suas beiras de rios, fazendas cria-
torias, pesqueiros, garimpos, comércio e ind(Gstria
extrativa;

Considerando que, apesar dessas peculiarida-
des e condigdes, todos os Municipios do baixo
Amazonas e do Tapajds continuam marginaliza-
dos do Govemno da (Unido e do Governo do Esta-
do, como se fossem os périas da Federagao;

Considerando ainda, que essa marginalizagéo
é geral, a tal ponto que o centro de decisbes
centrifugas e centripetas dessa regido cultural dis-
tintas que se superpde aos limites municipais,
a Cidade de Santarém, a segunda do Par4 em
importancia, populagéo e renda, se apresentam
num tal estado de calamidade social e de paupe-
rismo populacional que faz com que as popula-
¢oes dos Municipios circunvizinhos se inspirem
nos mesmos sentimentos autonomistas, para a
unificagéo de todos, num novo estado-membro
da Federacéo;

Considerando finalmente, que se a lei ordinéria
serviu de instrumento a criacéo de novos Estados,
o que vale dizer novas unidades constitutivas da
Federagao e da Republica emergiram de decisdes
do Congresso Nacional e do Governo Federal,

com a maior razéo Assembléia Nacional Consti-
tuinte podera dispor sobre a mesma matéria, deci-
dindo soberanamente sobre a redivisao territorial
do Pais, conforme as indicagbes recomendadas
pelo consenso dos Municipios, das suas Camaras,
das suas Instituicbes de Base e das populagoes
interessadas.

Resolve, com base na resolugé@o aprovada em
Plenério.

1° — encaminhar &4 Assembléia Nacional Cons-
tituinte, por intermédio do seu Presidente, Ulysses
Guimarées, a presente mogao sobre a criagéo
do Estado do baixo Amazonas e Tapajés, a ser
constituido por demembramento da superficie
paraense dos atuais Municipios, em seus limites,
e com suas populagdes, conforme dispuser a lei;

2°—solicitar o apoio dos constituintes do Esta-
do do Par4 e de todos os Estados, Distrito Federal
e Territérios para que a mog&o sobre a criagéo
do Estado do baixo Amazonas e Tapajés conte
de disposicéo programética da Carta Magna a
ser promulgada;

3° — comunicar a Assembléia Nacional Consti-
tuinte que a iniciativa desta Camara conta com
a solidariedade néo s6 dos seus municipes e das
instituices locais representativas da sua cultura,
do seu comércio e da sua inddsiria, das vilas,
povoados e conglomerados, como também dos
Municipios das referidas regides, em cujas Cama-
ras de Vereadores serdo votadas mogdes de ade-
séo e em cujas comunidades estao sendo subs-
critas atas populares de ades&o & criagéo do Esta-
do do baixo Amazonas e Tapajés.

Sala das Sessdes do Plenério “Vereador Bene-
dito de Oliveira Magalh&es”, aos vinte e sete dias
do més de abril de mil novecentos e oitenta e
sete. — Argemiro Nunes do Vale Filho, Presi-
dente — Edson Antonio Sirotheau Serique,
Primeiro-Secretario — José Walfredo de Sou-
sa, Segundo-Secretario.

Seguem-se assinaturas.

SUGESTAO N° 10.219

CAMARA MUNICIPAL DE
SANTIAGO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Of. n° 177/87

Santiago, RS, 15 de abril de 1987
Exmo. Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasflia — DF

Excelentissimo Senhor:

Ao cumprimenté-lo, viemos através deste en-
viar-lhe cépia xerografica de proposicéo de auto-
ria do Vereador Enio Kinzel, integrante da bancada
do PDS, encaminhada em Sesséo Ordinéria reali-
zada em 13-4-87.

Restringindo-nos ac exposto, colho o ensejo
para reiterar-lhe votos de estima e grande aprego.

Atenciosamente, Ver. Enio Kinzel, Presidente
— Ver. Olavo Saobrosa, 1°-Secretario.

Exme Sr.
Presidente da Camara Municipal de Vereadores
Santiago — RS

Proposicao

O Vereador Enio Kinzel da bancada do Partido
Democrético Social — PDS, propde, ouvida a Ca-

sa na forma regimental, que seja oficiado & As-
sembléia Nacional Constituinte e & Assembléia
Legislativa do Estado pedindo medidas para que
seja explicito na nova Constituigdo a proibigao
de serem criados a nivel nacional, estadual e mu-
nicipal aposentadorias prematuras beneficiando
politicos e funcionérios em geral.

Tentando também, contribuir para terminar
com a criacéo dos denominados “marajas” pedi-
mos estudos para que seja criado um teto méximo
para ganhos dos servigos ptblicos, digamos 20
salarios minimos.

Ninguém poderia, a qualquer titulo, perceber
mais do que 20 vezes o maior salario minimo
nacional. Dai para diante uma escala de valores
de 1a20.

Terminar as aposentadorias aos governadores
de Estado que depois de quatro anos de executivo
passam a perceber aposentadoria vitalicia. Sendo
-pois, 0s primeiros “marajas” dos Estados.

Para evitar que nessa trilha outros politicos ines-
crupulosos pegam e queiram pleitear equiparagédo
de tratamento.

Sala das Sessdes, 13 de abril de 1987. — Verea-
dor Enio Kinzel — PDS.

SUGESTAC N- 10.220

CAMARA MUNICIPAL DE
SANTIAGO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Of. n° 217/87
Santiago, RS, 30 de abril de 1987

Exmo. 8r.

Dr. Ulysses Guimarédes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia - DF

Exme Sr. Presidente:

Ao cumprimenté-lo, fago uso deste para enca-
minhar-lhe cépia xerografica de proposicéo de
autoria do Vereador Danilo Garcia da Rosa, Lider
do PDT, encaminhada em Sess&o Ordinéria reali-
zada em 27-4-87.

Restringindo-nos ao exposto, colho o ensejo
para reafirmar-lhe nossa grande estima e consi-
deragéo.

Atenciosamente, Ver. Enio Kinzel, Presidente
— Ver. Olavo Sobrosa, 1°-Secretério.

Camara Municipal de Santiago
Bancada do PDT
Proposicao

O vereador infra-assinado, Danilo Garcia da Ro-
sa, Lider do PDT, comparece a presenca de Vossa
Exceléncia para, regimentalmente, ouvido o dou-
to plenério, esta Casa se dirija & Assembéia Nacio-
nal Constituinte sugerindo que cinco por cento
(5% ) dos or¢amentos municipais destinem-se &
construgdo de casas dos carentes que néo tém
onde morar.

Prende-se esta sugestéo ao fato de as COHAB
n&o terem correspondido &s necessidades dos
carentes de habitagéo.

Da mesma forma, sugerir que o imposto sobre
propriedade de vefculos automotores destine-se
aos Estados & municipios, onde estiver licenciado
o vefculo.
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Somente assim, os municipios terdo maior ar-
recadagdo para atender as necessidades adminis-
trativas.

Sala “Presidente Joao Goulart” — 27-4-87,
Ver. Danilo Garcia da Rosa, Lider do PDT.

SUGESTAO N 10.221

CAMARA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DA PLATINA

ESTADO DO PARANA

Oficio n° 082/87

Aos 17 de margo de 1987
DO SR — Presidente da Camara Municipal
AO SR. — Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte
ASSUNTO — Substituicéo de ramo de fumo no
Braséo Nacional
Ao
Exmo. Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasflia -— DF

Excelentissimo Senhor:

Em solidariedade ao requerimento do nobre
Vereador José Carneiro, da Camara Municipal de
Campo Mourao — PR, através do presente, toma-
mos a liberdade de sugerir a Vossa Exceléncia
que sejam tomadas as medidas necessérias no
sentido de substituir o ramo de fumo existente
no Brasao Nacional da Republica, pelo ramo de
um vegetal cujo uso seja mais nobre e que ndo
lembre a destruigéo de milhdes de vidas dos brasi-
leiros.

Sendo o que se nos oferece na oportunidade,
reiteramos a Vossa Exceléncia, nossos protestos
de elevada estima e consideragéo.

Cordialmente, Abilio Pedro de Oliveira, Pre-
sidente.

SUGESTAO N° 10.222

CAMARA MUNICIPAL DE
SANTO CRISTO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Of. n* 108/87

Santo Cristo, 9 de abril de 1987
Ao Exmo Sr.
Dep. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — (DF).

Senhor Deputado:

Atendendo a proposicdo do Vereador Emilio
de Souza, aprovada por unammidade de votos
em Sesséo Ordinaria realizada em 7 de abril {lti-
mo,solicitamos a Vossa Exceléncia o empenho
no sentido de que também os deficientes fisicos
e mentais tenham garantidos seus direitos com
0 amparo da nova Carta constitucional, através
da criagdo de uma penséo a ser paga a todo
deficiente fisico e mental que comprovadamente
nao possa exercer qualquer atividade profissional.

Limitados ao exposto, levamos a Vossa Exce-
léncia nossos protestos de estima e elevada consi-
deracéo.

Cordialmente, Ver. Aristeo Olympio Schu-
macher, Presidente.

SUGESTAO N° 10.223

CAMARA MUNICIPAL DE
SANTO CRISTO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Of. n° 122/87

Santo Cristo, 14 de abnl de 1987
Ao Exm Sr.
Deputado Ulysses Guimaréaes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — (DF).

Senhor Presidente:

Atendendo a requerimento verbal do Vereador
Olavo Hengemulhe, aprovado por unanimidade
de votos em Sesséo Ordinéria realizada em 7 de
abril dltimo, solicitamos a Vossa Exceléncia que
a Comissé@o de governo procure se orientar em
relagdo ao sistema parlamentarista, para que o
povo brasileiro recupere a sua identidade demo-
crética. E, qua a nova Carta constitucional fixe
o mandato do Presidente da Republica para o
prazo de quatro anos, com eleigdes diretas ja em
1988.

Limitados ao exposto apresentamos a Vossa
Exceléncia nossos protestos de estima e elevada
consideragao.

Cordialmente, Ver. Aristeo Olympio Shuma-
cher, Presidente.

SUGESTAO N° 10.224

_ CAMARA MUNICIPAL DE
SAO FRANCISCO DO CONDE

ESTADO DA BAHIA

Of. n° 101/87 Em 30 de abril de 1987
Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimares

DD. Presidente da Comissdo Constituinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Em anexo estamos enviando a V. Exceléncia
copia da Indicagéo n° 561/87, aprovada pela una-
nimidade desta Casa Legislativa em sesséo reali-
zada do dia 15 do corrente més.

Limitado ao exposto, renovamos a V. Ex* protes-
tos de consideragéo e aprego — José Rodrigues
da Rocha, Presidente.

Indicacao n° 561/87

Senhor Presidente:

Considerando que a Emenda Constitucional n°
18/65 em que a Ditadura preparou o esquema
de arrecadagao compulséria com a retengdo do
imposto na fonte e que a partir da entrada em
vigor da Portaria Ministerial n° 358/69 o cidaddo
brasileiro comum passou a viver o turbilhdo do
imposto de renda que se repete a cada ano;

Considerando que tal sistema era plenamente
justificavel no regime ditatorial, uma vez que as
leis nasciam da noite para o dia conforme a vonta-
de dos ditadores;

Considerando que no regime verdadeiramente
democrético a vigéncia das leis fiscais antecedem
longa elaboragéo, pois prevém a submissao aos
amplos debates parlamentares e & verdadeira criti-
ca popular;

Considerando que com a implantagao da Nova
Repuiblica deveria o Senhor Presidente trazer para
o Pafs um regime legal em que né&o exista nenhu-
ma lei autoritéria regendo a vida do Pais, estabele-
cendo a diversidade entre as diversas classes de
funcionérios empregados;

Considerando que a ninguém que tenha o mini-
mo espfrito pablico podera concordar com o tra-
tamento dispensado pela tributacdo do imposto
de renda incidente nos rendimentos dos assala-
riados, dos pensionistas e dos aposentados;

Considerando que os descontos do imposto
de renda nos salarios do trabalhador brasileiro,
ativo ou inativo, constituem verdadeira sangria
nos parcos rendimentos que o mesmo aufere,
em virtude de legislagdo esptria e incoerente;

Considerando que a arrecadagéo proveniente
do imposto sobre a renda do assalariado néo re-
presenta e nem significa incentivo fiscal, visto co-
mo sdo poucos os “marajas que integram a admi-
nistragdo publica centralizada ou descentraliza-
da”;

Considerando que nao podem os politicos, de
qualquer nivel de governo, mostrarem-se insen-
siveis aos reclamos de nossa sofrida sociedade
diante da irreversivel e caética politica financeira
brasileira;

Indicamos & Mesa na forma regimental, apos
a audiéncia do Plenério, seja encaminhada c6pia
da presente proposicédo ado Excelentissimo Se-
nhor Presidente José Sarney e a4 competente co-
missdo dentro da Constituinte, bem assim ao Pre-
sidente Ulysses Guimaraes, para que sejam os
mesmos cientificados de nossa humilde solicita-
¢&o para que seja abolida a tributagéo, como vem
sendo feita, do imposto de renda dos assalariados
brasileiros, o que vird amenizar o cumprimento
da obrigagéo legal de declarar o que foi feito com
os seus minguados e sofridos salarios.

Assinado: Anizio Araiijo Lima — Raimundo
do Nascimento Teixeira— Humberto Santos
Pereira — Quintino do Nascimento — Anto-
nio Pascoal Batista— Osmar Ramos — Maria
Helena B. M. Peralva — Berenice Peralva —
José Rodrigues da Rocha — Adnaldo Clau-
dio de Oliveira — Vereadores.

SUGESTAO N 10.225

CAMPANHA NACIONAL DE DEFESA
E PELO DESENVOLVIMENTO
DA AMAZONIA
RIO DE JANEIRO (RJ)

Rio de Janeiro, 29-4-87

Exme (a) Senhor (a) Constituinte:

A Campanha Nacional de Defesa e pelo Desen-
volvimento da Amazénia (CNDDA) é uma institui-
¢éo patribtica, sem fins lucratvos, fundada em
1967, com o objetivo de promover a conscien-
tizagédo do povo brasileiro no sentido de proteger
seus legitimos interesses naquela regiao, especial-
mente em favor da natureza e de seus habitantes,
contra as investidas dos grandes capitais nacio-
nais e multinacionais, as quais se vém acentuando
no apés-guerra.

Malgrado os contratempos sofridos pela CND-
DA durante o tiltimo regime autoritario em nosso
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Pals, conseguiu ela obter alguns &xitos expres-
sivos em sua luta, tais como:

1. Adesmoralizagéo e a posterior condenagéo
oficial do Plano dos Grandes Lagos Sul-Ameri-
canos, forjado pelo Instituto Hudson, do Sr. Her-
man Kahn, a servico do Departamento de Defesa,
dos EUA.

2. Adivulgagéo do Relatério da CP], presidida
pelo entdo deputado Haroldo Veloso, sobre o
agambarcamento de terras da Amazdnia Legal
por grandes empresas estrangeiras.

3. Adentncia da devastagéo acelerada da hi-
léia amazdnica, para a formagdo de pastagens,
com fins lucrativos.

4. A condenagdo da violéncia e dos crimes
impunes, praticados contra lavradores pobres e
indios da regiéo.

5. A defesa dos recursos minerais da Ama-
z6hia contra os monopdlios transnacionais.

Essas e outras iniciativas da CNDDA foram to-
madas por intermédio de congressos, publica-
¢Oes, conferéncias, atos publicos, entrevistas &
imprensa, etc.

Agora, em que o futuro democrético de nosso
Pais se esboga e consolida, através da elaboragéo
da nova Carta Magna, a CNDDA preparou o anexo
documento, dirigido & Assembléia Nacional Cons-
fituinte, sugerindo medidas legais em defesa de
seus principios nacionalistas e conservacionistas

A CNDDA espera, com isso, contar com o apoio
patriético e esclarecido de V. Ex*, como legitimo
(a) representante do povo brasileiro.

Comn a mais alta estima e consideracéo, em
nome desta entidade, subscrevo-me, — Orlando
Valverde, Gedgrafo - Presidente da CNDDA

A Amazonia e a Constituinte

Através da Hist6ria, a Amazonia, tanto a brasi-
leira quanto a dos demais pafses da regigo, tem
sido objeto de exploragéo, em geral depredatéria,
e quase nunca no interesse nacional como um
todo, ou no dos habitantes da area.

As principais atividades econdmicas na Ama-
zbnia foram e s&o, quase sempre, orientadas para
aexportagao. A borracha, a castanha, as madeiras
e algumas especiarias tém tido sua histéria basea-
da no comércio com o “resto do mundo”, notada-
mente os Estados Unidos da América, o Japéo
e certos pafses do Ocidente europeu.

Séo recentes, porém, o conhecimento e o cor-
respondente interesse pelas imensas jazidas mi-
nerais e pelo elevado potencial hidrelétrico que,
em conjunto, abriram novas perspectivas de mi-
neragéo, metalurgia e, sobretudo, de produgédo
de petréleo e derivados nobres (petroquimicos).

Regiéo riquissima em recursos naturais, servida
por cerca de 20% do volume total das &guas
doces que correm para os mares, com baixa den-
sidade demogréfica, na sua maior parte, e vastas
extensoes de terras disponiveis, tem atraido a “co-
bica" de empresérios e governantes dos paises
mais ricos, sempre voltados para a manutengao
dos “periféricos” ou “em desenvolvimento” como
produtores de matérias-primas a precos aviltados
ou fornecedores de “méo-de-obra” barata.

Na Conferéncia de Versalhes, que se seguiu
a | Guerra Mundial, o ex-Presidente Wilson, dos
Estados Unidos, propés a “internacionalizagéo
dos rios da Amazdnia”, o que no foi alcangado
dada a oposigédo da Inglaterra.

Em 1948, foi langado o projeto de criagéo do
“Instituto Internacional da Hiléia Amazé6nica”, com

a Superintendéncia da UNESCO, e que regeria
todas as pesquisas cientificas e tecnolégicas na
regido. Os paises da Bacia — Brasil, Bolivia, Peru,
Colémbia e Venezuela — teriam voto minoritério
nessa institui¢@o, porta aberta para uma primeira
etapa da “internacionalizac&o” daquelas terras. A
vigilancia, o patriotismo e o espirito de luta do
entdo Deputado Artur Bernardes, que jé barrara
as pretensoes de Farghuar sobre as jazidas de
Itabira, impediu a consumagéo da investida, atras
das quais ge ocultavam as multinacionais da ma-
deira, da borracha e, provavelmente, do petréleo.

Em 1967 e 1968, uma organizag&o de consul-
toria americana — o Instituto Hudson —, que
presta servicos ao Governo e a empresas dos
EUA, elaborou projeto de criagéo de “Grandes
Lagos Sul-Americanos” visando a exploragéo de
energia, minerais e florestas, servidos por valiosa
rede de navegacéo fluvial. Naturalmente, os recur-
sos seriam fornecidos pelos paises ricos, que, eles
mesmos, se beneficiariam da operagéo.

Para se ter idéia do que representaria a barra-
gem em Obidos, basta citar o fato de que inun-
daria parte de Manaus. A Campanha Nacional
de Defesa e pelo Desenvolvimento da Amazdnia
foi fundada nessa ocasido e, com a valiosa partici-
pag@o de figuras de projecéo nas lutas naciona-
listas, como o historiador e ex-Governador Artur
César Ferreira Reis, o General Técito Livio Reis
de Freitas, o Prof. Henrique Miranda e o Gedgrafo
Orlando Valverde, conseguiu sensibilizar a opinido
publica e impbs aos governantes a rejeicédo do
projeto.

Aquela importante parcela do territério nacional
— cerca de 60% dele ndo esta, porém, a salvo
da cupidez dos grupos econémico-financeiros da
Trilateral (EUA, Japao e Europa Ocidental). As
concessdes as multinacionais, outorgadas nos al-
timos anos, sé&o inquietantes. Tais concessbes sdo
a conseqiéncia da politica de “exportar a todo
custo”, para satisfazer as exigéncias da “divida
externa”, e sdo danosas & nossa economia e a
soberania nacional.

Estdo em méos das empresas alienigenas vas-
tas é4reas transformadas em pastagens, numero-
s05 Fecursos minerais, como a bauxita, a cassite-
rita, o caulim, o manganés e a produgéo de alumi-
nio. Para esta tltima, foi acelerada a construgdo
da Usina Hidrelétrica de Tucurui, arrostando ris-
cos de elevada poluigdo e degradacgéo de rios
e matas e cortando, pela auséncia do sistema
de eclusas, a navegagao na rede fluvial Araguaia-
Tocantins, violando disposigéo legal.

A Amazénia sofre, na realidade, dupla agressao:
uma, a desnacionalizante, e outra, contra a sua
natureza, com o desmatamento acelerado e irres-
ponsavel.

Como no resto do Brasil, 0 meio ambiente do
territério da Amazénia vem sendo agredido.

Nos territérios ao sul, os “ciclos” do pau-Brasil,
do agtgar, do ouro, do café e dos minérios, em
passado remoto ou recente, e o atual dos graos
para exportacéo, ligam-se, quase sempre, & des-
truicdo das matas primitivas. E a terra e/ou a mata
tém sido freqiientemente usadas como se fossem
“bens duréaveis de investimento”. Apds terem pro-
piciado o retorno e o rendimento do capital, po-
dem ocorrer o “sucateamento” da terra, isto &,
a degradagéo do solo até a sua esterilizagéo, o
assoreamento de rios e lagos, aumento de en-
chentes e reducao da descarga dos rios na estia-

gem, destruicgo de flora e fauna e, até, extingdo
de algumas espécies.

O “modelo exportador”, Projeto das classes go-
vernantes brasileiras para a insercédo no sisterna
capitalista mundial, que levou o Pais a deter o
triste recorde de maior divida externa do mundo,
tem, como contrapartida, uma exploragdo depre-
datéria de recursos naturais, além da superex-
ploragéo da méo-de-obra, da expulsdo de traba-
lhadores do campo pelo latiftindio, e da ocor-
réncia de desnacionalizag@o de setores basicos
de nossa economia.

Atualmente, a Amazdnia continua objeto de
“planos” e “projetos” florestais, agropecuérios e
minerais.

A Politica Florestal e a questao das terras
A madeira é uma das matérias-primas de que
o mundo desenvolvido mais necessita. A floresta
pode ser considerada reserva de material, como
uma jazida, ou manejada, isto é, tratada como
uma cultura, fonte de um bem natural renovéavel.
Por grande que seja a reserva florestal na Amaz6-
nia, o aproveitamento e comercializagio de suas
madeiras merecem atengéo quanto a propria so-
brevivéncia da atividade madeireira e &s danosas
conseqiiéncias do desnudamento do solo.

Os solos daregiéo sé@o variados. Ha solos férteis,
mas as terras amazdnicas sdo constituidas, em
geral, de solos fracos. A camada de himus da
superficie, resultado da decomposigao das folhas
e galhos caidos, e os proprios vegetais vivos, sao,
praticamente, as Unicas reservas de nutrientes mi-
nerais, constantemente reciclados entre as plan-
tas vivas e seus detntos no chéo.

Tentativas de substituir a floresta tropical imida
e heterogénea por reflorestamentos macigos de
uma sé espécie nédo tém sido frutiferas. Os exem-
plos af estéo e as plantacdes de seringueiras, pela
Ford, em Belterra; as de pimenta, em Tomé-Agu,
e as de “Gmelina” e de “Pinus caribaea”, no Jari,
sao comprovagao do afirmado.

O regime de exploragéo florestal na Amazonia
estd em discusséo, mesmo entre os técnicos do
Governo; alguns destes, e os ligados aos grupos
madeireiros internacionais, pressionam no sen-
tido de que sejam abertas concessodes florestais
e, no curso de sua vigéncia, se fagam estudos
e experiéncias de remanejamento das matas.

Nao existe, ainda, nenhuma técnica de conser-
vagdo de floresta tropical. Os estudos do INPA
e os da Estacéo de Silvicultura de Curua-Una do
Convénio FAO-SUDAN néo chegaram a uma
concluséo definitiva. Torna-se prudente, portanto,
preservar o mais possivel as florestas, sobretudo
nas regides de solos menos férteis ou mais frageis.

O desmatamento da Hiléia, no ritmo atual, leva-
r4 & completa destruicdo da rica floresta, até o
infcio do préximo século

A colonizagdo e, sobretudo, as concessdes e
os projetos agropecuarios com incentivos fiscais
sdo os causadores dessa terrivel devastagéo. O
Dr. Paulo Nogueira Neto, quando Presidente da
SEMA, advertia que, em 1981, ja haviam sido
derrubados 10 a 12% da Hiléia, ou seja, 260 a
310 mil Km?.

As grandes madeireiras transnacionais ja de-
vastaram quase totalmente as florestas da Asia
e da Africa. A redugdo das reservas dessas regides
e a luta de independéncia de seus habitantes,
tém despertado, naquelas empresas, o interesse
pelas florestas tropicais sul-americanas.
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Ao lado de numerosos madeireiros nacionais
que transferem suas serrarias do Parand, do Espi-
nto Santo e do sul da Bahia para a Amazomnia,
estao agindo a Georgia Pacific, norte-americana,
a Toyomenka, japonesa, e a Brumasa, subsidiria
da Bruynzeel, holandesa. Como se v&, est&d bem
representada a Trilateral, integrada pelos EUA, Ja-
péo e Europa Ocidental.

Grande contribuicéo ao desmatamento tem si-
do a dos “projetos agropecudrios”. Com o pre-
texto de desenvolver a produgéo de carne para
exportagéo, foram dadas concessbes, com gene-
rosos incentivos fiscais, a grupos nacionais e es-
trangeiros. Constituiram-se grandes latifdndios,
foram expulsos coletores e indios, transforma-
ram-se frondosas matas, por meio de extensas
e criminosas queimadas, em pastos que, em pou-
co tempo, néo alimentam sendo uma proporgéo
infima de cabegas de gado — uma por 2ha —
e, nao obstante a ambigao dos Projetos, néo pro-
duzem nem para abastecer Belém, Rondénia ou
o Acre.

Os defensores da exploragdo madeireira irne-
diata declaram suficiente a legislacdo protetora
do meio ambiente. O érgéo encarregado da fisca-
lizagéo dessas leis, entretanto, nao tem recursos
sequer para impedir o desmatamento das encos-
tas urbanas. Mesmo quando chega a atuar, mul-
tando um ou outro madeireiro, a penalidade &
insignificante e nao reduz o grande lucro do corte
e comercializagéo ilegal das madeiras.

O mesmo acontece quanto & devastagdo da
fauna. Espécies como a onga pintada, alguns que-
lénios e certas aves estdo em vias de extingéo.

Esté para ser discutido, no Congresso Nacional,
o Projeto de Lei sobre uma “Politica Florestal para
aAmazonia”. Nele é previsto o zoneamento ecol6-
gico da Regiéo, para ser realizado pelo Executivo,
que jé dispde da legislagéo sobre o assunto. O
zoneamento delimitaré &reas de “vocagéo” flores-
tal, agricola ou pecuéria. Em zonas de ecologia
particularmente fragil, sera proibida qualquer ativi-
dade extrativa, agricola, pastoril, caga, pesca, ins-
talacde de aglomeragbes humanas, mineragéo,
garimpo, etc.

O zoneamento seréa definido por estudos e le-
vantamentos que indicarao as atividades que po-
deréo ser desenvolvidas em cada érea delimitada
e/ou as unidades de preservagéo ou conservagao.

Embora assunto de lei ordinéria, o contetido
desse projeto de lei deve ser examinado pelos
constituintes, a fim de que dispositivos constitu-
cionais néao venham a enquadrar seus objetivos
como “cerceamento a livre empresa”, ou outro
argumento ideolégico qualquer, em socorro dos
depredadores da Amazoénia.

Quanto as agressdes ecoldgicas, seria de toda
a conveniéncia que fossem classificados como
crimes ndo s6 os atos praticados por pebes ou
empregados, como, também, os beneficios aufe-
ridos por seus patroes ou contratantes.

A presenga de grandes propriedades territoriais
em poder de nacionais ou de empresas estran-
geiras, acelera o processo de devastagao das ter-
ras, de maior concentragédo da propriedade, de
apropriacéo de latiftindios improdutivos, conser-
vados como reserva de valor.

Acresce que essas grandes fazendas foram ad-
quiridas por compra simbélica ao Governo,
acompanhada de incentivos fiscais, ou transacio-

nadas com antigos proprietarios, de titulos discu-~
tiveis.

{Um dispositivo constitucional deve limitar a
aquisicdo de terras por estrangeiros nao residen-
tes ou empresas de capital estrangeiro. Impdem-
se restrigbes quanto & propriedade de um con-
junto de terras pela mesma pessoa em todo o
Pais. lgualmente, deve ser limitada a drea em um
mesmo Municipio ou Municipios vizinhos.

Uma das disposigdes transiténas da futura
Constituicdo precisa versar sobre a devolugéo de
terras nas seguintes hipéteses: seu ndo aproveita-
mento, desresperto da area de reserva florestal,
nao emprego dos incentivos fiscais recebidos ou
retidos e ocorréncias de titulos de propriedade
llegitimos. Em todos os casos, sem indenizagéo.

Como base para essas medidas, merecem ple-
no apoio os dispositivos constantes do Capitulo
II, “Do meio ambiente”, do Titulo V, do “Antepro-
jeto” ou das “Sugestbes” da Comissado Afonso
Arinos.

Politica Mineral
O regime de livre acesso e livre exploragéo das
riquezas do subsolo é uma caracteristica dos pai-
ses subdesenvolvidos ou colonizados, sendo em-
bora este o sistemna em vigor nos Estados Unidos.

A exploragao de minas em terntérios de paises
fracos, politica, econémica e militarmente, tem
substituido, em parte, para as grandes empresas
dos paises da Trilateral (Estados Unidos, Europa
Ocidental e Japéo), a exploragao das colénias,
como uma das feigdes do neocolonialismo.

Ja na década de 20, o entdo Presidente Artur
Bernardes denunciou e combateu as pretensoes
do grupo representado pelo norte-americano Per-
cival Farghuar, de apropriagéo das ricas jazidas
de ferro de ltabira.

As Constituigdes de 1934 e 1937 continham
dispositivos que asseguravam serem distintas a
propriedade dos bens minerais do subsolo e das
quedas d'4gua e a propriedade dos bens da super-
ficie. Nelas também se estabelecia que a utilizagédo
dos minerais e a de quedas d'dgua, para gerar
energia, dependeria de “concessdes feitas a brasi-
leros”.

Na Constituicdo de 1946, como resultado da
agdo de um “lobby” de empresas estrangeiras,
coordenado pelo representante da Standard Oil,
Mr. Schoppel (e “lobbies” semelhantes estao-se
formando na Constituinte atual, eleita em 1986)
figura o parégrafo 1° do art. 153, que trata do
assunto, em que se lé&:

“As autorizagdes ou concessdes seréao
conferidas exclusivamente a brasileiros ou a
sociedades organizadas no pais..” (o grifo
é nosso)

A expressao sublinhada, conhecida como
“Emenda Schoppel”, caracteriza a legislagéo co-
mo contréria ao interesse nacional, em face das
“multinacionais”, porquanto também é conside-
rada nacional a empresa de capitais estrangeiros
e controle no Exterior, desde que constituida no
Brasl.

O controle das jazidas minerais nos paises do
Terceiro Mundo é parte fundamental da politica
dos Governos e Empresas da Trilateral. Com isto,
asseguram fornecimento de matérias-primas as
suas industrias, a prego baixo, e podeno a seus
conglomerados, através da manipulagdo da pro-
dugéo e dos pregos. Controlando jazidas cuja ca-
pacidade de produgéo excede as suas necessi-

dades industriais, tais empresas se tornam capa-
zes de penalizar os paises que lhes exijam maior
renda das concessdes, provocando “dumpings”
ou paralisando a produgao. Podem, também,
transportar o mineral de uma mina para o territ-
rio de seu pais de origem, criando, neste, uma
reserva artificial de um mineral estratégico, como
fo feito com o manganés do Amapa. Ou podem,
simplesmente, “sentar-se em cima da jazida”,
guardando-a para ocasido mais oportuna para
elas e Impedindo a exploragéo por quem poderia,
desejaria e deveria fazé-lo os mineradores brasi-
leiros, privados ou estatais

Com propriedade da riqueza mineral hgada &
da superficie, e com modernos meios de reconhe-
cimento geolégico a partir de satélites artificiais,
um agambarcamento de nossas riquezas mine-
rais j& vem sendo exercido, em consequéncia das
facilidades de permisséo de lavra a “sociedades
organizadas no pais”.

Segundo reportagem publicada no Jornal do
Brasil, de 8 de setembro de 1985, a participagdo
de empresas estrangeiras na mineragdo no Brasil,
atinge nivels alarmantes.

Tal participagéo é a seguinte, na produgéo de.

Ouro (mecanizada) .. 100%
e 98%

Prata ... coes ccveneen

Diamantes ... cceveeereres cves ceue 92%
Tungsténio 55%
Nibbio . 100%

(Sendo: uma empresa com participagdo
estrangeira e uma estrangeira)

Niquet 85%
FEITO e vorvvrersseree renee eceesessssmsssssssisans sonnesos 48%
Bauxita . 85%
(empresas mistas)

ESTANN0O e s ceeceernennessnernstonss e o o senonene 24%
Barita ... . 34%
Agua mineral ... 30%
Fertilizantes . 30%
Fluorita 35%
Berilo — ...

é garimpado, mas o comércio é exercido
pela Anglo-Americana.

E de notar a alta porcentagem de participagéo
estrangeira em minas de matenais estratégicos,
como diamentes, tungsténio e miébio. Deste Ulti-
mo, conforme declaragées do Ministro de Ciéncia
e Tecnologia, Renato Archer, o Brasil detém 80%
das reservas mundiais. Pode-se deduzir que a
apropriag@o de todas as nossas reservas desse
mineral por empresas da Trilateral visa impedir
que o nosso Pais tenha uma posigao dominante
em seu comeércio.

O caso da bauxita é, também, caracteristico.

A Companhia Vale do Rio Doce associou-se
&s chamadas "6 irmas do aluminio” para a explo-
rac39 da bauxita do Vale do Trombeta e & NAAC
(Nippon Amazon Aluminum Company), organi-
zagdo japonesa, para a produgéo de alumina e
aluminio, na ALUNORTE — ALBRAS, nas proxi-
midades de Belém. Em Séo Luis (Maranhao) a
ALCOA, norte-americana, e a Billiton, subsidiaria
da Shell, associadas, s@o as produtoras de alumi-
nio para o mercado internacional, na ALUMAR.

A Usina Hidrelétrica de Tucuruf foi construida
com toda a urgéncia, para atender & fabricagao
de alumina e de aluminio. J& miciada a produgédo
de aluminio, pela ALUMAR, com alumina com-
prada a outras associadas ao cartel, a NAAC se
esquivou de participar da lavra da mina e da pro-
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dugéo de alumina, mantendo-se na ALBRAS, para
a fabricagéo de aluminio.

A atitude de “sentar-se em cima da jazida” é
tomada pela Alcoa-Shell, que detém a concessao
em Paragominas e néo a explora.

Em nova reportagem sobre o mesmo assunto
— agambarcamento de jazidas minerais e sua
retenc@o como reserva para um possivel futuro
ou paraimpedir que outros a lavrem, aumentando
a concorréncia — o Jomal do Brasil de 25 de
janeiro de 1987 revela:

“Um milh&o de quildbmetros quadrados —
um oitavo da superficie do Brasil — est4 com
seu subsolo, na regido amazonica, em poder
de um grupo de mineradoras, estatais, nacio-
nais e multinacionais. Acresce que, na Re-
gido, o titulo das concessodes ou autorizagbes
dé um “governo” de fato a seus possuidores,

Dessa &rea, 949.538 quidmetros quadra-
dos, 483 mil ainda sao retidos, baseados no
requerimento inicial que ndo da nenhum di-
reito, mas bloqueia o acesso a outros preten-
dentes; 457 mil tém alvard de pesquisa, e
apenas menos de 8 mil estdo sendo explo-
rados.

De acordo com as listagens do Departa-
mento Nacional de Produgéao Mineral
(DNPM), as nove maiores mineradoras de-
tém uma é&rea igual ao dobro da do Estado
de S&o Paulo e conseguem essa proeza atra-
vés da criagdo de subsidiarias fantasmas. Es-
sas nove empresas maijores séo: o Vale do
Rio Doce, a Brascan-British Petroleum, a
CPRM, a Best Metais, a Anglo-American, Boz-
zano Simonsen, a Mineracédo Brumadinho,
aBritish Petroleum (isolada) e a Mequimbras.
As areas exploradas por essas empresas cor-
respondem de zero a 1,47% das terras sobre
as quais tém o controle.”

A futura Constituigao deve restabelecer o dispo-
sitivo nacionalista do Cédigo de Minas e da Consti-
tuicdo de 1934, que previa a concesséio de pes-
quisa e Javra apenas a brasileiros. Esse dispositivo
pode ser estendido a “'sociedades brasileiras”, de-
finindo-se na prépria Constituicéo quais as condi-
¢Oes para que uma empresa de mineragéo seja
legalmente uma “sociedade brasileira”.

Preceijtos bésicos de protecdo aos interesses
nacionais que necessitam constar da Constitui-
¢&o, ou serem nela apoiados, além da separagdo
da propriedade do solo daquela das jazidas e que-
das d'4gua, séo:

a) a definicao clara de que os bens minerais
sdo propriedade privativa e imprescritivel da
Uni&o;

b) as concessdes seriam dadas por tempo k-
mitado: 20 anos, no maximo;

¢) as indenizagbes por desapropriago, com
qualquer fundamento, cobririam apenas os equi-
pamentos e demais investimentos feitos, e nédo
o minério que deixou de ser retirado, por ser ele
propriedade da Unido

Politica energética

A produgéo de energia elétrica, no Braisl, ja
est4 nacionalizada, desde a encampagéo da Light.
Um programa de investimento criterioso e uma
geréncia eficiente do sistema seréo garantias da
irreversibilidade dessa nacionalizagéo.

A Engenharia brasileira aprendeu a dominar
as técnicas das grandes barragens A Eletrobras,

instrumento da politica brasileira de energia elétri-
ca, tem dado prioridade quase total & instalagdo
de grandes usinas hidrelétricas para o atendimen-
to do crescimento da demanda, nos {iltimos tem-
pos. Esta solugao permitiu a interligacéo de, prati-
camente, todo o territério nacional, formando-se
uma rede em vias de unificagéo.

Uma inobservancia dessa preferéncia foi a deci-
séo do Governo Geisel de contratar com a Repu-
blica Federal da Alemanha a instalagdo de usinas
nucleares. O Pais ainda dispde de outras fontes
de energia alternativa e a atual tecnologia adotada
na produgdo de energia nuclear no Brasil est4
seriamente ameacada de obsolescéncia a curto
prazo, além de acarretar poluicéo e altos riscos.
Assim, é de toda conveniéncia suspender fotal-
mente o programa nuclear vigente.

Costuma-se atribuir a qualidade absoluta de
“néo-poluente” as instalagcGes hidrelétricas. A
construgéo de grandes barragens envolve carac-
terfsticas que limitam tal concepgéo. Elas podem
alterar o microclima regional, causar a extingdo
de variedades endémicas de flora e fauna, inter-
ceptar a migragao dos peixes, alterar a acidez
e temperatura das 4guas. Além disso, a dltima
grande barragem no Pais — Tucurui — impede
a nevegacéo fluvial por néo terem sido consirui-
das, pela PORTOBRAS, as eclusas necessérias,
em desrespeito a legislagao pertinente.

E indispensével que, na grande programagéo
de hidrelétricas para a Amazénia, se estabelecam
rigorosos critérios de observancia estrita de nor-
mas de defesa do meio ambiente.

Areferida programagéo deve obedecer ao aten-
dimento dos interesses da economia regional e
nacional.

Asrecentes descobertas de petréleo e gas natu-
ral no territrio brasileiro, sobretudo na Amazénia
e na plataforma continental, abrem perspectivas
de aumento da participagéo dessa fonte em nosso
balango energético, oferecendo alternativas &
construgéo de grandes barragens, com os varia-
dos danos que podem causar ao sistema fluvial.

A biomassa tem sido usada como fonte de
energia e, provavelmente, assim continuara por
muito tempo.

Em mensagem na Conferéncia das Nagdes
Unidas sobre energias novas ou renovaveis, em
Nairébi, 1981, Indira Ghandi, Primeira-Ministra da
India, afirma que “a crise real de energia que aflige
milhdes de pessoas nos paises em desenvolvi-
mento é a escassez de lenha”, conforme trans-
cricdo da Revue de I'Energie, 356, agosto — se-
tembro 1983.

A produgéo de energia a partir da biomassa
deve ser regulamentada de modo a impedir a
destruigao da cobertura florestal ou a ocupagé@o
de terras produtoras de alimentos.

Na politica energética brasileira é necessério
considerar todas as possilidades de fontes alterna-
tivas, como:

— o aproveitamento hidraulico de média e pe-
quena poténcia;

—0 uso da biomassa, com critérios conserva-
cionistas;

—o0 emprego de energia solar, edlica, mare-
motriz, geotérmica e de gradiente térmico do mar
e das baias;

— a utilizag&o de carvéo, turfa e xisto.

A selegado das fontes de energia deve ser sub-
metida a rigorosas normas de controle da polui-

¢&o ambiental, de redugdo da agresséo ecolégica,
de viabilidade econdmica, de boa distribuicéao
geogréfica pelo territério nacional e, a par disso,
deve evitar solugdes que favoregam a formagédo
de cartéis ou monopdélios ou que redundem em
poder politico a alguma corporagéo empresarial,
inclusive nacional.

Neste sentido, merece nosso apoio o “Capitulo
I— Do meio ambiente”, do Titulo Vil do “Antepro-
jeto” de Constituicdo da Comisséo Afonso Arinos,
e, destacadamente, seu artigo 11:

“A ampliagdo ou instalag&o das usinas nu-
cleares e hidrelétricas e mdistrias poluentes,
suscetiveis de causar dano a vida ou ao meio
ambiente, depende de prévia autorizacéo do
Congresso Nacional.”

A questéo indigena

Cruel e inumana foi, até o presente, a conduta
dos asstm chamados “civilizados™ para com as
comunidades indigenas. Nao se submetendo a
escraviddo, no passado, foram os aborigenes
massacrados e repelidos para fora das terras que
habitavam tradicionalmente. Embora tais préticas
tenham sido atenuadas neste século, gracas a
acd@o e ao exemplo de Rondon e seus compa-
nheiros, inspirando legislacéo e definigdo sobre
a situagao dos indios, o que se observa, ainda,
é o conflito entre estes e os “civilizados”, sejam
madeireiros, seringueiros, castanheiros, garimpei-
ros, mineradores. Igualmente, grandes organiza-
¢bes como os latfindios pastoris chamados “pro-
jetos agropecudrios”, e os de mineragéo, explo-
ragéo florestal, estradas e usinas hidrelétricas séo
fatores de agressao & vida dos indigenas.

A Amazdnia representa, para 60% das tribos
atualmente existentes, a Ultima regido em que
podem sobreviver como fndios. Isto, porém, em
areas restritas e dispersas.

Trata-se, também, da dltima “fronteira” para
os trabathadores sem terra.

A ocupacgéo de terras virgens na Amazénia e
sua incorporagao ao sistema produtivo da socie-
dade nacional processam-se, atualmente, e na
maioria dos casos, da seguinte forma:

Inicialmente, trabalhadores sem terra, expulsos
dos latifiindios ou dispensados das obras rodovid-
rias ou dos projetos agropecuarios, ocupam terras
que ignoram, ou fingem ignorar, que sao de in-
dios.

Comegam ai os primeiros contatos com os
aborigenas: lutas, expulsdo para mais longe, al-
gum comércio de trocas e outros contatos, no
curso dos quais ocorre a transmisséo de doengas
para as quais os indios nao tém resisténcia.

Esses primeiros ocupantes, no passado, coleto-
res de castanha ou outros produtos florestais, e,
em seguida, lavradores posseiros ou garimpeiros,
precedem os latiflindios denominaaos projetos
agropecudrios que chegam com titulos de pro-
priedade, com trabalhadores aliciados pelos “ga-
tos” em regides distantes, jagungos, protegdo das
Policias, da Justica e dos organismos federais en-
carregados de evitar os “conflitos de terras”.

Toda essa aparelhagem, respaldada em “incen-
tivos fiscais”, promove a expulséo dos posseiros,
que vao estender o avango para mais adiante ou
se encaminham para a periferia das cidades.

Na concesséo de terras e beneficios aos proje-
tos agropecuérios, em geral é desconsiderada a
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existéncia de reservas indigenas, o que é decor-
rente da falta de demarcagao.

Nesse ciclo desumano que se repete e perpe-
tua, séo jogados os trabalhadores sem terra contra
os indios e os dois grupos sofrem as consequén-
cias da ganéncia e crueldade dos novos latifun-
diarios.

Por seu lado, contribui o Governo para esse
processo, ao abrir estradas e aeroportos nas terras
nac exploradas, criando as condi¢bes para que
fudo se repita com monotonia, crueldade e frieza.

Outra fonte de espoliagdo das terras dos indios
é a construgdo de usinas hidrelétricas e a implan-
tagdo de projetos de mineragao.

A Eletronorte tem planos ou simples inventérios
para mais de 20 hidrelétricas na Regido. Somente
a Hidrelétrica do Xingu afetard, pela mundagéo,
abertura de estradas e linhas de transmisséo, con-
tato com trabalhadores etc., as tribos Asurini, Ara-
weté e outras.

E tempo de a sociedade brasileira dar-se conta
da existéncia de “culturas indigenas”. O velho
conceito de “pagéos” e “selvagens” precisa ser
desmistificado.

Por melhores que sejam as intengdes dos mis-
sionérios em trazer os indios para a “familia cris-
ta", ndo é justo que, para isso, sejam eles desca-
racterizados como etnias, inclusive variadas, e se
perca todo um acervo de experiéncias de convi-
véncia com a selva e de utilizago de espécies
animais e vegetais nativas em sua alimentagéo,
em sua farmacopéia, seus venenos, seus uten-
silios etc.

Sabe-se pouco a esse respeito, mas j& se cons-
tatou a existéncia de “selecGes genéticas mais
impressionantes de fruteiras” e se conhecem até
40 cultivares de mandioca, segundo o cientista
Warwick E. Kerr, citado por Berta Ribeiro. No con-
ceito de Paulo de Almeida Machado, ex-Diretor
do INPA, “a grande tragédia é que, sendo o indio
uma das chaves principiais para a ocupagéo da
Amazdnia, ele esteja desaparecendo e, com ele,
o seu vasto conhecimento”.

A insergdo na futura Constfituigdo dos termos
do Titulo V, “Capitulo VIl — Das populacoes indi-
genas” do “Anteprojeto de Constitui¢do” da Co-
missao Afonso Arinos, acompanhada da real e
efetiva demarcagao de suas terras e de providén-
cias para fazer respeita-las, seria um grande avan-
¢o no rumo de uma reparagdo, embora tardia
e Insuficiente, dos danos causados aos antigos
donos do territério brasilerro e uma via para o
reflorescimento da vida e da cultura daqueles
marginalizados compatriotas.

A efetivag@o das reservas de territério dos indios
nao pode, porém, ser motivo de prejuizos e degra-
dagédo dos posseiros pobres que af se tenham
instalado. Estes devem ser reassentados em con-
dicbes dignas e justas e, para isso, podem ser
usadas éreas de latiftindios improdutivos ou ad-
quiridos por mejos fraudulentos.

Reforma agraria

As atividades do setor primério na Amazdnia
se caracterizam por dois fatores que néo permi-
tem considerar o Brasil um Pafs moderno: o lati-
fandio e o trabalho em condi¢ées néo-capitalistas.

Na publicagéo do engenheiro-agrbnomo Car-
los Lorena — “Alguns pontos de discusséo sobre
a questao da Reforma Agréria no Brasil”, baseado
em dados do INCRA, citado no periédico “Retrato

do Brasil”, de 22-01-87, vé-se que a soma das
reas dos 27 maiores latifdndios do Pais equivale
a do Estado de Séo Paulo, isto &, cerca de 250.000
Km?, praticamente igual & da Reptiblica Federal
da Alemanha.

Com excegéo de alguns latifindios em outras
RegiGes, a maioria dessas propriedades se situa
na Amazbnia.

A érea total dos latifundios, no Brasil, corres-
ponde a 4 milhdes de quildometros quadrados e,
como no caso das terras blogueadas por requeri-
mentos ou titulos de mineragéo, representa meta-
de do territério nacional. Deste total de grandes
propriedades, 69.000 Km? pertencem a estran-
geiros, predominantemente na Regido Amazoni-
ca.

A Coordenadoria dos Conflitos Agrérios, do IN-
CRA, criada em junho de 1985, no entusiasmo
do injcio da nova Republica, identificou vasias
areas onde se observa “trabalho escravo”, através
de contratacao pelos “gatos”, isto é, empreiteiros
de mao-de-obra.

Tais empreiteiros recrutam trabalhadores em
regides onde hé desemprego e lavradores expul-
sos de laiifiindios, e os colocam, sob seu contrato
e vigilancia, em servicos de derrubada de florestas,
plantagéo, colheita, reflorestamento, etc.

Levados para regides distantes de suas mora-
dias, esses trabathadores s&o submetidos a con-
tratos verbais pelos quais se obrigam a adquirir
a alimentag@o no armazém do “gato” ou a pousar,
descontando do sélario, nos seus barracdes Co-
mo resultado, estdo sempre devendo ao emprei-
teiro e, para evitar fugas, séo submetidos & vigilan-
cia & violéncia dos jagungos e pistoleiros.

Terminadas as safras ou os trabalhos, sdo des-
pedidos e, ou véo instalar-se como posseiros em
alguma terra desocupada de onde serao expulsos
um dia, ou irdo engrossar a periferia de alguma
cidade, novamente a disposigéo dos “gatos”.

Até 1973, o Governo brasileiro fez investimen-
tos vultosos em rodovias e em programas de as-
sentamento de colonos em pequenas glebas de
tipo familiar, ao longo de alguns trechos das estra-
das. Assim aconteceu na BR-364, em Rondbnia,
e na Transamazonica, no sul do Paré. Estes proje-
tos, de certo modo, constituiam uma “cantra-re-
forma agraria”, na expressdo de Octavio lanni.
Sua intengédo era desviar trabalhadores que reivin-
dicavam terras dos latifindios, principalmente no
Nordeste, levando-os a se instalarem na Ama-
zénia.

Cedo, porém, o Governo mudou completa-
mente de orientac@o e, a partir de 1974, passou
a executar um plano de ocupagao por grandes
empresas agropecudrias, subsidiadas, em boa
parte, por incentivos fiscais.

Desses projetos, 0s maiores destinavam-se a
pecudria. Eles transformariam a Amazénia num
grande pasto de rebanhos bovinos, propiciariam
a exportagéo de carne e a aquisigéo de divisas.

O resultado dessa poljtica esté & vista. E infima
a capacidade dos pastos para cuja formagéao fo-
ram derrubados, criminosamente, mithdes de
hectares de florestas & cerrados, e 0 Acre continua
recebendo camne da Bolivia, Belém, e do Mara-
nhéo.

Tais terras est&o ociosas e, para assegurar sua
posse, coma mera reserva de valor para especu-
lagéo e alivio de impostos, sdo montados rigoro-

sos esquemas de repressao, de violéncia e de
assassinatos de posseires e indios.

Em socorro das milicias particulares e dos ja-
gungos, tém os latifundiarios o apoio das Policias
Estaduais, que devenam concorrer para dirimir
contendas pela posse da tefra.

Medidas posteriores, como a de 1981, que visa-
va facilitar a titulacdo de terras ocupadas pelos
possejros, foram inécuas. Os lotes distribuidos
aos posseiros foram pequenos para o sisterna
agricola a que estdo acostumados — a roga; ndo
Ihes foi prestada uma assisténcia técnica e finan-
ceira para que usassemn métodos mais modernos
e eficientes de trato da terra. Foram excluidas,
das zonas beneficiadas, extensas areas de fron-
teiras — que abrangem boa parte do Acre e de
Rondénia e a faixa de 100km ao longo das rodo-
vias federais,

As terras ao longo dos meios de comunicagéo
serlam destinadas aos “grandes projetos” e as
situadas no interior das matas, aos trabalhadores
pobres — parece ter sido o objetivo da Legislagao
em aprego

Assim:

a) € necesséria a inversao desse quadro: o
acesso a terra, nas proximidades das cidades e
demais centros de consumo, deve ser propiciado
aos trabalhadores que as queiram cultivar;

b) como estoque de terras para um programa
de reforma agréria na Amazdnia, reservem-se as
terras ocupadas pelos projetos agropecudrios que
se limitaram a derrubar a floresta para marcar
a sua posse e que delas nao tiram produgéo agri-
cola ou pastoril condizentes com os favores rece-
bidos, como incentivos fiscais;

€) que sejam anuladas as concessbes e gue
sejam as terras distribuidas aos que nela queiram
e possam trabalhar;

d) impde-se a efetivacio da reforma agraria
no Brasil extra-amazdnico, a fim de impedir conti-
nue a Amazdnia 4rea de atragéo para os trabalha-
dores rurais expulsos pelo latifindio de outras
regides, com todas as conhecidas consequéncias
negativas: devastagdo da floresta, implantagdo de
relacdes de trabalho nao capitalistas e agambar-
camento de terras de posseiros pelos latifundia-
rios que vém a sua retaguarda

Rio de Janeiro, 1° de maio de 1987.

SUGESTAO N° 10.226

SECRETARIA ESPECIAL
DE INFORMATICA

Apresentacdo para a Subcomisséo de Princi-
pios Gerais, Interven¢éo do Estado, Regime de
Propriedade do Subsolo e de Atividades Econd-
micas.

No mundo de hoje, hd uma perfeita consciéncia
de que o saber, que & proprio da ciéncia e o
saber como fazer que se identifica com a tecno-
logia sé@o elementos fundamentais para o pro-
gresso e estabilidade de cada nagao, no cada
vez mais complexo cenédrio mundial.

Dentre as tecnologias de ponta, a informética,
por seu efeito acelerador no desenvolvimento de
outros setores cientificos e tecnolégicos, e por
sua importéncia nos setores produtivos e de inte-
resse social, ganha relevancia extraordinaria.
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A miniaturizagéo e o barateamento dos custos
proporcionados pela microeletrénica mudaram
dramaticamente o conceito do uso da informé-
tica. As técnicas digitais de tratamento da informa-
¢éo ficaram ao alcance de todos e presentes em
todas as atividades humanas, dos jogos infantis
s remotas sondas espaciais.

As alteragoes nas telecomunicagoes estao sen-
do profundas ampliando, extraordinariamente, as
suas caracteristicas de capacidade, confiabilidade
e qualidade. Nas redes de telecomunicagdes pas-
saram a transitar sinais de voz, video e dados,
tratados por computadores e, com uso das fibras
dticas, em densidade de tréfico inimaginéveis ha
poucos anos atras.

Por outro lado, os computadores, ligados em
redes, ganham dimens&o universal, permitindo
estruturar, tratar, armazenar, comutar, transmitir
e recuperar informagdes, de forma quase instan-
ténea, e nivel mundial. Assim se modificam,
profundamente, as caracterfsticas das atividades
econdmicas com ponderéaveis reflexos estratégi-
cos. Isso exigird atencéo e agdes para proteger
os interesses nacionais quanto a uma exagerada
concentragdo de poder pelos que detenham o
controle daqueles meios.

Em fungéo do dindmico quadro tecnolégico,
ou melhor, por consequiéncia dele, a economia
mundial esta se transformando aceleradamente.
O Presidente Peter F. Drucker, em artigo publi-
cado na revista “Foreign Affairs” de abril/maio
de 1986, mostra, como o uso de tecnologias avan-
¢adas desacoplou a economia produtora de bens
primérios da economia industrial e desacoplou
aprodugao, do emprego. Nesse quadro, os paises
produtores de matérias-primas ou de manufatu-
rados, com reduzida densidade tecnoldgica, esta-
rdo em crescente desvantagem.

O Dr. Luis Carlos Bresser Pereira, em seu livro
“A Sociedade Estatal e a Tecnoburocracia”, tam-
bém enfatiza a crescente importancia estratégica
do conhecimento téchico e organizacional em re-
lagéo ao capital que &, hoje, um fator menos criti-
co, em face do crescimento da poupanga mundial
e do uso de inovagdes tecnoldgicas, cada vez
mais poupadoras de capital. John Keneth Galb-
taith chama esse novo fator de “talentos especia-
lizados” e “informacéo organizada”

E neste cenério modemno que temos que situar
o nosso Pais e determinar-lhe os rumos. Novas
situagoes exigem atitudes inovadoras que cortem
caminhos pelo uso seguro dos fatores que nos
facilite a alcangar grau de autonomia e partici-
pagéo compativeis com nossas possibilidades.

E mandatério, portanto, aproveitar as inflexdes
tecnolégicas, como a da informaética, para redu-
zirmos a nossa disténcia dos pafses desenvolvi-
dos, mantendo nossa soberania, capacidade de
deciséo e identidade cultural. Isso é exequivel, por-
que dispomos de uma base tecnolégica apre-
ciével, um aparato universal expressivo, ainda que
carente de maiores atengdes, um parque indus-
trial razoavelmente atualizado e, o que é essencial
um expressivo mercado interno.

Com uma apropriada avaliagdo desse quadro
e motivada por necessidades estratégicas, a Mari-
nha brasileira cogitou, em principios da década
de 70, de um programa de construgao de compu-
tadores no Pais. Para estudar o assunto, foi criado
em fevereiro de 1971, o Grupo de Trabalho Espe-
cial, com representantes da Marinha e da Secre-

taria de Planejamento. Essa atitude do Governo
foi ao encontro das aspiragbes do setor acadé-
mico brasileiro que, desde a década de 1960,
vinha alimentando tal expectativa.

O Governo sentiy, logo depois, a necessidade
de alcangar maior disciplinamento e eficicia no
uso da informatica e, para isso, criou, em 1972,
a Comissdo de Coordenagéo das Atividades de
Processamento Eletronico — CAPRE. Sua com-
peténcia foi ampliada, em 1976, tendo em vista
formular uma politica nacional de informética.

Como peca importante para a execugéo da poli-
tica, foi criada, em 1974, a COBRA, de cujo capital
participaram, igualmente, uma empresa privada
nacional, uma empresa estrangeira e governo.
Como em outros setores, aqui, também, o modelo
néo foi feliz, em fungéo da fragilidade do sécio
privado nacional, e o Governo passou a conduzir
os destinos da empresa.

Apesar de diversas dificuldades, a COBRA de-
sempenhou, com sucesso, o papel de ponta de
langa em uma atividade de inovagao tecnolégica
com seus caracteristicos riscos, despertando o
interesse do setor privado Quando em 1977, foi
feita a selegdo de fabricantes de minicomputa-
dores puderam ser selecionadas trés empresas
privadas, com tecnologia adquirida no exterior,
e a COBRA, com tecnologia totalmente prépria
e desenvolvida no Pafs Logo em seguida uma
quarta empresa privada, com tecnologia prépria,
inspirada em equipamento estrangeiro, juntou-se
a elas.

Firme em sua determinacéo de executar a poli-
tica de informética com a empresa privada nacio-
nal, o Governo procurou atrair para o setor gran-
des grupos industriais financeiros, do Pais, como
acabou ocorrendo. Em 1979, no decreto de cria-
¢éo da SEI, ficou claramente expresso o papel
complementar do Governo na atividade de produ-
¢&0 de bens e servigos de informatica.

Como decorréncia de uma postura politica
mais definida por parte do Governo e da vulgari-
zagdo dos microcomputadores, a indistria nacio-
nal passou, a partir de 1980, a experimentar um
crescimento extraordinério, alcangando taxas de
cerca de 30% reais, nos ultimos trés anos. Por
outro lado, a produgéo se diversificou rapidamen-
te, evoluindo do processamento de dados geral
para incluir os sistemas de controle de processos
(industriais, de trafego, distribuigdo de energia,
etc.), automagao — da manufatura, bancaria, co-
mercial — TEleinformética, instrumentagéo digi-
tal, etc.

Assim, a Lei n° 7.232/84, quando aprovada no
Congresso Nacional, ap6s intensos debates que
se iniciaram com um seminério promovido pelo
Senado Federal em junho de 1983, encontrou
uma industria de informatica com amplo espectro
de atuagéo e em franca expansdo, no rastro do
avango da tecnologia digital que, segundo o Prof.
Henry Nau, da Universidade George Washington
é tida por muitos analistas como a esséncia do
desenvolvimento da nova alta tecnologia. Assim,
diz ele, este setor pode ser um teste crucial (test
case) do papel da alta tecnologia em uma socie-
dade moderna e da capacidade de uma nagéo
comanda-lo.

O Congresso Nacional demonstrou perfeita
sensibilidade ao votar a Lei n° 7.232/84 que, afina-
da com a realidade mundial, identifica claramente

o objetivo da capacitagio nacional nas atividades
de informética, em proveito do desenvolvimento
social, cultural, politico, tecnolégico e econdmico
da sociedade brasileira. Dentre os seus princfpios
cabe destacar:

— participagdo do Estado nos setores produ-
tivos, de forma supletiva;

—interveng&o do Estado de modo a assegurar
a equilibrada protecdo & produgdo nacional de
determinadas classes e espécies de bens e servi-
¢os, bem assim crescente capacitagao tecnolé-
gica.

Dentre os instrumentos para a consecugéo da
politica merecem citagao:

—a institucionalizagdo de normas e padroes;

—a mobilizagéo e a aplicagéo coordenada de
recursos financeiros publicos destinados ao fo-
mento das atividades de informatica;

— o aperfeicoamento das formas de coope-
ragéo internacional para o esforgo de capacitagdo
do Pais;

—a concesséo de incentivos em favor das em-
presas nacionais;

— o controle de importagdes de bens e servicos
por oito anos.

A definicdo de empresa nacional estabelecida
pela ler exalta, muito apropriadamente, o aspecto
do dominio tecnolégico ao fixar condigoes a se-
rem concomitantemente atendidas:

—controle decisério — exercicio, de direito e
de fato, do poder de eleger administradores da
sociedade e de dirigir o funcionamento dos 6r-
géos da empresa;

— controle tecnoldgico — o exercicio, de direi-
to e de fato, do poder para desenvolver, gerar,
adquirir, transferir e variar de tecnologia de produ-
tos e de processo de produgéo; e

—controle de capital — a detengéo direta e
indireta da totalidade do capital, com direito a
voto, e de, no minimo, 70% do capital social.

Aleitambém cuidou do futuro ao criar os incen-
tivos, que néo existiam anteriormente. Eles serdo
de grande valia, para as proximas etapas, necessa-
riamente mais complexas, a serem enfrentadas
pela indastria, notadamente na produgéo de com-
ponentes microeletrénicos e no desenvolvimento
de software.

Alei prioriza a empresa nacional nas atividades
de informética, mas cabe &s empresas ndo enqua-
dradas como nacionais o importante papel de
complementar a atuagao das empresas nacionais.
Com a atividade das empresas estrangeiras, nesse
segmento, se antecipard a produgéo de bens si-
tuados fora do alcance das empresas nacionais.
Adicionalmente, como esses bens, por sua com-
plexidade, sofisticagéo e pregos teréo, em geral,
um reduzido mercado interno, serd necessério
cogitar da exportagao para que se tenha escala
de produgéo econémica, com beneficios eviden-
tes.

ALein® 7463, de 17 de abril de 1986, aprovou
o | Plano Nacional de Informética de Automagéo
que estabelece, no horizonte de trés anos, os obje-
tivos das atividades de informética:

— aumento do grau de autonomia;

— aumento da produtividade da economia bra-
sileira;

— bem-estar social da populagéo brasileira.

Estabelece também as estratégias de agéo e
as diretrizes para o uso, producéo de bens e de
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servicos (com destaque para microeletronica e
software), pesquisa e desenvolvimento e forma-
¢éo de recursos humanos.

Um breve balango do que ocorreu nesses anos
pode ser feito a partir das informagdes dos qua-
dros anexos.

A deciséo brasileira de proteger a nascente in-
distria de informética, além de encontrar abrigo
em nossos compromissos multilaterais com o
GATT, néo é inusitada. Pelo contrério, ao longo
da histéria de uma forma ou de outra, as nagdes,
mesmo as mais liberais e ricas, tém praticado

Vemos assim que a questdo da informatica é
parte de uma problemética muito mais ampla.
A economia do mundo de hoje e o do futuro
né&o esta mais bipolarizada entre setores intensivos
de capital ou intensivos de trabalho porque surge
um de maior relevancia, o setor intensivo em co-
nhecimento que serd chave no balango de poder
mundial. Este, as nagées ricas pretendem reservar

para si, no bojo da nova ordem internacional que
vai surgindo. Est4 portanto em jogo a nossa sobe-
rania e o nosso futuro no cenério mundiak:

Ser participante ativo ou paciente periférico de
um novo modelo econdmico.

Para isto, Senhores Consttuintes, pedimos a
sua melhor atengao.

QUADRO 1

BASE INSTALADA DE COMPUTADORES NO BRASIL — EVOLUCAO (Quantidade)

atos e legislado no sentido de protegerem suas  Anos 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986°
induistrias de ponta e, certamente continuaro a  pdastria
fazé-lo , Nacional 1503 5985 16307 76457 145542 339422 793576
O Corone] Ozires Silva, em sua palestraperante  myjginacional 7341 8264 8032 7562 7660 10498 16196
o Conselho Empresarial Brasil-Estados Unidos,
em 6 de outubro de 1983, lembrou aos partici- ~ TOTAL 8844 14249 24339 84019 153202 349920 809772
pantes, notadamente aos representantes america- * Valor estmado com base nas taxas de crescimento da sénie histénica
nos, como a histéria dos EUA registra a neces- Fonte DEM/SEP/SEI
sidade que uma nova nagéo tem de proteger sua
capacidade produtiva interna, adotando uma série QUADRO It
de medidas restritivas até chegar ao “Buy Ame- -
rican Act” de 1933. MICROCOMPUTADORES INSTALADOS NO PAIS
. . . P : 1984 1985 1986
Ainda hoje é assim O préprio Cel. Ozires co- Anos .
menta que a presenca de produtos estrangeiros Unidades instaladas
no mercado norte-americano “estd provocando Total do ano 116392 206407 362360
controvérsias e, 0 que é mais notével, mostra que Incremento 0015 155953 304185
o outrora inexpugnével conceito de livie compe- Total acumulado 206407 362360 666545
tigdo s6 parece subsistir quando predominar a = T
participacéo acentuadamente majoritéria da in- Fortr DEMSEP/SEI
dustria americana”.
Depois de perderem competitividade no setor QUADRO Il
manufzturdeiro'n como ;m todg' os EUA estéot fe-  BASE INSTALADA DE COMPUTADORES NO BRASIL — EVOLUGAO us$ mil
gistrando dréasticas reducdes de seu superéavit no "
setor de alta tecnologia, onde se consideravam ~ Anos 1980 1981 1982 1983 1984 10985 1986°
imbativeis. Em consequéncia, baseando-se em  Indistria
legislagdo comercial intema, & margem de seus  Nacional 115443 299632 527554 715820 1084863 1700000 2900000
compromissos internacionais, pressionam pela  Multinacional 1533747 1840598 2249046 2602847 3254500 4000000 4800000
abertura de mercados, a qualduer custo, como  r, 1649190 2140230 2776600 3408667 4349453 5700000 7700000

no caso da informaética brasileira.

Por outro lado, os EUA lideram, com grande
desenvoltura, o bloco de paises desenvolvidos,

* Valor estimado comn base nas taxas de crescimento da sénie historica
Fonte DEM/SEP/SEL

buscando o dominio da informagéo e da alta tec- QUADRO IV

nologia para si, em detrimento das nagbes em =

dese%volvimento. E nesse contexto que se mscre- EVOLUCAO DO FATURAMENTO DAS EMPRESAS NO MERCADO uss L

ve o langamento da Rodada do Uruguai com ne- DE PROCESSAMENTODE DADOS Milhdes

gociagdes sobre bens e propriedade intelectual,  Anos 1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985" 1986*

no marco do GATT, e sobre comércio de servicos, Indistria

anda fora dele, mas usando os seus procedi- oo 190 280 370 558 687 847 1140 1530

m;“_ms € P'a““f;' J ug. |IMuitinacional 640 580 670 950 800 881 1120 1470

o se trata da troca de concessées mutua-

mente benéficas sobre bens, mas de alterar o TOTAL 830 860 1040 1508 1487 1728 2260 3000

conceito de comércio internacional, agregando * Dado prelimnar

ao fluxo de bens as questdes de servigos, investi- Base de Calculo. Dolar médio da FGV

mentos e propriedade intelectual. Busca-se im- Fonte DEM/SEP/SEI

plantar um regime desigual de trocas de conces- QUADRO V

iszcg;g:;‘i{e“;’:rv’i‘;iﬁaf::If;:g‘g?;"‘gg:é:vgf SETOR DE INFORMATICA — SEGMENTO INDUSTRIAL DAS EMPRESAS NACIONAIS

vimepto. Além disso, invocando a freqﬁentg ne- Anos 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986°

ces§1dade da presenga_do fo_rne€edor de servigos, Faturamento Bruto —

estfi senc!o propostaa hbe_rah_zagao total dos ﬂu'xo-s Uss$ Milhées

de investimento com a criagdo de um novo “direj-

to” — o “direito de estabelecimento”. Nesse trata- Proc. de dados de

mento estariam compreendidos segmentos co- ~ Uso geral 280 370 558 687 847 1140 1530

mo os dos bancos, comunicagées, fluxos de da- Automacao Industrial - - - - 79 98 160

dos transfronteiras, altamente vinculados 4 tecno- ~ Instrumentacée digital — — — — 24 34 46
TOTAL 280 370 558 687 950 1272 1736

logia da informagdo, além dos préprios servigos
de informética.

* Dado prelirminar
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QUADRO VI

DISPENDIOS EM PESQUISA E DESENVOLVIMENTO (PED) — US$ MILHOES

ANOS 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986+
Proc. de dados de uso gera! 274 292 569 67,3 91,5 105,8 139,2
Automacéio industrial — — —_ — 104 12,8 124
Instrumentacéao digital _— = — — 13 1,7 25
TOTAL 274 292 569 67,3 103,2 120,3 154,1
* Dado prelimnar
QUADRO VI
ANOS 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986"
RECURSOS HUMANOS — QDE
Proc. de dados de
uso geral
Total 6926 8159 13399 15734 21840 32000 40000
Nivel Superior 2632 2858 4288 4516 5919 7360 10000
Automacéo industrial
Total — — — — 3656 4771 6839
Nivel superior — — — — 914 1323 1857
Instrumentacéo digital
Total — —_ — —_ 902 1124 1475
Nivel Superior — —_ — — 189 244 305
TOTAL GERAL 6926 8159 13399 15734 26398 37895 48314
TOTAL NIVEL SUP. 2632 2858 4288 4516 7022 8927 12162
* Dado preliminar
QUADRO VIII
CRESCIMENTO DOS PRINCIPAIS
MERCADROS DE MICROCOMPUTADORES
1984/1987 (US$ Milhoes)
indice médio de
Classificacao Paises 1984/1987 Cresc. anual (%)
1° Est. Unidos 13.124-19.953 15
2 Japdo 1.618-2.920 22
3° Alemanha Oc. 730-1.774 34
40 Reino Unido 544-1.319 34
5 Franga 510-1.206 33
6° Brasil 189-992 74
7° ltalia 334-680 27
8 China 112-662 81
Qe Suécia 157-468 44
10° Finiandia 133-334 36
11e fndia 61-300 70
120 Canadé 208-274 10
14 Holanda 121-248 27
15° Austraulia 144-201 12
16° México 74-179 34
18° Coréia 54-108 26
20° Cingapura 49-103 28
24° Taiwan 29-70 34
27° Hong-Kong 20-44 30
30° Argentina 13-17 9
TOTAL

Dos 30 maiores mercados
Fonte: Departamento de Comércio dos EUA.
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SUGESTAO N- 10.227
Secretaria de Estado do Meio Ambiente
Estado de Sio Paulo
SMA — 081/87

Sao Paulo, 26 de fevereiro de 1987.

Excelentissimo Senhor

Doutor Ulysses Guimaraes
Dignissimo Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
Senado Federal

Brasilia — DF

Senhor Presidente:

Cumprimentando Vossa Exceléncia, remeto
documentos recebidos do Vereador a Camara
Municipal de Itanhaém e membro do Conselho
Estadual do Meio Ambiente de S&o Paulo, Profes-
sor Ernesto Zwarg Junior, e que contém propos-
tas de interesse para a Constitui¢do ora em elabo-
ragao.

Reiterando estima e consideragéo. Cordialmen-
te, — José Pedro de Oliveira Costa,Secretério
do Meio Ambiente.

Conselho Estadual do Meio Ambiente
de Sao Paulo
Propositura em subsidio a
Assembléia Constituinte
Enunciado: o poder dos municipios no dis-
por sobre o uso do solo, afronta o artigo
180 da Constituigdo, necessarias assim sal-
vaguardas que nos preservem em definitivo
as prais, costdes de pedras, manguezais,
marginais de rios e morros beira-mar que
integram paisagem marinha natural.

]—As sucessivas Constituicdes do Pais, tém
albergado o disposto no atual artigo 180 que esta-
belece caber a Unido, ac Estado e aos Municipios,
apreservagdo das paisagens e demais bens cultu-
rais;

11— Contudo a Unido, através do SPU (Servigo
do Patriménio da Unido) da Marinha e os Munici-
pios, baseados estes em medieval dispositivo de
poder dispor sobre o uso do solo, —vém levando
a depredacéo das paisagens marinhas e interio-
ranas de margens de rios, lagos, cachoeiras;

Il — O flagelo das paisagens marinhas ao lon-
go de toda a costa brasileiras e de rios navegéveis,
foi conseqiigncia de liberalidades por parte da
Marinha e do SPU. Contudo o flagelo dos morros
beira-mar, arrebentados a trator e tomados por
construgdes de nenhuma arquitetura,
contrariadas nogdes bésicas de urbanismos, —
¢é de responsabilidade dos municipios cujos pre-
feitos e vereadores em geral sequer conhecem
o artigo 180 da atual Carta Magna;

IV —Assim é que, num inacreditével crime de
lesa-pétria, foram arrebentados a tratar e mesmo
arrazados, promontérios beira-mar em Peruibe,
ltanhaém, S&o Vicente, Santos, Guarujé, Ubatuba,
isto no Estado de Séo Paulo;

V — Afora o aspecto da agresséo as paisagens,
hé a ocorréncia da privatizagéo de prais e costoes,
vedadas paisagens, conforme ocorre em toda a
costa brasileira, mesmo em lhas, caso de Angra
dos Reis;

VI— No interior, igualmente, marginais de rios
séo privatizadas e os acessos as cachoeiras sdo

fechados, contrariando o direito a liberdade de
ir e vir e o artigo 180 ja referido;

VIl — Dai a necessidade de a Assembléia Cons-
tituinte dar melhor amparo ao que dispoe o atual
artigo 180, retiradas as areas de marinha da “juris-
digao” do SPU e do Mapa Territorial dos Munici-
pios de forma a que, nas decisdes sobre o uso
do solo, ndo possam ocorrer depredagbes em
é&reas que sdo nacionais, por forga do artigo 180.
Igualmente o direito de acesso deve ser assegu-
rado, pois a Carta magna preserva bens naturais
e culturais, ndo apenas para evitar o seu desfigura-
mento, mas para a apreciagdo dos mesmos por
todo o povo brasileiro e nossos visitantes. Péatria
é a Terra, é a paisagem e se os Constituintes
né&o vetarem a politica administrativa de liberali-
dades do SPU, logo ndo mais havera qualquer
paisagem natural ao longo de toda a costa brasi-
leira e no curso dos rios navegaveis. A paisagem
é oretrato da Pétria. Cabe aos Constituintes resga-
té-la das maos da especulagéo imobiliaria, da cor-
rupgéo, do egoismo e da ignorancia do real signifi-
cado da palavra Pétria que é a Terra e néo o
Estado, o SPU, o Municipio deformado, manie-
tado, entreguista e de vez destituido das suas pai-
sagens. Repetimos: a paisagem é o retrato da
Pétria e ha um Direito & paisagem.

Plenério das Sessdes, fevereiro de 1987. — Er-
nesto Zwarg Janior, Membro do Consema, pre-
servacionista, vereador a Camara Municipal do
Itanhaém.

Enunciado: preceitos da legislagéo de uso
do solo urbano e a necessidade de paralelas
exigéncias, por isonormia e normal decorrén-
cia administrativa na zona rural, privilegiadas
a preservagao ambiental, direitos dos traba-
lhadores rurais e a liberdade de ir e vir.

I— O artigo 180 da atual Carta Magna, estabe-
lece caber a Unido, ao Estado e aos Municipios,
a “preservagdo dos locais de notéria paisagem’
e os bens culturais. Embora dificil a conceituagao
de “paisagem notéria”, que mesmo as regides
desérticas detém uma beleza particular, hi o con-
senso, que tem permitido alguma ressalva ante
a ocupagao de praias, costOes, margmais de rios,
lagos e éareas envoltérias &s cachoeiras. Contudo,
em cada municipio h4 curiosas formagdes rocho-
sas ou bosques de excepcional beleza ou lagoas
e corredeiras que poderiam ser o centro de reser-
vas que, na legislagéo de loteamento urbano, sdo
denominadas “areas verdes”. — Se a legislagdo
de uso do solo sobrepde o mteresse coletivo &
interpretac@o de direito absoluto & proprnedade
nas &areas urbanas, por que na éarea rural, por
isonomia, ndo serem exigidas é&reas envoltérias
aos pontos nobres prescritos pelo artigo 180 da
Constituigdo, vigente ainda natural servidao de
passagem ja que os bens naturais protegidos na
Carta o s&o para serem também apreciados, usu-
frufdos?

Il Lembrando apenas o preceito de uso so-
cial da terra para ndo apelar ao questionamento
moral da propriedade no conceito de Proudhon,
advogamos que os municipios teriam por obriga-
¢éo que se empenhar num plano diretor mapea-
do, das éreas rurais, plano que estabelecesse néo
apenas as reservas necessdrias & ecologia, mas
igualmente o enfoque social e cultural, este aten-
dendo ao artigo 180 da nossa Carta Magna. Se

hé pracas para o povo nas cidades, por que ndo
pragas para os moradores das zonas rurais, hoje
confinados em grandes propriedades, pratica-
mente feudos? Por que ndo serem entrecortadas
as grandes propriedades de serviddes de passa-
gem oferecendo livre acesso a esses bens nacio-
nais; cachoerras, margens de rios, formagoes ro-
chosas inusitadas, picos de descortineo paisagis-
tico, bosques propicios ao lazer? O uso-social da
terra néo & premissa real da Carta Magna Proce-
da-se pois & humanizagdo no carécter feudal da
interlandia, instituidas serviddes de passagem,
como um direito da populagdo. Assim pregava
o filésofo Bertrand Russell no seu livro “Os Cami-
nhos da Liberdade”: o direito universal & livre tra-
vessia das grandes éreas privadas ou do estado,
aduzindo ainda o direito aos frutos silvestres. Se
a Pétria é do povo e se é vigente a hberdade
de ir e vir, porque nao disporem os constituintes,
nham a garantir em definitivo tdo cristalinos direi-
tos afrontados pela conceituagéo do absolutismo
da propriedade esta talvez, a invengdo mais sem
propriedade, dos homens.

Conclusao

Enriquecida esta propositura com mais ade-
quada redagdo formulada por assessoria juridica
deste colegiado de homens publicos, solicita o
proponente o seu encaminhamento & Comissdes
Técnicas e Liderangas Politicas da Assembléia
Constituinte, como sugestdo oriunda de Itanhaém
Municipio que, como sede de Capitania até 1705
ainda tem a sua zona rural dividida em capitanias
Inexpugnaveis e sem que se possa cumprir as
exigéncias do artigo 180 da nossa Carta e menos
ainda, propiciar a fungéo social da terra! Proun-
dhon — Bertrand Russell — e Rui Barbosa com
a sua apologia da liberdade, bem merecem ter
os seus escritos analisados nesse escopo, € em
profundidade, pelos Senhores Deputados Consti-
tuintes. Seattle, autor de famosa carta em 1884,
sobre a Terra, carta hoje considerada um Tratado
de Ecologia, deve igualmente ser avocado a fim
de que anova Constituig@o dimensione que Pétria
é a Terra e ndo o Estado. — Pétria é a terra,
a Terra toda, sem ilhas feudais. A paisagem é
o retrato da Pétria e a sua Bandeira Maior, é a
Liberdade!

Itanhaém, 13 de fevereiro de 1987. — Ernesto
Zwarg Junior, vereador e preservacionista,
membro do Consema.

SUGESTAO N° 10.228

SECRETARIA DOS NEGOCIOS
METROPOLITANOS
ESTADO DE SAO PAULO

Anteprojetos para discussao na Assem-
bléia Nacional Constituinte:

1 —Regiées metropolitanas

2— Aspectos Tributdrios em regides metroli-
tanas
1 — Regi6es Metropolitanas

Proposta para a Assembléia
Nacional Constituinte
CAPITULO ...
Da regiao metropolitana

“Art. Regi6es metropolitanas, consti-
tuidas por agrupamentos de municipios, po-
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dgréo ser estabelecidas pelos Estados, me-
diante lei, para organizagdo, planejamento,
programacgdo, adminsitracao e execugéo de
servicos de interesse metropohtano.

§ 1° A Unido, mediante lei complemen-
tar, definird os critérios basicos para o estabe-
lecimento de regides metropolitanas.

§ 2° Adnido, os Estados e os municipios
das regides metropolitanas estabelecerio
mecanismos de cooperagéo de recursos e
de atividades para assegurar a realizagéo de
servicos de interesse metropolitano.

Art.  Adnido e os Estados consignardo,
obrigatoriamente, nos respectivos orcamen-
tos, recursos financeiros para planejamento,
programago e execugao dos servigos de in-
teresse metropolitano.

Art. A Constituigo do Estado dispora
sobre a autonomia, a organizagéo e a compe-

téncia da regiéo metropolitana como entida-
de de direjto piiblico.

§ 1° As regibes metropoltanas poderdo
arrecadar tributos, estabelecer tarifas, bern
Como participar da fransferéncia de recursos
destinados aos servigos de interesse metro-
politano.

§ 2° As regibes metropolitanas dispordo
de um Conselho Deliberativo Metropolitano,
assegurada em sua composicao maioria de
representagdo aos municipios integrantes.

Art.  Lei estadual enumerard os servi-
¢os de interesse metropolitano.”

Justificagao

O sistema federativo atual ndo possibilita uma
estrutura institucional adequada ao equaciona-
mento dos problemas das regides metropolitanas
pelo poder piblico. Além de acentuada rigidez,
ignora as peculiaridades das distintas regies me-
tfropolitanas do Pais.

A presente proposta visa introduzir uma aber-
tura nesse sistemna para facultar ao Estado a cria-
¢80 de entidade dotada de personalidade juridica
de direito pablico com a fung@o de organizar,
planejar, programar e executar servicos de Inte-
resse metropolitano.

Considera-se fundamental que os municipios
pertencentes a essas regides metropolitanas inte-
grem compulsoriamente a entidade, asseguran-
do-se participagao através de um conselho metro-
politano no qual os municipios disponham de
poder decisério.

Pretende-se também que essa entidade regio-
nal disponha de autonomija para gerir recursos
financeiros pablicos, inclusive, podendo arrecadar
os tributos que lhe forem destinados por lei, e
de titularidade juridica para executar servicos de
interesse metropolitano direta ou indiretamente,
nesta hipétese, outorgando concessdo ou per-
missdo.

De outro lado, além da flexibilidade consubs-
tanciada no respeito as peculiaridades de cada
regi&o metropolitana, esta proposta atribui a cada
Estado federado competéncia para dispor sobre
o grau de autonomia, a organizagao e as atribui-
¢oes da entidade metropolitana.

Finalmente, esta proposta estabelece também
condigdes gerais de articulagéo entre Unizo, Esta-
do e municipios hessas regides.

2 — Aspectos Tributarios em Regides Me-
tropolitanas

2.1 — Sugestoes para a Reforma Tributaria

Objetivando participar dos debates que se reali-
zam na Constituinte a respeito de alteragdes no
atual sistema tributério nacional, elaboramos al-
gumas sugestoes que julgamos sejam fundamen-
tais para que estas mudangas se fagam no sentido
de promover uma diviséo mais justa e equilibrada
dos recursos financeiros & disposigao da Unido,
Estados e Municipios.

Séo elas:

a) Redugao do nimero global de tributos;

b) Adogao do principio do federalismo fiscal,
com fortalecimento de Estados e Municipios;

¢) Criagao de um imposto de ambito estadual,
genericamente chamado de Imposto Sobre o Va-
lor Adicionado — IVA, para substituicao de diver-
s0s outros tributos tais como, ICM, [Pl e ISS. Este
imposto incidiria sobre o consumo e nao sobre
a produgdo tal como hoje ocorre com o ICM,
por exemplo.

Esta providéncia de taxagao no destino, atenua-
ria as discrepéancias financeiras que separam os
Municipios ndo industrializados dos demais;

d) Fixagao de 25% para a participagdo dos
munjcipios neste novo imposto, o IVA. Este indice
estd, como se percebe, acima dos atuais 20%
de participagdo municipal do [CM;

e) Obrigatoriedade de aplicacéo, através da
entidade metropolitana, de 1% sobre a parte liqui-
da que couber ao Estado na arrecadagéo do IVA,
em obras e servigos de interesse comum em Re-
gides Metropolitanas;

f) Criag&o de um adicional de 1% sobre o Im-
posto de Renda devido pelas pessoas juridicas
localizadas em Regides Metropolitanas, a ser arre-
cadado pela entidade metropolitana, para a reali-
zagdo de obras e servigos de interesse comum
em Regi6es Metropolitanas;

g) Fixagdo de obrigatoriedade para aplicagao
pelo Estado, através da entidade metropolitana,
da parcela que Ihe couber do Imposto Sobre a
Propriedade de Veiculos Automotores — [PVA,
em montante nunca inferior ao peso percentual
da frota metropolitana de veiculos dentro do Esta-
do. Estes recursos ser@o destinados a obras e
servigos de interesse comum em Regibes Metro-
politanas;

h) Fixagao da obrigatoriedade para aplicagao,
pelo Estado, através da entidade metropolitana
das transferéncias da Uni&o para os Estados, e
demais impostos que vierem a ser criados, em
montante nunca inferior ao peso populacional da
Regido Metropolitana no Estado. Estes recursos
serdo destinados a obras e servigos de interesse
comum em Regi6es Metropolitanas;

i) Criagdo de ncentivos para aplicagdes volun-
tarias, de municipios integrantes de Regibtes Me-
tropolitanas, dos recursos que estes vierem a cap-
tar a partir de transferéncias da Unido. Estas apli-
cagbes se dariam através da entidade metropo-
litana, visando a realizagdo de obras e servigos
de interesse comum em Regites Metropolitanas.

Os anteprojetos sugeridos para discusséo na '

Assembléia Nacional Constituinte, visando ao for-
talecimento do gerenciamento das metropoles,
séo discriminados no anexo deste documento.

1 —IVA — Imposto Sobre o Valor Adicionado:

“Art. O Estado destinara um por cento
de sua cota-parte na receita do imposto sobre
o valor adicionado & entidade metropolitana.”

2—IPVA — Imposto sobre a Propriedade de
Veiculos Automotores:

“Art. Da parte da receita do imposto
sobre a propriedade de veiculos automotores
que lhe couber, o Estado destinara & entidade
metropolitana montante proporcional &
quantidade de veiculos licenciados nos mu-
nicipios da regido metropolitana.”

3 — Adicional de Imposto de Renda:

“Art O imposto sobre a renda e pro-
ventos de qualquer natureza incidente sobre
as pessoas juridicas com estabelecimento Jo-
calizado em regido metropolitana, definidas
conforme critérios estabelecidos em lei com-
plementar, serd sempre acrescido de um adi-
cional de um por cento, arrecadado direta-
mente pela respectiva entidade metropolita-
na.”

4 — Transferéncias da Unido para Estados e
outros impostos Estaduais a serem criados:

“Art. O Estado destinara & entidade
metropolitana a receita oriunda de outros im-
postos por ele nstituidos, além dos que lhe
couberem por esta Constituigéo, e de transfe-
réncias tributérias em montante proporcional
& populag@o da respectiva area metropoli-
tana.”

5 — Transferéncia da Unido para Municipios:

“Art.  Os municipios localizados em re-'
gides metropolitanas poderdo destinar, me-
diante convénio autorizado em lej municipal,
parcela, a ser definida enire as partes, do
valor das transferéncias recebidas da Uni&o
4 entidade metropolitana para aplicagéo em
obras e servigos de interesse comum.”

SUGESTAO N- 10.229

C/MINC/GM/N°51/87 Em 29 de abril de 1987

Exmo. Sr.

Deputado José Thomaz Nond

DD. Presidente da Comissdo da Organizagdo

do Estado na Assembléia Nacional Constituinte
Praga dos Trés Poderes — Cémara dos Depu-
tados

70160 — Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce-
léncia a contribuigéo aos trabalhos da Assembléia
Nacional Constituinte formulada por vomisséo de
especialistas, que se instituiu no Ministério da Cul-
tura, a fim de tratar da questao do patriménio
histérico, artistico e ambiental.,

Presidida pelo junista Modesto Sousa Barros
Carvalhosa, membro do Conselho Consultivo do
Patriménio Histérico e Artistico Nacional, e pelos
senhores juristas Raphael Cameiro da Rocha, ar-
quiteto Augusto Carlos da Silva Telles, arquiteto
Paulo Ormindo David de Azevedo e advogada
Claudia Martins Duira, a referida comisséo anali-
sou, detalhadamente, os variados aspectos da
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protecéo e valorizagéo do patrimdnio cultural bra-
sileiro.

Estou certo de que estes subsidios podem enri-
quecer os debates dessa Comisséo, sendo o patri-
ménio matéira claramente vocacionada para me-
recer da Assembléia Nacional Constituinte defini-
¢oes que a situem, de modo eniquivoco, entre
as responsabilidades superiores do estado, da so-
ciedade e do cidadao.

Nesta oportunidade, reitero a Vossa Exceléncia
e aos ilustres membros da Comissao protestos
de alta estima e perfeita consideragédo. — Celso
Furtado.

Ministério da Cultura

Secretaria do Patriménio Histérico
e Artistico Nacional — SPHAN

Sugestoes a Assembléia
Nacional Constituinte

Conclusées da Comisséo destinada a pro-
mover estudos, no plano constitucional, so-
bre a legislagéo de protegéo ao patrimdnio
}llgsggrico e artistico nacional, margo/abril de

Justificacdo

Auspicioso verficar que o Anteprojeto
Afonso Arinos reflete, em seu capitulo sobre
cultura, conceitos modernos que conside-
ram igualmente importantes tanto a vertente
patrimonial como a da agéo cultural. Revela,
com efejto, um grande progresso com rela-
¢80 as anteriores constituicbes em varias
questées. Em primeiro lugar, vale ressaltar
que a cultura mereceu, no novo texto, todo
um capitulo, ao invés de um mero artigo,
como ocorreu em todas as cartas promul-
gadas ou outorgadas apés 1934, quando a
protec@o & cultura aparece pela primeira vez.

Traduz o texto proposto no art. 398 o resul-
tado da reflexao e das atividades da SPHAN,
na sua retomada da proposta abrangente de
Mério de Andrade e ainda os trabalhos e a
metodologia do Centro Nacional de Referén-
ca Cultural (CNRC) e demais ntcleos de ati-
vidades que hoje se incorporam ao Ministério
da Cultura.

A conceituagéo abrangente de bem cultu-
ral, contemplada no artigo 398 do Antepro-
jeto, pode encontrar a sua fonte justificativa
nas palavras de Aloisio Magalhaes:

“Na verdade, crniavam-se, assirmn, as
bases institucionais para o estabelecimente
de duas vertentes distintas para o trato do
bem cultural De um lado, a vertente do bem
patrimonial, preocupada em saber guardar
0 ja cristalizado em nossa cultura, buscando
identificar esse patriménio, recupera-lo, pre-
serva-lo, revitaliza-lo, referencié-lo e devolvé-
lo & comunidade a que pertenga.

De outro lado, a vertente da produgéo, cir-
culagao e consumo da cultura, voltada para
a dinamica da produgéo artfstica nos vérios
setores, como literatura, teatro, musica, cine-
ma, artes plasticas, etc., na qual se esta atento
para captar o que ocorrer na realidade brasi-
leira e estimular onde for necessério, para,
mais tarde, eventualmente verificar o que, do
material assim obtido, cristalizou-se e incor-

porou-se a dimensao patrimonial.” (Ed.
Triunfo, 1985, pag. 135):

Dai ter o citado artigo do Anteprojeto falado,
de um lado, em “bens de natureza material ou
imaterial”, e, de outro, em “modos de fazer de
valor histérico e artistico”.

Néo obstante a modernidade conceitual incon-
teste do art 398, outras normas do Anteprojeto
Constitucional (art. 74, l) refletem ainda velhos
conceitos, ligados unicamente a idéia de patri-
ménio edificado e dentro dos critérios cldssicos
de excepcionalidade (inclusive de areas naturais)
e monumentalidade.

Ademnais, o Anteprojeto ndo aponta explicita-
mente a principal fonte de formagéo desses bens
culturais em suas duas vertentes: patrimonial e
agéo cultural, ou seja, o ambiente urbano, forma-
dor da meméria urbana.

Por outro lado, o Anteprojeto é timido quanto
aos instrumentos de identificagdo e preservagéo
desses bens referenciais de cultura (patrimoniais
e de fazer). H4 ainda uma énfase no paradigma
do tombamento, que por ser instrumento consa-
grado, social e institucionalmente, vem sendo uti-
lizado, nos Gltimos anos, para resguardar patrimo-
nios e atividades que extravasam o seu ambito.

E por isso mesmo hé que se assegurar, na
Constituigdo, outros mejos capazes de identificar
e preservar os bens culturais da nacionalidade,
de forma a ampara-los nao apenas na sua consa-
gracéo (que é o caso do tombamento) mas na
sua germinagao.

Essa preocupagdo parece-nos valida na me-
dida em que a Constituigao deve assegurar prote-
¢&0 ndo apenas aos elementos culturais do passa-
do, mas também a dinamica de formagéao de no-
vos bens e atividades culturais, incompativeis com
protegéo através de atos de consagragao e perpe-
tuagéao, como é o tombamento.

A fonte de germinacéo desses bens culturais
em formagdo encontra-se, com efeito, especial-
mente no espago urbano, onde pelo conviver,
criam-se tragos arquitetdnicos e urbanisticos, os
simbolos, as manifestagées, as festas e as ativida-
des de fazer de natureza cultural.

E nessa dinamica que se forma o que se deno-
mina meméria urbana, consubstanciada pela
reiteragéo dos fatos e costumes, o amor pelos
espagos constituidos e os tragados, a continui-
dade do fazer, do reunir-se, do festejar, do cele-
brar, do reverenciar.

O bem cultural é, em grande parte, fruio do
conviver, donde vem o fazer cultural e o edificar
cultural.

A continuidade desse processo, somente pode-
ra ser atribuida & propria comunidade que, como
lembra Alofsio Magalhées, é a melhor guardia de
seu patnmdnio. Dai a importancia da meméria
local — urbana e rural — e dos movimentos que
criam, identificam e querem preservar e desen-
volver o bem cultural. Por isso, a indicagéo sobre
0 que preservar nao pode ser, exclusivamente,
do Estado. Quem legitima o bem cultural é a
sociedade, e nisso reside, também, a chave para
a sua preservagao.

Os movimentos preservacionistas, esponta-
neos, pontuais ou ja institucionalizados, vém ocu-
pando as preocupagdes e a agéo de significativa
parcela do povo na defesa de sua memdria e

tém, em certa medida, resgatado bens significa-
tivos de sua cultura.

Ocorre que esses legitimos interesses da popu-
lagdo, na luta pela preservagao de sua meméria,
vém procurando refigio na figura do tombamen-
to, instrumento consagrado, nos planos social,
jurisdicional e administrativo, mercé dos preceitos
constitucionais e dos consubstanciados no De-
creto-Lei n° 25, de 1937.

Néo deve o tombamento, ainda na vertente pa-
trimonial, abranger todos e quaisquer bens, esti-
méveis e dignos de preservagéo por forga do con-
senso das comunidades urbanas, no esforgo da
criagéo e preservacéo de sua meméria.

E muito menos deve o instituto administrativo
do tombamento abranger a vertente do fazer cul-
tural, representado pelas atividades artesanais e
industriais, e os hébitos culturais da comunidade,
aos quais outros instrumentos devem ser apli-
cados.

E, ademais, bens culturais encontram-se segui-
damente infieri, num processo de identificagéo
dos espagos livres ou edificados, das referéncias,
dos simboloss e fazeres fundamentais ou signifi-
cativos ao convivio e a projecdo cultural e histo-
rica. Como tombar um éarvore? Como aplicar o
instituto do tombamento a uma processo indus-
trial ou artesanal ou a ritos religiosos?

Devem-se enunciar, no plano constitucional,
outros meios de protegao e de agéo, além do
consagrado instituto do tombamento.

Enfatize-se a importéncia do caréter reiterativo
de determinados bens, atividades e fazeres cultu-
rais, inteframente contrapostos ao sentido de ex-
cepcionalidade/raridade.

Deve, ademais, a Constituicdo reconhecer a
complementaridade entre a preservacéo dos bens
culturais e as atividades de planejamento, tanto
em relagéo ao planejamento econdémico e territé-
rial quanto ao urbano.

De fato, é fundamental a consideragio do as-
pecto cultural no dispostivo da Constituigédo que
dispde sobre o planejamento econdmico, pois o
desenvolvimento do Pais nao pode ser alcangado
em detrimento da identidade e da cultura nacio-
nal, da qualidade ambiental e do equilibrio ecolé-
gico.

No que diz respeito ao planejamento urbano,
hé que se criar meios para que a protecdo aos
bens culturais se efetive no préprio processo de
planejamento, com vistas a compatibilizar o de-
senvolvimento das cidades com a preservagéao
da memoria urbana. A vertente patrimonial da
memodria urbana, ou seja, o patrimonio ambiental
urbano, dever4, portanto, ser objeto de um regime
juridico especifico, na medida em que sobre ele
incidem normas de caréter urbanistico e de prote-
¢ao ao seu aspecto histérico-cultural.

O reconhecimento constitucional da nogéo de
patrimonio ambiental urbano possibilitara que a
legislagdo ordinéria explicite as formas de atuagéo
dos 6rgaos responséveis pelo planejamento urba-
no e pela preservagéo dos bens culturais; estabe-
leca planos integrados; determine os procedimen-
tos de elaboragéo, alteracéo e revogagéo dos pla-
nos, bem como fixe os mecanismos que garan-
tam a participacdo da comunidade nesse pro-
cesso.

Ha que considerar, ainda, a necessidade de se
dotar a protec@o aos bens culturais de mecanis-
mos mais adequados a natureza e a insercdo des-



154 Quinta-feira 6

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Agosto de 1987

ses bens no meio urbano. Assim, torna-se funda-
mental a utilizagdo de instrumentos de planeja-
mento, por parte dos érgéos de preservagao cultu-
ral, que permitam a integrag@o da preservag@o
histérica com os aspectos urbanisticos, com os
programas setoriais, como os de habitacdo ou
os de infra-estrutura, para que néo haja conflitos
decorrentes da viséo de desenvolvimento urbano
com a de preservagéo de identidade cultural de
nossas cidades, de nossa meméria urbana.
Neste sentido, a protecdo ao patriménio am-
biental urbano insere-se no contexto mais amplo
do planejamento urbano nacional, em termos dos
planos que se fazem necessérios & preservagao
de certos niicleos histéricos, setores ou bairros
das cidades que, por sua propria natureza, nao
se coadunam com a aplicagdo de instrumentos
de proteg@o pontual. Adequado seria preservé-los
mediante uma agdo integrada entre os érgéos
responséveis pela preservagéo dos bens culturais,
pelo planejamento e a prépria comunidade.
Em suma, a integragéo entre a preservagéo
» dos bens culturais e o planejamento urbano deve-
ré ser assegurada a nivel constitucional, através
de dispositivo que reconhega o patriménio am-
biental urbano como um bem a ser juridicamente
protegido; que fixe as competéncias governa-
mentais quanto ao planejamento urbano; que de-
termine a necesséria compatibilizac@o entre as
diretrizes do desenvolvimento urbano e a preser-
vagéo da meméria urbana e que atribua legitimi-
dade processual & comunidade, para sustar even-
tuais danos a esse patrimonio.

Cabe, finalmente, sugerir a conceituagdo da
propriedade urbana, a nivel constitucional,~se-
guindo orientagdo doutrinria das mais atuais, o
que possibilitar4 uma regulamentagéo deste direi-
to de forma mais consenténea com a realidade
sécio-econdmica do Pals. Esta questéo é de gran-
de relevancia para a preservagéo cultural pois o
delineamento do direito de propriedade urbana
condicionaré e determinara o tipo de intervengéo
possivel, bem como o instrumenal a ser utilizado
na busca dessa preservagéo.

Ademais, a Constituicéo deve consagrar a figu-
ra da inventariac@o dos bens culturais, de natur-
reza patrimonial ou de atividades de fazer (pro-
cessos industriais e artesanais), locais de convivio
religioso ou civicos.

Com efeito, o clamor popular pela preservagéo
dos bens culturais n#o se origina de uma determi-
nada categoria social, cultural ou ideolégica, que
tenha logrado estabelecer pardmetros de época
ou valores estéticos balizadores do que deve ou
néao ser conservado. Muitas vezes, nenhum valor
excepcional estd envolvido, na medida que, em
certos casos, a memdria significa principalmente
a manutencéo da paisagem e do ambiente, en-
quanto dreas ou locais tradicionais de conviver
e de fazer de sucessivas geragdes, que se quer
conservar exatamente com esse sentido ou fun-
Gao.

O inventério, além de registrar com as técnicas
adequadas e sem nenhuma limitagéo, todos os
bens e manifestac@es culturais de valor referencial
para a memoéna nacional, funcionara como novo
instrumento de protecao, complementar ao tom-
bamento

O bem inventariado n&o devera sofrer tantas
restricdes quanto as decorrentes do regime jurf-
dico do tombamento. J& que os bens excep-

cionais contam com a protec&o do tombamento,
a inscrigdo no inventario seria reservada s mani-
festacbes e dindmicas, que ndo se enquadram
em um sistema rigido de protegéo, a exemplo
do artesanato, do folclore, da arte e arquitetura
populares, dos acervos cientificos, dos modos de
fazer, lendas, crengas, etc.

A preservagéo desse patrimonio cultural amplo
far-se-4, basicamente, através da conscientizagéo
de medidas administrativas e da negociagdo com
seus titulares, mediante a concessao de incentivos
fiscais, regimes especiais de uso, etc. A inventa-
riagé@o né@o exclui outras medidas de protegéo ao
mesmo bem.

Por outro lado, s6 a inventariagd@o sisternatica
do acervo documental e de bens méveis e a cria-
¢éo de um banco de dados central podem por
fim ao furto, & exportacao ilegal e a falsificagédo
destes bens, um dos maiores flagelos ao nosso
patriménio cultural.

Essas preocupagdes e constatagbes encon-
tram-se de certa forma refletidas, de forma inova-
dora e construtiva, em alguns artigos do antepro-
jeto de Constituicdo elaborado pela Comisséo
Afonso Arinos, como se pode ver v.g. no citado
artigo 36 e seu § 2°.

As regras inseridas do Capitulo dos Direitos
e Garantias ndo encontram, no entanto, resso-
néncia ampla no Capitulo da Competéncia Co-
rmum & Unido, Estados e Municipios, no que res-
peita & matéria, que traduz um texto adstrito aos
conceitos de excepcionalidade e monumen-
talidade, desapego, portanto, das categorias de
qualidade de vida e de meméria urbana, como
se pode ver no art. 74, I, do anteprojeto.

Ainda que mais adiante fale o anteprojeto em
“proteger o meio ambiente e combater a poluigao
em qualquer de suas formas” (art. 74, VII) e em
“preservar as florestas, a fauna e flora” (art. 74,
Vill), néo estdo contempladas determinadas cate-
gorias de demanda social no campo cultural, ja
referidas.

Data de 50 anos a preocupacéo sistematica
com a preservagao de nosso patrimonio cultural.
Séo frutos da Revolugéao de 30, dois grandes mo-
vimentos em defesa da natureza e da cultura do

Brasil: no primeiro deles, cerram fileiras todos
aqueles que defendiam uma mudanga profunda
na regulamentagéo da explorag@o da natureza e
de seus recursos, tendo surgido, nessa década,
os Codigos de Minas, de Aguas e o Florestal;
ao segundo movimento, deve-se o surgimento
do Servigo de Protegéo ao Patrimdnio Histérico
e Artistico Nacional.

Consoante o Decreto-Lei n° 25, de 30-11-37,
“s@o também sujeitos ao tombamento os monu-
mentos naturais, bem como os sftios e paisagens
que importa conservar e proteger, pela fei¢ao no-
tavel com que tenham sido dotados pela natureza
ou agenciados pela indastria humana”. Estava,
portanto, presente o conceito, hoje predominante,
de patriménio cultural: o todo constituido pela
integragdo do homem & natureza.

O Brasil e outros paises das regies tropicais
e subtropicais concentram, aproximadamente,
dois tergos dos recursos vegetais, parte respeitével
do patriménio natural do planeta. Se a este con-
junto de valores materiais agregarmos a impor-
téncia do patriménio histérico, étnico, arquedlo-
gico, espeleoldgico, etc., entdo poderemos fazer

uma idéia mais completa do que entendemos
ser patriménio nacional.

Existem hoje, nas regides tropicais, cerca de
sessenta mil espécies de plantas ameagadas de
extingéio pela faria extrativista, empobrecendo o
patriménio genético indispensével & humanidade,
em locais onde a naturezas nao foi ainda sequer
descrita cientificamente.

A cada momento desaparecem espécies mui-
tas vezes desconhecidas, de importante utilizagao
cultural e econémica, seja na alimentagao, na far-
mécia ou em outras inddstrias.

A conservagéo dos recursos de nosso patri-
monio natural interessa ao Ministério da Cultura,
inclusive, para a salvaguarda de bens culturais
releventes para o Pafs. O interesse é ainda maior

pela responsabilidade da tutela do patriménio
nacional, devendo-se identificar, inventariar e clas-
sificar os bens naturais.

Juntamente com a SPHAN/Pr6-Meméria, séo
responsaveis pela identificagéo e registro desses
bens, o Servigo do Patriménio da Unido e a Secre-
taria Especial do Meio Ambiente, no estabeleci-
mento de politicas patrimoniais de defesa, guarda,
conservagéo e preservagio bem como, na edigéo
de normas para a relagéo da sociedade com esse
patriménio, em especial, a exploragéo de recursos
naturais — renovéaveis ou ndo — e que controlem
os efeitos dessa atividade sobre o meio ambiente.

A importancia da protegdo ao patriménio ndo
esta apenas na considerag&o material e na valori-
zagao econdmica dos recursos haturais, mas,
principalmente, na relevancia dos processos
adaptativos dos grupos sociais ao seu meio am-
biente. Préticas néo predatérias, antes que técni-
cas conservacionistas, constituem o conhecimen-
to ecolégico da comunidade e devem ser man-
tidas, protegidas e incentivadas, néo s6 como es-
tratégia para assegurar a transmisséo as geragbes
futuras do legado cultural recebido, mas também
para evitar problemas advindos do &xodo para
as grandes cidades.

Ao Estado cabe agir, tendo em vista o interesse
maior da sociedade civil, planejando adequada-
mente suas intervengoes, de forma a evitar abu-
sos. Em 4reas protegidas, como os parques na-
cionais, reservas biolégicas ou ecoldgicas, dentre
outras, tais interven¢des nao devem restringir-se
& metodologia de manejo e uso, mas, prioritaria-
mente, considerar os processos culturais que im-
porta proteger junto com o patriménio natural.

O papel do Estado nao se esgota, porém, na
conservacao da natureza, ja que, como foi dito,
o patrimonio cultural é o todo constituido pela
integragéo do homem & natureza. Por esse motivo
é igualmente dever do Estado promover a educa-
¢éo para a natureza.

No que diz resperto & érea de Arqueologia, este
é o momento de o Estado assumir uma responsa-
bilidade maior, tanto no que se refere ao incentivo
as atividades de pesquisa, como no que se relacio-
na & preservagao desses valores culturais da Na-
¢éo. ’

Por ser uma ciéncia que tem por objetivo a
reconstituicdo dos modos de vida das culturas
passadas, tem como ponto de partida a recupe-
racdo de nossa cultura material, e, através, de
seu estudo e interpretag&o, tornar conhecido nos-
so passado, trazendo-o ao conhecimento da atua-
lidade. Assim sendo, entende-se como bens de
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interesse arqueoldgico todos aqueles locais ou
objetos capazes de fornecer informagdes sobre
nosso passado.

Um objeto pré-histérico, um local de antigo
assentamento humano, indigena ou néo, poderéao
oferecer-nos elementos que nos tornarao capa-
zes de entender nossa trajetéria cultural, seja den-
tro do Territério Nacional ou a nivel da memoéria
cultural da humanidade, com o homem interfe-
rindo na natureza, modificando o ambiente, crian-
do artefatos, num continuo desencadear de acon-
tecimentos. E € esse trajeto que a ciéncia arqueo-
légica tenta recuperar, usando metodologia e téc-
nicas préprias: a memoéna de nossa cultura, de
seu surgimento até o momento atual, de forma
integrada e una. E, em se tratando de meméria
cultural de grupo, essas informagdes néo poderdo
ser privilégio de poucos especialistas da érea, ten-
do na comunidade sua maior aliada e nao seu
principal agente destruidor.

Torna-se, portanto, urgente o esclarecimento
dessa comunidade, para que possa efetivamente
exercer sua tarefa preservacionista. Ressaltamos
a falta de informagbes sobre o tema, principal-
mente no que tange & rea da pré-histdria brasi-
leira, que vem sendo relegada a um plano menor.
S&o cerca de 5 mil locais de assentarnentos indi-
genas anteriores & chegada do europeu, demons-
trando um territério densamente povoado, com
uma cultura prépria e bern definida. E no sentido
bésico que encontramos o inicio dessa discrimi-
nagéo. O estudante, nas primeiras informagoes
sobre a Histéria do Brasil, recebe ensinamentos
totalmente defasados e desatualizados, apresen-
tados como afirmagoes oficialmente aceitas La-
menta-se a situagdo em que se encontra o ensino
basico, que considera somente os fatos corres-
pondentes ao Brasil pés-descobrimento.

O dunico instrumento legal de protegdo a essa
area ¢ a Lei Federal n° 3.924/61, que dispde sobre
os sftios arqueoldgicos e pré-histéricos brasileiros.

nela que vemos oficialmente firmada a idéia
do sftio arqueoldgico como patriménio da Nagéao
Assim sendo, entende-se necessario o reforgo,
a nivel constitucional, do reconhecimento desses
locais como propriedade da (ni&o, assumindo
o Estado a principal responsabilidade quanto a
preservagéo desses valores nacionais.

A nova Constitui¢do, além de proteger o bem
cultural e natural, isto €, acautela-los contra a des-
truicdo humana, devera, também, criar as condi-
¢Oes para sua conservacéo, ou seja, resguardé-los
das injurias do tempo. Para isso, é fundamental
conquistar seus proprietérios e a comunidade pa-
ra essa tarefa. Além dos incentivos fiscais, que
deveré@o ser estendidos aos bens inventariados,
é importante a criagédo de outros mecanismos
de estimulo, como subsidios, linhas de crédito
especiais, entre outros.

Na Franga, por exemplo, os subsidios podem
atingir até 40%, no caso de bens tombados, e
20% quando se trata de bem inscrito no inventario
suplementar. Assim, todo investimento feito pelo
Estado na conservagao de um bem cultural rece-
be contrapartida do setor privado, que pode ser
até quatro vezes maior. Por essa razdo, ao invés
de o Poder Piblico se obrigar a restaurar como
estabelece o artigo 397, I, do Anteprojeto da Cons-
tituicdo, melhor seria estabelecer o principio de
que o Estado estimularé a comunidade e os pro-

prietarios & conservacdo e restauracdo de seus
bens culturais e naturais.

Com referéncia as disposicoes existentes em
constituicdes anteriores, eliminadas no atual Ante-
projeto, destaca-se o artigo 148 da Constituicao
de 1934, que, dentre as atribuicdes dos Poderes
Piblicos com relagéo a cultura, estabelecia: “pres-
tar assisténcia ao trabalhador intectual”. A manu-
tengao deste dispositivo se justifica ndo s6 porque
a maioria dos artistas, devido & peculiaridade de
sua atividade, ndo goza dos beneficios trabalhis-
tas, como pelo fato da preservacéo de certas artes,
modos de fazer e técnicas em extingéo, implicar
na "preservacdo” de seus agentes para transmi-
tirem &s novas geragdes seus conhecimentos e
habilidades, como ocorre no Japao

Por outro lado, indeclinavel e permanente deve
ser a resposta do Poder Publico as condutas lesi-
vas do bem cultural.

E certo, a propésito, que algumas de tais con-
dutas s@o sancionadas pela legislagdo em vigor
(arts. 165 e 166 do Cddigo Penal; art. 48 da Lei
Contravengdes Penais; arts. 5°e 29 da Lein° 3.924,
de 1961, que dispoe sobre os monumentos ar-
queolégicos e pré-histéricos; e paragrafo tinico
do art. 328 da Lei n° 4737, de 1965, que institui
o Cédigo Eleitoral). E igualmente certo que essas
mesmas condutas rendam ensejo a agéo piblica
incondicionada (art. 100 ¢/c o art. 167 do Cédigo
Penal; art. 17 da Lei das Contravengoes; e art.
21 do DL n* 25, de 1937).

Nao é, porém, suficiente.

De toda conveniéncia serd que o principio reitor
da protegéo do bem cultural, por suaimportancia,
seja dotado de estabilidade excedente da que
resulta da lei ordinaria. Donde a necessidade de
sua insercédo em preceito constitucional, a exem-
plo de experiéncia anterior (art. 134 da Carta
Constitucional de 1937).

Propostas a Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Submete-se & elevada consideragéo da Assem-
bléia Nacional Constituinte as seguintes propo-
sicbes, que temam por base o Anteprojeto da
Comissao Afonso Arinos.

Mo Titulo I, Capitulo II, que trata dos Direitos
e Garantias, sugere-se uma nova redagéo para
o caput do art. 36, no seguinte teor:

“Art. 36. Todos tém direito a meio am-
biente sadio e em equilibrio ecolégico, & me-
lhoria da qualidade de vida, a preservagéao
da meméria urbana, da paisagem e da identi-
dade histérica da coletividade, das minorias
e da pessoa.”

Ressalta-se a importancia da manutengéo do
§ 2° e do mesmo art. 36, no seguinte teor:

“§ 2° E assegurada a legitimagéo do Minis-
tério Pablico, de pessoa juridica qualificada
em lei e de qualquer do povo, para acéo
civil puiblica visando & protegéo dos interes-
ses sociais a que se refere o presente artigo.”

No Titulo I, Capitulo I, que trata Da Compe-
téncia da Unido Federal, sugere-se acrescentar
dois incisos ao art. 72, no seguinte teor:

“| — definir a politica nacional de desenvol-
vimento urbano e estabelecer os mecanis-
mos, visando a sua execugao;

“ll — estabelecer normas e diretrizes gerais
relativas ao  desenvolvimento urbano, em
especial sobre:

a) transformagdes da area rural em urba-
na;

b) uso, parcelamento, remembramento
do solo urbano;

¢) patrimonio ambiental urbano;

d) transporte e trénsito;

e) saneamento;

f) habitagao;

g) localizacdo das atividades produtivas,
em especial das indistrias.”

Ainda no Titulo II, no Capitulo Ill, que trata Da
Competéncia Comum a Uniao Federal, aos
Estados e aos Municipios, sugere-se novareda-
¢éo aos incisos Il e IV do art. 74, bem como a
insercdo de mais dois incisos a este mesmo art.
74, no seguinte teor:

“ll - amparar os documentos, as obras e
os locais relacionados com a histéria, a arte,
a memdria urbana e os monumentos e as
paisagens naturais, bem como os sitios ar-
queoldgicos e outros bens culturais e natu-
rais de valor ambiental, cientifico, histérico
e artistico;”

"IV —impedir a evas@o a leséo e a dispersdo
dos bens culturais e naturais;”

“X —promover a compatibilizagido entre o
desenvolvimento urbano e a protegéo ao pa-
triménio ambiental urbano;”

“XI— preservar os sitios arqueoldgicos de
qualquer natureza existentes no territério na-
cional, assim como dos elementos neles en-
contrados.”

Ainda no Titulo II, Capitulo Ill, sugere-se nova
redagéo aos mcisos XX e XXllI do art. 75, no se-
guinte teor:

“XX — responsabilidade por danos ao
meio ambiente, ao consumidor, a bens e di-
reitos de valor artistico, estético, histérico, ar-
queoldgico, cientifico, documental, turistico
e paisagistico;”

“XXill — protegéo ao patriménio histérico,
cultural, artistico, arqueolégico, documental,
paisagistico e ambiental urbano;”

Ressalta-se a importancia da manutengéo do
inciso V do mesmo art. 75, no seguinte teor:

“V — proporcionar os meios de acesso a
cultura e a educagdo e promover a ciéncia
e a cultura;”

Ainda no Titulo I, no Capitulo VI, que trata Do
Distrito Federal, dos Territérios Federais,
dos Municipios e das regides, na Secdo lll, Dos
municipios, ressalta-se a importancia da manu-
tengdo da letra “c” do inciso Ill do art. 114, no
seguinte teor:

“e) &organizagéo do territério municipal, por
meio de planos urbanisticos, observadas as
diretrizes fixadas em normas gerais de desen-
volvimento urbano;”

Ainda no Titulo I, Capitulo Ill, na Segéo V, Das
Regibes Metropolitanas, sugere-se nova redagéo
ao art. 128, no seguinte teor:

“Art. 128. Sao considerados do interesse
metropolitano, entre outros, os seguintes ser-
vigos:

I— saneamento basico;

Il —uso do solo metropolitano;

Il — protegé@o ao patriménio histérico e
patriménio ambiental urbano;
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IV — habitacao;
V —transportes, sistema virio e eletrifica-
¢8o;

VI — aprovejtamento de recursos hidricos;

VIl — protecéo aos mananciais;

VIll — protecdo ao meio ambiente & con-
trole da poluigéo;

IX — educagéo e sajide pablica;

X — seguranga publica;

XI— outros servigos considerados de inte-
resse metropolitano, por lei estadual.”

No Titulo IIl, que trata Da Ordem Econémica,
sugere-se a inser¢do de um artigo que, a seme-
lhanga do art. 331, defina a fung&o da propriedade
urbana, no seguinte teor:

“Art. “O direito de propriedade urbana
seré exercido em consonéncia com a fungéo
social da propriedade e terd seu conteddo
determinado pela lei.

Paréagrafo tnico. Para assegurar a fun-
¢ao social da propriedade urbana, o Estado
promoveré:

a) oportunidade de acesso & propriedade
e amoradia;

b} justa distribui¢io dos beneficios e 6nus
decorrentes do processo de urbanizagéo;

¢) preservagio da meméria urbana;

d) regularizagéo fundidria de areas urba-
nas ocupadas por populagéo de baixa renda;

e) adequacdo do direito de construir as
normas urbanisticas;”

Ainda no Titulo [ll, sugere-se nova redagéo ao
§ 2° do art. 324, bem como a insergdo de mais
um parégrafo a este mesmo art. 324, no seguinte
teor:

“§ 20 O planejamento harmonizar o de-
senvolvimento econdmico com a preserva-
¢ao do equilibrio ecoldgico, da qualidade do
meio ambiente e da cultura nacional.

§ 3° A politica nacional de desenvolvi-
mento urbano integraré os planos nacional
e regionais de desenvolvimento.”

No Titulo IV, Capitulo V, que trata Da Moradia,
sugere-se nova redagéao ao art. 369, no seguinte
teor:

“Art. 369. O Poder Piblico promovera
e executara planos e programas que visermn
a impedir a especulagio imobiligria; a pro-
mover a regularizagdo fundiéria e a desapre-
priagdo das &reas urbanas ociosas; a urba-
nizar &reas ocupadas por populagéo de baixa
renda; a sanear e recuperar dreas urbanas
determinadas; a apoiar locais, a autocons~
trugéo e as cooperativas habitacionais.”

No Titulo V, Capitulo I, que trata Da Educagéo,
sugere-se a insercdo de mais um inciso ao art.
385, no seguinte teor:

“IX —valorizagdo de nosso patriménio
cultural e natural.”

Ainda no Titulo V, mas no Capftulo Il, que trata
Da Cultura, sugere-se a substituicdo da palavra
Historicamente pela palavra Etnicos, no § 2° do
art. 395, que possa a ter o seguinte teor:

“2¢ E reconhecido o concurso de todos
os grupos étnicos constitutivos da formagéo
do Pais, na sua participagéo iqualitaria e plu-
ralfstica, para a expressdo da cultura brasi-
leira.”

Ainda no Titulo V, Capitulo Il, sugere-se a exclu-
sdo da expresséo “Socialmente Relevantes” do

inciso 1l do art. 396, bem como a insergéo de
mais um inciso ao mesmo art. 396, no seguinte
teor:

“lll — preservacgéo de todas as modalida-
des de expresséo dos bens de cultura, bem
como da meméria nacional;

IV — prestar assisténcia a artistas e arte-
sa0s, no interesse de preservar artes, técnicas
e modos de fazer em exting&o.”

Amnda no Titulo V, Capftulo I, sugere-se nova
redagao ao art. 397, no seguinte teor:

“Art 397. O Poder Publico promovera a
identificacéo, o registro e a preservagéo dos
bens culturais e naturais dentro de seu con-
texto e ambiéncia através do:

[—inventério sistemaético desses bens re-
ferenciais da identidade e da meméria na-
cional;

Il — acautelamento de sua forma signifi-
cativa, incluindo, entre outras medidas, a pro-
¢éo através do tombamento e da inventa-
riacao;

[l — cooperagéo entre o Estado e a socie-
dade na conservagéo e na valorizagdo dos
bens culturais e naturais."”

Ainda no Titulo V, Capitulo II, sugere-se nova
redagdo ao art. 398, no seguinte teor:

“Art. 398. Sio bens culturais os de natu-
reza material ou imaterial, individuais ou cole-
tivos, portadores de referéncia a identidade
nacional e & memdria local — urbana e rural
— incluindo as manifestagGes, os modos de
fazer e de convivio, documentos, obras, locais
e sitios de valor histérico, artistico, arqueo-
l6gico ou cientifico e as paisagens anirépicas
e naturais.

Parégrafo (nico. Os atentados contra eles
cometidos s&o equiparados aos cometidos
contra o patriménio nacional.”

No Titulo VI, que trata Do Meio Ambiente,
sugere-se nova redagédo ao art 407, no seguinte
teor:

“Art 407 E dever de todos e, prioritaria-
mente, do Estado, a protegéo ao patriménio
natural, bemn como ao étnico e ao cultural
em suas relagdes com a natureza.

§ 1° Todo cidadéo teré direito ao acesso
& informagéo veraz, completa e atualizada
sobre seu meio ambiente, capacitando-se a
participar na formulacéo das politicas, nor-
mas, diretrizes, programas e projetos que
possam afetar a integridade e equilibrio de
seu patriménio natural.

§ 2° A protegéo a que se refere o caput
deste artigo devera assegurar:

|—a protecdo dos mananciais, conside-
rados areas intocéveis e inalienaveis, de mo-
do a garantir o suprimento e a qualidade
da 4gua aos assentamentos humanos;

Il—a diversidade, em ambito nacional,
das espécies e ecossistenas, de modo a pre-
servar o ambiente silvestre do Pais;

Il — que os modelos de desenvolvimento
econdmico adotados pelo Poder Pablico res-
guardem a dimensé&o ambiental em seus as-
pectos natural, émico e cultural;

IV—que, antes de qualquer intervengao
econdmica e com base em conhecimentos

cientificos da natureza, o zoneamento e par-
celamento do solo para o manejo autosus-
tentado dos recursos naturais, resguarde os
beneficios préprios das comunidades inte-
ressadas;

V — o desenvolvimento de estudos e o es-
tabelecimento de normas especificas, capa-
zes de prevenir ou reduzir os riscos de catés-
trofes naturais ou agenciadas pelo homem.”

Ainda no Titulo Vi, sugere-se a insergédo de um
novo artigo ap6s o art. 407, no seguinte teor:

“Art. 408. Lei ordinéria estabelecerd as
condi¢des de realizagéo da pesquisa, por par-
te de érgéos internacionais, sobre a natureza
brasileira, assegurando-se a participagéo e
acompanhamento de organismos cientificos
nacionais

Parégrafo tinico. Considera-se como patri-
monio nacional o material recolhido resul-
tante da pesquisa a que se refere este artigo.”

Oficio PRESI/CEME Circular n° 0909 em 21-4-87
Do(a) Presidente da Central de Medicamentos —
CEME

Enderego SAS Quadra 2 —Bloco “O” — 8° Andar
Ao Deputado Ulysses Guimarées

Excelentissimo Senhor Deputado:

Desde 1972, o Governo desenvolve um progra-
ma de assisténcia farmacéutica, através da Central
de Medicamentos (CEME), 6rgao autbnomo, vin-
culado ao Ministério da Satde. O objetivo central
desse programa é proporcionar o acesso da po-
pulagéo de baixa renda ao medicamento essen-
cial. No entanto, apds 15 anos de sua criagao,
somente 48 por cento da populagéo brasileira,
ou seja, 63 milhdes de pessoas, podem contar,
atualmente, com o medicamento.

Essa situagdo constitui um dos reflexos das
reduzidas dotagdes de recursos destinadas ao se-
tor, agravada pela total fragmentacdo em que se
encontra o Sistema de Salde no Pafs que, por
uma série de distorgbes, mantém instituigoes inte-
ragindo na érea, de modo descoordenado, geran-
do a superposigdo de agdes e, consequentemen-
te, o desperdidio dos parcos recursos humanos
e materiais.

Para dar uma nova ordern ao sistema, foi insti-
tuida pelo Ministério da Satide — e encontra-se
em pleno funcionamento a Comisséo Nacional
da Reforma Sanitdria que, além do objetivo de
universalizagdo da assisténcia farmacéutica go-
vernamenital, preconiza, ainda, a indispenséavel au-
tonomia da produgéo interna de matérias-primas
e medicamentos essenciais, sem o0s quais as
acoes de saude ficam irremediavelmente com-
prometidas.

Sabemos da luta de Vossa Exceléncia para a
reverséo do quadro de dependéncia que, infeliz-
mente, atinge o Brasil em diversos setores estraté-
gicos, como é o de medicamentos, que obriga
& importacéo de 86 por cento dos insumos utiliza-
dos, representando gastos de 400 milhdes de dé6-
lares, anualmente.

O caminho mais coerente e inarredavel para
a obtengéio da autonomia da nossa induastria far-
macéutica &, indubitavelmente, a Assembléia Na-
cional Constituinte.

Dessa forma, apds uma extensa série de con-
sultas, dirigidas aos segmentos que atual no setor
farmacéuticos nacional, a CEME finalizou o pre-
sente documento, que apresentamos a avaliagéo
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de Vossa Exceléncia e com o qual esperamos
contribuir para subsidiar os relevantes trabalhos
que resultardo na elaboragédo da Nova Constitui-
¢é&o Brasileira.

Respeitosamente saudagbes, — Marta Nobre-
ga Martinez, Presidente da CEME.

Presidente da Ceme

Coordenadora-Geral do Grupo de Trabalho
Marta Nobrega Martinez

GRUPO DE TRABALHO

Coordenador Técnico

Assessor Especial da Presidéncia

médico sanitarista, Orlando Ribeiro Gongalves
Assessora Juridica

advogada, Sandra Faro Vieira
Coordenador de Comunicagao Social
Jomalista, Idelson Alan Santos

Diretor de Planejamento e Coordengéo Geral
economista, Luiz Cesar Auvray Guedes
Diretor de Suprimento de Medicamentos
economista, Lourival Medeiros

Assessor da Diretoria de Suprimento de Medica-
mentos

economista, José Macedo da Silva

Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento
quimico, Edmundo Machado Netto
Diretor de Assisténcia Técnica

farmacéutico, Geraldo Fenerich

Diretor de Administragéo e Finangas
economista, Francisco de Assis Filho

MINISTERIO DA SAUDE/
CENTRAL DE MEDICAMENTOS

Medicamentos essenciais
os caminhos da autonomia
Documento — proposta

Janeiro — 1987

INDICE
1. Introducao

2. Distribuicdo de medicamentos no setor
satide

A Relagao Nacional de Medicamentos Essen-
ciais (Rename) é pouco utilizada

Desperdicios, falta de recursos e desconhecr-
mento de indices de doengas prevalentes no Bra-
sil, reduzem a eficiéncia do programa de assis-
téncia farmacéutica

Os medicamentos comercializados no Pais nao
refletem a nossa realidade

A fragmentagdo do segmento nacional da n-
dustria farmacéutica

Farmacia Basica: uma forma de racionalizar
o atendimento primério

Os municipios devemn participar da programa-
¢éo de medicamentos

O médico brasileiro necessita mais informa-
¢des sobre os medicamentos essenciais (Rena-
me)

i

Apesar das exigéncias legais, as industrias relu-

tam em usar o0 nome genérico dos medicamentos

3. Caracteristicas do Setor Farmacéutico

Somente 48 por cento da populagdo tem aces-
so ao medicamento

O novo mercado gerado pela ampliagéo da
assisténcia farmacéutica deve ser ocupado pela
empresa nacional

Para fabricar medicamentos, o Brasil importa
mais de 85 por cento das matérias-primas de
que necessita

O Brasil dispée de todas as condigdes para
obter a autonomia no setor quimico-farmacéutico

A inexisténcia de normas brasileiras dificulta
a colocagéo do produto nacional no mercado

Hoje, a participagao de empresas nacionats li-
mita-se a 20 por cento do mercado farmacéutico

A empresa nacional ja demonstrou capacidade
para dominar tecnologias de produgdo de maté-
ras-primas farmacéuticas

Mercado interno: um bem nacional

Rentabilidade adequada e o néo-reconheci-
mento de patentes devem ser preservados para
assegurar a produgéo de medicamentos ess¢n-
ciais

O Brasil € um dos poucos paises onde os gru-
pos nacionais do setor nédo gozam de privilégios
4. O IPND-NR/86-89 e o Setor Farmacéu-
tico

O fortalecimento da industria farmacéutica na-
cional esté previsto no | PND/NR
5. Politicas e Acdes Prioritarias

Universalizagao da assisténcia farmacéutica a
populagéo assistida pela rede governamental de
satde

Adequacao do perfil da oferta interna de medi-
camentos ao aumento da participagao da empre-
sa nacional

Ampliagéo da produgéo interna de matérias-
primas, de forma a assegurar o abastecimento
regular da industria farmacéutica na fabricagéo
do medicamentos essenciais, garantindo, parale-
lamente, a autonomia tecnoldgica e industnal do
segmento nacional do setor

6. O Setor Farmacéutico e a nova Consti-
tuicao Brasileira

Os contingentes da populacéo brasileira de re-
duzido poder aquisitivo — assim considerados
os grupos de renda média familiar mensal de
até 5 salarios minimos — estdo hoje estimados
em 104 milhes de pessoas, ou seja, 80% do
total da populagéo do Pafs. Por essa razéo, grande
parte dessas pessoas ndo tem acesso aos medica-
mentos essenciais, necessérios & promogdo e a
recuperagao de sua sadde, que ainda se mantém
em niveis absolutamente insatisfatérios, em rela-
¢ao ao patamar geral de crescimento econémico
alcangado pelo Pafs, que ja ocupado 8° lugar,
no mundo ocidental.

Fica evidente, portanto, que as agbes de saude,
exercidas em escala crescente no sistema gover-
namental, podem perder e de fato perdem grande
parte de sua eficicia, quando o paciente néo tem
possibilidade de adquirir e utilizar os medicamen-
tos prescritos para o seu adequado tratamento.

Com o objetivo de remover essa angustiante
situagéo, o programa de assisténcia farmacéutica,
a cargo da CEME, dirigido as populagbes caren-
tes, deve ser fortalecido em busca da universa-
lizaggo dessa assisténcia, no plano da atengéo
bésica de satide, para que as agbes médico-sa-
nitarias tenham a sua natural e indispensével com-

plementagéo e alcancem o grau de resolubilidade
esperado. Medida coadjuvante estd apresentada
pela adogéo sistemaética da Relagdo Nacional de
Medicamentos Essenciais (RENAME) em toda a
extensdo da rede governamental de satide, visto
que representa instrumento de racionalizagéo e
economicidade da assisténcia farmacéutica e de
orientagéo de prioridades para o esforgo interno
de pesquisa e desenvolvimento de matérias-pri-
mas farmacéuticas, em busca da necessaria auto-
nomia tecnoldgica e industrial, nesse importante
campo em que se interligam os interesses da
economia e da sadde.

Para tanto, faz-se também necesséario que a
CEME disponha, além de recursos financeiros em
volume suficiente para a aquisi¢do de medica-
mentos, de uma série de outras condi¢ées, vicula-
das ao atual perfil da industria farmacéutica, no
pais, cuja caracteristica de elevada dependéncia
da importagdo de matérias-primas impde restri-
¢6es & acdo do Governo e da sociedade, naresolu-
¢@o mais répida desse problema de tado grave
significado social e de tdo evidentes repercussoes
sobre a melhona dos nivels de saide da popu-
lag@o brasileira.

Na verdade, cerca de 86% dos insumos utiliza-
dos na produgéo farmacéutica interna sao impor-
tados, representando, em valor, 58% da demanda
total do setor. Esse panorama torna-se ainda mais
adverso quando se constata que o expressivo
mercado farmacéutico brasileiro, ja em torno de
1,8 bilhdo de délares anuais, é dominado pelas
subsidirias de empresas transnacionais aqui ins-
taladas, que detém cerca de 80% do faturamento
global do setor.

No campo tecnolégico, aredugao dessa depen-
déncia repousa, fundamentalmente, na cosolida-
¢do do esfor¢o nacional, jé niciado, em busca
do dominio dos processos de produgéao de insu-
mos essenciais, a partir da estreita interagéo entre
as empresas hacionais e os centros de pesquisa
das universidades brasileiras, qualficados para a
investigagdo quimiofarmacéutica.

Os tépicos subsequentes do documento apre-
sentam maiores detalhes na exposigdo do perfil
da distribui¢do de medicamentos no Pais e do
seu setor farmacéutico, de forma a subsidiar a
Assembléia Nacional Constituinte quanto a ado-
¢éo de politicas e agdes prioritarias, para o equa-
cionamento do problema.

A DISTRIBUIGAO DE
MEDICAMENTOS NO
SETOR SAUDE

A Relagao Nacional de Medicamentos Essen-
ciais (RENAME) é pouco utilizada

A desarticulagdo ainda prevalecente entre os
diversos componentes do chamado sistema na-
cional de satide constitui um dos principais fatores
de reducéo da eficiéncia de suas agdes préprias,
af incluidas as que implicam a prescrigéo, a dis-
pensagdo e o uso de medicamentos. Um dos
mais eloquentes sintomas dessa desarticulagéo
esté representado pela falta de adogdo sistemética
daRelagdo Nacional de Medicamentos Essenciais
(RENAME) no universo das instituigbes governa-
mentais de satide, retirando desse importante ins-
trumento seus efeitos de racionalizagdo, simplifi-
cagéo e economicidade da assisténcia farmacéu-
tica e debilitando, também, o seu papel orientador
e concentrador de prioridades, no esfor¢o de na-
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cionalizagéo da produgdo interna de medicamen-
tos e matérias-primas farmacéuticas.

Em decorréncia dessa mesma desarticulagéo,
em parte consequente & auséncia de comando
unificado dessa complexa e diversificada rede de
unidades de sadde, o fluxo de medicamentos,
no sistema, sofre graves intercorréncias que, em
Gltima andlise, se refletern no abastecimento irre-
gular e na insuficiente disponibilidade de produ-
tos, no nivel de dispensagéo final.

Desperdicios, falta de recursos e desconhe-
cimento de indices de doencas prevalentes
no Brasil, reduzem a eficiéncia do programa
de assisténcia farmacéutica

A precéria infra-estrutura de armazenamento
e dispensacdo, agravada pela cronica auséncia
do profissional farmacéutico nos quadros das uni-
dades de satde, concorre fortemente para reduzir
a eficiéncia do programa de assisténcia farma-
céutica, acarretando acentuadas perdas de medi-
camentos, em todo o circuito, quer por mas con-
digdes de estocagem, quer por inobservancia dos
prazos de validade dos produtos.

Mais grave, ainda, é que a programagéo das
necessidades de medicamentos, na maioria dos
casos, é feita sem observancia dos parametros
de morbidade ou do perfil nasolégico das clien-
telas dos servigos, o que se reflete na inadequada
quantificagio dos produtos, muitas vezes incom-
pativel com a prépria capacidade de atendimento
dos servigos, gerando sobras ou insuficiéncias
que, por sua vez, redundam em prejuizos econd-
micos ou em mau atendimento da populagao.

Ademais, os recursos colocados a disposigao
do programa de assisténcia farmacéutica séo ain-
da insuficientes para garantir, a todos os usuarios
do sistema, o acesso ao medicamento prescrito,
de forma que a complementaridade das agbes
de assisténcia médica fica grandemente prejudi~
cada, mesmo no atual nivel de prestagao de servi-
¢os de salde, sabidamente muito inferior & de-~
manda setorial,

Os medicamentos comercializados no Pais
ndo refletem a nossa realidade

O elenco de medicamentos disponiveis, no uni-
verso farmacéutico, ressente-se da falta de produ-
tos eficazes para o tralamento das principais ende-
mias que acometem a populagdo brasileira, cir-
cunstancia que indica, cabalmente, a imperiosa
necessidade da implantagéo de fortes incentivos
& pesquisa e ao desenvolvimento de farmacos,
com essa especifica finalidade. A agéo governa-
mental de fomento deve, igualmente, ser dirigida
ao incremento da disponibilidade interna dos me-
dicamentos essenciais (alguns deles conhecidos
como “produtos orfaos”, de dificil aquisigdo no
mercaado internacional, seja em fungéo da baixa
rentabilidade de sua produggo, seja pela raridade
do uso do medicamento, nos paises produtores)

Essas situagdes criticas deixam o Pais & mercé
de decisGes externas quanto ao suprimento de
medicamentos de alto interesse para as agdes
de satde, no Brasil, evidenciando que a sua pro-
ducédo interna, por via da nacionalizagéo tecnol6-
gica e industrial, constitui o nico caminho para
o exercicio da soberania do Pais, em setor de
tamanho significado para a seguranga social e
a melhoria dos niveis de sa(ide da populagéo bra-
sileira.

A fragmentacao do segmento nacional da In-
diistria Farmacéutica

Um outro aspecto a considerar diz respeito a
oferta de medicamentos, pelo produtor nacional.
Os laboratérios farmacéuticos nacionais — 520,
ao todo — detém apenas 20 por cento do merca-
do, o que demonstra a fragmentagéo desse seg-
mento industrial, no Pais. Acrescente-se, ainda,
que muitas dessas empresas apresentam, como
caracteristicas, o porte reduzido, a produgéo desti-
nada a terceiros, a fabricagéo majoritaria de medi-
camentos ditos populares ou a prética da comer-
cializagéo do registro de marcas de especialidades
farmacéuticas, indicando a necessidade de refor-
mulacéo dos critérios de autorizacéo de produgéo
e inspecéo de funcionamento de laboratérios far-
macéuticos, no Pafs.

Farmicia Basica: uma forma de racionalizar
o atendimento primario

Conhecendo a desarticulagdo predominante
em numerosas areas do setor satde, refletida nas
programagoes de medicamentos efetuadas, em
carater individual, pelas diferentes instituices e
oOrgdos federais, estaduais e municipais, a atual
administragdo da CEME preocupou-se, desde o
inicio, em contornar essa dificuldade, de maneira
a preservar as diretrizes de unificagéo programé-
tica e de racionalizagéo da distribuico, no Ambito
do programa governamental de assisténcia far-
macéutica. Para o atingimento desse propésito,
a CEME idealizou a “Farmécia Basica”, médulo-
padrdo de suprimento, composto por produtos
selecionados da RENAME, que permitem o trata-
mento das doengas mais comuns na populagéo
brasileira, no plano da atencgéo bésica de satide,
em nivel ambulatonial

Por seus objetivos de economia e simplificagéo
operacional, a “Farmécia Bésica” prevé percen-
tuais médios de atendimento, produto a produto.
Esses nlimeros foram obtidos através de estima-
tivas de morbidade e em esquemas padronizados
de tratamento ambulatorial, com base na utiliza-
¢do dos medicamentos nas eventualidades clini-
cas que configuram suas principais indicagdes,
confrontados com a quantificagéo dos produtos,
apresentada, inicialmente, pelas Comissbes Inte-
rinstitucionais de Satde (CIS). O Grupo Consultor
em Saude Piblica e Medicina Comunitaria, orga-
nizado pela CEME, promoveu a selecéo final dos
medicamentos infegrantes do médulo, conside-
rados suficientes para o atendimento de 3.000
pessoas, em média, durante aproximadamente
6 meses.

Os municipios devem participar da progra-
macio de medicamentos

Paralelamente, a CEME encaminhou, as Co-
missoes Interinstitucionais de Satde (CIS) e as
Comissées Interinstitucionais Municipais de Sau-
de (CIMS), proposta de programagéo unificada
de medicamentos. No &mbito municipal, a pro-
gramagéo seria elaborada sob a coordenagéo da
CIMS, com a participagéo da Secretaria Municipal
de Saude, entidades comunitérias, sindicais e gre-
miais locais, bem como de todas as institui¢des
prestadoras de servicos de saide a populagdo
carente do municipio, sejam da esfera federal,
estadual ou municipal. As programacdes resul-
tantes desse trabalho integrado, no nivel do muni-

cipio, seriam encaminhadas as respectivas CIS,
cuja Secretaria Técnica promoveria a compati-
bilizago das diferentes programagbes recebidas,
levando em conta, dentre outros, parametros de
avaliagdo representados pelos contingentes de
populagéo carente e pela capacidade de atendi-
mento das unidades prestadoras de servicos de
satide, minimizando assim os problemas decor-
rentes da superposigéo de clientelas e da previsdo
de suprimento distanciada da demanda real.
Apbs identificar e quantificar a disponibilidade
de recursos, a serem supridos pelas diferentes
instituigbes co-participantes, inclusive a CEME,
para o custeio das respectivas programagoes, as
CIS apresentariam, a CEME, as necessidades efe-
tivas de medicamentos essenciais, da Unidade
Federada, destacando as informagdes sobre re-
cursos, para que, nos casos de insuficiéncia, fosse
possivel advogar a cobertura de fornecimentos
complementares junto ao Programa de Priorida-
des Sociais (PPS). Dessa forma, espera-se, ja em
1987, avangar bastante o processo gradativo de
universalizagao da assisténcia farmacéutica, me-
diante procedimentos descentralizados de pro-
gramacao e distribuicao de medicamentos essen-
cials, em que o municipio passe a ter a natural
predominéncia em ambos os processos, dentro
da filosofia das Agoes Integradas de Satide (AIS).

O médico brasileiro necessita mais informa-
coes sobre os medicamentos essenciais (RE-

NAME)

A racionalizagéo e a universalizagdo da assis-
féncia farmacéutica governamental tém, na RE-
NAME, um dos seus principais instrumentos, co-
mo ponto de encontro e de orientagéo de priori-
dades das duas grandes vertentes complemen-
tares em que se desdobra o campo de atuagao
da CEME: a vertente s6cio-sanitéria, consubstan-
ciada na distribuigdo dos medicamentos essen-
ciais e a vertente tecnologico-industrial, represen-
tada pela presenga nacional na produgéo desses
medicamentos e das matérias-primas de que séo
feitos.

A implantagéo definitiva da RENAME depende
muito, também, de que o médico da rede oficial
de safde a adote sistematicamente, no seu recei-
tuério cotidiano, visto que essa rede concenira
a maior demanda por assisténcia farmacéutica

A adesdo informada e consciente do médico,
em relagao & RENAME, ou seja, a filosofia de
compromisso social que o instrumento encarna
e aos efeitos de economicidade que. permite al-
cangar, tem de ser buscada mais longe e mais
precocemente, isto é, no decurso de sua propria
formagao profissional, mediante a incorporagéo,
aos curriculos das escolas médicas, particular-
mente na displina de farmacologia (se nao for
possivel reativar a de terapéutica geral), de tpicos
em que serdo obordadas as conotagdes sociais
e econémicas do receitudrio médico, em paises
como o Brasil, que ainda lutam com problemas
de recursos limitados.

Apesar das exigéncias legais, as indiistrias
relutam em usar o nome genérico dos medi-
camentos

A Portaria Interministerial n° 1 (MS/MPAS/MIC),
de 6 de setembro de 1983, obriga a indistria
farmacéutica a rotular os seus medicamentos pe-
los respectivos nomes genéricos (Denominagdes
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Comuns Brasileiras — DCB), disposicéo que, to-
davia, ndo vem sendo observada, visto que as
empresas ndo t&m interesse nessa prética, temen-
do os seus efeitos prejudiciais sobre sua estratégia
de comercializagdo, fundamentada na publicida-
de de 14.000 nomes de fantasia que, na verdade,
correspondem a 2.100 nomes genéricos, apenas.

Essa é a norma adotada na RENAME, como
sadia e técnica alternativa para desvincular o recei-
tuano médico dos nomes de fantasias comerciais,
cuja tradicional utilizagéo privilegia as empresas
e fabricantes de maior poder econdmico e de
maiores gastos publicitérios, reduzindo as possibi-
lidades de consolidagdo das empresas nacionais
emergentes. A adscri¢do do receituano a medica-
mentos selecionados, segundo sua eficacia, segu-
ranga e economicidade de uso, sem vinculagao
a marcas registradas, constitui instrumento da
maior utilidade, para que o acesso ao medica-
mento seja, em curto prazo, estendido a toda a
clientela dos servicos governamentais, para a
mais répida melhoria dos niveis de satide da po-
pulagéo.

CARACTERISTICAS DO
SETOR FARMACEUTICO

A industria farmacéutica, no Brasil, atende a
atual demanda de medicamentos em sua quase
totalidade, dominando integralmente a tecnologia
de sua formulagéo e acondicionamento, utilizado
modernas técnicas de comercializago.

Todavia, no que tange & produgéo de matérias-
primas farmacéuticas e de intermediérios, com-
ponentes essenciais na fabricagéo do medica-
mento, o Pafs continua apresentando acentuada
dependéncia externa.

Por outro lado, a parcela dindmica da inddstria
de medicamentos do Pais é constituida, majorita-
riamente, por firmas estrangeiras. Dentre as 50
maiores, que detém cerca de 80% do faturamento
do setor, apenas 10 sao de capital nacional. Por
outro fado, os 16 laboratérios farmacéuticos na-
cionais, de maior porte, concentram apenas 11%
das vendas internas; incluem-se ai quatro labora-
torios estatars, responséveis por 2,5% do fatura-
mento global do setor.

O faturamento da industria farmacéutica brasi-
leira atingiu, em 1986, cerca de US$ 1,8 bilhao,
representando um consumo “per capita” de 13,6
Us$/ano.

Somente 48 por cento da populacdo tem
acesso ao medicamento

No inicio de 1986, apenas cerca de 58,4 mi-
lhoes de brasileiros tinham acesso ao medica-
mento; no momento, apds o advento do Progra-
ma de Prioridades Sociais do Governo, que pro-
porcionou substancial aporte de recursos adicio-
nais para a assisténcia farmacéutica, aquele ni-
mero j& ascende a 63 milhdes, ou seja, 48% da
populagéo do Pais.

O mercado governamental de medicamentos
representava, em 1986, 35% do mercado total,
ou seja, US$ 630 milhées. E importante ressaltar
que 57% desse mercado governamental corres-
ponde a utlizagdo de medicamentos fora da pa-
dronizagéo representada pela Rename, adquiridos
diretamente pelas diferentes instituicdes contra-
tadas pelo Inamps para a prestagéo de assisténcia
médica a sua clientela.

O novo mercado gerado pela ampliacao da
Assisténcia Farmacéutica deve ser ocupado
pela Empresa Nacional

Em 1987, a parcela do mercado governamen-
tal, adstrita ao medicamento da Rename, apre-
senta uma perspectiva de crescimento de 48%,
gragas ao aumento das dotacbes do Inamps e
da Ceme, no ambito do PPS, previstas nos respec-
tivos orgamentos. Isso significa que o acesso ao
medicamento serd estendido, adicionalmente, a
10,6 ‘milhdes de brasileiros e que, em 1987, o
faturamento global da industria farmacéutica
crescera, no minimo (considerando-se, apenas,
o crescimento da parcela do mercado governa-
mental, acima referida), em 120 milhdes de dé-
lares.

Fica, pois, evidenciada a necessidade de ado-
¢do de medidas governamentais orientadas para
a maior participagéo dos grupos de capital nacio-
nal, privado e estatal, na ocupagdo do mercado
institucional, grupos esses que devem predomi-
nar nesse setor da economia, ho qual é imperativo
dispor de maior autonomia de decis@o, em defesa
da satde da populagéo brasileira.

Como ja foi dito, o crescimento anual do mer-
cado governamental de medicamentos, no Brasil,
& estimado em 120 milhées de délares, por um
periodo de 6 anos, tempo necessério para o atingi-
mento da meta de universalizagdo da assisténcia
farmacéutica a populagéo carente do Pais, no pla-
no da atengéo bésica de saide.

Dentro do objetivo de nacionalizagéo da produ-
¢ao de medicamentos essenciais, esse mercado
em expanséao deve ser rapidamente ocupado pe-
las empresas nacionais do setor, a partir de medi-
das adequadas de apoio que o Governo devera
canalizar para esse segmento e sem as quais esse
bem nacional, que é o mercado interno, sera mais
uma vez absorvido preponderantemente pelas
subsidiarias das empresas estrangeiras, cujo po-
derio econdémico teré de ser contrastado pela ma-
nifestacio soberana da vontade nacional, expres-
sa em legislagdo adequada ao fim colimado.

Para fabricar medicamentos, o Brasil importa
mais de 85 por cento das matérias-primas
de que necessita

Quanto & produgéo de matérias-primas utiliza-
das no preparo dos medicamentos, o parque in-
dustrial brasileiro supre menos de 14% das subs-
tancias registradas no Pais (294, de um total de
2.100) e essa produgdo encontra-se fortemente
concentrada nas subsidiérias de empresas estran-
geiras, aqui sediadas.

A participagéo das empresas nacionais ha pro-
dugéo de matérias-primas é, hoje, de apenas 22% .
O valor global da produgéo interna é de, aproxi-
madamente, 230 milhdes de ddlares; as impor-
tagdes brasileiras, nesse item, sdo elevadas, atin-
gindo, em 1986, cerca de 400 milhdes de délares
(58% do consumo interno).

Aimportagéo de matérias-primas e outros insu-
mos, para o mercado governamental farmacéu-
tico, deverd atingir, em 1987, valores da ordem
de 855 milhbes de ddlares, representando um
acréscimo de 98,7% em relacao as importagoes
de 1986, em virtude da atual crise no abasteci-
mento do mercado interno, com a desativagdo
de varias unidades produtivas, como as de tetraci-

clina, penicilina, ampicilina, tiabendazol, vasopres-
sina e de vidros.

Em resumo, a ampliagdo da cobertura do pro-
grama govemnamental de assisténcia farmacéu-
tica estd abrindo amplo espago no mercado de
medicamentos e matéras-primas, significando,
em 1987, demanda adicional de US$ 205,5 mi-
thoes (3,7 bilhdes de cruzados).

O Brasil dispoe de todas as condigbes para
obter autonomia no Setor Quimico-Farma-
céutico

Deve-se considerar, ainda, na analise do setor,
que o consumo da maior parte das matérias-pri-
mas, no Pais, é da ordem de apenas dezenas
de toneladas/ano, por substancia.

Alias, ressalte-se desde ja que essa circunstéan-
cia, associada a elevada relagao faturamento/in-
vestimento, faz com que seja minimizada a in-
fluéncia do fator representado pelas economias
de escola de produgdo nas decisdes sobre im-
plantagao de unidades industriais, o que, por cer-
to, favoreceré a presenga de empresas nacionais,
inclusive as de médio porte, nessa produgéo, co-
mo fator de sucesso do programa de naciona-
lizagéo setorial.

Qutra caracterfstica do parque quimico-farma-
céutico, no Brasil, é o reduzido indice de verticali-
zagéo, acarretando elevada importacéo de inter-
mediérios e insumos quimicos, o que diminui o
agregado tecnolégico dessa produgéo, ao con-
trério do perfil dessa industria, nos Paises exporta-
dores, onde a integragdo dos setores quimicos
e farmacéuticos é a regra geral,

Ressalte-se que, por dispor de industrias petro-
quimicas, carboquimicas e quimicas de base,
bem desenvolvidas, o Brasil tem todas as condi-
¢Oes para verticalizar a produgdo de matérias-
primas farmacéuticas, desde que a industria far-
moquimica passe a ser suprida com os interme-
diérios e outros insumos quimicos, a serem fabri-
cados a partir do desdobramento ou aproveita-
mento direto dos produtos, subprodutos e fracbes
secunddrias, originadas daqueles trés setores in-
dustriais de grande porte.

A inexisténcia de normas brasileiras dificulta
a colocagao do produto nacional no mercado

As empresas nacionais, produtoras de insumos
quimico-farmacéuticos, enfrentam fortes barrei-
ras técnicas a comercializagéo de seus produtos
no mercado interno, situacdo que, em ultima ané-
lise, decorre da inexisténcia de normas brasileiras,
nesse campo. Na realidade, tais barreiras séo con-
figuradas, principalmente, pelas especificagoes
técnicas de &mbito préprio, adotadas pelas subsi-
di4rias de empresas estrangeiras, na fabricagéo
de medicamentos, e que dificilmente sdo dvul-
gadas.

As empresas subsididrias de grupos multina-
cionais, no Brasil, recebem, em circuito fechado,
os pacotes tecnolégicos desenvolvidos nas res-
pectivas matrizes, de modo que néo realizam ativi-
dades significativas de P&D, no Pais, nem favore-
cem a absorgdo da tecnologia que utilizam, pelas
empresas e especialistas brasileiros, do setor.

Por seu turno, as empresas nacionais vém, ulti-
mamente, realizando esfor¢o préprio de desenvol-
vimento, passando a reproduzir processos utiliza-
dos, com sucesso, pela inddstria quimico-farma-
céutica mundial (o que é facultado pela atual legis-
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lag@o brasileira de patentes), ao lado da absorgao
de tecnologia adquinda a detentos independen-
tes.

Portanto, conclui-se que, embora tecnologica-
mente independente, em termos de industria far-
macéutica (produgéo de medicamentos), o Pais
continua fortemente dependente, no tocante & in-
distria quimico-farmacéutica (producéo de maté-
rias-primas farmacéuticas), obviamente o seg-
mento que congrega as mais importantes empre-
sas do circuito, em termos tecnolégicos e estraté-
gicos, visto que, por dominarem o mercado inter-
nacional de matérias-primas farmacéuticas, po-
dem dificultar ou eliminar a competicéo da indus-
tria nacional, em qualquer ponto geogréfico de
sua esfera de influéncia.

Ressalte-se que a produgdo interna de farma-
cos, pelas empresas de vinculagéo externa, € sabi-
damente mono ou oligopolizada, estando desti-
nada exclusivamente ao autoconsumo ou a tran-
sagdes com reduzido nimero de clientes privile-
giados.

Hoje, a participagio de Empresas Nacionais
limita-se a 20 por cento do Mercado Farma-
céutico

No tocante & envergadura econdmica da indis-
tria farmacéutica, em nosso Pais, fique claro que,
das 600 empresas que a compdem, somente 80
séo subsididrias de grupos multinacionais, mas
em contrapartida detém 80% do faturamento glo-
bal do setor, enquanto sobra, para as demais 520
empresas nacionais, o residuo de 20% desse mer-
cado que, em 1986, atingiu a substancial soma
de USS 1,8 bilhao.

Ja ficou dito que, nesse universo, o mercado
governamental representava, em 1986, cerca de
35% do mercado farmacéutico total, no Pais. A
parcela da populagdo com acesso ao medica-
mento totaliza, hoje, cerca de 63 milhoes de pes-
soas, atendidas a tftulo gratuito através dos pro-
gramas governamentais ou adquirentes diretas
dos produtos, nas farméacias comerciais.

O mercado privado, hoje em torno de 65%,
tende a apresentar apenas o crescimento vegeta-
tivo correspondente ao das camadas de maior
poder aquisitivo, como ocorre nos paises desen-
volvidos. J& o mercado representado pela assis-
téncia farmaceutica governamental, & vista da de-
terminagdo do Poder Pablico de universalizar esse
atendimento, como uma das formas de garantia
do direito & saude, tende a crescer rapidamente,
podendo-se estimar que, nos préximos 6 anos,
toda a populagao carente estara assistida, toman-
do-se por base um acréscimo anual de cobertura
pelo menos idéntico ao que estd previsto para
o corrente ano, quando 10,6 milhées de brasi-
leiros seréo incorporados ao contingente da po-
pulagéo beneficidria do programa de assisténcia
farmacéutica.

Esse volumoso mercado em potencial abre
amplo espago para o desenvolvimento de um pro-
grama de nacionalizagéo do setor farmacéutico,
nos termos das recomendagoes do Primeiro Pla-
no Nacional de Desenvolvimento da Nova Rep-
blica (IPND — NR), sem que sejam afetados os
interesses da indistria j& implantada no pafs, que
tem a viabilidade dos seus empreendimentos ple-
namente assegurada, a partir dos rendimentos
provenientes da comercializagéo dos seus produ-
tos, no mercado privado.

A Empresa Nacional ja demonstrou capaci-
dade para dominar tecnologias de producao
de matérias-primas farmacéuticas

O incentivo & empresa nacional, para que ocu-
pe o espago gerado pelo crescimento do mercado
governamental, deve viabilizar a mudanga da es-
trutura atual da divisio 'do mercado, chegando-se
ao desejado fortalecimento da participagcdo dos
empreendimentos nacionais (estatais e privados),
sem perda dos atuais niveis de produgéo e renta-
bilidade das empresas transnacionais, tendendo-
se a uma posicdo que melhor resguarde o inte-
resse nacional de autonomia tecnolégica e indus-
tnal, no campo dos medicamentos essenciais
(378 produtos).

Cabe salientar que o programa de fomento as
atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D),
no setor farmoquimico, levado a efeito pela CEME
desde 1984, em associagdo com a Secretaria de
Tecnologia Industrial (STI), do Ministério da Indis-
tria e do Comércio (MIC), comprovou a suficiente
capacitagao tecnoldgica dos grupos nacionais en-
volvidos, cujos trabalhos resultaram, nesses trés
anos de execugdo do programa, no desenvolvi-
mento de 32 tecnologias de produgéo farmacéu-
tica, das quais 12 ja estdo sendo utilizadas indus-
trialmente, com a consequente cornercializagao,
e as demais encontram-se em fase de autorizagéo,
junto & Secretaria Nacional de Vigiléncia Sanitaria,
do Ministério da Satide e do Conselho de Desen-
volvimento Industrial (CDI/MIC), para implantagéo
das respectivas unidades produtivas

O modelo de nacionalizagéo adotado promove
a integragéo da demanda industrial das empresas
nacionais do setor & capacitagdo tecnolégica dos
centros de pesquisas e universidades brasileiras,
cabendo a estas a realizagao do trabalho de P&D,
acompanhando, desde o inicio, pelos técnicos das
empresas interessadas, de modo a favorecer a
concomitante absor¢do dos processos produtivos
de matérias-primas, 8 medida em que vao sendo
viabilizados técnica e economicamente.

O apoio financeiro propiciado pela CEME e
pela STI atinge até 60% dos recursos exigidos
pelos projetos, sob a forma de empréstimo resti-
tuivel a partir da comercializagdo dos produtos,
ficando sua complementacéo (até 40% ) a cargo
das empresas co-participantes. No momento, 16
empresas nhacionais, dos setores farmoquimico
e farmacéutico, estdo integradas ao programa.

Mercado intermo: um bem nacional

A principal base impulsionadora do desenvol-
vimento industrial ¢ o mercado interno: um bem
nacional. Considerando-se como ponto pacifico,
defendido pela CEME, que o usufruto desse bem
— no que se refere & parcela de crescimento
do mercado farmacéutico governamental — deve
ser adstrito ao segmento nacional do s&tor, resta
examinar a configuragéo interna desse segmento,
nos seus dois componentes, estatal e privado.

Quanto & capacidade produtiva instalada, o
segmento apresenta 22% na area estatal e 78%
na area privada (apenas as empresas conside-
radas representativas, pela CEME). Por seu turno,
o faturamento atual do segmento nacional, assim
delimitado, é de aproximadamente 210 milhées
de doblares.

Portanto, para absorver a fatia de crescimento
do mercado governamental, estimada em 120

milhdes de doblares, em 1987, faz-se necessério,
no primeiro ano, um incremento parelelo de 57%,
nos niveis de produgéo atual do segmento. Tendo
em vista que, em momentos emergenciais, pode
ser utilizado o 3° tumo de trabalho (hoje ainda
nao ativado na grande maioria das unidades in-
dustriais), conclui-se que, para alcangar o incre-
mento previsto de 57%, & possivel contar-se de
imediato com 33% de acréscimo & capacidade
produtiva do segmento em questéo, ficando no
méximo 24% na dependéncia de novos investi-
mentos em ampliagées e adaptagdes das respec-
tivas linhas de produgéo.

Em face do perfil de distribuicdo do segmento
nacional da inddstria farmacéutica, revelado nos
percentuais acima, fica evidente a necessidade
de unio de esforgos entre as empresas privadas
e as estatais, para a ocupagéo desse novo mer-
cado gerado pela expansédo do programa gover-
namental de assisténcia farmacéutica, com desta-
que para as primeiras, cuja capacidade produtiva
instalada é quase 4 vezes superior a das estatais.

Poderia ser considerada questao nao-equacio-
nada a disponibilidade interna de tecnologia far-
macéutica para a produgéo, a curto prazo, do
conjunto de medicamentos essenciais (378 pro-
dutos), pelo segmento nacional. Pode-se todavia
afirmar que, para esse subconjunto do universo
de medicamentos comercializados no Brasil, as
empresas nacionais dominam plenamente as res-
pectivas tecnologias de produgéo ao contrario do
que ocorre com as tecnologias de fabricagé@o das
matérias-primas farmacéuticas, onde os grupos
nacionais ainda necessitam consolidar sua posi-
¢Aa0, 0 que sera conseguido & vista do que prenun-
ciam as conquistas ja alcangadas nesse campo
tecnolégico, com o apoio da Central de Medica-
mentos, a ser reforcado com a adogéo de outras
medidas de incentivo, adiante relacionadas.

Rentabilidade adequada e o nao-reconheci-
mento de patentes devem ser preservados,
para assegurar a producio de medicamentos
essenciais

A consolidagéo de qualquer iniciativa nascente,
na érea industrial, depende do pleno acesso ao
conhecimento tecnolégico preexistente disponi-
vel, visto que as atividades inovadoras, nesse e
em outros setores, sdo geralmente precedidas pe-
la simples atividade de cépia ou reprodugéo do
que ja foi feito ou se faz, em termos de técnicas
e processos, em qualquer parte do mundo. Esse
é também o caso das inddstrias farmoquimica
e farmacéutica que, estando em fase de desenvol-
vimento, no Brasil, necessitam da manutengéo
da atual legislag@o brasileira de propriedade in-
dustrial, que néo reconhece patentes de produtos
ou processos, no campo dos medicamentos e
insumos farmacéuticos, de qualquer espécie. Pro-
curando dificultar esse desenvolvimento e manter
0s seus privilégios e dominagao, os grupos multi-
nacionais, quie operam no pais, vém propugnando
a derrogacéo da legislagdo em foco, no que tange
aos dispositivos que vedam a concesséo de paten-
tes na érea farmacéutica, bem como advogando
a instituigao da “patente de defesa sanitaria”, que
nada mais é senfo o impedimento, em prejuizo
dos empreendimentos nacionais, do registro de
produtos similares aos que ja tenham sido regis-
trados pela empresa que, por primeiro, desen-
volveu a respectiva formulagéo e estudos farma-
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coclinicos, dessa forma transferindo, sub-repticia-
mente, para 0 campo da salide, a patente que
perderam na area industrial.

Em grande parte, os medicamentos essenciais,
como nao poderia deixar de ser, sdo produtos
de uso clinico consagrado, comercializados ha
vérios anos, no pais e no exterior, e cujo prego
de venda nao tern sido atualizado em niveis sufi-
cientes para assegurar o pleno interesse de sua
produgéo e comercializagéo, deslocados que séo
por produtos mais recentes, sobre os quais as
empresas do setor concentram o seu esforgo
mercadolégico e publicitario, visto que, em fun-
¢éo das distor¢oes geradas pela generalizada e
falaciosa concepgéo de que novidade € sindbnimo
de eficAcia, tais produtos novos gozam de pregos
fixados em condigdes mais vantajosas para 0s
seus fabricantes, quer se trate de uma verdadeira
inovagdo farmacoldgica e terapéutica (cada vez
mais rara), quer se frate de simples modificagbes
moleculares de farmacos preexistentes, que geral-
mente pouca contribui¢éo trazem ao arsenal far-
macoteréapico ja disponivel.

O Brasil é um dos poucos paises onde os
grupos nacionais do setor nao gozam de pri-
vilégios

A destinagao especifica de incentivos & produ-
¢&o nacional nao constitui nenhuma novidade,
sendo largamente adotada nos proprios paises
onde estdo sediadas as matrizes das empresas
multinacionais que operam no Brasil. Nos Esta-
dos Unidos da América, na Suica, na Alemanha
e no Japdo, em exemplos, a legislagao protecio-
nista é absolutamente clara quanto a privilégios
dirigidos as suas empresas e produtos nacionais.
Nesses paises, as empresas nacionais dominam,
pelo menos, 65% dos respectivos mercados far-
macéuticos. Vale ressaltar que a legislagéo norte-
americana determina taxativamente que todas as
aquisi¢bes para uso pablico, dentro do terntério
dos Estados Unidos, devem obrigatoriamente re-
cair sobre artigos produzidos no pafs; além disso,
considera de origem estrangeira os materiais cujo
custo dos produtos estrangeiros neles usados
constitui 50% ou mais do custo de todos os pro-
dutos usados nesses mesmos materiais, e faculta
ao 6rgéo publico adquirente colocar uma parcela
justa das compras totais junto a pequenas em-
presas.

O 1 PND-NR/86-89
E O SETOR FARMACEUTICO

O fortalecimento da indiistria farmacéutica
nacional esta previsto no I PND-NR

O 1 Plano Nacional de Desenvolvimento da Mo-
va Republica (I PND-NR/86-89) inclui, entre os
programas prioritérios na area de salide, o de
produtos profilaticos e terapéuticos, com os se-
guintes objetivos:

— definir a politica para o setor farmacéutico,
buscando reduzir a dependéncia externa em me-
dicamentos, vacinas e insumos bésicos;

— implantar politica para imunobiolégicos,
com o objetivo de conseguir auto-suficiéncia na
produgéo de imunizantes essenciais;

— universalizar a assisténcia farmacgutica na
rede publica, intensificando a distribuigéo de me-
dicamentos essenciais, aperfeicoando a sua pro-

gramagéo, racionalizacdo e modernizando os ca-
nais de distribuicéo;

— rever, sistematicamente, a Relagdo Nacional
de Medicamentos Essenciais (RENAME), visando
adequé-la as necessidades basicas da populagdo
brasileira;

— facilitar a identificagdo dos medicamentos
pelos usuérios, tomando obrigatério o registro,
nas embalagens, de seu nome genérico, que de-
veré ser o mesmo destague da marca comercial;

— difundir os medicamentos da RENAME em
todas as instituicbes governamentais de satde,
bem como nas instituigdes privadas contratadas
ou conveniadas.

A questédo farmacéutica € novamente mencio-
nada no | PND-NR, no capftulo concernente a
politica industrial, onde figuram como objetivos:

— intensificagéo da capacitacao tecnolégica in-
temna, através do fomento as pesquisas cientificas
e tecnoldgicas na érea;

—apoio aos projetos das empresas privadas
nacionais;

—integrag@o da produgdo interna, mediante
incremento da fabncagdo de produtos interme-
diarios comuns a todos os ramos da quimica fina,
com vistas a garantir economias de escala & pro-
dugéo interna;

— adaptagdo da oferta interna a padroes de
consurno mais apropriados as necessidades bra-
silerras, particularmente nos segmentos quimico-
farmacéutico e de defensivos agricolas;

— intensificag@o, no segmento quimico-farma-
céutico, da produgdo interna de farmacos essen-
ciais, dando prioridade para os investimentos da
empresa privada nacional e reduzindo o elevado
grau de dependéncia de fontes externas de supri-
mento de produtos e tecnologia.

A orientagdo do [ PND-NR, para a elaboragdo
do Plano de Metas em Ciéncias e Tecnologia,
esta voltada ao atendimento das demandas gera-
das em cada setor, contemplando dois objetivos
bésicos, simultdneos e complementares, que s&o:

-—promover e assegurar as atividades de pes-
quisa cientifica;

— aplicar os resultados de pesquisa e desenvol-
vimento tecnologico em éareas prioritérias.

POLITICAS E ACOES PRIORITARIAS

Em face das razdes expostas e dos elementos
diagnésticos precedentes, as politicas e agdes
prioritéarias indispenséaveis ao desenvolvimento da
assisténcia farmacéutica governamental, no &m-
bito de um sistema unificado de salide, podem
ser agrupadas, segundo a natureza dos principais
campos em que devem ser exercidas, nos seguin-
tes termos:

Universalizagido da assisténcia farmacéutica
a populacao assistida pelarede governamen-
tal de saiide

—Adogéo extensiva da Rename na rede gover-
namental de sadde e servigos credenciados, nos
niveis federal, estadual e municipal, como mstru-
mento de racionalizagio da assisténcia farmacéu-
tica, propiciando redugéo de custos, simplificagao
dos procedimentos operacionais de suprimento
e favorecendo a concentracéio de investimentos
voltados & nacionalizagédo do setor industrial far-
macéutico.

——Incorporagéo, aos curriculos de formacgéao
médica e afins, de topicos especificamente volta-
dos ao realce dos aspectos s6cio-sanitérios e eco-

némicos, implicitos no receituério, a difuséo da
Rename e a prescrig&o fundamentada nos nomes
genéricos dos medicamentos.

— Estabelecimento de canais de comunicagéo
direcionados, principalmente, para a extensao da
utilizagcdo dos medicamentos essenciais e a nacio-
nalizacdo da produgdo farmacéutica, no ambito
da Rename.

— Desenvolvimento de estudos sobre a estru-
tura da morbidade, nas grandes regides do pafs,
para subsidiar a atualizagéo da Rename e a correta
programagéao das necessidades de medicamen-
tos essenciais, em confronto com a capacidade
de atendimento da rede governamental de satde.

— Fortalecimento administrativo da CEME, de
modo a assegurar a regularizagdo da oferta e da
distnbui¢do de medicamentos essenciais e o atin-
gimento da universalizacdo da assisténcia farma-
céutica, em curto prazo, no plano da ateng&o béasi-
ca de saude.

— Adequagéo das estruturas de armazenamen-
to e distribuicdo dos diferentes érgaos governa-
mentais de satde, incluindo o reforgo dos respec-
tivos quadros de profissionais farmacéuticos, as-
segurando condigbes satisfatérias de conserva-
¢éo dos medicamentos, a minimizagdo de perdas
e arapida circulagéo dos produtos até os pontos
de dispensagéo final.

-—Fortalecimento da articulagdo com os orga-
nismos estaduais, regionais e municipais, coorde-
nadores das agdes integradas de saide, para ra-
cionalizar a programagao das necessidades de
medicamentos essenciais, no plano da atengédo
bésica de salde, e agilizar a extenséo da cobertura
do programa de assisténcia farmacéutica.

Adequacéo do perfil da oferta interna de me-
dicamentos ao aumento da participacio da
empresa nacional

— Incentivo & empresa nacional (privada e esta-
tal) para que ocupe o mercado farmacéutico adi-
cional, gerado pela expanséc do programa gover-
namental de assisténcia farmacéutica, mediante
a concessdo de preferéncia, nas aquisigbes de
medicamentos pelo poder publico, nas esferas
federal, estadual e municipal, &s empresas partici-
pantes do programa de nacionalizagéo setorial.

— tilizagdo plena da rede de laboratérios go-
vernamentais como instrumento de produgéo es-
tratégica e de referéncia do medicamento CEME,
em termos de qualidade e custos.

— Apoio financeiro aos laboratérios nacionais
para investimentos na ampliagéo e modernizagéo
de unidades industriais e em recursos humanos,
de forma a garantir o suprimento adequado dos
medicamentos essenciais em quantidade, quali-
dade e regularidade.

— Garantia da produgéo de medicamentos es-
senciais (Rename), mediante estabelecimento de
precos adequados, com base em estrutura de
custos, atualizada de acordo com parémetros re-
ferenciais que assegurem a adequada rentabili-
dade das respectivas Iinhas de fabricagéo.

— Adequagao ao interesse nacional e aplicacéo
rigorosa dos critérios, normas e requisitos relati-
vos a autorizagdo e inspegéo de funcionamento
de empresas e laboratérios farmarcéuticos, ao re-
gistro, a divulgag&o e & comercializagdo de medi-
camentos e correlatos, de modo a coibir a produ-
¢éo por empresas meramente mercantilistas, re-
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duzir a automedicago induzida e garantir a quali-
dade e a seguranga dos produtos.

Ampliacao da producao interna de matérias-
primas, de forma a assegurar o abastecimen-
to regular da indtistria farmacéutica na fabri-
cacao dos medicamentos essenciais, garan-
tindo, paralelamente, a autonomia tecnolé-
gica e industrial do segmento nacional do
setor.

—Adogéo de politica de compras governa-
mentais que represente apoio a indistria farmo-
quimica nacional nascente, adicionando, aos cri-
térios de julgamento das propostas de forneci-
mento de medicamentos, o da utilizagéo, na com-
posicdo dos produtos cotados, de matérias-pri-
mas e insumos farmacéuticos, produzidos por
empresas participes do programa de nacionali-
zag&o setorial.

—Implantagéo de mecanismos e instrumentos
fiscais e financeiros de apoio a industria nacional,
de forma a assegurar o satisfatério atendimento
de demanda interna de matérias-primas farma-
céuticas, utilizadas na fabricag@o dos medicamen-
tos essenciais (Rename), de par com o dominio
das respectivas techologias de producéo.

— Criago e fortalecimento de centros de pes-
quisa, especializados em matérias-priams farma-
céuticas e medicamentos, como instrumentos de
viabilizagéo do desenvolvimento tecnolégico seto-
rial.

— Ampliacéo da dotagao orgamentéria da CE-
ME, em volume suficiente, para o financiamento
de projetos de pesquisa e de desenvolvimento
tecnolégico e industrial, voltados & autonomia da
produgéo de matérias-primas e medicamentos
essenciais.

O SETOR FARMACEUTICO
E A NOVA CONSTITUICAO BRASILEIRA

Para a implementagéo das politicas e acdes
prioritarias recomendadas, a CEME sugere a in-
cluséio, na futura Constituicéo brasileira, de ape-
nas trés mandamentos, abaixo condensados:

— O Poder Puablico asseguraré a prestagédo de
assisténcia farmacéutica, no plano da atengéo ba-
sica de satide, a todos os brasileiros.

— Nos setores da economia em que a autono-
mia tecnolégica e industrial ainda nao houver atin-
gido grau compativel com as necessidades de
desenvolvimento do Pais, deveré ser dado trata-
mento preferencializado s empresas genuina-
mente nacionais, em termos de incentivos fiscais,
financeiros e de exploragédo do mercado, nos ca-
sos definidos em lei.

—As aquisi¢cdes de produtos farmacéuticos,
para uso publico, recairdo nos artigos produzidos
por empresas hacionais, quando disponiveis inter-
namente.

Este documento contou com subsidios dos se-
guintes 6rgéos:

Conselho Diretor da CEME

Secretaria Geral do Ministério da Satide
Secretaria de Tecnologia Industrial (Ministério da
Industria e do Comércia)

Instituto de Planejamento Econdmico e Social —
(IPEA)

—FINSOCIAL

Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico
e Tecnolégico — (CNPq) — Ministério da Ciéncia
e Tecnologia.

Comisséo Nacional de Reforma Sanitaria

Comissoes Interinstitucionais de Satde (CIS)
Companhia de Desenvolvimento Tecnolégico
(CODETEC)

Associag8o dos Laboratérios Farmacéuticos Na-
cionais (ALANAC)

SUGESTAO N° 10.231

CENTRO DE DEFESA DOS
DIREITOS DA MULHER

Belo Horizonte, 6 de maio de 1987

Exmo. Sr.

Deputado Ulysses Guimarées

DD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

O Centro de Defesa dos Direitos da Mulher
& uma entidade civil, sem fins lucrativos ou parti-
dério, com sede & rua Goitacazes n? 14, sala 601
— Centro — Belo Horizonte/MG, inscrita no CGC
16838948/0001-50.

Hé sete anos desenvolvemos nosso trabatho
junto &s mulheres, dentro de uma perspectiva fe-
minista, tendo como principais atividades:

— SOS/Mulher, plantdo de atendimento as mu-
lheres vitimas de violéncia.

— Pesquisa, levantamento estatistico, estudo e
andlise do fendmeno da violéncia contra a mulher.

— Debates, encontros, entrevistas, etc.

Na oportunidade, enviamos a V. Ex® as propos-
tas que apoiamos, extraidas do documento elabo-
rado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mu-
lher, que contou com a contribuigdo do movi-
mento de mulheres do Pais, solicitando o seu
encaminhamento e defesa junto 4 Assembléia Na-
cional Constituinte.

Certas da atengéo de V. Ex®, agradecemos.

Atenciosamente, -— Maria da Conceicao Mar-,

ques Rubinger, CDM — Centro de Defesa dos
Direitos da Mulher.

Propostas a Assembléia
Nacional Constituinte

(2® Verséao)

O presente trabalho é resultado do empenho
de uma equipe formada por especialistas em va-
rias areas do Direifo e uma Assessora Legislativa,
convidadas pelo Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher — CNDM a formular propostas prelimi-
nares do novo texto constitucional. Contém dispo-
si¢oes que traduzem as reivindicages debatidas
por diversos setores do movimento de mulheres,
muitas das quais foram incorporadas as plata-
formas politicas de atuais Constituintes.

As propostas formuladas foram de temas espe-
cificamente femininos, o que, evidentemente, néo
significa minimizar a relevéncia de outros, tais co-
mo a Organizagéo do Estado, a Reforma Agréria,
a Reforma Tributéria e Orgamentéria que, com
igual peso, interessam de perto as mulheres Elas
poderdo ser apresentadas & Assembléia Nacional
Constituinte em bloco ou através do desmem-
bramento dos textos.

Nosso propésito, através da divulgagéo do pre-
sente trabalho, é que 0 mesmo seja entregue ao
maior nimero de Constituintes, pelas suas bases
eleitorais. Como continuidade acompanharemos
diretamente no Congresso, a entrada das propos-

tas de modo a garantir a integragao entre a popu-
lagdo e seus representantes politicos.

Conselho Nacional dos
Direitos da Mulher

Obs os procedimentos relativos ao encaminhamento das pro-
postas podem ser

1. Entidades encaminham diretamente as sugestdes para

Deputado Ulysses Guimaraes

Presidente da Assembléia Nacional Constitumte

Congresso Nacional

70160 — Brasilia-DF

2 Entdades e pessoas individualmente encarminham aos De-
putados(as) e Senadores Constituintes

3. Solicitamos a fineza de enviar uma copia para o CNDM
de forma que possamos acompanhar a tramitacéo de suas suges-
tdes no Congresso

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo, os seguintes dispositivos:

Dos Direitos ¢ Garantias

Art. Homens e mulheres tém iguais di-
reitos ao pleno exercicio da cidadania nos
termos desta Constituigéo, cabendo ao Esta-
do garantir sua eficacia, formal e material-
mente.

Paragrafo Unico. Ficam liminarmente re-
vogados todos aqueles disposttivos legais
que contenham qualquer discriminacéo rela-
tiva a sexo ou a estado civil.

Art.  Todos séo iguais perante a lei, que
punira como crime inafiangével qualquer dis-
criminagéo atentatéria aos direitos humanos.

§ 1° Ninguém seréa prejudicado ou privi-
legiado em razéo de nascimento, raca, cor,
sexo, estado civil, trabalho rural ou urbano,
religido, orientagéo sexual, convicgbes politi-
cas ou filosdficas, deficiéncia fisica ou mental
e qualquer particularidade ou condigéo.

§ 2° O poder publico, mediante progra-
mas especificos, promovera a igualdade so-
cial, politica econdmica e educacional.

Art. Os presos tém direito a dignidade
e integridade fisica e mental, & assisténcia
espiritual e juridica, & sociabilidade, & comu-
nicabilidade e ao trabalho produtivo e remu-
nerado, na forma da les

§ 1° Serdo 1guais os beneficios conce-
didos aos presos dos sexos masculino e do
sexo feminino.

§ 2° E dever do Estado manter condi-
¢bes apropriadas nos estabelecimentos pe-
nais, para que as presididrias permanegam
com seus filhos, pelo menos durante o perio-
do de amamentag&o.

Justificagao

1. Adeclaragéo do principio de igualdade en-
tre os sexos, no que concerne ao exercicio da
cidadania, constou apenas das Constituicoes de
1834 e 1967. O texto ora proposto repete dispo-
si¢cdo do artigo 8° do Antepfojeto Afonso Arinos,
substituindo-se, propositadamente, a expresao
“todos” por “homens e mulheres”. A melhor expli-
citagéo teve o objetivo de inserir no texto constitu-
cional, de forma explicita, o propésito de eliminar
discriminagdes e cerceamentos incompativeis
com a plena garantia dos direitos individuais.

No Brasil, historicamente, s mutheres foi atri-
bufda uma cidadania “menor™; circunscrita ao
universo doméstico, cerceadas até no direito de
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ir e vir, as mulheres brasileiras ndo gozam da
plenitude da cidadania, quer na familia, quer no
trabalho.

O Estado deve incumbir-se de garantir a efica-
cia deste dispositivo constitucional, através da for-
mulagédo de normas e de mecanismos adequa-
dos.

2. Neste artigo reafirma-se o principio da inso-
nomia, definindo-se o conceito de que as diferen-
¢as entre os cidadaos ndo devern determinar desi-
gualdades

A igualdade, como um direito fundamental da
pessoa humana, é indispenséavel ao pleno exer-
cfcio da cidadania, sendo para todos um bem
indispensével. Merece, portanto, a tutela do Es-
tado.

A violagao desse direito tem sido prética cons-
tante na sociedade brasileira. No que concerne
aos problemas de raga, cor, sexo e estado civil,
a chamada lei Afonso Arinos (Lei n° 1.390/59),
acrescida pela recente Lei n° 7.437/85, na medida
em que define prética discriminatéria apenas co-
mo contravengéo penal, ndo surte os efeitos dese-
Jados. Assim, a melhor forma de garantir a obser-
véancia do principio da isonomia pressupde a defi-
nigéo de suas violagdes como crimes inafianga-
veis. Esta particularidade distingue o texto orapro-
posto do art. 11 do Anteprojeto da Comisséo
Afonso Arinos, do qual é, no restante, reprodugao
fiel.

No paragrafo primeiro inova-se, ampliando as
hipéteses que d&o ensejo a tratamento injustifica-
damente diferenciado. Visa-se, ainda, garantir a
igualdade entre trabalhadores rurais e urbanos
— o que sequer foi alcangado no plano da legisia-
¢&o ordinaria — bem como as chamadas mino-
rias desvalorizadas, tais como 1dosos, deficientes
fisicos e mentais. Sob a referéncia “qualquer parti-
cularidade ou condigé@o™ entenda-se, vitimas reco-
nhecidas de outras formas de preconceitos.

No que se refere ao mercado de trabalho, a
muiher devera poder concorrer em igualdade de
condicbes com os homens Em decorréncia, o
texto constitucional ndo deverd conter proibicoes
que, sob o manto do protecionismo, implhquem,
em verdade, em limitag&es ou restrigbes ao aces-
so da mulher ao emprego. Deste modo, é funda-
mental que sejam abolidas as antigas restrigdes
quanto ao trabalho no tumo, insalubre ou perigo-
50, bem como ao exercicio de determinadas ativi-
dades. Nestes casos, o trabalho nocivo o & para
ambos os sexos, devendo sua supressao ou ate-
nuagao constituir-se em luta unificada de todos
os trabalhadores.

Conforme previsto no paragrafo segundo, a re-
presséo criminal, por si s6, nao é suficiente para
coibir a violagéo do direito & igualdade. Cabe ao
Estado instituir prograrmas especificos que possi-
bilitem préticas educativas ressocializadoras.

3. O caput repete, com ligeiras modificagées
de redagéo, o art. 41 do Anteprojeto Afonso Ari-
nos.

Os paréagrafos 1° e 2° contém matéria que apa-
rentemente pode parecer pertinente a legislacao
ordinéria; no entanto cabe figurar no capitulo dos
Direjtos e Garantias Individuais, pois refere-se ao
respeito aos direitos humanos.

O parégrafo 1° diz respeito a isonomia constitu-
cional e o parégrafo 2° & condigéo biolégica espe-
cffica da mulher.

Justifica-se a inclus@o na constituigdo dos te-
mas aqui tratados, por atenderem indubita-
velmente ao principio da isonomia.

Da Ordem Social

“Art. A ordem social tem por fim reali-
zar a justica social, com base nos seguintes
principios:

| — fungéo social da maternidade e da pa-
ternidade como valores sociais fundarnen-
tais, devendo o Estado assegurar os meca-
nismos de seu desembarago;

[ — igualdade de direitos entre o trabalha-
dor urbano e rural.”

Justificagdo

1 A maternidade no Brasil ¢ um 6nus pessoal
da mulher que conta apenas com proteces de
ordem trabalhista.

Em nossa sociedade, cabe a ela tradicional-
mente a responsabilidade direta pelo cuidado e
educacéo dos filhos.

Propomos que, a partir do momento do nasci-
mento dos filhos, ao contrario do que vem ocor-
rendo, caiba ao Estado a assisténcia tanto a ma-
ternidade quando a paternidade. Desta forma, dei-
xaamulher de ser a (inica responsével pela educa-
¢édo dos fithos, que passa a ser compartilhada
com seu parceiro na reprodugao. O principio pre-
conizado € extensivo aos pais e mées adotantes.
O reconhecimento da fungéo social da mater-
nidade e da paternidade evitara praticas discrimi-
natérias correntes, que acabam por alijar a mulher
do mercado de trabalho.

Por outro lado, a assisténcia integral aos filhos
depende de respostas efetivas do Estado e da
sociedade, no senhdo de amparar, nao apenas
no campo trabalhista, homens, mulheres e sua
prole.

2. Nalegislaga@o ordinaria sao enormes as dis-
tingbes entre trabalhadores urbanos e rurais. A
estes sdo hegados os direitos previdencidrios cor-
riqueiros (auxilio-doenga, auxilio-natalidade, sala-
rio-maternidade e aposentadoria 4 mulher, en-
quanto que na familia, o homem ja goza destes
beneficios).

Os trabalhadores urbanos sofrem a incidéncia
da prescrigdo bienal na vigéncia do contrato de
trabalho, sepultando direitos que néo podem rei-
vindicar judicialmente, sob pena de demissao. A
adogao de um mesmo conjunto de leis para todos
os trabalhadores trairia beneficios & Administra-
¢o — elminando drgéos desnecessérios e tor-
nando intteis debates quanto & natureza de deter-
minadas atividades, se urbanas ou rurais — e
aos trabalhadores, que teriam um s6 regime.

Acresga-se que a extensdo de todos os bene-
ficios da Previdéncia Social a0 homem e mulher
do campo seria de grande valia na sua fixagdo
a terra e, por consequéncia, na redugdo das mi-
gragoes para as areas urbanas. Tais migragoes,
como ¢ sabido, acarretam um extenso elenco de
problemas sociais que, de forma especifica, se
manifestam em decorréncia do desenraizamento
das mutheres. Sofrem elas de forma agravada
o impacto das cidades, privadas que ficam de
seu meio ambiente e familiar, além de ficarem
alijadas da infra-estrutura que as cidades ofere-
cem de forma restrita.

“Dos Direitos dos Trabalhadores e
das Trabalhadoras

Art.  Asnormas que disciplinam as rela-
Goes de trabalho obedecerdo aos seguintes
preceitos, além de outros que visem a melho-
ria de seus beneficios:

{— proibigao de diferenca de saléno para
um mesmo trabalho e de critério de admus-
séo, promogao e dispensa por motivo de ra-
¢a, cor, sexo, religido, opinido, politica, orien-
tacéo sexual, nacionalidade, idade, estado ci-
vil origem, deficiéncia fisica ou condigéo so-
cal;

I[—garantia de manutengéo, pelas em-
presas, de creches para os filhos de seus
empregados até um ano de idade, instaladas
no local de trabalho, nas suas proximidades
ou da moradia;

Il — n&o incidéncia da prescrigao no curso
do contrato;

IV —descanso remunerado da gestante,
antes e depois do parto, com garantia de
estabilidade no emprego, desde o inicio da
gravidez até cento e oitenta dias apos o parto;

V —inser¢éo na vida e no desenvolvimen-
to da empresa com participag@o nos lucros
ou no faturamento, segundo critérios objeti-
vos fixados em lei, com representac@o dos
trabalhadores na direcdo e constituicdo de
comissdes internas, mediante voto livre e se-
creto, com a assisténcia do respectivo sindi-
cato;

VI —garantia e seguranga no emprego,
proibidas as despedidas sem justo motivo;

VIl — extensdo de direitos trabalhistas aos
trabalhadores domésticos.”

Justificagdo

1. A despeito da consideravel participagéo fe-
minina na forca de trabalho, sdo por demais co-
nhecidas as estatisticas e os estudos nos quais
se demonstra sua marginalizagdo no que se refere
aos niveis salariais e ao acesso a cargos de man-
do. Ainda € patente a constante pratica patronal
de dispensas em razéo do casamento ou da gravi-
dez da trabalhadora.

2 E impossivel 2 mulher e ao homem traba-
lhar sem ter onde deixar os filhos. As creches
deveréo estar situadas nao s préximas ao estabe-
lecimento do empregador como aos locais de
moradia dos empregados, de moddo que lhes
possa ser dada a opgdo mais conveniente.

Este texto traz uma inovagao, na medida em
que coloca as creches como direito dos trabalha-
dores de ambos os sexos, em fungéo da equipa-
ragdo de responsabilidades e énus de homens
e mulheres na criagéo dos filhos.

3 Dispde a Consolidagéo das Leis de Traba-
lho que em dois anos prescreve o direito de recla-
mar créditos oriundos da relagdo do emprego.

Na prética cotidiana, todo empregado que ajui-
za reclamagdo, vigente o contrato de trabalho,
€ demitido A certeza de que perderao o emprego
se buscarem o Poder Judiciario leva os empre-
gados a aceitar passivamente todas as violagdes
a seus direitos e tormam ineficazes as garantias
legais.
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O aqui proposto ja esta previsto em lei ordinaria
(Lei n® 5.889/73) que disciplina as relagdes de
emprego rural.

A mulher, com os 6nus adicionais da mater-
nidade e do servico doméstico, estd sujeita a
maiores dificuldades de insergéo no mercado de
trabalho. Em decorréncia, sua vulnerabilidade
acentua-se e materializa-se na maior aceitagéao
do descumprimento de seus direitos trabalhistas.
A ela, em especial, interessa a inscricdo desta
garantia no texto constitucional.

4. Importa referir que este inciso nao traduz
qualquer privilégio para a mulher trabalhadora
nem contém uma protegéo individual & gestante,
mas decorre do reconhecimento da fungéo social
da maternidade.

A parte final do inciso IV se tomaré despicienda,
caso aprovada a garantia de emprego a todos
os trabalhadores.

A seguranga no emprego néo se vincula ao
pré ou pés parto, mas se constitui em um dos
requisitos da efetividade do direito ao trabalho,
fundamental e inerente aos direitos de cidadania.
5/6. A ordem social baseia-se no direito ao traba-
lho e este constitui um dever social. O desem-
prego do trabalhador, decorrente da dispensa por
simples manifestacdo de vontade de seu empre-
gador, ndo embasada em motivo relevante, confi-
gurar negagéo daquele direito fundamental

Acresce que a integragéo na vida e no desenvol-
vimento da empresa frustra-se quando concedido
ao empregador, o poder absoluto de dehberar
sobre a continuidade do contrato de trabalho.

No que diz respeito a promogéo social da mu-
Iher e a consequente conquista da igualdade, sua
independéncia vincula-se, de modo geral, & sua
fonte de renda, 1sto &, a seu emprego. E sabido
que as mulheres sao as primeiras escolhidas nas
dispensas coletivas e as que, em perfodo de reces-
sao, mais dificuldades tém para conseguir novas
colocagdes

A extenséo dos direitos trabalhistas ao empre-
gado doméstico, obrigatoriamente abrangeria os
beneficios previdenciarios e supriria a injustica
marcante a uma classe de trabalhadores que vem
sendo, durante toda a nossa histéria, discrimi-
nada.

“Da Seguridade Social

Art. Todos tém direito & seguridade so-
cial.

Art. E dever do Estado organizar, coor-
denar e manter um sistema de previdéncia
e assisténcia social destinado a assegurar:

| —direitos e garantias & maternidade e
as gestantes;

Art Os trabalhadores e as trabalhado-
ras rurais e domésticos terdo assegurados
todos os direitos previdenciérios.

Art.  E assegurada a assisténcia médica
e psicoldgica a mulher vitima de violéncias
sexuais, cabendo & rede hospitalar publica
a responsabilidade por tais servigos.”

Justificagao

1. Na promogao do bem-estar e na elevagao
da qualidade de \_fida, é fundamental a existéncia
de um programa de seguridade social que traduza

a efetivagéo dos direitos econdmicos e sociais,
eliminando desigualdades graves.

Quanto mais aperfeicoados os equipamentos
de seguridade social, mais eficazmente atuard o
Estado na absorgéo de impactos de origem eco-
némica.

2. Se ao Estado e ao cidadao importa a exis-
téncia de uma adequada seguridade social, 8 mu-
lher é imprescindivel, no que tange a sua satde
pessoal na gestacdo, no parto, no aleitamento
e nos cuidados com a prole.

3. Noque dizrespeito acs trabalhadores rurais
e domésticos, o atual regine previdencidrio € in~
justo e discriminatério sob vérios aspectos.

Aos primeiros, por exemplo, é negado o direito
& aposentadoria, enquanto que os segundos dei-
xam de gozar de beneficios concedidos aos de-
mais assegurados

4. Os crimes sexuais previstos na legislacédo
penal tém efeitos distintos em relagédo a muther,
ensejando situagbes que requerem providéncias
imediatas, a fim de evitar consequéncias insa-
naveis.

Além das sequelas de ordem psicolégica e so-
cial uma das conseqiiéncias préticas diz respeito
ao ndo-cumprimento da lef penal que estabelece
a legalidade do aborto em gravidez resultante do
estupro.

A mulher dos segmentos menos favorecidos
da sociedade tem sido impedida pela burocracia
legal de valer-se de atendimento por parte da rede
hospitalar ptblica. Esta é mais uma penalizagéo
imposta & vitima pobre, que deve ser evitada pela
Lei Magna

“Da Familia

Art.  Afamilia, instituida civil ou natural-
mente, tem direito & protegéo do Estado e
4 efetivacdo de condigbes que permitam a
realizagéo pessoal dos seus membros.

Paragrafo Gnico. O Estado assegurara
assisténcia a familia e criar4 mecanismos pa-
ra coibir a violéncia na constincia das rela-
¢oes familiares.

Art. O homem e a mulher t&ém plena
igualdade de direitos e de deveres no que
diz respeito & sociedade conjugal, ao pétrio
poder, ao registro de filhos, a fixagéo do do-
micflio da familia e a titularidade e adminis-
tragao dos bens do casal.

§ 1° Os filhos nascidos dentro ou fora
do casamento teréo iguais direitos e qualifi-
cagoes.

§ 2° O homem e a mulher tém direito
de declarar a paternidade e a maternidade
de seus filhos, assegurado a ambos o direito
a contestacdo.

§ 3° A lei regulara a investigagdo de pa-
ternidade de menores, mediante agdo civil
privada ou piblica condicionada & represen-
tagéo.

Art. Os menores, particularmente os
érfaos e os abandonados, sem prejuizo da
responsabilidade civil e penal dos pais que
os abandonarem, teréo direito & protecdo do
Estado, com total amparo, alimentagéo, edu-
cagdo e saude.”

Justificagao

1. Diante das reais transformagées ocorridas
no ambito da sociedade brasileira, propomos in-
corporar a nova Carta Magna conceito mais am-
plo de familia, de forma a equiparar a que se
constitui naturalmente aquela formada pelo casa-
mento.

Sabemos que um nimero consideravel de fa-
milias sdo constituidas sem o pressuposto legal
do casamento. Tal situagéo tem acarretado enor-
mes injusticas, sobretudo as mulheres, que véem
sonegados seus direitos, notadamente quanto aos
possivels bens amealhados durante a unizo livre,
a posse dos filhos e aos direitos previdenciérios.
Assim, a ampliagdo do conceito de familia ora
proposto ajusta a norma juridica a realidade so-
cial.

Ademais, ha necessidades de que a nova Cons-
tituicdo preveja a criagdo de mecanismos especi-
ficos de prevengéo & violéncia na consténcia das
relagbes familiares. A legislagdo penal vigente,
desde a sua criagdo, n&o logrou assegurar uma
assisténcia digna a mulher e a crianga, vitimas
permanentes de violéncia doméstica.

2. No Brasil, a mulher casada nao possui os
mesmos direitos do homem casado. Pelo artigo
233 do Cédigo Civil Brasileiro, é estabelecida prio-
ritariamente a chefia masculina da sociedade con-
jugal, competindo ao marido a representagéo le-
gal da famflia, a administragdo dos bens do casal
e a determinagéo, do domicilio. Dentre varios ou-
tros dispositivos legais discriminatérios, destaca-
se o artige 380 do referido Cédigo, que confere
a ambos os pais o pétrio poder, mas ao pai o
seu exercfcio. Estipula, ainda, que em casos de
divergéncias, prevalece a vontade do marido, ca-
bendo & mulher recorrer ao Poder Judiciario,
quando a ela se oponha.

Tal violag&o ao principio constitucional da iso-
nomia impde que a nova Carta constitucional con-
tenha disposigéo expressa sobre a igualdade entre
mulheres e homens no &mbito da familia

Ressalte-se que o artigo em questdo consagra
dispositivo da Convengéo sobre a eliminagéo de
todas as formas de discriminagéo contra a Mulher,
de 1979 (DOU de 21-3-84).

Como corolério do principio da igualdade entre
mulheres e homens no casamento, na familia e
na vida em geral, cabe a Constituinte reformular
o direito vigente quanto a declaragéo, para fins
de registro civil, da paternidade e da maternidade.

S&o indmeros os casos de registros civis, nos
quais sdo omitidos os nomes de maes ou pais.
Tal situagdo é insustentavel, tendo em vista que
exclui a realidade bioldgica: os seres humanos
nascem da conjungéo entre uma muther e um
homem e, portanto, t&ém necessariamente pai e
mae. Na verdade, o sistema juridico em vigor,
criando limitages e proibigbes ao registro civil
dos filhos, visa & protecdo de outros institutos
como o casamento e a sucessdo. Ndo garante
o direito dos filhos & maternidade e a paternidade,
nem os dos pais & sua prole.

E necesséario uma mudanga radical nesse siste-
ma juridico. Para tanto, é fundamental a insergéo
desse novo direito na Magna Carta a ser promul-
gada. A premissa acolhida pelo artigo é de que
a declaragédo quanto a maternidade e & paterni-
dade, independentemente do estado cwil do de-
clarante, é verdadeira. Garante-se, entretanto, o
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direito & contestacéo da maternidade ou da pater-
nidade.

Por outro lado, elimina-se a odiosa discrimi-
nagéo entre os fithos quanto a legitimidade, repa-
rando-se injustiga arraigada na sociedade.

O direito ao nome ¢ inerente ao cidaddo. Para
nao sujeitd-lo aos elevados custos da agéo de
investigag@o de paternidade, faz-se necessério
que paralelamente & sua sobrevivéncia como
acao privada, caiba também ao Estado a respon-
sabilidade de promové-la, condicionada a repre-
sentacéo.

Convém esclarecer que as medidas aqui pro-
postas representam antigas reivindicages de va-
rios movimentos sociais.

“Da Satde

Art.  E assegurado a todos o direito &
saide, cabendo ao Estado garantir condi-
¢Oes bésicas de saneamento, habitagéo e
meio ambiente.

Art. Compete ao Estado:

|— prestar assisténcia integral e gratuita
a satde damulher, nas diferentes fases de
sua vida;

Il — garantir a homens e mulheres o direito
de determinar livremente o niimero de filhos,
sendo vedada a adog@o de qualquer prética
coercitiva pelo poder publico e por entidades
privadas;

[l — assegurar o acesso & educagéo, a in-
formag@o e aos métodos adequados & regu-
lagdo da fertilidade, respeitadas as opgdes
individuais;

IV —regulamentar, fiscalizar e controlar as
pesquisas e experimentagoes desenvolvidas
no ser humano.”

Justificacao

O capitulo constitucional relativo a saiide ha
de prever a obrigacdo primordial do Estado de
assegurar e garantir o saneamento bésico, a habi-
tacdo e a execucdo de toda a politica de meio
ambiente. Para tanto, deve o Estado estabelecer
uma politica nacional de saude, oferecendo assis-
téncia médica integrada, sem prejuizo dos servi-
¢os da iniciativa privada.

Da mesma forma, cabe ao Estado assegurar
condigdes satisfatérias & nutricéo, desenvolvendo
as diretrizes e estratégias que assegurem a dispo-
nibilidade interna de alimentos, o incentivo & pro-
dugéoc, a regulamentagéo de armazenagem e for-
magao de estoques de produtos bésicos essen-
ciais. Vincula-se ao aqui proposto a redefini¢do
dos critérios de fixagdo do salério minimo a luz
dos héabitos alimentares e necessidades funda-
mentais.

1. O atendimento & mulher pelo sistema de
satide tem-se limitado, quase que exclusivamente,
ao periodo gravidico-puerperal €, mesmo assim,
de forma deficiente. Ao lado de exemplos sobeja-
mente conhecidos, como a assisténcia preventiva
e de diagnéstico precoce de doengas ginecolo-
gicas, outros aspectos, como prevengao, detec-
¢80 e terapéutica de doengas de transmissao se-
xual, repercussoes biopsicossociais da gravidez
nao desejada, abortamento e acesso a métodos
e técnicas de controle de fertilidade, tém sido rele-
gados a plano secundario. Esse quadro assume

importincia ainda maior ao se considerar a cres-
cente presenca da mulher na forga de trabalho,
além de seu papel fundamental no nicleo familiar.

2. O planejamento familiar é questao de suma
importancia para o futuro dos brasileiros; con-
ceitos dos mais variados e antag6nicos vicejam
nas diferentes tendéncias que se expressam atual-
mente no Pais.

E fundamental que a Constituicao defina o con-
ceito de planejamento, garantindo o direito de
opgéo do individuo para determinar o nimero
de filhos e o espagamento entre eles. Este direito
devera ter como contrapartida o fornecimento pe-
lo Estado néo s6 de informagdes, como dos pré-
prios meios e técnicas anticoncepcionais cientifi-
camente aprovados.

Por outro lado, deve-se atentar para que o Esta-
do e as entidades privadas, nacionais e estran-
geiras, abstenham-se de exercer qualquer tipo de
coagéo ou induzimento sobre as pessoas que ne-
cessitam de seus servigos. O planejamento, no
caso, ndo se confundird com o controle de natali-
dade de cunho puramente demogréfico, mas res-
pondera as necessidades basicas da populagédo
dentro do contexto de atendimento & satde.

3. A obrigatoriedade prevista neste inciso, pe-
la qual o Estado garantira o acesso & informagéo
e aos métodos contraceptivos, afasta a possibi-
lidade de que interesses nacionais ou estrangeiros
e de setores governamentais interfiram na repro-
dugéo humana.

Este dispositivo ensejard a criagdo de condi-
¢Oes objetivas e democréticas para que brasileiras
e brasileiros decidam sobre o planejamento da
procriagao

Outrossim, o inciso vem integrar & Constituicdo
norma contida na Convengé&o sobre a eliminagéo
de todas as formas de discriminagéo contra a
mulher, de 1979, ratificada no Brasil pelo Decreto
n° 89.460, de 20-3-84. De acordo com a referida
norma, incumbe ao Estado informar e assessorar
a familia sobre o planejamento da reprodugéo.

4. O desenvolvimento das pesquisas cienti-
ficas e das experimentagdes a serem desenvol-
vidas no ser humano merece a fiscalizagdo e con-
trole do Estado, que deve atentar também para
a venda, distribuicao e comercializagéo de meios
quimicos e hormonais de contracepgéo, impe-
dindo a colocagéo no mercado de drogas experi-
mentais.

Em relagéo a érea de reprodugdo humana,
mais especificamente a de planejamento familiar,
jamais se estabeleceu qualquer preceito constitu-
cional. Inseri-lo nesta Carta é imperioso por ser
este um dos grandes problemas vivenciados néo
s6 diretamente pela mulher como por toda a po-
pulagéo brasileira.

Da Educagéo e Cultura

Art. A educacéo, direito de todos e de-
ver do Estado visa o pleno desenvolvimento
da pessoa dentro dos idears de defesa da
democracia, do aprimoramento dos direitos
humanos, da liberdade e da convivéncia soli-
daria a servico de uma sociedade justa e livre.

§ 1° E responsabilidade do Estado asse-
gurar a educagéo universal, piblica e gratuita
em todos os nivels.

§ 2° Ascreches séo consideradas unida-
des de guarda e educag@o de criangas de
0 a 6 anos de idade.

Art. A educacgéo obedecera aos se-
guintes principios:

[— igualdade entre o homem e a mulher;

I — repadio a qualquer forma de racismo
e discriminagao;

Il — convivéncia pacifica entre os povos;

IV — pluralismo cultural do povo brasileiro.

Justificacdo

1. Os textos propostos repetemn, com ligeiras
modificagdes o Anteprojeto Afonso Arinos em seu
art. 384, inciso | do art. 390 e paréagrafo tinico
do art. 384;

Apesar de enunciado o principio da isonomia,
faz-se necesséria a explicitago de igauldade entre
o homem e a mulher na educacéo, porquanto
na realidade brasileira existe uma grande distingao
dentre meninos e meninas na administragéo do
ensino. Caso mais evidente é o que diz respeito
aos textos dos livros escolares, assim como a
literatura infantil e infanto-juvenil. Neles a imagem
da mulher é transmitida de forma a reduzir a sua
fungéo na familia e na sociedade, vez que aparece
ligada somente a esfera doméstica, enfatizadas
sua docilidade e submissao. Por outro lado, a
imagem do homem ¢ apresentada sempre ligada
ao mundo externo, ao trabalho, ao poder de deci-
séo, impingindo-se, assim, estereétipos que refor-
¢am a discriminagdo da muther.

O principio da igualdade de tratamento e opor-
tunidade também esta ausente no planejamento
e encaminhamento feito pelas escolas na oferta
de curso e carreiras, o que tem dificultado e limita-
do o pleno desenvolvimento da mulher na socie-
dade.

A observéncia do principio de igualdade na edu-
cagdo dard, necessariamente, ensejo as mudan-
¢as nas leis e regulamentos, para permutir a plena
participacdo da mulher em todos os niveis, além
de fixar a imagem feminina sem estereétipos dis-
criminatorios.

A escola é um espacgo de criagdo, recriagéo
e transmisséo de 1déias e valores. Deve, portanto,
o Estado incluir a educagdo entre seus deveres
prioritarios, uma vez que na escola define-se mui-
to da convivéncia social.

A educagéo, necessidade basica do individuo,
hé de ser obrigatoriamente ptiblica e gratuita.

2. No que diz respeito & questao dos negros,
arealidade contraria o discurso corrente na socie-
dade brasileira, segundo o qual vivemos numa
democracia racial ou entdo que a atitude racista
é esporédica.

A mera inscri¢do do principio da isonomia, tal
como formulado, no capitulo dos Direitos e Ga-
rantias, ndao se mostrou suficiente, ao longo de
nossa histéria, para eliminar a tripla discrimina~
¢ao: muther, negra e pobre.

Através de uma politica educacional adequada,
que valorize as diferengas, respeitando a cultura
prépria dos grupos étnicos que compéem a Na-
¢éo brasileira — aqui também compreendidos
os indios — ilumine-se o caminho para a efetiva-
¢ao da democracia racial.
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SUGESTAO N° 10.232

CENTRO DAS INDUSTRIAS
DE PERNAMBUCO

Il ENCONTRO DE CENTROS DAS
INDUSTRIAS DO NORTE/NORDESTE
— ECINNE

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasflia—DF

Senhor Presidente,

Os industriais do Norte e Nordeste, reunidos
na cidade do Recife, em 9 e 10 de abril de 1987,
durante a realizag@o do Il Encontro de Centro
das Indistrias do Norte/Nordeste — ECINNE,
cbnscios da responsabilidade politica, econdmica
e social inerente ao empresariado brasileiro, vém
apresentar a Assembléia Nacional Constituinte su-
gestdes e proposigdes como forma efetiva de co-
laboragéo e reivindicagao neste momento histé-
rico em que todos s@o chamados a participar
da reordenagéo juridica da Nagéo.

Nés, empresarios do Norte e Nordeste do Pafs,
entendemos que nao hé lugar para a retérica dos
fraseados elogiientes que dao ao Norte e Nor-
deste “prioridade absoluta”, enquanto a evidéncia
dos fatos nega todos os discursos sobre incen-
tivos, verbas federais, projetos prioritarios e trata-
mento diferenciado. Temos duas regides em que
suas populagbes enfrentam, no seu dia-a-dia, po-
breza, condi¢des sociais subhumanas, baixa re-
muneragéo e falta de oportunidade de trabalho.

A questéo dos desequilibrios regionais deve ser
encarada como “vontade politica”. Querer ou ndo
querer fazer é a questdo.

Assim, os empreséarios do setor industrial do
Norte e do MNordeste reafirmam sua consciéncia
de que a nova Constitui¢do ndo serd uma pana-
céia para todos os males do Pais. Por tal motivo,
cingem-se, nas suas propostas, nao ao palavreado
véo de meras intengdes, mas sugerem textos con-
cisos e escorreitos, a serem inseridos pelos dignos
integrantes da Assembléia Nacional Constituinte,
onde melhor couberem, na Carta Méxima.

O empresariado, ao firmar este documento,
ressalta o momento histérico, em que os Centros
das Indtistrias do Norte e do Nordeste se unem
no sentido de colaborar com o esforgo de reden-
¢&o nacional.

Recife, PE, 10 de abril de 1987. — Centro das
Industris do Amazonas — Centro das Indstrais
da Bahia — Centro das Inddstrias do Para —
Centro das Indastrias da Paraiba — Centro das
Indistrias de Pernambuco — Centro das Indis-
trias do Piaui — Federagéo das Indistnas de Ser-

gipe

Proposicoes a Assembléia
Nacional Constituinte

“Art. Compete & Unido promover a elimi-
nagéo das disparidades econdmicas e sociais
enire regides do Pafs, respeitadas suas pecu-~
liaridades.

Paragrafo tnico. Lei Complementar dis-
poré sobre:

a) a criagéo, a estrutura e o dmbito de
atuacdo dos 4rgéos regionais de desenvol-
vimento;

b) a participagéo nas decisdes dos 6rgéos
regionais de desenvolvimento, dos Estados
e Territérios Federais por eles abrangidos,
assim como de entidades representativas do
empresariado privado e dos trabalhadores da
regiao.

Art.  E garantida a cada uma das re-
gides Norte e Nordeste participagdo minima
de cinco por cenio na arrecadacéo global
dos tributos federais.

Art. A Unido promover4, em carater
prioritdrio, nas regides Norte e Nordeste a
interligacdo de bacias hidrogréficas, objeti-
var!do seu pleno aproveitamento econdmi-
co.”

SUGESTAO N° 10.233
CENTRO DE ESTUDOS AFRO-BRASILEIROS

Brasﬂia, DF, 30 de abril de 1987

Excelentissimo Senhor Constituinte

Ulysses Guirnaraes

DD. Presidente da Assembiéia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

O CEAB — Centro de Estudos Afro-Brasileiros,
com sede no Distrito Federal, vem & presenga
de Vossa Exceléncia, no sentido de apresentar
sugestdes que considera importantes para a ela-
boragcao da Nova Carta Constituciona)

Para que a nova Constituicdo tenha a “Cara
da Nagao”, como costuma afirmar os Juristas,
é fundamental que esta reflita aquilo que real-
mente somos.

No Brasil, segundo o IBGE, 44% da populagéo
é ndo-branca. (Preta e parda.) Isto equivale acérca
de 55 milhGes de pessoas!

Costumamos afirmar que a discriminacéao ra-
cial contra o negro brasileiro € como uma‘via
de duas mé&os”. Em um sentido, temos a socie-
dade, como um todo,discriminando o negro em
todos os setores em que a vida se da:

Nas relagdes de trabalho;

Na educagéo;

Nos meios de comunicagéo; e

No quotidiano das relagées humanas.

Em outro sentido, temos o préprio negro com
a discriminagéo introjetada em si mesmo: A
questdo da identidade racial, basicamente.

Pelo exposto, percebe-se que, constitucional-
mente, hd 3 caminhos para a questéo racial bra-
sileira:

O 1° caminho é de caréter coercitivo;

O 2° & de caréter proporcional, através de inves-
timentos sociais especificos; e

O 3 e lltimo é de caréter didético-pedagbgico.

Em anexo, em textos soltos, o CEAB apresenta
suas propostas e justificativas para esta Assem-
bléia, certos de que os constituintes entenderdo

a tarefa histérica de potencializar o negro brasi-
leiro rumo a cidadania plena.

Atenciosamente — Waldimiro de Souza, Pre-
sidente do Centro de Estudos Afro-Brasileiros—
CEAB.

Ed. Brasflia Radio Center — LJ. 169+ ~opR.

O Coercitivo e o Promocional
(O 1° e 2° Caminhos)

A Isonomia ndo pode ser mera afirmagéo de
vontade. O artigo 153 da Constituicdo em vigor,
afirma em seu § 1° que “todos s&o iguais perante
a lei, sem distingao de sexo, raga, trabalho, credo
religioso e convicgbes politicas. Seré punido pela
lei o preconceito de raga”.

Esta afirmagéo formal de igualdade legal é ne-
cessdria como pressuposto da cidadania politica.
Entretanto, a igualdade real se consubstancia no
plano material-econdmico e no quotidiano da vi-
da, afirmar que “seré punido pela lei o preconceito
de raga” é pouco, muito pouco.

-

A Isonomia Reforcada

A proposta do Centro de Estudos Afro-Brasilei-
ros—CEAB, além de afirmar a igualdade de todos
frente & lei, torna crime inafiancéavel quaisquer
discriminagdes atentatérias aos direitos humanos.

Nada justifica o impedimento de uma pessoa
para a realizagdo da cidadania plena. Tal impedi-
mento é crime. Crime grave porque tolhe a huma-
nidade do indwiduo que se vé “coisificado”, na
medida em que néo pode se realizar como ser
livre, pensante e dotado de livre-arbiftrio.

Por outro lado, criminalizar ndo assegura um
julgamento independente de influéncias.

O racismo e o machismo — a titulo de exemplo
— néo séo “farinha do mesmeo saco”. Contudo,
ambos tém como matriz a mesma moenda: sdo
anomalias culturais. Tais deformagées atingem
a sociedade como um todo. O CEAB entende
que tais crimes devem ser julgados pela Justica
Federal. No Brasil, esta justica é mais indepen-
dente e por ser sediada nas capitais dos Estados
€ menos influenciével pelas oligarquias locais, via
de regra ressentidas e conservadoras.

Finalmente, para o CEAB, tudo isto ainda é
insuficiente para a constitucionalizagéo da cidada-
nia plena. Nédo podemos nos esquecer que a igual-
dade é algo que depende de uma realizagéo mate-
rial, sem o que a cidadania é pura retérica.

O CEAB reivindica os investimentos compen-
satérios para aqueles segmentos inferiorizados na
ordem econdmica: negros e mulheres, sobretudo.
Assim, o poder puablica devera, mediante progra-
mas especificos, investir nestes setores empobre-
cidos por motivos discriminatérios. Estudos do
IBGE, hoje quantificam o custo de ser negro ou
mulher, em nosso Pas...

Mostramos alguns dados sobre Raca e Escola-
ridade e Raga e Renda.
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RACA E ESCOLARIDADE Art. O Poder Pablico proporcionara
condicdes de preservagao da ambiéncia dos
QUADRO 1 bens Sla cultur‘z)i, visando a garantir:
|— o acautelamento de sua forma signifi-
Cor (%) (%) (%) (%) (%) cativa, incluindo, entre outras medidas, o
Néo tombamento e obrigagdo de restaurar;
Anos de Estudo Branca Preta Parda Brancos | Amarelos I — o inventéario sistemético desses bens
a referenciais da identidade nacional.
E:T ;lirrl‘s;trugao & menes 20 40 3 39 6 Art.  Saobens de cultura os de natureza
material ou imaterial, individuais ou coletivos,
1a3 anos 25 28 28 28 10 portadores de referéncia & memoria nacional,
4 a 8 anos 39 28 27 28 41 incluindo-se os documentos, obras, locais,
N modos, de fazer de valor histérico e artistico,
9 anos ou mais ' 16 4 6 5 43 as paisagens naturais significativas e os acer-
SOMA 100 100 100 100 100 vos arqueoldgicos.”
Fonte: IBGE — PNAD 1982 Proposta do CEAB para o capitulo
RACA E RENDA (') dos Direitos e Garantias
QUADRO 2 “Art. Todos séo iguais perante a ey,
que punird com crime inafiancével qualquer
Cor (%) (%) (%) (%) (%) discriminagdo atentéria aos direitos huma-
endimento em salério Nio Nos. o, L .
inimo (SM) Branca Preta Parda Brancos | Amarelos $ I Ninguém sera p rejudicado ou privi-
- legiado em razdo de nascimento, raga, cor,
Até 1 (SM) 28 53 48 51 g sexo, trabalho rural ou urbano, religido, con-
Mais de 1 a2 (SM) 25 25 23 24 15 vicgbes politica ou filoséficas, defiéncia fisica
N oumental, orientagdo sexual e qualquer outra
Mais de 2 a 5 (SM) 23 12 14 13 32 particularidade ou condigéo social.

Mais de 5 (SM) 13 2 4 3 33 § 2° Nao constitue privilégio ou fortaleci-
S i mento dos segmentos tradicionais e histori-
em rendimento 1 8 11 9 11 camente prejudicados por diversas razoes.
SOMA 100 100 100 100 100 § 3° O poder publico, mediante progra-

Fonte: IBGE — PNAD 1982

(") Pea-Pop. Economicamente ativa por classe de rendimento mensal.

Hé que se dar um tratamento desdigual aqueles
que s&o tratados desigualmente pela sociedade.
Esta é a forma compensatéria de equilibrar os
grandes desajustes existentes.

A REVERSAO DA DISCRIMINAGCAO
ATRAVES DE UM PROCESSO
DIDATICO-PEDAGOGICO

(O 3° caminho)

Néo adianta apenas criminalizar o racista. E
fundamental, sobretudo, impedir o surgimento do
racismo! E através de um processso educativo
que se reverte o machismo e o racismo. Ambos
sdo manifestagdes culturais arraigadas na mente
brasileira e que dependem da educagéo para uma
alteragdo positiva. A constituinte tem este com-
promisso historico. Este é o grande Forum ade-
quado para esta questdo.

Cabe a um processo pedagdgico interétnico,
vialegislagao ordinéria, onde o etnocentrismo seja
eficazmente combatido, potencjalizar todos os
segmentos raciais em seus multiplos espectos.
Até porque, entre nds, todos somos negros de
alguma forma. O Brasil formal necessita de reen-
contrar com o Brasil real. O cotidiano é onde
avida flui. E este é, inequivocamente, um Modus
vivendi hidrico; atipico. Vale dizer, brasileiro. On-
de Europa e Africa se equivalem e onde, mais
recentemente, grupos étnicos minoritarios vieram
enriquecer a nacionalidade. Esta mescla de coisas
que somos é marcadamente negra. O reconhe-
cimento constitucional permitira o fortalecimento
do negro e do ndo-negro. E que no Brasil a discri-

minagdo ao negro impede este por um lado e
ironiza ao branco por outro; tendo em vista o
que este dltimo tem do negro e néo sabe...

A educagao é o caminho adequado para que

adiscriminagéo racial seja eficaz e modemamente
combatida.

Proposta do CEAB para a Cultura

“Art. Compete ao Poder Piblico ga-
rantir a liberdade da expressao criadora dos
valores da pessoa e a participagéo nos bens
de cultura, indispensaveis & identidade nacio-
nal na diversidade da manifestagéo particular
e universal de todos os cidadaos.

§ 1° Esta expressdo inclui a preservagéo
e o desenvolvimento da lingua e dos estilos
de vida formadores da realidade nacional.

§ 2° E reconhecido o concurso de todos
0s grupos historicamente construtivos da for-
magé&o do Pais, na sua participacéo igualitaria
e pluralistica, para a expresséo da cultura bra-
sileira.

Art. Para o cumprimento do diposto
no artigo anterior. O Poder Publico assegu-
rara:

I— o acesso aos bens da cultura na integri-
dade de suas manifestagdes;

Il — a sua livre produgéo, circulacao e ex-
posigao a toda a coletividade; e

Il — preservagéo de todas as modalidades
de expresséo dos bens de cultura socialmen-
te relevantes, bern como a meméria nacional.

mas especificos, promoveré a igualdade so-
cial, econémica e educacional.

§ 4° Lei Complementar atenderd de mo-
do especial os deficientes de forma a integra-
los na comunidade.”

Proposta do CEAB para o capitulo
do Poder Judiciario

Dos Tribunais Regionais Federais
e dos Juizes Federais

Art. Aos Juizes Federais compete pro-
cessar e julgar:

[—

n—

T e e scttnsnseansanns sassses o ssscrsnsnss sutsmnns

IV — os crimes de discriminacgéo a que alu-
de o artigo...(*)"

Proposta do CEAB para a Educacéao

“Art. A educacéo, direito de todos e
dever do Estado, visa ao pleno desenvolvi-
mento da pessoa e & formagao do cidadéo,
para o aprimoramento da democracia, dos
direitos humanos da convivéncia solidéaria a
servico de uma socledade justa e livre.

Paréagrafo Gnico. A educagéo é inseparavel
dos principios da igualdade entre 0 homem
e a mulher, do repidio a todas as formas
de racismo e de discriminagéo, do respeito
& natureza e aos valores do trabalho, dos
imperativos do desenvolvimento nacional, da
convivéncia com todos os povos, da afirma-
céo das caracteristicas mestigas e do plura-
lismo cultural do povo brasileiro.”

(*) artigo que se refere & Isonomia
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Justificagao

A—Este artigo, com o seu parégrafo tnico,
representa um avango. A Comiss&o Arinos a pro-
jetou com base em inGmeras reivindicagbes do
Movimento Feminista Negro. As Associagbes de
Docentes também contribuiram em sua colabo-
ragéo.

A reverséo do machismo e do racismo, como
evidenciamos antes, para por um processo didati-
co-pedagdgico especifico. Assim sendo, a ma-
neira enfética dada pelo paragrafo tinico:

—*“... igualdade entre o homem e a mulher,
do repidio a todas as formas de racismo e de
discriminagéo,

—... “permitird de forma larga ao legislador
ordinério criar uma nova orientagéo & educagéo,
no sentido de potencializar mulheres e negros
(50,5% e 44% da populagéo, respectivamente).

B — O sistema de educagdo obedece as se-
guintes diretrizes:

1— democratizagéo do acesso de toda coletivi-
dade aos beneficios da educagéo;

I — participagéo adequada na forma da lei, de
todos os integrantes do processo educacional nas
suas decisoes;

[l — adequacgéo aos valores e as condigoes re-
gionais e locais;

IV — garantia da educagdo permanente, suple-
tiva, e de alfabetizagfo para todos;

V—valorizagdo do magistério em todos os ni-
veis, com garantia de padrées minimos de remu-
neragao fixados em lei federal;

VI — superagédo da marginalidade social e eco-
némica

Justificagao

B. Este artigo visa a democratizar a educagéo
interna e externamente, reivindicacgfo jé tradicio-
nal dos educadores brasileiros.

O item VI deste artigo é fundamental. Trata-se
aqui de fazer com que, constitucionalmente, a
educagéo traga as solugbes adequadas e secular-
mente aguardadas por amplas camadas empo-
brecidas da populagdo, das quais a populagéo
negra € maioria.

C—A educagéo ¢ dever dos pais, e desde o
nivel pré-escolar, do Estado.

Paréagrafo tnico. Inclui-se na responsabilidade
do Estado a educagéo, especializada e gratuita,
dos portadores de deficiéncias fisicas e mentais.

D —O ensino é obrigatério para todos, dos
6 aos 16 anos, e incluird a habilitacéo para o
exercicio de uma atividade profissional,

Paréagrafo tinico. O ensino primério serd minis-
trado em portugués, exceto nas comunidades in-
digenas, onde também seré lecionado em lingua
nativa.

E —A Uniao aplicara anualmente ndo menos
de 13%, os Estados, o Ditrito Federal & os muni-
cipios, no minimo 25% do que lhes couber do
produto da arrecadagéo dos respectivos impostos
na manutencédo e desenvolvimento do ensino,
realizado em obediéncia as diretrizes do art. B.

§ 1° A repartigéo de recursos publicos para
a educagéo assegurara prioritariamente o atendi-
mento das necessidades do ensino obrigatério.

§ 2° Lei Complementar determinara, pluria-
nualmente, o percentual de recursos da Unido,

do Distrito Federal e dos Estados aplicados a este
fim.

§ 3° Os municipios aplicardo nado menos de
25% de seus impostos no ensino obrigatdrio e
pré-escolar.

Justificagao

Os artigos “C"; “D” e “E" s&o importantes e
necessarios.

Chamamos a atengdo para o artigo “D". A obri-
gatoriedade do ensino dos 6 aos 16 anos, incluin-
do a habilitagéo profissional, € o maior reclamo
das camadas sociais mais pobres em relagéo &
educacdo Quanto ao paragrafo Unico deste arti-
go, fortalece a cultura do indio, permitindo a este
néo perder a sua base matriz através do ensino
de seu idioma de origem.

F — O acesso ao processo educacional é asse-
gurado:

[— pela gratuidade do ensino ptiblico em todos
0s nivels;

I — pela adogéo de um sistema de admisséo
nos estabelecimentos de ensino publico que, na
forma da lei, confira a candidatos economica-
mente carentes, desde que habilitados, prioridade
de acesso, até o limite de 50% das vagas;

Il — pela expansao desta gratuidade, mediante
sistema de bolsas de estudo, sempre dentro da
prova de caréncia econdmica de seus beneficia-
rios;

IV — pelo auxilio suplementar ao estudante pa-
ra alimentagéo, transporte e vestudrio, caso a sim-
ples gratuidade de ensino n&o permita, comprova-
damente, que venha a continuar seu aprendizado;

V—pela criagdo complementar a rede muni-
cipal de escolas de promogéo popular capazes
de assegurar efetivas condigdes de acesso & edu-
cacdo de toda a coletividade.

Justificagao

O artigo “F” de nossa proposta é fundamental
para a democratizagdo do acesso a educagio.
Na Comiss&o Arinos o item If deste artigo foi alvo
de ampla polémica. Anexamos texto (1) de seu
autor publicado na “Folha de S. Paulo” para o
esclarecimento necessario.

G — Constituem matéria obrigatéria em todos
os nfveis de educag&o:

|— os direitos e deveres e garantias do cidadao
e os provindos do estado democrético de direito;

Il—a histéria dos povos africanos € a histéria
do negro e do indio no Brasil.

Justificagéo

O artigo “G” é uma soma de expectativas:

— o item [ torna obrigatério o ensino dos direi-
tos, deveres e garantias; tal conhecimento é bési-
co para o exercicio da cidadania.

—o item Il € uma reivindicagéo tradicional do
movimento brasileiro e do movimento indigena.
Educadores, historiadores, antropélogos e pes-
quisadores tém, também, insistido nesta propos-
ta. Vide anexo Il com esclarecimentos do Dr. Se-
cretario do CEAB (Centro de Estudos Afro-Bra-
sileiros).

“Ordem Econémica

Art. Considera-se atividade econdmica ati-
pica aquela realizada no recesso do lar.

Art. O cooperativismo e o associativismo
serdo estimulados pelo Estado.

Plano Nacional de Recuperacdo Social

Art. Seré criado, pelo Governo federal, um
Fundo Contébil Especial, de natureza perma-
nente, com dotagdes orcamentérias da
Uni&o, dos Estados, do Distrito Federal e dos
municipios, para atender a programa de as-
sisténcia as populagbes carentes e margina-
lizadas, em todo territério nacional, com o
objetivo de reduzir as desigualdades sociais
e econdmicas em que se encontrem e inte-
gré-las na sociedade brasileira, no uso e gozo
da cidadania plena.

Paragrafo tnico. Lei complementar dispo-
ré sobre o Fundo Nacional de Recuperagéo
Social, sobre a elaboragéo de aplicagcéo dos
recursos que o integrem, sobre os encargos
da Unido, dos Estados, do Distrito Federal
e dos municipios com o seu custeio e os
critérios da respectiva fixagéo, e sobre a sua
administracéo, da qual participaréo represen-
tantes dos proprios beneficiados.

Inconstitucionalidade por omissao

Art. Os direitos e garantias constantes
desta Constituigéo tém aplicagio imediata.

§ 1° Na falta ou omisséo da lei, o juiz
decidirad o caso de modo a atingir os fins
da norma constitucional;

§ 2° Verificando-se a inexisténcia ou
omisséo da lei que inviabiliza a plenitude da
eficacia de direitos e garantias asseguradas
nesta Constituicdo, o Supremo Tribunal Fe-
deral recomendaréd ao Poder competente a
edicdo da norma que venha suprir a falta.”

Justificacdo

A miséria absoluta nao se reverterd, a médio
prazo, sem esta medida deste porte.

Na Comissdo Arinos chegou-se & concluséo
que nao adianta apenas “ensinar a pescar”, Em
um primeiro instante, ha que se dar o peixe mes-
mo. A fome é algo bem objetivo para ficar ao
sabor de filosofias.

Dos Direitos dos Trabalhadores

Art.  Asnormas de protegéo aos trabalha-
dores obedecerao aos seguintes preceitos,
além de outros que visem & melhoria dos
seus beneficios:

[— saldrio real e justo capaz de satisfazer
as necessidades normais do trabalhador e
as de sua familia;

I — proibigéo de diferenga de salério e de
critério de admissao, promogéo e dispensa,
por motivo de raga, cor, sexo, religio, opinido
politica, nacionalidade, idade, estado civil, ori-
gem, deficiéncia fisica ou condigéo social;

Il — duracéo de trabalho n&o superior a
quarenta horas semanais, no excedendo de
oito horas diarias e intervalo para descanso,
salvo casos especiais previstos em lei;

[V — participagio nos lucros das empre-
sas, através de critério objetivo definido pela
lei.

Dos Principios Fundamentais

Art. O Brasil participa da sociedade inter-
nacional por meio de pactos, tratados e acor-
dos com os Estados soberanos, com os or-
ganismos internacionais e com as associa-
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¢Oes de relevantes servigos a causa da huma-
nidade e ao amparo e promogéo da pessoa
humana.

Paragrafo Gnico. O Brasil ndo mantera
nenhum tipo de relacionamento com paises
que adotem a politica de separagao racial.

“Disposicées Transitorias

Art.  E abolido o atual sistema de con-
curso de vestibular. A lel fixara critérios mini-
Mos para acesso ao ensino superior e respei-
tard a autonomia das universidades para es-
tabelecer suas proprias normas de admissao.

Parégrafo tnico. Enquanto néo for regu-
lada pela lei competente, o regime da admis-
sao seréa disciplinado pelas universidades, no
que lhes diga respeito, e pelo Ministério da
Educagao, no que se refira aos dernais esta-
belecimentos de ensmo superior.”

Justificacao

A Comissdo Proviséria de Estudos Constitu-
cionais inovou abolindo o injusto sistema de sele-
¢ao para o 3¢ grau. A universidade podera adotar
um critério mais democrético nesta selecdo. As
camadas mais pobres da populagéo esperam ter
acesso ao curso superior.

SUGESTAO N° 10.234

Ao
Sr. Deputado Ulysses Guimaraes
Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte e do PMDB
Cémara dos Deputados
Brasflia — DF

O CENTRO BRASILEIRO DE ESTUDOS DE
SAUDE — CEBES — Entidade que desde os
tempos do arbitrio e do regime autoritéario retine
profissionais de salide, sanitaristas e outros inte-
ressados nos problemas de satide de nosso Pais
e que vem lutando em prol de melhorias de satde
para a populagéo e por uma politica nacional de
satde democratica, reunido durante o V encontro
municipal de saude IV Encontro Nacional de Se-
cretarios Municipais de Sadde, que esté se reali-
zando no momento em Londrina, Parand, vem
externar suas preocupagdes quanto aos rumos
que possa tomar os trabalhos da subcomissao
de saiide, seguridade e meio ambiente da Consti-
tuinte, no sentido que esta reflita os reais interes-
ses e necessidades de saide da populagéo brasi-
leira e ressaltar a importéncia da participagéo do
Deputado Euclides Scalco, do PMDB — Parana,
nessa comisséo, levando em conta sua experién-
cia, passado de lutas e propostas conseqiientes
para o atual momento, no rumo da universali-
zagao, democratizagdo e unificag@o do sistema
nacional de satde, da aplicagéo do programa do
PMDB para a 4rea da saide, e na luta pela reforma
sanitéria.

Londrina, 27 de margo de 1987 — Centro Bra-
sileiro de Estudos de Satide — CEBES — Dire-
toria Nacional

SUGESTAO N° 10.235

CUT — CENTRAL (NICA
DOS TRABALHADORES

PROPOSTA A ASSEMBLEIA
NACIONAL CONSTITUINTE

Ao Presidente da Mesa da ANC para que seja
encaminhada & Comissdo de Ordem Social e a

sua Subcomissdo de Saude, Segundade e Meio
Ambiente.

Incluam-se para entregar o Projeto de Consti-
tuicéo os segumntes dispositivos para o contetido
Satide: .

. A salde é um direito de todos os individuos
e da populagao em geral, assegurado através da
agéo direta do Estado e que implica na ultizagéo
dos conhecimentos e avangos cientificos e tecno-
l6gicos, de forma igual para todos, que permitam
detectar a influéncia dos fatores fisicos, biolégi-
cos, sociais, econdmicos, educacionais, culturais
e os relativos as condigdes e organizacao do traba-
lho e do meio ambiente, e que permitam prevenir
e eliminar suas influéncias desfavoraveis, bem co-
mo reparar os seus efeitos, contando para isto
com a participagdo em nivel decisério das entida-
des populares, e do cumprimento do dever do
Estado. O direito a satide pressupde entre outros
os seguintes direitos:

a) Estabilidade no emprego, com salério que
cubra as necessidades basicas do individuo e de
sua familia, com jornada de trabatho de, no méxi-
mo, 40 horas;

b) Moradia digna, com todos os servigos bési-
cos de infra-estrutura, incluindo saneamento basi-
co, lazer e facilidade de acesso ao local de tra-
balho;

¢) Acesso a alimentagao adequada nos dife-
rentes estédgios biolégicos. Para assegurar o direi-
to do acesso de todas as pessoas a alimentagéo
e nutrigdo é obrigagéo do Estado:

[— implantagdo da Reforma Agréria, tendo co-
mo base o entendimento de que a terra é pratri-
ménio social, prevalecendo o interesse coletiva
sobre o drreito individual de propriedade;

I —adogéo de uma politica voltada prioritaria-
mente para a produgdo de alimentos bésicos,
com vistas ao atendimento das necessidades ali-
mentares e nutricionais de toda a populagao;

Il —adogéo de uma politica de armazenamen-
to, distribuico e abastecimento que atenda as
necessidades internas dos Pafs, incluindo a forma-
¢do de estoques reguladores, que possibilite a
estabilizag&o de pregos e a disponibihdade de al-
mento;

IV — privilegiamento da conservagao do meio
ambiente, da eliminagio do uso de agrotéxicos,
com adogao de préticas alternativas de agricultura
ecoldgica quando da utilizagéo da tecnologia de
produgéo agricola; e

V—adogéo de legislagdo que regule a impor-
tagéo, produgdo, transporte, comercializagéo e o
uso de substancias ativas e formulagdes empre-
gadas na produgao agropecudria e agroindustrial.

d) Transporte coletivo estatal adequado e se-
guro;

e) Educacéo piblica, estatal e gratuita em to-
dos 0s niveis, com gestdo coletiva;

f) Acesso universal & produgéo cultural e artis-
tica;

g) Liberdade de expresséo e organizagéo;

h) Recusa ao trabalho em ambientes insalu-
bres, perigosos ou que representem risco grave
ou iminente, enquanto ndo forem adotadas medi-
das para sua eliminagdo, sendo vedada qualquer
punigao ou redugdo de remuneragéo;

i) Transferéncia da gestante para cutro local
de trabalho ou atividade sempre que as condigoes
de trabalho possam causar prejufzos a sua saide
ou 4 do feto, sendo proibido o trabalho de mulhe-

res em ambientes capazes de lesar sua capaci-
dade de reprodugéo;

j) Asssiténcia a satide, publica, estatal, integral
e gratuita a toda a populagéo, sem qualquer discri-
minagao ou distinggo de condigdes individuais
ou sociais, segundo modalidades que assegurem
aigualdade dos individuos em relagéo a prestagéo
de servigos com garantia de opgao de tratamento;

1) Assisténcia integral & satide da muther em
todas as fases da vida, idependentemente de sua
condigao biolbgica procriadora, exclusivamente
através de programs governamentais amplamen-
te discutidos com as mulheres e o restante da
populagéo, implementados com a sua participa-
¢éo e sob o seu controle;

m) Participag@o em nivel de decis&o, das enti-
dades populares, na formulagéo, controle e avalia-
¢ao da Politica Nacional de Saiide, nos niveis fede-
ral, estadual, municipal e local;

n) Informagtes epidemioldgicas a respeito
das condigbes coletivas de saide as entidades
populares;

o) Informagdesrelativas a seu estado de saide
e doenga a todos os individuos;

p) Participagdo dos consumidores no planeja-
mento, execugdo, e controle das politicas nacio-
nais de medicamentos e equipamentos;

q) Opgéo quanto a ter ou néo ter filhos, inclu-
sive com a interrupgdo da gravidez, com a garantia
de acesso aos métodos anticoncepcionais e aten-
dimento através do Sistema Nacional de Saide;

r) Duragéo da jornada de trabalho compativel
com a penosidade da atividade levando em conta
as exigéncias fisicas € mentais de cada tipo de
trabalho.

2. E dever do Estada:

a) Prestar diretamente as agdes e servigos de
promogéo, protecdo, tratarmento, recuperagao e
reabilitacdo da satide, com atendimento universal
e igualdade em todos os niveis, sem discrimi-
nacao;

b) Incorporar todos os recursos tecnologicos
de diagnéstico e de tratamento disponiveis —me-
dicamentos, hemoderivados, imunobiolégicos e
biotecnolégicos, entre outros — para a promogao,
protegéo, tratamento, recuperagao e reabilitagéo
da saiide, independentemente da regido geogra-
fica do usuério;

¢) Garantir o trabalho em condi¢des de salu-
bridade e seguranga, bemn como a preservagao
do meio ambiente;

d) Adotar leis que controlem a importagéo,
produgéo, transporte, comercializagdo e uso de
produtos quimicos. O direito ao segredo comer-
cial ou industrial ndo podera sobrepor as questoes
relativas & satide coletiva;

e) Informar as entidades populares a compo-
sicdo dos produtos quimicos e os riscos que re-
presentam;

f) Produzir, através de acao direta, os insumos
necessarios & produgéo dos medicamentos es-
senciais ao atendimento das necessidades de sat-
de da populagéo;

g) Organizar um sistema estatal de produgéao
e distribuigdo de medicamentos, imunobioldgi-
cos, bem como de sangue e hemoderivados;

h) Manter um Sistema Nacional de Controle
de Qualidade de insumos basicos, medicamen-
tos, imunobioldgicos, bem como de sangue e
hemoderivados.
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3. O Sistema Nacional de Satde sera Gnico,
constituido por uma rede de servigos publicos,
estatal, integrada, regionalizada, hierarquizada e
com descentralizagéo politico-administrativa de
forma a garantir a autonomia local e a partici-
pagéo popular na definicdo de suas prioridades.

4. O Sistema Nacional de Satde, pablico, esta-
tal e gratuito, deverd contar com uma palitica
de recursos humanos que responde as suas ne-
cessidades tanto do ponto de vista qualitativo co-
mo quantitativo. Estarao contemplados na politica
de recursos humanos:

a) ainstituicAo de um plano de carreira multi-
profissional, garantindo ingresso por concurso
publico, remuneragéo condigna e isonomia sala-
rial e de carga horéria para as mesmas categorias
profissionais, bem como para todas as categorias
com o mesmo grau de formagéo;

b) condigdes dignas de trabalho, estabele-
cendo, entre outras, jornadas de trabalho que ndo
cologquem em risco a qualidade da assisténcia
prestada;

¢) capacitacad, formagéo, aprimoramento e
educagédo continuada aos quadros de R.H., seja
de nivel federal, estadual ou municipal;

d) participagdo de entidade dos trabalhado-
res da area de saide no planejamento, execugéo
e avaliagdo da politica de satide em todos os ni-
veis;

e) direito de sindicalizagdo e de greve aos
trabalhadores de séude

5. As atribui¢des do poder publico nos niveis
federal, estadual e municipal, assim como os me-
canismos de coordenacao e administragdo do
Sistema Nacional de Satide seréo definidos pela
Lei do Sistema Nacional de Saude e outras leis
ordinérias destinadas & normatizagéo de seus as-
pectos especificos.

6. E garantida a participagéo das entidades po-
pulares, em nivel de decisao, na formulacao, con-
trole e avaliag8o da legislagéo e operacionalizagdo
do Sistema Nacional de Sadde.

7. APolitica Nacional de Salide deve ser objeto
de um plano nacional de saxide plurianual, conso-
lidado e aprovado nas instancias legislativas da
Unido, dos Estados e Municipios.

8. O Plano Nacional devera contar, para cada
periodo, as metas, os recursos e a estratégia politi-
co-operacional para sua implementacéo, bem co-
mo um fundo especifico para financiar o desen-
volvimento cientifico e tecnolégico e de recursos
humanos que busquem alternativas locais para
o setor.

9. As atividades de ensino, pesquisa, desenvol-
vimento tecnolégico e produgdo de insumos e
equipamentos essenciais para a saide subordi-
nam-se a Politica Nacional de Satide e sdo desen-
volvidos sob o controle estatal, com vistas & pre-
servagao da soberania nacional.

10. O financiamento das agdes e servicos de
responsabilidade pablica sera provido com recur-
sos fiscais e parafiscais com destinagéo especifica
para a saiide, que atenta as necessidades do Siste-
ma Nacional de Satde, cujos valores ser@o esta-
belecidos em lei e submetidos & gestdo tnica
nos varios niveis de organizagéo.

11. E livre o acesso dos trabalhadores e seus
representantes nas empresas, a qualquer mo-
mento, para fiscalizar as condi¢bes de seguranga
e salide, ficando garantido também o direito de
requisitar e obter informacées relativas a proces-

sos, produtos, substancias, resultados de exames
médicos e outros, que tenham influéncias direta
sobre o estado de salide e doenga dos trabalha-
dores.

12. E garantida a participagéo, em nivel de de-
ciséo, dos trabalhadores e seus representates na
formulagao da legislagdo relativa as condigdes
e organizagao do trabalho, bem como na fiscali-
zagao do seu cumprimento.

13. Os proprietarios dos mejos de produgéo
séo diretamente responséaveis pelas condi¢bes
dos ambientes e organizagdo do frabalho, que
possam causar acidentes ou danos a satide. Deve-
réo reparar qualquer dano causado aos trabalha-
dores e a populagao.

14. Além do Ministério Piblico, as entidades
populares séo partes juridicamente vélidas para
impetrar ages em defesa das coletividades que
representam.

15. E vedada:

a) a produgédo e o ingresso no pats de subs-
tancias ativas proibidas nos paises de origem;

b) a realizacéo de experimentos com substan-
cias ativas que envolvam riscos a satide humana.

— Fica assegurados as entidades populares o
direito de participagao da fiscalizagao do cumpdi-
mento deste dispositivo.

Rodolpho Repullo Junior; Coordenador da
Comissao Nacional de Saiide e Previdéncia So-
cial.

Deliibio Soares de Castro — Secretério na-
cional de politica sindical.

SUGESTAO N- 10.236
COMITE OLIMPICO BRASILEIRO

Excelentissimo Sr. Deputado Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

O Comité Olimpico Brasileiro, entidade despor-
tiva, integrada por 19 confederagdes desportivas
dirigentes de desportos olimpicos no Brasil, como
filiadas, e por 12 confederacbes desportivas diri-
gentes de desportos néo olimpicos, como vincu-
ladas, por decis&o de seu conselho diretor e com
fundamento no § 11 do artigo 13 do Regimento
Interno da Assembiléia Nacional Constituinte, vem
pelo presente solicitar a Vossa Exceléncia o enca-
minhamento & Comisséo de Organizagéo do Es-
tado (Subcomisséo da Unido, Distrito Federal e
Territérios) e 8 Comissao da Familia, da Educa-
¢éo, Cultura e Esportes, Ciéncia e Tecnologia e
da Comunicagdo (Subcomisséo da Educagéo,
Cultura e Esporte) da seguinte sugestao:

Incluir, onde convier, no Projeto de Constitui-
cao:

“Art.  Compete a Unido legislar sobre
normas gerais sobre desportos.”

Justificacdo

A atual Constituicéo (art. 8°, inciso XVII, letra
“q") ao cuidar da Organizacédo Nacional, no Capi-
tulo 1 —

Da Uniao,

ja dispde que compete & Unido legislar sobre
“diretrizes e bases da educagéo nacional; normas
gerais sobre desportos”.

A redacéo resultou de memorial encaminhado
pelo Conselho Nacional de Desportos ao entdo

Ministro da Justica, Carlos Medeiros Silva, passan-
do para o texto do Projeto da Constituigdo de
1967.

O Congresso Nacional, em 1975, aprovou pro-
jeto encaminhado pelo Poder Executivo que veio
a ser transformado na Lej n° 6.251, de 1975, que
“institui normas gerais sobre desportos, e dé ou-
tras providéncias”, a qual no pardgrafo Gnico de
seu art. 13 determina:

“Cada confederagéo adotara o cédigo de
regras desportivas e as normas da entidade
internacional a que estiver filiada e fard com
que sejam observadas pela entidades nacio-
nais que lhe estejam direta ou indiretamente
filiadas.”

E indispensével que a disposigdo seja mantida
na futura Constituicdo, para ser evitada a duplici-
dade de entidades dirigentes, no &mbito nacional,
para o mesmo desporto, a duplicidade de regras
e normas desportivas, variando de um Estado
para outro. E importante para a filiagao das confe-
deragdes desportivas brasileiras &s entidades in-
ternacionais e para facilitar a participagéo do Bra-
sil nos Jogos Olimpicos, Pan-Americanos e nos
campeonatos mundiais Somente a Unido devera
legislar sobre normas gerais sobre desportos, pois
a permisséo para que os Estados legislem sobre
desportos, como permite o projeto da comisséo
presidida pelo eminente Senador Afonso Arinos,
ird implantar a anarquia no desporto nacional,
permitindo a adogéo de normas diferentes em
cada Estado sobre contratos de atletas, fransfe-
réncias de atletas, normas e regras desportivas,
sem obediéncia aos principios emanados das en-
tidades dirigentes internacionais.

Brasilia, 23 de abril de 1987. — Sylvio de Ma-
galhées Padilha, Presidente do COB.

SUGESTAO N° 10.237

COMITE OLIMPICO BRASILEIRO

Excelentissimo Sr. Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Cons-
tituinte.

O Comité Olimpico Brasileiro, entidade despor-
tiva, integrado por 19 confederagbes desportivas
dirigentes de desportos olimpicos no Brasil, como
filiadas e por 12 confederagbes desportivas diri-
gentes de desportos néo olimpicos, como vincu-
ladas, por decisdo de seu Conselho Diretor e com
fundamento no § 11, do art. 13, do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, vemn,
pelo presente, solicitar a Vossa Exceléncia o enca-
minhamento & Comissdo da Familia, da Educa-
¢do, Cultura e Esportes, da Ciéncia e Tecnologia
e Comunicagéo (Subcomisséo da Educagéo, Cul-
tura e Esportes) e & Comisséo do Sistema Tribu-
tario, Orgamento e Finangas (Subcomisséo de
Tributos, Participagéo e Distribuicéo de Receitas),
da seguinte Sugestao:

Incluir, onde convier, no Projeto de Constitui-
céo:

“Art. A legislaggo tributéria estabelecera
os casos em que as entidades desportivas
de direg8o e as associagoes desportivas prati-
cantes ficardo isentas de impostos.”

Justificacao

A Comisséo de Reformulagéo do Desporto, ins-
tituida pelo Presidente José Sarney, com a incum-
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béncia de realizar estudos e indicar solugées para
promover a indispensével reformulagéo da poli-
tica desportiva nacional, no que pertine ao Comité
QOlimpico Brasileiro chegou, dentre outras, as se-
guintes conclusdes:

a) que na Declaragdo da Comisséo Tripartite
(Comité Olimpico Internacional, Federagoes Es-
portivas Internacionais e Comités Olimpicos Na-
cionais) do Comité Olimpico Intemnacional, pro-
mulgada em 20 de margo de 1978, os Comités
Olimpicos Nacionais tém por fungdes principais:

[— assegurar a participagéo aos atletas de seus
paises nos jogos olimpicos;

I-— procurar recursos indispenséveis para o
seu funcionamento, independente e com estabi-
lidade;

Il — celebrar anualmente uma “Jornada Olim-
pica”; e

Considerando que o Comité Olimpico Brasi-
leiro é uma entidade juridica de direito privado,
integrante do Sistema Desportivo Nacional, res-
ponsével pelo Movimento Olimpico no Brasil e
que recebe apoio financeiro do Estado para o
cumprimento de sua missao. (Indicacao n° 18.)

A mesma Comisséo, (Decreto n° 91.425, de
19 de julho de 1985, regulamentado pela Portaria
Ministerial n° 598, de 1° de agosto de 1985) —
conforme consta das Indicagées n° 48, 49, 50,
51 e 52 preconiza uma série de isengdes tributé-
rias com o objetivo de protegerem as entidades
desportivas.

Portanto, como se viu, os componentes da refe-
rida comissdo, homens experientes e ligados ao
desporto nacional, que foram indicados pelo pré-
prio governo, chegaram & concluséo que se im-
poe a adogao de medidas de caréter tributério
com os fins acima aviltrados.

Realmente, o legislador constituinte patrio néo
temn sido muito generoso com as entidades des-
portivas, que ao longo dos anos, se defrontaram,
como € piblico e notério, com grandes dificul-
dades financeiras.

Assim, o COB, que também é agente passivel
das referidas dificuldades, e comungando dos
mesmos interesses, se permite vir & presenga dos
llustres constituintes pleitear a insergéo em nossa
Carta Magna do dispositivo antes sugerido.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1987. — Sylvio
de Magalhaes Padilha, Presidente do COB.

SUGESTAO N 10.238
CAMARA MUNICIPAL DE
SAO JOAQUIM DA BARRA
ESTADO DE SAO PAULO

Oficio n° 51/87
Sao Joaquim da Barra, 5 de maio de 1987

Exme Sr. Dr.

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Congresso Nacional

CEP 70000

Brasilia — DF

Servimo-nos do presente para levar ao conheci-
mento de Vossa Exceléncia o apoio desta Casa
Legislativa as pretensoes que the foram encami-
nhadas pelo Deputado Estadual Tonico Ramos
a respeito da protegéo previdenciéria ao homem
do campo, especificamente a redugdo do limite

de idade para aposentadoria de 65 para 55 anos,
possibilidade de aposentadoria da trabalhadora
rural enquanto esposa de aposentado e remune-
ragéo minima de um salé&rio minimo.

As intensdes do Deputado sdo as mais justas
possiveis e devem ser objeto de andlise pelo Con-
gresso Constituinte, pois a discriminagédo contra
o trabalhador rural, ndo s6 no que tange aos direi-
tos previdenciérios, mas também aos direitos tra-
balhistas, deve ser sepultada de vez com a promul-
gacdo da nova Carta Magna.

Desta forma, solicitamos o empenho de Vossa
Exceléncia para que a sugestdo do Hlustre Depu-
tado Tonico Ramos seja formalizada e tramite
por esse Congresso Constituinte.

Sem mais no momento, aproveitamos o ensejo
para apresentar a Vossa Exceléncia os protestos
de estima e consideragao.

Atenciosamente, Vitorio Moreti Presidente.

Assembléia Legislativa

Sao Paulo

Deputado Tonico Ramos

Companheiro,

Este documento enviado ao Deputado Ulysses
Guimaraes, conta com a assinatura de todos os
84 Deputados representantes dos partidos:
PMDB, PTB, PT, PDS, PFL, PDT, PL. Também
foi enviado a todos os Presidentes das Assem-
bléias Legislativa do Brasil.

Solicitamos apoioc ao Presidente José Sarney,
Governador Orestes Quércia, Ministro Iris Resen-
de, Ministro Raphael de Almeida Magalhaes, Sena-
dor Mério Covas, Deputado Carlos Sant’Ana, Se-
cretédrio Lincoln Magalhdes, Secretdrio Tidei de
Lima, Sociedade Rural, FAESP, FETAESP.

Atualmente o trabalhador rural aposenta-se aos
65 anos de idade, com 50% do salério minimo
regional;

Em Araras (Sao Paulo), o salario minimo regio-
nal é de Cz$ 1.368,00 — aposentadoria: Cz$
684,00;

Caso tenha 22 anos de idade e sofra um aciden-
te, sua aposentadoria por invalidez é de 75% do
salario minimo regional, portanto, Cz$ 1.026,00;

A muther s6 se aposenta aos 65 anos de idade,
isto se for solteira, vi(iva ou desquitada;

Parece que o Governo nao tem interesse em
uma politica previdenciéria justa e humana ao
fixar em 65 anos de idade essa aposentadoria,
pois a média de vida do trabalhador rural é em
torno de 52 anos.

Nossa Proposta

a) Aposentadoria aos 55 anos de idade.

b) Remuneraggo de 1 salério.

¢) Direitos também para as mulheres.

Vocé pode ajudar o trabalhador da roga, envian-
do uma carta, um telegrama, ou uma mogéo ao
Deputado Ulysses Guimaraes.

Enderego: Congresso Nacional — Brasilia —
DF

CEP 70.000

Obrigado, — Tonico Ramos, Deputado Esta-
dual
Exme Sr. Ulysses Guimarées
DD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

O homem da terra foi, é, e ser4, sem duvida,
o responsével pela economia e pelo progresso
de nossa Pétria.

E de justica que a Assembléia Nacional Consti-
tuinte — A Carta da Esperangca — resgate o traba-
lhador rural da humithag&o de uma aposentadoria
aviltante e desumana

Nés, parlamentares paulistas, temos certeza
que o ilustre Presidente do nosso Partido e da
Constituinte envidar esforgos para devolver a dig-
nidade a esta infantaria gloriosa do arroz e do
feijao.

Propomos que a aposentadoria do homem que
trabalha no campo seja concedida aos 55 anos
e totalize um salario minimo, estendendo-se tam-
bém as mulheres.

Atenciosamente, Tonico Ramos, Deputado Es-
tadual

SUGESTAO N° 10.239

COMITE PRO-CRIAGAO DO
ESTADO DO TOCANTINS

Goiéania, 21 de abril de 1987

Ao Excelentissimo Senhor

Deputado Federal Ulysses Guimaraes
Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Brasflia-DF

Senhor Presidente,

Respeitosamente, com este, temos a honra
de submeter, através dessa ilustrada Presi-
déncia, & alta apreciagao e deliberagdo da
Assembléia Nacional Constituinte, nos ter-
mos do art. 13, § 11, de seu Regimento Inter-
no, sugestao de matéria constitucional, alusi-
va a criagdo do Estado do Tocantins, por
desmembramento do Estado de Goias.

Ao ensejo, apresentamos a Vossa Exce-
léncia protestos do mais profundo respeito
e admiragédo. — Darci Martins Coelho, Pre-
sidente.

Sugestao de Norma

Nos termos do art. 13, § 11, do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte,
apresentamos a seguinte sugestdo de norma a
ser inserida no Titulo “Das Disposi¢des Gerais
e Transitérias” da futdira Constituigao:

“Art. 1° Fica criado, por desmembra-
mento do Estado de Goiés, o Estado do To-
cantins, integrado pelos atuais territérios dos
Municipios de Almas, Alvorada, Ananés, Ara-
guacema, Araguagu, Araguaina, Araguatins,
Arapoema, Arraias, Augustinépolis, Aurora
do Norte, Axixé de Goids, Babagulandia, Bre-
jinho de Nazaré, Colinas de Goias, Colméia,
Conceigao do Norte, Couto Magalhaes, Cris-
talandia, Dianépolis, Dois Irméos de Goias,
Dueré, Fatima, Figueirépolis, Filadélfia, For-
moso do Araguaia, Goiatins, Guarai, Gurupi,
kacaj4, ltaguatins, ltapora de Goiés, Lizarda,
Miracema do Norte, Miranorte, Monte do Car-
mo, Natividade, Nazaré, Nova Olinda, Novo
Acordo, Palmeirépolis, Paraiso do MNorie de
Goias, Parana, Pedro Afonso, Peixe, Pindo-
rama de Goias, Pium, Ponte Alta do Bom
Jesus, Ponte Alta do Norte, Porto Nacional,
Presidente Kennedy, Rio Sono, Sao Sebas-
tido do Tocantins, Silvanépolis, Sitio Novo
de Goiés, Taguatinga, Tocantinia, Tocanti-
népolis, Wanderlandia e Xambioa.

§ 1° O Chefe do Poder Executivo, no prazo
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da
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a organizacéo, estrutura, recursos financeiros
e demais condigoes de instalacio do Estado
do Tocantins.

§ 2° Transcorride aquele prazo, ca-
beré a iniciativa a qualquer membro ou co-
miss&o da Cémara dos Deputados ou do Se-
nado Federal.

§ 3 A Capital do Estado do Tocantins
sera construida no centro geogréfico do Es-
tado, em local préximo do rio Tocantins, a
ser demarcado e desapropriado pelo respec-
tivo Governo.

§ 4° Fica determinado, no orgamento da
Unigo, inclusive mediante, cancelamento de
outras dotagbes, a abertura de crédito espe-
cial no valor equivalente a 700.000 (setecen-
tos mil) OTN, via Ministério do Interior, para
custeio das despesas com a instalagdo do
Estado do Tocantins.”

Justificagao

A divis&o territorial do Brasil apresenta, ainda,
na maioria dos seus lineamentos, a feicdo dos
tempos coloniais. Primeiro foram as capitanias
hereditérias; depois, as capitanias se tornaram
provincias, as quais, em 1891, transfiguram-se
em Estados O mapa geogréfico — administrativo
do Brasil mudou pouco desde o advento da Repii-
blica, Fizeram-se Estados os Territorios do Acre
e de Rondo6nia; dividiu-se o Estado de Mato Gros-
so, surgindo, em consequéncia, o Estado de Mato
Grosso do Sul; transferiu-se o Distrito Federal do
Rio de Janeiro para o Planalto Central de Goiés,
transformando-se o Municipio do Rio de Janeiro
em Estado da Guanabara e, alguns anos depois,
fundindo-se este Estado com o do Rio de Janeiro.

Ditada por razoes sociolégicas e culturais, espe-
cialmente em face das diferentes origens das po-
pulagdes das regides sul e norte, a luta pela cria-
¢do do Estado do Tocantins é antiga e se con-
funde com a formagao da nossa nacionalidade
De fato, em 1821 se criou e instalou, na cidade
de Cavalcante, Capitania de Goids, um governo
auténomo da Comarca do Norte, criada doze
anos antes — em 1809 — por Dom Joéo V1.

Essa luta continuou, em 1863, com a revolta
dos membros da Camara Municipal de Boa Vista
do Tocantins (hoje, Tocantinépolis), com o apoio
dos Deputados Imperiais goianos Visconde de
Taunay e Cardoso de Menezes, em face da ausén-
cia de governo e do conseqliente abandono da
regido.

Também, em 1937, sob a lideranga dos profes-
sores portuenses Fabricio César Freire e Osvaldo
Ayres da Silva, o movimento separatista esteve
em evidéncia, até que, com o primeiro Manifesto
a Nagao pela criagdo do Estado do Tocantins,
de 13 de maio de 1956, de autoria do Juiz de
Direito Dr. Feliciano Machado Braga, entéo resi-
dente em Porto Nacional, nasceu a campanha
moderna em prol da criagdo do Estado do To-
cantins.

Aidéia recebeu, a medida que passava o tempo,
adesdes importantes, até se tornar praticamente
uma idéia sem adverséarios. Em Goiéds é quase
unénime o apoio a ela, do norte ao sul. Falta
concretiza-la em realidade. Isso quase foi conse-
guido quando o Congresso Nacional aprovou, em

outro projeto, de autoria do Senador Benedito
Ferreira, também foi aprovado e igualmente veta-
do pelo mesmo Presidente.

A luta pela cnagédo do Estado do Tocantins
n&o para, tanto é verdade que, com muita eficién-
cia, ja est4 instalado e trabalhando, ativamente,
este “Comité Pro-Criagéo do Estado do Tocan-
tins”, organizado com a tarefa de debater a idéia,
contando com participagdo de todos os muni-
cipios que irdo compor esse futuro Estado da
Federagao. O movimento vem alcangando amplo
apoio da populagéo da regido, onde jéa foram co-
Ihidas as assinaturas de cerca de 80.000 eleitores,
o que lhe confere verdadeiro caréter plebiscitario.

Eis agora, na Assembléia Nacional Constituinte,
aassembléia adequada, o foro ideal para se discu-
tir e, afinal, aprovar a criagéo do Estado do Tocan-
tins, mediante norma a ser inserida no Titulo “Das
Disposi¢des Gerais e Transitérias”. Cria-se o Esta-
do do Tocantins — e deixa-se para a lei comple-
mentar regular a sua estrutura e instalagdo. Esse
é o melhor caminho para ser transformar em reali-
dade uma aspiragéo e uma necessidade antigas:
aspiragdo dos habitantes de uma regiao e neces-
sidade de todo o Pafs.

O Estado de Goiés possui um territério muito
grande, praticamente ingovernavel. Desmembra-
lo é permitir melhor governo e administragdo mais
eficiente as duas partes em que se dividira o Esta-
do, com a criagio do Estado do Tocantins.

Contra a criagéo desse Estado, o Gnico argu-
mento que se esgrime, as vezes, é o do custo,
que se alega proibitivo, do processo da criagédo
einstalagdo de mais uma unidade federativa. Esse
argumento nao procede. O Estado do Tocantins
pode ser instalado a custo perfeitamente supor-
tavel e resgatével num prazo pequeno. Serd um
Estado que ja nasce mais rico que um grande
nimero de outros Estados, como alguns do Nor-
deste. Sua populagéo se calcula em mais de um
milhao de habitantes, e suas atividades econo-
micas, agropastoris, mas também, industriais, de-
senvolvern-se notavelmente, sobretudo a partir da
construgao de Brasilia e da rodovia Brasilia —
Belém.

Aautonomia do Estado do Tocantins deflagrara
um processo de desenvolvimento de uma vasta
regido, a qual contribuird fortemente para fixar
no centro do Pais, longe dos grandes nucleos
urbanos, uma significativa parcela da populagéo
brasileira.

Assim como Goiénia serviu, serve e servird cada
vez mais de pdlo importante de desenvolvimento
de toda uma regido, a futura capital do Estado
do Tocantins também atuara como fator de catali-
sagédo do progresso do norte do atual Goids, con-
vertido em Tocantins.

Goiania, 21 de abril de 1987. — Comité Pré-
Criagéio do Estado do Tocantins: Darci Martins
Coelho, Presidente — Adao Bomfim Bezerra
—Célio Costa — Joao da Rocha Ribeiro Dias
— Jiilio Resplande de Araiijo — José dos
Santos Freire Jinior — Francisco de Assis
Brandao — Sandra Miranda — Antonio Luis
Maia Leite — José Gongalves Suza.

Of. n° 115/87
Séo Manuel, 25 de margo de 1987
Exme Senhor
Dr. Ulysses Guimaréaes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-

tuinte
Brasfha — DF
Senhor Deputado,

Com o presente encaminho a Vossa Excelén-
cia, copia dos requerimentos protocolados sob
n®: — 092 e 093/87, de autoria dos vereadores
Prof* Rosa Aparecida Innocenti Dinhane e Prof.
Eduardo Zacho, respectivamente; aprovados por
esta Casa Legislativa, em Sessd@o Ordinéria reali-
zada em 23 passado.

No ensejo aproveito da oportunidade para apre-
sentar a Vossa Exceléncia as expressoes de eleva-
do aprego e distinta consideragéo.

Atenciosamente, — Dr. Marino Celso Justo,
Presidente.

Requerimento n° 092/87

Senhor Presidente,

Requeiro & Mesa, nos termos regimentais, ouvi-
do o Plenério, se encaminhe & Assembléia Nacio-
nal Constituinte, através de seu ilustre Presidente,
Deputado Ulysses Guimarées, manifestagéo do
interesse da Camara Municipal de S&o Manuel
em se criar, dentro da Constituinte, uma Subco-
misséo Especial que terd a tarefa de criar e desen-
volver projetos que visem minorar os problemas
dos deficientes no Brasil, levando-os a ter uma
existéncia melhor dentro da comunidade, confor-
me trabalhos que vem sendo levados a efeito pelo
digno deputado federal, por Sao Paulo, Dr. Nelson
Seixas.

Justificacao

QO deficiente no Brasil é, na sua maioria, um
ser humano vitima de triplice caréncia: caréncia
fisica e/ou psiquica, caréncia financeira e caréncia
afetiva.

Esté ainda o nosso excepcional dependente de
um sisterna em que ndo encontra espago dentro
do contexto educacional comum, necessitando,
também na sua maioria, freqliuentar centros de
reabilitacéo e escolas que sobrevivem a duras cus-
tas, especialmente da solidariedade comunitéria.

drge que se encartem nos ditames da nova
Constituigéo direitos para o excepcional, quer no
campo da sua satide, quer no da Educagéo.

O Dr. Nelson Seixas, convivendo, na sua reali-
dade familiar com o problema, e levando a Egré-
gia Assembléia Constituinte 0 Know-how adqui-
rido durante décadas no exercicio de profissional
da Medicina e na diretoria da Federagao Nacional
das APAES muito poderé sugerir para que 0 ex-
cepcional no Brasil ndo seja mais aquele a quem
se olha piedade e com caridade se trate.

Possam Suas Exceléncias, as Senhoras e os
Senhores Constituintes, sensibilizados pela expe-
riéncia e propostas de seu ilustre colega, Dr. Nel-
son Seixas, implantar na nova Carta do Brasil o
direito de nao mais se sentirem rejeitados, mas
desenharem-se mais iguais aqueles que o destino
quis nascidos um pouco diferente.

Sala das Sessoes, 20 de margo de 1987 —
Prof* Rosa Aparecida Innocenti Dinhane, Ve-
readora.
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Requerimento n° 093/87

Senhor Presidente,

Requeiro & Mesa, nos termos regimentais, ouvi-
do o Plenério, para que seja solicitado da Mesa
da Constituinte, a  inclus@o para contagem de
Tempo de Servico o tempo de fregiéncia aos
Cursos de Escolas Industriais e Técnicas Esta-
duais.

Justificagao

Os alunos que frequentavam as Escolas Técni-
cas e Industriais, faziam cursos profissionalizantes
que, inclusive, foi reconhecido pela Camara Fede-
ral, através de Projeto de Lei, n° 692/85, de autoria
do Deputado Nelson Fabiano, para contagem de
tempo.

Assim sendo, esperamos que os novos consti-
tuintes prestern uma gratiddo a esses ex-alunos,
incluindo o referido tempo para aposentadoria.

Sala das Sessdes, 20 de margo de 1987. —
Eduardo Zacho, Vereador.

SUGESTAO N° 10.241

CAMARA MUNICIPAL DE SERRANA
ESTADO DE SAO PAULO

Oficio n° 023/87

Serrana, 10 de margo de 1987
Im® Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente e Deputado Federal &4 Assembléia
egislativa e Constituinte.

Senhor Deputado,

Temos a honra de encaminhar a V. Ex* os re-
querimentos abaixo relacionados e aprovados por
unanimidade por esta Casa de Leis para que se-
jam considerados objeto de estudos na Nova Car-
ta Magna que ira reger a Nova Constituinte.

n° 04/87 de autoria do Edil Luiz Claudio Rodri-
gues em apelo & Constituinte para aposentadoria
aos 25 anos de servigo e direito de voto aos inte-
grantes das Policias Militares do Estado;

ne 06/87 de autoria do Edil Luiz Claudio Rodri-
gues emn apelo & Constituinte para Seguranga do
Servidor Municipal;

n° 07/87 de autoria da Edil Maria Aparecida
Marques de Souza em manifestacdo contraria &
legalizac&o do aborto pela Assembléia Constituin-
te.

Esperamos poder contar com o seu apoio e
a costumeira atenc@o e aproveitamos o ensejo
para renovar os nossos protestos de estima e con-
sideragéo.

Atenciosamente, Luiz Claudio Rodrigues,
Vereador/Presidente.

Requerimento n° 04/87

Ha alguns anos, os policiais militares estaduais
contavam com o direito de aposentadoria aos
25 anos de servico ativo, tendo em vista as pecu-
liaridades dos trabalhadores que desenvolvem,
sob constante risco e perigo de vida. Ocorre, con-
tudo, que com a edigdo da Carta Constitucional
de 1967, tal direito passou a ndo mais lhes ser
deferido, o que se traduziu em inegével prejuizo
de ordem funcional.

Por outro lado, em decorréncia do atual texto
constitucional, os soldados e cabos integrantes
das Policias Militares estao impedidos de se alista-
rem para efeito do exercicio do voto nas eleigbes

municipais, estaduais e federais, pelo tempo em
que permanecerem no exercicio de suas relevan-
tes fungdes junto as respectivas Corporagoes.

Entendemos néo ser justa a manuntegdo dessa
proibicéo constitucional, que estabelece uma di-
fenciagéo entre brasileiros ro tocante a um dos
mais elementares e fundamentais direitos ineren-
tes & cidadania e ao regime democrético, qual
seja o livre exercicio de seu direito de voto nas
eleicbes gerais.

Ficam, assim, os cabos e soldados alijados do
processo de escolha de seus governantes, quer
seja na area do Executivo quer na do Legislativo,
0 que se contrapde & orientagéo adotada nas de-
mocracias mais avangadas do mundo. A situagao
se torna ainda mais injusta, se levarmos em conta
que, em razdo de emenda constitucional de 1985,
o direito do voto ja foi garantido aos indios e
analfabetos.

Diante do fato histérico da instalagdo do Con-
gresso Nacional Constituinte, é chegado o mo-
mento de serem corrigidas tais injusticas, motivo
pelo qual

REQUEREMOS, na forma regimental, seja ofi-
ciado ao Deputado Ulysses Guimarées e as lide-
rangas partidarias no Congresso Nacional Consti-
tuinte, apelando no sentido de que a Nova Carta
Magna que emergira daquela Assembléia, con-
signe a possiblidade de aposentadoria dos poli-
ciais militares aos vinte e cinco anos de servigo
ativo, bem como seja eliminada qualquer restrigao
ao direito de voto dos cabos e soldados das Poli-
cias Militares estaduais, garantindo-se-lhes assim
o alistamento eleitoral e a plena participagéao no
processo politico, votando e sendo votado.

Sala das Sessdes, 16 de fevereiro de 1987, —
Luiz Claudio Rodrigues, Vereador/Presidente.

Requerimento n° 06/87

CONSIDERANDO que, o Servidor Municipal
contrado pelo regime da Consolidagéo das Leis
Trabalhistas (C.L.T.), n&o possuem estabilidade
de emprego.

CONSIDERANDO que com a mudanga de go-
verno, prefeitos, o servidor municipal inseguro,
porque desconhece as atitudes que irdo ser toma-
das pelos futuros governadores e prefeitos sem
relacéo a eles

Entendemos néo ser justa as atitudes que muii-
tos tomam quando eleitos e empossados em seus
respectivos cargos em relagéo ao servidor muni-
cipal com a demisséo muitas vezes em massa
para colocarem pessoas de seu partido, porque
todos séo cidaddos brasileiros e tem o direito de
lutarem pela sua sobrevivéncia.

Diante do fato histérico da instalag@o do Con-
gresso Nacional Constituinte, € chegado o mo-
mento de serem corrigidas tais injusticas com
o servidor municipal, motivo pela qual

Requeremos, na forma regimental, seja oficia-
lizado ao Deputado Ulysses Guimarées e as lide-
rangas partidérias no Congresso Nacional Consti-
tuinte, apelando no sentido de que a Nova Carta
Magna que emergird daquela Assembléia, con-
signe a possibilidade de elaborar alguns dispo-
sitivos que impega a demisséo do servidor Muni-
cipal, garantido-lhes o direito de permanecerem
em seus respectivos empregos, cargos e fungées.

Sala das Comissoes, 16 de fevereiro de 1987.
— Luiz Claudio Rodrigues, Vereador/Presiden-
te.

Requerimento n° 07/87

Grande tem sido a movimentagéo de algumas
entidades minoritarias no sentido de que a Assem-
bléia Constituinte faga consignar na futura Consti-
tuicao a legalizag@o prética do aborto, fato este
que vem provocando justa repulsa por parte da
Igreja e de entidades cristas, que véem em tal
medida uma abertura a licenciosidade e um aten-
tado & vida humana e ao direito de nascer.

Seria de todo lamentével que nossa Carta Mag-
na viesse a contemplar tal modalidade de crime
com uma legalizagdo, visto que isso representaria
uma ofensa aos principios cristdos e de fraterni-
dade que sempre estiveram presentes no povo
brasileiro, contrérios a qualquer prética que possa
impedrr a natalidade.

Em contato permanente com todas as cama-
das de nossa sociedade, temos podido sentir a
repulsa & legalizac@o do aborto sobretudo porque
ela representard uma abertura a mais para a ja
tdo combalida formagéo familiar dos brasileiros.
Isto posto,

REQUEREMOS, na forma regimental, seja ofi-
ciado ao Presidente da Republica, ao Sr. Presi-
dente do Congresso Constituinte e &s liderangas
partidérias participantes daquela Assembléia ma-
nifestando a nossa contrariedade a que a futura
Constituigdo vem a permitic a préatica do aborto
que ndo seja apenas quando ocorre nsco de vida
para a gestante.

Sala das Sessbes, 4 de margo de 1987. — Ma-
ria Aparecida Marques de Souza, Vereadora.

SUGESTAO N° 10.242

CAMARA MUNICIPAL DE SERTANEJA
ESTADO DO PARANA

Of. n° 033/87

Sertaneja, 8 de abril de 1987
Exm® Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente:

Em atengéo ao requerimento feito pelo verea-
dor desta Casa, Sr. Paulo Roberto Ferreira, e apre-
sentado em Plenério da Sesséo Ordinéria do dia
7 de margo do corrente, venho pelo presente soli-
citar a V. Ex*, no sentido de que como Presidente
da AN.C. (Assembléia Nacional Constituinte) co-
locasse a Constitui¢do apds sua conclusdo para
referendo popular.

Qutrossim, informo que a Constituigao da Rus-
sia ficou 4 meses, antes de sua aprovagao para
referendo popular. A Constituicdo do Haiti ficou
para referendo popular de 29-03-87 e com a de-
mora do inicio da elaboragéo da Constituigao e
as ddvidas serdo levantadas, seria de interesse
da nagéo este referendo popular, para dividir res-
ponsabilidades.

Sem outro particular, apresento a V. Ex®, protes-
tos de alta estima de distinta consideragéo.

Atenciosamente, — José Carlos Rett, Presi-
dente.
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SUGESTAO N° 10.243

Excelentissimo Senhor

Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
MD. Deputado Federal Ulysses Guimaraes
Brasilia — DF

Senhor Presidente, 3

A CAMARA MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE SJ-
DEROPOLIS, tendo em vista o disposto no para-
grafo 11 do artigo 13 do Regimento Interno da
Assembléia Nacional Constituinte, aprovado pela
Resoulugéo n° 2, de 1987, toma a liberdade de
apresentar & consideracdo de Vossa Exceléncia,
a seguinte sugestéo & elaboragao da futura Consti-
tuicéo Federal:

Art. As empresas de mineragdo aplicarao,
anualmente, parte dos lucros gerados com o
aproveitamento dos bens minerais no municipio
em cujo territério estiver situada a mina, em ativi-
dades eocndmicas permanentes n&o relaciona-
das com a mineragéo, conforme dispuser a lei.

Justificagdo

O bem mineral, por ser um bem natural nao
renovével, de caréter finito, leva necessariamente
a exaustao sua reserva, com o consequiente fecha-
mento de sua mina. Como a mina sempre esta
situada no municipio, as comunidades municipais
que dependemn em grande escala da mineragéo,
inexoravelmente, sofrerdo problemas sociais, ce-
do ou tarde de grande magnitude.

O quadro desolador que se observa atuaimente
em antigos centros mineradores, cuja tnica he-
ranga sao os buracos, ndo pode constituir a visua-
lizagao futura dos atuais municipios do Brasil que
produzem bens minerais. Temos que aprender
com os erros do passado, de maneira a néo repe-
ti-los no presente. Infelizmente, se a atual politica
mineral do Brasil continuar apés a Constituinte,
sem qualquer divida, o destino dos municipios
mineradores seré aquele de serem campos de
buracos e mais buracos, sem contar outros males
para o meio ambiente.

O aproveitamento de um recurso natural finito,
para ser justo e reverter-se em beneficio social
deve, necessariamente, deixar algo Gtil como he-
ranga para os municipios produtores. O bem mi-
neral, nestas condigdes, somente deve ser apro-
veitado se garantir um compromisso social para
toda a populacgao brasileira e, particularmente, pa-
ra aquela dos municipios mineradores.

Dal, a proposta em referéncia que torna a mine-
ragéo a origem de novas atividades econdémicas
produtivas de carter permanente nos municipios
em que estéio situadas as minas. Se a mesma
for inserida na futura Constituicao Federal, a mi-
neragéo deixaré de ser a perspectiva da desolagao
ambiental, da angistia dos trabalhadores e suas
famflias e do retrocesso econdmico no municipio,
para se constituir na esperanga da geragéo de
novos e continuados empregos e na certeza da
garantia do desenvolvimento econdmico-social
para as comunidades minicipais, cujos munici-
pios séo produtores de bens minerais.

Siderdpolis, 15 de abril de 1987. — Idevolme
Bongiolo, Presidente.

SUGESTAO N° 10.244

CAMARA MUNICIPAL DE SOBRAL
ESTADO DO CEARA

Of. n° 105/87

Sobral, 5 de maio de 1987
Exme Sr.
Dep. Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Camara dos Deputados
Esplanada do Congresso Nacional
70000 — Brasflia — DF

Senhor Presiaente,

Em atengao a proposicao n° 0122/87, apresen-
tada pelo Vereador Fernando Ibiapina Solon, na
sesséo deste Legislativo, realizada no dia 27 do
més pffindo, solicitamos a V. Ex*, especial atengéo,
para que no contexto da nova Constituinte, seja
explicita a obrigagéo das prefeituras municipais
concernente ao pagamento dos servidores nac
ser inferior ao salario minimo, quando se constata
que a maioria desobedece a Consolidagédo das
Leis do Trabalho.

Apresentamos a V. Ex’, a expressdo sincera do
nosso reconhecimento e respeito.

Respeitosamente, — Francisco Luciano Fei-
jao, Presidente.

Requerimento n° 122/87

Exm* Sr. Presidente da Camara Municipal de
Sobral.

O Vereador infra-assinado, na forma regimen-
tal, requer a V. Ex, ap6s ouvido o Plenério, seja
expedido oficio ao Presidente da Constituinte, De-
putado ulysses Guimaraes, a fim de que nossa
Carta Magna seja dotada de dispositivo constitu-
cional que obrigue as prefeituras a pagarem um
salario minimo aos seus funcionéarios menos qua-
lificados, colocando-as em igualdade de condi-
¢bes ao comércio e indistria, que assumem tal
responsabilidade.

Vale salientar que a lei do salério minimo néo
é obedecida pelas edilidades, fato que nao se justi-
fica, se a lei vigora para todos.

Sala das Sessbes da Camara Municipal de So-
bral, em 27 de abril de 1987. — Fernando Ibia-
pina Solon, Vereador.

SUGESTAO N° 10.245

CAMARA MUNICIPAL DE SOBRAL

ESTADO DO CEARA

Of. n° 106/87
Sobral, 5 de maio de 1987

Exmne Sr.

Dep. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Camara dos Deputados
Esplanada do Congresso Nacional

70000 — Brasflia— DF

Senhor Presidente,

Considerando os termos do Requerimento n°
0133/87, apresentado na sesséo legislativa do dia
28 do més pffindo, pelo Vereador Jodo Abdel-
moumem Melo, vimos a V. Ex*, como ilustre Presi-
dente da Cémara dos Deputados, sugerir a inclu-
sdo na Constituinte, a obrigatoriedade do ensino
religioso em todos os estabelecimentos de ensino

do territério pacional, a fim de preservar os valores
morais e espirituais desta Nag&o instituida sob
o simbolo da fé.
Servimo-nos do ensejo para externar-lhe nos-
sos protestos de elevada consideragéo e respeito.
Respeitosamente, — Francisco Luciano Fei-
jao, Presidente.

Requerimento n° 133/87

Exm* Sr. Presidente da Camara Municipal de
Sobral,

O Vereador infra-assinado, na forma regimental
vigente, requer a V. Ex’, ap6s ouvido o Plenério
seja encaminhado oficio ao Presidente da Comis-
sdo de Educagdo da Constituinte, sugerindo que
seja inserido no contexto institucional a obrigato-
riedade do ensino religioso em todas as escolas
e universidades, quer sejam publicas ou particu-
lares, para preservacdo dos valores morais da na-
cionalidade decadente, que tenta em véo resolver,
sem o Espirito de Deus, os problemas que afligem
nao s6 o Brasil, mas todas as nagoes.

Sala das Sess6es da Camara Municipal de So-
bral, 28 de abril de 1987. — Jodo Abdelmou-
mem Melo, Vereador.

SUGESTAO N° 10.246

CAMARA MUNICIPAL
DE SUD MENUCCI
ESTADO DE SAO PAULO

Oficio n°

Sud Menucci, 27 de abril de 1987
Exme Sr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

N6s, Vereadores da Camara Municipal de Sud
Menucci, Estado de Sao Paulo, temos a honra
de propor a Vossa Senhoria, que seja incluido
nos debates desta nova Constituinte, o seguinte
tema:

— Aposentadoria ac homem do campo aos 55
anos de idade:

—Remuneragéo de 1 salério

— Direito também para as mulheres.

Na oportunidade, apresentamos a Vossa Exce-
Iéncia protesto de elevada estima e distinta consi-
deragao.

Atenciosamente. — José Roberto Alegre,
Presidente.

SUGESTAO N° 10.247

CAMARA MUNICIPAL DE TAQUARA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Oficio n° 084/87
Taquara, 30 de abril de 1987

Ao Excelentissimo Senhor Dr.
Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasflia — DF

O Vereador Aldo Born, Presidente deste Legisl-
tivo, encaminha para o vosso conhecimento as
inclusas segundas vias do Requerimento n°
068/87, de autoria da Comissao Pré-Constituinte,
aprovado por unanimidade por esta Casa Legis-
lativa.

Atenciosamente. — Aldo Born Presidente.
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Requerimento n° 68/87

Ao Excelentissimo Senhor

Presidente da Camara Municipal

Nesta

Os Vereadores que este subscrevem, apds ouvi-
dos em Plendrio, requerem a Mesa, na forma regi-
mental:

Senhor Presidente,

Cumprindo as finahdades da Comisséo Pré-
Constituinte, criada pela Portaria n° 004/86, esta-
mos remetendo a essa Presidéncia as sugestdes
elaboradas pela referida Comisséo, a fim de que
as mesmmas sejam aprovadas em Plenério, sejam
encaminhadas a Assembléia Nacional Constitumn-
te para a devida consideragéo.

Sala de Sessdes, 27 de abril de 1987. — Noeli
Antonio Soares — Plinio Américo Miiller —
Denis Badermann de Lemos.

Sugestoes a Constituinte

I— Garantia de assiténcia da Previdéncia So-
cial, em igual consi¢oes para os trabalhadores
urbanos e rurais, tanto no que diz respeito a assis-
téncia médica e hospitalar, como também de apo-
sentadoria.

I — Definig&o de regras para uma politica agri-
cola, que considere as peculiaridades regionais,
com garantias de pregos minimos que propor-
cionem rentabilidade aos investimentos e ao cus-
teio da produgéo, recursos crediticios e assiténcia
técnica aos produtores.

Il — Estabelecer normas e criar condigbes de
acesso a propriedade da terra aos trabalhadores
rurais e filhos de agricultores, criando-se linhas
especificas de crédito fundiério, para esta finali-
dade.

IV—Que sejam asseguradas condigbes de
protegé@o ao meio ambiente e & melhoria de quali-
dade de vida, visando a utlizacdo adequada dos
recursos naturais, a protegéo da flora e da fauna,
bem como promover o equilibrio ecolégico, com
medidas drésticas para o combate & poluicéo.

V— Que sejam tomadas medidas para o esta-
belecimento de normas e destinagéo de recursos
que visem a criagao, nos municipios, de umarede
de Centros Sociais Urbanos e Creches, bem como
a criagdo de uma infra-estrutura de apoio a familia
e assiténcia matemo-infantil.

VI— Que sejam estabelecidas condigbes para
a criagdo de Planos Municipais de Habitagéo Po-
pular, a fim de atender ao direito de moradia para
os menos privilegiados.

VIl — Que sejam adotadas medidas para a mu-
nicipalizagéo da satde puablica, com destinagéo
de recursos da Unido, do Estado e do Municipio,
incluindo a assisténcia médico e odontolégica,
como obrigagéo do Poder Pablico, para as classes
menos privilegiadas.

VIl — Que sejam adotadas medidas para impe-
dir que o setor financeiro usufrua de elevados
lucros em detrimento de toda a sociedade, em
especial do setor produtivo. E necessério defender
a predominéncia dos objetivos sociais sobre os
interesses econdmicos, visando elevar o padréo
de vida da populagéo brasileira.

X — Que sejam tomadas medidas que viabili-
zem a reforma tributéria, com melhor distribuigao
da renda para os Estados e Municipios, estabele-
cendo normas capazes de descentralizar a arreca-

dagéo de impostos, proporcionando maiores re-
cursos aos Estados e Municipios e aumentando
também seus encargos no que diz respeito & sad-
de, educagéo e assiténcia técnica.

X— Que as regras e medidas estabelecidas pa-
ra o imposto de renda, sejam determinadas para
todos os segmentos da sociedade, terminando
com os prinvilégios para parlamentares, militares
e magistrados.

XI—Que o 1mposto de renda descontado na
fonte, do funcionério pablico municipal, seja reti-
do em favor do Municipio.

Xll— Que seja estabelecido um saldrio minimo
justo e real que atenda as necessidades bésicas
de uma familia, e que seja fixada, como normal,
a jornada de trabalho de 40 horas semanais.

Xl — Que sejam tomadas medidas que defen-
dam a livre iniciativa e a propriedade privada, pro-
porcionando aos empresérios, condigdes de in-
vestimentos para geragdo de novos empregos,
e methores salérios, visando a formagéo de um
capitalismo social com melhor distribuigdo da
renda.

XIV — Planejamento do sistema educacional de
forma integrada, com ensino obrigatério dos 6
aos 16 anos, proporcionando no 2° grau uma
formagéo profissional, valorizando, também, a
obrigatoriedade do ensino pré-escolar, para que
seja uma parte ativa do sistema.

XV — Que sejam estabelecidas normas que de-
finam punigdes severas para politicos e adminis-
tradores publicos que ndo cumprirem com as
normas constitucionais, criando-se mecanismos
para que a sociedade esteja sempre vigilante na
atuagdo dos homens piblicos, desde vereadores,
prefeitos, secretarios, ministros, deputados, sena-
dores e presidente da Republica.

XVI—Que sejam estabelecidas medidas ado-
tando normas para o pagamento da divida exter-
na, dentro de um percentual de juros que, real-
mente, possa ser pago sem sacrificios da popu-
lagdo e do desenvolvimento do Pafs.

XVIl— Restabelecer a competéncia do Legis-
lativo para alterar a proposta or¢amentéria desde
que néo altere o valor global estabelecido.

XVIl — Dar aos vereadores tratamento igual ao
que for dispensado aos membros do Congresso
Nacional e Assembléia Legislativa no que diz res-
peito & inviolabilidade e imunidade parlamentar.

XIX — Garantir & familia o direito de reivindicar
do Estado, garantias para sua estabilidade e con-
digbes para o desempenho de suas fungdes, espe-
cialmente no que se refere & gestagéo, nascimen-
to, satde, alimentagéo, educagéo dos filhos e es-
colha de religido.

XX — Que seja implantado o sistema misto de
governo (presidencialismo e parlamentarismo),
com eleigdo direta do presidente da Repiblica
e a introdugéo da figura de um primeiro-ministro,
que sera escolhido pelo presidente, com a aprova-
¢éo do Parlamento.

XXI— Que seja adotado o sistemna de eleigcbes
em dois turnos, para presidente e vice-presidente
da Reptblica, governadores e vice-governadores,
prefeitos e vice-prefeitos que deverdo ser eleitos
por voto direto e secreto, considerando-se eleito
o que tiver alcangado a maioria absoluta de votos,
excluindo-se os brancos e nulos. Se nao for alcan-
¢ado maioria absoluta far-se-a nova eleigéo, direta
e secreta, apés 30 (trinta) dias, concorrendo ape-

nas os dois candidatos mais votados, conside-
rando-se eleito o que tiver maioria de votos, ex-
cluindo-se os brancos e nulos.

XXl — Que seja adotado sistema de voto distri-
tal misto nas elei¢des para deputado estadual e
federal, sendo parte eleita pelo distrito e pelo voto
proporcional.

SUGESTAO N° 10.248

CAMARA MUNICIPAL DE CATU{
Oficio n° 068/87 Tatui, 25 de
Ao Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Camara Federal
Brasilia/DF

Excelentissimo Senhor,

Temos a grata satisfagéo de encaminhar para
conhecimento e andlise de Vossa Exceléncia, a
inclusa cépia do Requerimento n° 38/87, apro-
vado por unanimidade na Gliama Sesséo Ordinéria
realizada nesta Casa Legislativa. Rogamos sejam
cienificados do presente os ilustres deputados
eleitos por Sao Paulo.

Sem mais, aproveitamos o ensejo para mani-
festar as expressdes da maior estima e conside-
ragéo. — (Darci Correa Antunes) o Presidente
da Camara

Requerimento n° 38/87

Como homens publicos que somos, temos por
dever e por respeito lutarmos por melhores condi-
¢bes de trabalho e de vida dos nossos trabalha-
dores, seja qual for sua categoria, valorizando e
respeitando suas aspiragtes e seu trabalho.

Se o trahalho é ao mesmo tempo um direito
e uma obrigagéo de todo cidadao, cabe também
ao Estado dar, antes de tudo, o dever para que
todos os trabalhadores possam ter melhores con-
dicdes a sua missdo, que € servir ao povo e a
Nagéo em seu trabalho diério.

Lembramos que o direito ao trabalho é sagrado,
mas néo se esgota, por isso na oportunidade de
acesso a ele para garantia de subsisténcia. Envol-
ve isso, sim, em aspectos mais profundos, que
dizem respeito & valorizagdo da pessoa humana
como transformadora da natureza humana, cria-
dora de cultura e produtora de riquezas, ou sejam,
nessa valorizagéo do fator trabalho e dos trabalha-
dores como agentes, por exceléncia, da produgao
e geradores primeiros de capital.

Esses direitos s@o tanto maijores na medida
em que raramente ele pode dedicar-se a um obje-
tivo coletivo condizente com suas aspiragées pes-
soais e intimas, obrigando-se a um esforgo que
lhe proporcione apenas subsisténcia.

Entre as mais diversas classes de trabalhadores
que elevam e produzem riquezas ao nosso Pais,
destacamos a classe dos bancérios.

Pelo trabalho desses valorosos trabalhadores
de nossa Pétria, lutam hoje pela aposentadoria
aos 25 anos de servigo. O bancério é um homem
a servico do povo. Participa ativamente da vida
de sua cidade, promovendo o desenvolvimento



176 Quinta-feira 6

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Adosto de 1987

da industria e do comércio, além de obrigagdes
no recolhimento de impostos, taxas, e outros ser-
vigos, num esforgo extraordinério, dedicando qua-
se que integralmente o seu tempo ao trabalho

Entendemos que essa redugéo no tempo de
servigo, (aposentadoria aos 25 anos de servigo),
vem suprir uma grande lacuna na vida dos bancé-
rios, uma vez que essa redugio é necessaria, quer
pelo tipo de trabalho, quer do pouco tempo que
os mesmos dispoem para sua famiflia e suas horas
de lazer.

Por isso vemos a total necessidade de que a
aposentadoria dessa classe seja aos 25 (vinte e
cinco) anos de servigo, como reconhecimento
a essa laboriosa classe.

A Constituinte se apresenta hoje como uma
grande oportunidade histérica de renovagéo para
o nosso Brasil. Reafirmando os propésitos de de-
mocracia e de renovagéo total dos métodos, esti-
los e maneira de agir e ser do povo brasileiro.

Essa renovagéo se inspira e se orienta no seio
do nosso povo. Esse povo somos nos, em todas
as atividades, de todas as origens, de todas as
idades, de todas as vocagdes, mas ligados, todos
pelo grande denominador comum: a felicidade
do povo e a prosperidade da Nagéo.

Por ser uma justa causa e de grande alcance
social,

Requeremos & Mesa, ouvido o Plendrio, seja
inserta na ata dos trabalhos de hoje, nosso total
apoio no sentido de que sejam, sem mais protela-
¢bes, a aposentadoria aos 25 anos de servigo
atodos os bancérios, como ato de cristalino direi-
to e de meridiana justiga, oficiando-se desta deli-
beragao o Exm® Sr. Dr. José Samey, DD.Presi-
dente da Repuiblica, o Exme Sr. Dr. Ulysses Guima-
rées, Presidente da Camara Federal e da Consti-
tuinte e o Exm® Sr. Humberto Lucena, DD.Pre-
sidente do Senado Federal, bem como cépia aos
Srs. Deputados Federais eleitos por Sdo Paulo,
tudo isto para que se alcance seus reais objetivos,
isto é, a verdadeira Justica a essa laboriosa classe
de nosso Pais. — SessOes, 9 de margo de
1987 — Hélio de Barros, Vereador.

SUGESTAO N° 10.249

CAMARA MUNICIPAL DE TELEMACO BORBA
ESTADO DO PARANA

Oficio n° 13/87

Telémaco Borba, 17 de marcgo de 1987.
Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Camara Federal
Brasflia — DF

Senhor Presidente,

Queremos na oportunidade declarar, nossa so-
lidariedade ao importante requerimento do Nobre
Vereador Ephigénio José Carneiro, da Camara
Municipal de Campo do Mourdo, o qual solicita
a substituigdo do “Ramo de Fumo” existente no
Braséo Nacional, pelo ramo de um vegetal nobre.

Com as recentes manifestagées populares con-
tra os efeitos negativos do uso dos cigarros, a
idéia demonstra por si s6, a preocupagéo cons-
tante dos legisladores em favor da satide do povo
brasileiro.

Queremos também, solicitar seus bons présti-
mos no sentido de através de estudos, atender
essa nossa reivindicagéo.

Atenciosamente, — Pedro Cortez, Presidente.

SUGESTAO N 10.250

CAMARA MUNICIPAL DE TIETE
ESTADO DE SAQ PAULO

Oficio n° 325/87 — Tieté, 7 de

A Sua Exceléncia o Senhor

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia/DF

Senhor Presidente,

Com o presente, estamos remetendo a Vossa
Exceléncia a Mogéo 5/87, de autoria do nobre
Vereador Rinaldo Biagio Pizzol, a qual foi apresen-
tada na sesséo ordinéria realizada em 6 do cor-
rente.

Apresentamos a Vossa Exceléncia os protestos
de grande estima e distinta consideragéo.

Atenciosamente, — Luiz Souto Madurfira,
Presidente da Camara.

Mocao n° 5/87

O Poder Legislativo, durante todos esses anos,
especialmente a Camara Municipal de Vereado-
res, foi relegado a uma condigéo de inferioridade,
por ter sido vitima dos torpes casuismos que obs-
tam e impedem sua atuagéo.

Estamos em periodo de mudangas profundas
e radicais com os trabalhos da Constituinte, encar-
regada da elaboragao da nova Constituicéo bra-
sileira.

Entendemos que o momento é propicio para
que a atuagéo dos vereadores volte a ter o peso
ponderavel nas resolugbes e interesses do Muni-
cipio e ndo apenas referendar os pacotes origina-
rios do Executivo.

Nao héa como fazer perdurar o atual estado de
coisas, em que a imposi¢éo do Executivo sempre
se fez sentir de maneira absoluta e ditatorial nas
grandes decisbes da municipalidade. Ambos os
Poderes tém de ser fortes para que o Municipio
ou a Comuna, herdada dos colonizadores portu-
gueses, se transforme na verdadeira celula-ma-
ter da Nagéo brasileira.

Isto posto, apresentamos, na data de hoje, a
seguinte Mogao:

A Céamara Municipal de Tieté apela & subco-
miss&@o que trata do assunto para que faga inserir
nas discussdes e resultados dos trabalhos, pelo
menos trés pontos, que entendemos de funda-
mental importéncia:

1 — maijor autonomia do Poder Legislativo (Ca-
maras Municipais);

2 —imunidade parlamentar ao vereador para
que ele possa, sem receios, denunciar os possiveis
e nédo descartéveis desmandos administrativos;

3 — condigdo de poder dos vereadores, a fim
de que eles tenham autoridade para opinar e deci-
dir sobre a pega orgamentéria anual e ndo apenas
referenda-la ou homologé-la.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Rinal-
do Biagio Pizzol, Vereador, PFL.

SUGESTAO N- 10.251

Oficio n° 326/87, Tieté, 7 de maio

A Sua Exceléncia o Senhor

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

Com o presente, estamos remetendo a Vossa
Exceléncia a Mogéo n° 6/87, de autoria do nobre
Vereador Rinaldo Bigio Pizzol, a qual foi apresen-
tada na sess@o ordinéria realizada em 6 do cor-
rente.

Apresentamos a Vossa Exceléncia os protestos
de grande estima e distinta considerag&o.

Atenciosamente, - Luiz Souto Madureira,
Presidente da Camara.

Brasilia/DF
Mocao n° 06/87

A desmoralizagao dos costumes parece predo-
minar na sociedade de hoje. Os valores morais,
sociais e espirituais tém, na atualidade, uma cono-
tag@o profundamente diferenciada de outrora. E
nés sabemos que o progresso social e espiritual
s é possivel se tiver como pontos basilares as
culturas do passado. Nada existe de inédito.
Aprendemos novas formas de conduta com a
modificagdo de comportamentos anteriormente
adquiridos. E o abandono dos valores morais le-
vou o poderoso Império Romano & total deca-
déncia.

E com tristeza que vemos os jovens de hoje
gastarem seu precioso tempo no pichamento de
muros e paredes, huma cabal demonstragéo de
um comportamento irregular e andmalo, jamais
desejado em qualquer cultura ou sociedade. Essa
atitude, além de ser danosa do ponto de vista
material e estético, ela é ofensiva & educagao e
nos envergonha de pertencermos a uma comu-
nidade t&o leviana e eivada de vicios perniciosos.

Da mesma forma deparamos com as ruas das
cidades salpicadas de obstéculos para conter a
conduta animalesca e brutal do motorista, que,
ao volante da méquina, se transforma numa fera
indomaével. Nossas cidades sao feias, desconfor-
taveis e indspitas, tal € a desordem reinante. A
lei é fraca e a escola é impotente para corrigir
essas distorgbes comportamentais,

Isto posto, apresentamos, na data de hoje, a
segumnte Mogdo: A Camara Municipal de Tiet8,
preocupada com o atual estado de coisas institu-
cionalizado pela consciéncia da impunidade, ape-
la & Subcomisséo da Constituinte que trata da
seguranca do cidadao brasileiro, a fineza de fazer
inserir nos estudos, debates e conclusoes as pena-
lidades para os abusos de velocidade e o picha-
mento de muros e paredes, que denotam o des-
respeito a propriedade e a deteriorizag&o dos cos-
tumes. Necessério se torna que a Lei Maior ndo
ofereca, para esses casos, oportunidade de paga-
mento de fianga e que a coerséo se verifique numa
idade inferior a dezoito anos.

Ou faremos alguma coisa com urgéncia ou
breve seré o caos.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Rinal-
do Biagio Pizzol, Vereador — PFL.
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SUGESTAO N 10.252

CAMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL
ESTADO DO PARANA

Oficio n° 06/87 Em 23 de abril de 1987

Ao Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Praga dos Trés Poderes

Brasflia — Distrito Federal

Com o presente, passo a V Ex” requerimento
do Vereador Ephigénio José Carneiro, do Muni-
cfpio de Campo Mouréo, submetido ao Plenério
desta Camara Municipal, aprovado unanimemen-
te em Sessdo realizada em 24-3-87, para que
seja substituido o Ramo de Fumo, existente no
Braséo Nacional da Republica, pelo ramo de um
vegetal mais importante.

Antecipadamente agradecemos a atengéo dis-
pensada

Atenciosamente, — Antonio Cubas Claudi-
no, Presidente.

SUGESTAO N 10.253
Cémara Municipal, 24 de margo de 1987

s

A

Assembléia Nacional Constituinte
Comisséo de Assuntos do Legislativo
Congresso Nacional

Brasilia — DF

Exmo. Senhor Presidente:

Os Vereadores da Carnara Municipal de Trés
Coragdes — MQ, abaixo assinados, manifestando
o seu apoio ao Tema Independéncia Financeira
e Administrativa da Camara Municipal, da Egrégia
Cémara Municipal de Sete Lagoas, Estado de Mi-
nas Gerais, vém pedir a todos os Conshtuintes
o maior interesse por este assunto de grande im-
portéancia para o Poder Legislativo municipal. -~

Atenciosamente, — Seguem-se assinaturas

SUGESTAO N 10.254
CAMARA DE VEREADORES DE TUBARAO

ESTADO DE SANTA CATARINA
Tubaréo, 10 de margo de 1987

OF/GAB/N° 0140/87

Exmo. Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Camara dos Deputados
Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Na Sessdo da Camara de Vereadores de Tuba-
rao, do dia 9 de margo do corrente, o Vereador
Dalmo Hercilio Soares/PMDB, teve seu requeri-
mento aprovado pelo Plenério desta Casa, ao soli-
citar a V. Ex’, o maior empenho no sentido de
que todo brasileiro ao se aposentar, ndo tenha
seus vencimentos calculados com base nas Glti-
mas 36 contribui¢des, de acordo com a legislagdo
vigente, mas sim, que seus vencimentos sejam
calculados sobre as 12 Gltimas contribuigbes e
que quando de sua morte, a esposa receba o
valor integral de sua aposentadoria.

Sem mais .para 0 momento, externamos a V.
Ex, nossos protestos de elevada estima e consi-
deragéo .

Cordialmente, — Ver. Luiz Carlos Brunel Al-
ves, Presidente — Ver. Luiz Carlos Lopes,
1°—Secretério.

SUGESTAO N° 10.255

CAMARA MUNICIPAL. DE TUPA
| ESTADO DE SAO PAULO'

OF/CG/631/87
Tup4, 25 de margo de 1987

Excelentissimo Senhor

Deputado Ulysses Guimaréaes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Céamara dos Deputados

Brasilia — DF

70160

Senhor Presidente,

Tendo esta Edilidade aprovado por unanimi-
dade o Requerimento n° 58/87, motivado pela
subscrigéo efetuada pelos Vereadores: Celso Mor-
celli, Nicolau Attallah Janior, e Joaquim Ignacio,
ao Requerimento n° 68/87, de autoria do Vereador
Sérgio Guilherme, do Legislativo de Rio Claro,
vimos & presenca de V. Ex* para manifestar-lhe
nosso apoio & reivindicagéo daquela Cimara Mu-
nicipal, no sentido de que a futura Constitui¢do
garanta aos trabalhadores o direito da incluséo
das horas extras na contagem de tempo de servi-
¢o, para efeito de aposentadoria.

Também em razéo daquela propositura, enca-
recemos a V. Ex* a que dé conhecimento desta
manifestagdo de apoio & Comisséo da Consti-
tuinte, responsavel pela area trabalhista, quando
esta for constituida.

Certos da atengao de V. Ex’, antecipamos agra-
decimentos, reiterando-lhe protestos de estima,
consideragao e aprego.

Atenciosamente, — Torquato de Souza Lo-
pes Filho, Presidente

SUGESTAO N’ 10.256

CAMARA MUNICIPAL DE TUPACIGUARA
ESTADO DE MINAS GERAIS

Exmo. Sr.

Dr. Ulysses Guimardes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

A Camara Municipal de Tupaciguara (MG), nes-
te ato representada por seu Presidente, de confor-
midade com o disposto no § 11 do art. 13 da
Resolugéo n° 2, de 1987, da Assembléia Nacional
Constituinte, vemn, pelo presente, apresentar a
Vossa Exceléncia a inclusa sugestdo de matéria
constitucional, que visa & criagdo do Estado do
TrAngulo, a qual solicita seja encaminhada para
apreciagcdo das comissdes competentes

Nesses Termos,

Pede Deferimento.

Cémara Municipal de Tupaciguara (MG), 22
de abril de 1987. — Prof. Danilo Salviano San-
tana, Presidente da Camara.

A Cémara Municipal de Tupaciguara-MG, na
forma regimental, mediante aprovagado do plenéa-
rio, em reunido do dia 21 de abril de 1987, de
conformidade com o que dispde no § 11 do art.
13 da Resolugéo n° 2 de 1987, da Assembléia
Nacional Constituinte, resolveu apresentar a se-
guinte sugestdo de matéria constitucional, que
deverd ser incluida no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Triéngulo, com des-
membramento de parte de 4rea do Estado de
Minas Gerais, com limites formados pelos rios
~ --de e Paranaiba e as 4reas pertencentes aos
Municipios de Sao Jodo Batista do Gléria, Vargem
Bonita, Sd0 Roque, Medeiros, Tapirai, Campos
Altos, Santa Rosa da Serra, Sdo Gotardo, Tiros,
Cedro do Abaeté, Sdo Gongalo do Abaeté, Jodo
Pinheiro, Paracatu e Guarda-Mor, as quais perten-
cerédo ao novo Estado e se constituirdo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goiés.

Justificagao

Em razdo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituigao
da Republica, pleiteamos a transformagéo das re-
gibes do Tridngulo Mineiro e Alto Paranaiba, em
mais uma Unidade da Federagéo, com o nome
de Estado do Tridngulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um sé Governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Tridngulo, com menos de 100 muni-
cipios.

A redug@o das disténcias entre os municipios
e a Capital do Estado, deve ser contada como
fator de economia e integragéo.

Na verdade, vérios sao os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestao que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significard4 desenvolvimento para nossa re-
gido e, sobretudo, melhores dias para o nosso
povo.

Céamara Municipal de Tupaciguara (MG), 22 de
abril de 1987. — Prof. Danilo Salviano Santana,
Presidente — Omar Alves de Oliveira, Vice-Pre-
sidente — Dr. Ismael Arantes de Barros, Primei-
ro-Secretdrio — Prof. Milton Felipe de Faria
— Agripino Martins de Moura — Dr. Jarbas
de Souza — Geraldo Carneiro Filho — Marci-
lon Custédio Borges — Alceu Alves Ferreira
— Dr. Orcalino Pereira de Melo — Wilmar
Alves de Oliveira.

SUGESTAO N° 10.257

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CAMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA
Of. n°03787.
Uruguaiana-RS, 22 de abril de 1987

Da: Mesa

Ao: Exmo. Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Constituinte
Cémara dos Deputados
Brasflia — DF

Ass.: Faz manifestagéo.
Excelentissimo Senhor:

Em atengao ao requerimento do Vereador Luiz
Machado Stabile, aprovado por este Legislativo,
manifestamo-nos a favor da incluséo no novo tex-
to constitucional, em capitulo préprio, norma que
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se aplique em prol da defesa do consumidor. Sa-
lienta o Edil, que o consumidor, no Brasil, tem
sido desprotegido, e que consumidores, somos
todos nos.

Certos de podermos contar com vossa especial
atengdo, reiteramos protestos de distinta consi-
deracéo.

Atenciosamente, — Ver. Hélio Zubaran Nel-
sis, Presidente — Ver. Adao Castanini Madeira,
Secretério.

SUGESTAO N- 10.258
CAMARA MUNICIPAL DE VALENGA

N° 34/87
Em 27 de margo de 1987

Exmo. Dr.

Ulysses Guimaraes :
MD Presidente Nacional do PMDB
da Comisséo Constituinte Nacional

Prezado Senhor:;

Tenho a elevada honra de levar ao conheci-
mento de V. Ex°, que em Sessé@o Ordinéria desta
Cémara Municipal, realizada no dia 25 de margo
deste ano, o Vereador André de Oliveira Coutinho,
propos verbalmente em plenério, ser enviada a
V. Ex* oficialmente o pedido de ser inserida, na
nova Carta Magna Constitucional, em que est4
sendo elaborada a imunidade parlamentar de to-
dos os Vereadores do Brasil, em consonéncia a
imunidade parlamentar dos Deputados e Sena-
dores ja existente na atual Constituigéo brasileira;
dando assim a essa classe humilde de legisla-
dores, mais liberdades e amplitude democréatica
de propugnagéo no direito ao combate &s injus-
ticas, aos abusos de autoridades, ao totalitarismo
dos governos, denunciar toda espécie de corrup-
¢bes e defender os direitos humanos, para o bem-
estar social das suas Comunidades.

A citada “Proposigdo” foi unanimemente apro-
vada.

No aguardo do beneplécito de V. Ex® e dos
demais Constituintes, subscrevo-me com elevada
estima e aprego, — Fidélis Negrao Porto, Presi-
dente.

SUGESTAO N° 10.259

CAMARA MUNICIPAL
DE VARGEM GRANDE

ESTADO DO MARANHAQ
Oficio /87

Cémara Municipal de Vargem Grande — MA, 13
de abril de 1987.

Do: Presidente da Camara Municipal — Manoel
Silvestre Corréa

A: Assembléia Nacional Constituinte — Camara
dos Deputados — Brasilia DF.

Assunto: Remessa da Cépia Proposta do Depu-
tado Davi Alves Silva

Srs. Constituintes,

Em Sesséo realizada nesta Casa do Legislativo
Vargem-grandense, no dia 10 do corrente més,
recebemos e fizemos constar do Expediente, co-
mo também submetemos & apreciagao do Plena-
rio a proposta a Assembléia Nacional Constituinte,
de autoria do Deputado Federal Davi Alves Silva,

que dispde sobre o direito legislativo assegurado,
ou que devem ser assegurados aos representan-
tes legislativos municipais, bern como a mudanga
do titulo de vereador para deputado municipal,
a imunidade parlamentar etc., cuja proposta sub-
metida & votagéo, recebeu 8 votos, quando nossa
Cémara é composta de 11 srs. vereadores, tendo
deixado de comparecer nessa Sess@o, 3 verea-
dores, o que significa dizer que a referida proposta
recebeu o apoio de 2/3 de sua composigao, isso
em razdo do que alega em sua justificativa, o
nobre Deputado do PDS maranhense, reconhe-
cendo o esforgo e a grande luta do vereador que
muito embora mesmo participando da politica
brasileira em favor dos seus municipes, ainda vive
em verdadeiro abandono com relagdo aos seus
direitos e a sua seguranga, conforme alega o no-
bre deputado. Portanto nés desta Casa, Presiden-
te, Manoel Silvestre Corréa, e os Vereadores, Anto-
nio Rachid Trabulsi Filho, Antonio de Sousa Silva
Filho, Benedito da Silva Gomes, Miguel Rodrigues
Fernandes, Manoel Rodrigues de Morais, Miguel
Corréa e Raimundo Barroso de Figueiredo, nos
solidarizamos com o nobre Deputado, em sua
Proposta; para o que junto ao oficio em apreco,
estou remetendo xerox do documento de autoria
do Parlamentar.

Semn mais no momento, ponho a disposigao
de V* Ex®, este Legislativo municipal.

Cordialmente, — Manoel Silvestre Corréa,
Presidente da Camara

PROPOSTA A ASSEMBLEIA NACIONAL
CONSTITUINTE

(do Deputado Davi Alves Silva)

Dispoe sobre o direito legislativo municipal.

Inclua-se onde couber:

Art. E assegurado aos representantes legis-
lativos municipais, imunidade parlamentar.

I— O parlamentar municipal serd deputado
municipal.

Justificagao

O representante municipal, desde a histéria da
Republica Federativa do Brasil, é o de maior con-
tato com a massa popular, portanto, entendem
que a incluséo da imunidade parlamentar, bem
como, o nome de deputado municipal, nada é
mais justo do que este reconhecimento pela As-
sembléia Nacional Constituinte.

Ao longo de muito tempo, tém sido os repre-
sentantes do Poder Legislativo municipal, a estru-
tura bésica para dar sustentagdo aos cargos eleti-
vos e executivos municipais, estaduais e federais.

O apoio dos Senhores Constituintes nesta pro-
posta a Assembléia Nacional Constituinte, é uma
declaragéo de patriotismo, aqueles que na maioria
dos casos buscando solugdo para os intimeros
problemas do nosso povo, sdo desrespeitados as
vezes, por uma autoridade incompetente, que dei-
xa frustrado o representante do povo, por ndo
ter ele imunidade parlamentar; concluindo, Se-
nhores Constituintes, espero contar com o apoio
de Vossas Exceléncias na aprovagéo desta maté-
ria que é sem ddvida o sonho maior de todos
aqueles que representam o povo nas Camaras
municipais.

Sala das Sessdes, — Davi Alves Silva, Depu-
tado Federal PDS — MA.

SUGESTAO N° 10.260
CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
CAMAQUA
ESTADO DO RIO GRANDE DO S(L
Of. N° 57/87

A

Sua Exceléncia o Senhor

Dr. Ulysses Guimaraes

MD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasflia — DF

Senhor Presidente,

E com prazer que nos dirigimos & V. Ex*, com
afinalidade de cumprimenta-lo e ao mesmo tem-
po informar que o Vereador André Oswaldt, apre-
sentou proposicdo em reunido deste Legislativo,
objetivando seja incluido no texto da Constituigéo
em elaboragéo os dados anexados ao presente.

Agradecemos antecipadamente, renovando
protestos de aprego e consideragao.

Respeitosamente, José Addo de Assis Bar-
bosa, Presidente — Herminio Pedro Brande-
burski, Primeiro-Secretério.

Excelentissimo Senhor

José Adédo de Assis Barbosa

DD. Presidente da Camara de Vereadores
Camaqua — RS

Senhor Presidente,

O Vereador, que a esta subscreve, vem sugerir
a esta Egrégia Casa encaminhe correspondéncia
ao Presidente da Assembléia Nacional Constituin-
te, Deputado Ulysses Guimaréaes, objetivando seja
incluido no texto da Constituigdo em elaboragao
os seguintes artigos:

Art.  Os proventos do sexagenério s&o isen-
tos de pagamento do Imposto de Renda

Art. A propriedade rural fica limitada, indivi-
dualmente, a 2 000 (dois mil) hectares.

Paragrafo Gnico. A empresa rural, em seu limi-
te maximo, conteré tantos hectares quantos forem
o numero de seus associados, multiplicados por
2.000 (dois mil).

Justificativa em Plenério

Sala de Sessdes, 16 de margo de 1987, —
André Oswaldt, Vereador do PDT.

SUGESTAO N° 10.261

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
CAMAQUA — RS
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Circ.

Of. N° 014/87 Camaqua

Prezado Senhor

Encaminhamos anexo, proposigéo do nobre
edil Bento Mozarte da Silva, aprovada por esta
Casa Legislativa em 22 de abril de 1987, ac mes-
mo tempo em que solicitamos a vossa apreciagao
e engajamento para o que contém no referido
expediente.

Sem outro objetivo, agradecemos a atengéo
que dispensar ao presente, renovando protestos
de consideracéo e aprego.

Cordiais Saudagbes, — José Addo de Assis
Barbosa, Presidente — Herminio Pedro Bran-
deburski, 1°-Secretario.
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Exmo. Sr.

Vereador José Adao de Assis Barbosa
MD. Presidente do Legislativo
Camaqua

Senhor Presidente

Uma das &reas governamentais que encontra
maior dificuldade para desenpenhar o seu papel
na prestacdo de servicos & populagéo de nosso
Pais, é a Previdéncia e Assisténcia Social. Muito
se tem dito e questionado a respeito da validade
do atendimento dado ao nosso povo, principal-
mente aos mais carentes, fundamentalmente no
que tange a sadde publica.

A Constitui¢do da Repiblica Federativa do Bra-
sil em vigor, em seu artigo 165, itens XV, XVI
e XVII, e a Consolidagéo das Leis da Previdéncia
Social, determinam que todo cidado brasileiro
e em especial, todo contribuinte do Sistema Na-
cional de Previdéncia e Assisténcia Social tem
direito ao atendimento médico gratuito, desde
que tenha efetuado pelo menos trés contribuigées
mensais consecutivas e esteja com a Carteira de
Identificacéo validada. Os postos de atendimento
do INPS, no entanto, distribuem como credencial
habilitante & consulta médica gratuita, uma ficha,
que € buscada no referido posto, e disputada em
enormes filas, que sdo grandes tanto pelo tama-
nho como pelo tempo de espera a que ficam
sujeitos os pretendentes a tal assisténcia médica.

O nosso povo pelo baixo padréo e qualidade
de vida que ostenta, evidencia uma satide de vida
permanentemente instavel, carecendo constan-
temente dos cuidados e da assisténcia de médi-
cos. Quanto menor a faixa salarial, maior a inci-
déncia do ndmero de consultas por contribuinte.
O contribuinte enfrenta o rigor e a nsalubridade
de uma fila que, invariavelmente comega no dia
anterior, varando a madrugada e se estendendo
as vezes por uma grande parte do dia seguinte.
Haja fisico para aguentar.

Muito se questiona a validade da tal ficha, mas
ela é hoje uma instituigdo nacional.

Muitas propostas tém surgido para por um fim
a estas famigeradas filas do INPS, como chama-
mos comumente, mas, ao que parece, todas tém
sido infrutiferas. Aqui nesta Casa, Vereadores ja
denunciaram a desumanidade daquele que pre-
cisa ter que esperar a noite inteira, ao relento,
para conseguir a ficha que permite ao médico
credenciado atendé-lo

Analisando a situagéo e o tipo de atendimento
prestado por outras formas de Previdéncia e Assis-
téncia Médica, concluimos que, dificilmente, sem
onerar um pouco aqueles que percebem salérios
maiores, conseguiremos atingir o objetivo tao es-
perado por todos, que é o de por fim &s tais
fichas do INPS. Entendemos que é melhor pagar-
mos um pouco e obtermos a consulta sem recor-
rer a fila, do que néo pagarmos nada e, na maioria
das vezes, quando tanto se precisa, ficarmos sem
o atendimento médico.

Pelo exposto, Senhor Presidente, é que resolve-
mos encaminhar & apreciagéo desta Casa, a se-
guinte proposicdo:

a) Que o atendimento médico aos contribuin-
tes do Sistema Nacional de Previdéncia e Assis-
téncia Social seja efetuado diretamente no consul-
tério dos médicos credenciados, obedecendo os
seguintes critérios;

°

b) O contribuinte que tenha rendimentos de
até dois saldrios minimos tem direito a consulta
gratuita;

¢) O contribuinte que tenha rendimentos aci-
ma de dois e até 3 salrios minimos, pagard uma
taxa que corresponda ao valor de 1% do salério
minimo;

d) O contribuinte que tenha rendimentos aci-
ma de trés e até 5 salarios minimos, pagard uma
taxa que corresponda ao valor de 2% do salério
minimo;

e) O contribuinte que tenha rendimentos aci-
ma de cinco e até 10 saldrios minimos, pagara
uma taxa que corresponda ao valor de 3% do
salario minimo;

f) O contribuinte que tenha rendimentos acima
de dez saldrios minimos, pagaré uma taxa que
corresponda ao valor de 4% do salério minimo.

Desta forma, Senhor Presidente, acreditamos
continuar protegendo os mais carentes, e contri-
buindo para a agilizagéo do servigo de atendi-
mento médico a populagao. Esclarecemos que
os valores enunciados sdo mera sugestdo e, é
evidente, deverao ser questionados no aprofunda-
mento da questao.

Solicito, outrossim, que uma vez aprovado por
esta Casa, esta proposigéo seja encaminhada ao
Excelentissimo Senhor Presidente da Republica,
Ministro da Previdéncia e Assisténcia Social, Presi-
dente do INPS, Presidente da Assembléia Nacio-
nal Constituinte, Liderangas Partidarias da Cama-
ra e do Senado e Liderangas da Constituinte.

Justificativa em Plenério.

Sala das Sessées, Camaqua, 13 de abril de
1987. — Bento Mozarte da Silva, Vereador do
PDS.

SUGESTAO N° 10.262
CAMARA MUNICIPAL DE
VEREADORES
Caxias do Sul

Of. Circ. N°002/87
Caxias do Sul, 10 de margo de 1987

Excelentissimo Senhor

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Camara dos Deputados e da
Assembléia Nacional Constituinte

Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor,

Tem o presente a finalidade de comunicar que
esta Cémara Municipal aprovou, em sesséo de
9 do corrente, atendendo proposigéo de iniciativa
do Vereador Virvi Sirtoli, cuja cépia segue anexa,
mogéo de integral apoio as reivindicagGes apre-
sentadas no Il Encontro Estadual das Trabalha-
doras Rurais do RS.

Valemo-nos do ensejo para expressar a segu-
ranca da mais elevada consideragéao, subscreven-
do-nos.

Atenciosamente. — Vereador Dionicio San-
di, Presidente.

Requerimento n° 008/87
Pede regime de urgéncia

Regimentalmente, o vereador que este subs-
creve, requer seja votada Mocéo de Apoio as rei-
vindicagdes do Il Encontro Estadual das Trabalha-
doras Rurais do Rio Grande do Sul e que basica-
mente estdo compreendidas nos seguintes itens:

Reconhecimento da profissao;

Educagéo voltada para a realidade da roga;
Cumprimento das leis previdenciarias;
Reforma agréria imediata e verdadeira;

Politica agricola definida, com pregos justos e
garantia de comercializagéo;

Fim da discriminagdo como mulher e como
trabalhadora rural.

Solicita que esta manifestagdo de apoio seja
encaminhada ao Presidente da Republica, aos
Presidentes da Camara, Senado e Assembléia Na-
cional Constituinte, aos Deputados Federais de
Caxias do Sul, aos Ministros do Trabalho, Previ-
déncia Social e Agricultura.

Sala das Sess6es, 9 de margo de 1987. — Virvi
Sirtoli, Vereador.

SUGESTAO N 10.263

CAMARA MUNICIPAL DE
VEREADORES DE DONA EMMA

SANTA CATARINA

Mocao n° 001/87

Os Vereadores da Camara de Vereadores de
Dona Emma no uso de suas atribuigdes e no
que lhes confere o Regimento Interno.

Através da presente Mogéo, solicitamos aos
ilustres politicos, reconsiderarem a atual posigao,
atendendo as reivindicagdes dos agricultores
abaixo:

—- Reajustes reais dos pregos minimos dos pro-
dutos basicos;

—Tabelamento de juros para o crédito agri-
cola;

— Defini¢do de uma politica agricola compa-
tivel com a atual situacéo dos agricultores;

— Suspensédo das importagbes dos produtos
basicos;

— Criagdo de um seguro agricola que garanta
a produgéo do agricultor e ndo apenas o dinheiro
dos bancos.

Na certeza do atendimento destas justas reivin-
dicagdes para o ndo desistimulo da classe agricola
ora injusticada, expressamos os nossos protestos
de respeito e alta consideragao. — Amaéandio A.
Candido, Presidente — Isauro E. Schmitt, Vice-
Presidente, — Joventino Rizzieri, 1°-Secretario
—- Joaquim Pandini, 2°-Secretario — Italico
Matiola, Vereador — Mario Keske, Vereador,

SUGESTAO N 10.264

CAMARA MUNICIPAL DE
VEREADORES DE TAPEJARA (RS)

Tapejara (RS), 5 de maio de 1987

Exme Sr. Ulysses Guymarées e demais compa-
nheiros do PMDB
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte.
Tendo em vista que vérios problemas assolam
nosso Pafs, e que verifica-se um agravamento pro-
gressivo dos mesmos diante dos incessanies es-
forcos oficiais e particulares, e preocupados com
as solugbes dos mesmos, que nada seré possivel
se fazer sem atacar a causa principal determinante
da existéncia daqueles, sugerimos como forma
mais conseqiiente e sensata, a suspengéo do pa-
gamento da divida externa e seus respectivos ju-
ros até que seja feita uma ngorosa auditoria na



180 Quinta-feira 6

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Agosto de 1987

mesma, para verificar a natureza de sua formagéo
e a destinagdo daqueles recursos.

Fundamentamos nossa suspeita nos recentes
casos verificados entre Centralsul e o Banck of
America, e Cotrisa com o Citybanck, onde se com-
provou ao contrério do que parecia, o débito dos
bancos em relag@o as cooperativas, e ndo o con-
trério, como os bancos acusam débitos.

Em vista do acima exposto sugerimos que os
recursos retidos com a medida acima tomada
sejam canalizados nos seguintes setores:

—no sistema previdenciério (hoje deficiente),

~—na ampliagéo de vagas e melhorias do nivel
de ensino, e na promogéo da reforma agréria,
para viabilizar o progresso e justica social no cam-
po, com uma politica agricola definidas aos pe-
quenos, e miniprodutores, estimulando a produ-
¢do diversificada a fim de atender ao mercado
interno.

—construgdo de industrias de base nacional,

—fortalecimento do poder aquisitivo da popu-
lagéo,

— estimular a construgéo de casas populares,

— instituir a municipalizagéo dos seguintes se-
tores, com a consequente destinagao de recursos:

— educagao,

—salde,

— habitagéo,

Sugerfamos ainda.

— exting@o de qualquer tipo de subsidios (ao
trigo, leite, etc.),

— exting@o do Proagro e a criagdo de um segu-
ro agricola privado,

— combater e punir, com o respectivo ressarci-
mento & (Inido, dos crimes de colarinho branco,

Para que néo sejam tomadas novas medidas
que ndo solucionem definitivamente os proble-
mas brasileiros, temos convicgéo de que se forem
adotadas as medidas, acima expostas, eliminar-
se-a definitivamente os cronicos e graves proble-
mas, que afligem o povo brasileiro.

Sendo o que tinhamos para o momento e no
intuito de colaborar com a elaboragéo da nova
Constituicao, grande esperanga do sofrido povo
brasileiro, aproveitamos o ensejo para renovar
nossa estima de aprego e consideragdo. — Ve-
reador Gilmar Sossella, Presidente da Camara
Municipal de Vereadores — Vereador Renilton
Fontana, Vice-Presidente — Vereador Sirinei
Panisson, Lider de Bancada PMDB — Verea-
dores Bomfilho Sebben, Diniz Fontana, Sadi
Secco, Mario Francisco Favretto.

SUGESTAO N- 10.265

CAMARA MUNICIPAL DE
VEREADORES DE TRES PASSOS
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Of n° 132/87

Trés Passos, 28 de abril de 1987
IIm® Sr.
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Brasflia-DF

Sr. Presidente,

Com o presente, temos a satisfagéo de levar
ao conhecimento de V. S* que a Camara de Verea-
dores de Trés Passos, aprovou uma indicagéo
de autoria do Vereador Ari Dickel, no sentido de
que na nova Constituicdo seja extinta a Pensao

Vitdlicia percebida pelo Ex-Governadores de Esta-
do, por ser este cargo ndo uma profisséo e sim
um cargo eletivo. Em contrapartida o trabalhador
rural recebe somente meio saldrio minimo de
aposentadoria.

Colhemos a oportunidade para apresentar nos-
so protesto de estima e consideagéo. — lzalas
Smaniotto, Presidente.

SUGESTAO N° 10.266

CAMARA MUNICIPAL DE
VEREADORES

VENANCIO AIRES — RS

Venéncio Aires, 16 de margo

Oficio Circular n° 28/87
Exme Sr.

Presidente da Constituinte
Brasflia-DFF

Prezado Senhor Presidente,

Através do presente articulado, vimos remeter,
em anexo, fotocépia a V. Ex* da proposigdo de
autoria do Vereador Jodo Moacir Ferreira, apro-
vado por unanimidade de votos, na reunido ordi-
néria deste Orgéo Legislativo Municipal, efetuado
a 13 do andante, em que o referido Edil pede
sua interferéncia, para que “seja estendido o direi-
to do voto a cabos e soldados das policias milita-
res”.

Sem mais, renovamos a V. Ex* os nossos pro-
testos da mais elevada estima e distinta consi-
deragéo.

Atenciosamente. — Orlando Machado da
Silva, Presidente.

Venéncio Aires, 5 de margo de 1987
Ao Senhor Presidente da Camara e demais Ve-
readores,

Proposigao para que seja estendido o direito
do voto a cabos e soldados das Policias Militares.

Este assunto ja foi bastante discutido, mas em
vista de manifestagbes de Chefes Militares do
Exército Brasileiro, contrarias a que se dé o direito
legitimo e auténtico aos cabos e soldados das
Policias Militares, fazemos tal manifestagéo, para
que a mesma seja favoravel, ou seja, que devermnos
dar este direito a todos os militares.

O voto é um direito sagrado de todos os cida-
déos brasileiros.

A justificativa de Chefes Militares que tais solda-
dos e cabos, se votassem, ndo teriam a mesma
isengéo de &nimo néo procede.

Ora, sabemos que o destino de um Pais, de
um Estado ou de um Municipio, passa pelo direito
inarredével do voto livre e consciente, ndo pode-
mos deixar que continue a se perpetrar tal injustica
irreverente.

Pedido: que seja enviado ao Presidente da
Constituinte e aos lideres de Partidos da Camara
e Senado Federal, solicitando que seja estendido
aos cabos e soldados das Policias Militares o sobe-
rano direito do voto.

Atenciosamente, — Vereador Joao Moacir
Ferreira.

SUGESTAO N° 10.267

CAMARA MUNICIPAL DE
VERISSIMO

ESTADO DE MINAS GERAIS

022/87/Gab. Presidente.

Remete a sugestao de matéria constitucional
Em 28 de abril de 1987

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-

tuinte

Congresso Nacional

Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor Presidente:

Com o presente, nos termos do Artigo 13, §
11, da Resolugé@o n° 02/87, desejamos passar as
maos de V. Ex* a inclusa sugestéo de matéria
constitucional, que visa a criagdo do Estado do
Tridngulo, a qual solicitamos seja encaminhada
para apreciagao das Comissdes competentes.

Sendo o que se nos apresenta para a oportu-
nidade e no aguardo de vossas providéncias, apre-
sentamos protestos de estima e consideragéo.

Atenciosamente. — Vereador Carlos Alberto
Furtado, Presidente.

A Camara Municipal de Verissimo, Estado de
Minas Gerais, na forma regimental, mediante
aprovagéo do plendério, em reunifo do dia 22 de
abril corrente, de conformidade com o que dispée
o artigo 13, § 11, da Resolugéo n° 2, de 1987,
da Assembléia Nacional Constituinte, ressolveu
apresentar a seguinte sugestdo de matéria consti-
tucional, que devera ser incluida no projeto, onde
couber:

“Fica criado o Estado do Triéngulo, com
desmembramento de parte de 4rea do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as &reas per-
tencentes aos Municipios de Sdo Jodo Batista
do Gléria, Vargem Bonita, Sdo Roque, Medei-
ros, Tapirai, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, Sao Gotardo, Tiros, Cedro do Abaeté,
Sao Gongalo do Abaeté, Joao Pinheiro, Para-~
catu e Guardar-mor, as quais pertencerdo
ao novo Estado e se constituirgo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goias.”

Justificacao

Em razdo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituigio
da Republica, pleiteamos a transformagéo das re-
gides do Triangulo Mineiro e Alto Paranaiba, em
mais uma (nidade da Federagéo, com o nome
de Estado do Triangulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s6 Governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Triangulo, com menos de 100 muni-
cipios.

A redugdo das disténcias entre os municipios
e a Capital do Estado, deve ser contada como
fator de economia e integragéo. Na verdade, va-
rios sdo os fatores que pesam em favor de nossa
[uta e da nossa causa que, se concretizada pela
Assembléia Nacional Constituinte, significara de-
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senvolvimento para nossa regido e, sobretudo,
melhores dias para o nosso povo.

Verissimo, 23 de abril de 1987. — Vereador
Carlos Alberto Furtado, Presidente; Vereador
Alirio de Oliveria ; Vice-Presidente; Vereador II-
deu Alves Caetano Primeiro-Secretério; Verea-
dor José Miranda Sobrinho ; Segundo-Secre-
tario; Vereador José Alves Caetano; Vereador
Miguel Italo da Silva; Vereador Agnaldo Alves
Garcia; Lider do PMDB; Vereador Valdemar Al-
ves da Silva — Lider do PDS; Vereadora Geno-
veva Ayer Lacerda.

SUGESTAO N 10.268

CAMARA MUNICIPAL DE
VOTUPORANGA

1/267/87/AC
28 de abril de 1987

Exme® Sr.
Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia-DF

Apraz-me encaminhar para conhecimento de
V. Ex* copia auténtica da Indicagédo n° 163/87,
de autoria do Vereador José Roberto Blundi Ar-
royo, apresentada e despachada em sesséo ordi-
néria deste Legislativo, realizada em 27 de abril
tltimo.

No ensejo, apresento a V. Ex* protestos de eleva-
da estima o distinta consideragao. — Milton José
Lisboa, Presidente.

Indicacao n° 163/87

Sr. Presidente,

Srs. Vereadores,

Indico & Mesa, nos termos regimentais, seja
oficiado ao Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte, Dr Ulysses Guimaré&es, sugermdo
providéncias, para que seja inclufda na nova Cons-
tituicéo que esté sendo elaborada a obrigatorie-
dade de elei¢oes diretas para Presidente da Repa-
blica.

Sala das Sessodes “Dr. Octavio Viscardi”, 27 de
abril de 1987. — José Roberto Blundi Arroyo,
Vereador.

SUGESTAO N 10.269

CAMARA MUNICIPAL DE XINGUARA

ESTADO DO PARA

Of./CMX-39/87
Xinguara-Pa, 22 de abril de 1987
Ao
Congresso Nacional
Att. Comisséo de Sistematizagéo

Excelentissimos Senhores,

Servimo-nos deste e da oportunidade a nés
dispensada, para podermos indicar sugestées 2
Nova Constituinte, e aqui estamos na esperanga
de dias melhores e para tanto sugerimos uma
opgéo para o problema “Emancipagéo Politica
de Distritos.”

Para melhores esclarecimentos segue anexo o
Requerimento desta sugestao, aprovada em Ple-
nério deste Poder Legislativo no dia 21 de abril
do corrente.

Acreditando na Nova Constituinte, aguardamos
vossos manifestos e aproveitamos a oportunidade
para enviar-lhe os nossos protestos de alta estima
e distinta consideragéao.

Atenciosamente. — Manoel Bento Rodri-
gues Matos, Presidente.

Requerimento n° 18/87

Xinguara-Pa, 20 de abril de 1987
Vereador Manoel Bento Rodrigues Matos
Plenério da Cémara Municipal de Xinguara-Pa.

Prezados Senhores,

Somos conhecedores das grandes dificuldades
encontradas para que se emancipe um Distrito,
fornando-o Municipio autdnomo, porque temos
experiéncia prépria com a luta para emancipar
politicamente o Distrito de Séo Geraldo do Ara-
guaia, que batalha ha muitos anos e até hoje ndo
foi possivel, bem como Sao Geraldo existem va-
rias cidades em batalha para se conseguir eman-
cipagdo politica em todo o Pais, pois torna-se
muito dificil administrar estas Regides a nivel de
um sé Municipio, quando poderiam ser divididos
em dois ou mais.

Vivemos diariamente as consequéncias que
acarreta para o Municipio um Distrito suficiente-
mente grande para se tornar autdnomo, pois a
burocracia para tal objetivo é enorme.

Em face do exposto, pego ao Plenério que seja
solidério ao meu Requerimento e se aprovado,
solicito que encaminhe-o & Nova Constituinte a
seguinte Proposigéo:

“todo Povoado, cuja populagéo urbana e rural
alcance 20.000 (vinte mil) habitantes, sua emanci-
pagao dar-se-4 exclusivamente pela indicagao dos
Partidos Politicos indicando seus respectivos can-
didatos a Prefeito e Vereadores.”

Salvo melhor juizo dos Senhores Vereadores
prevalece o Requerimento. — Manoel Bento Ro-
drigues Matos.

SUGESTAO N- 10.270

CAMARA DE VEREADORES DO
MUNICIPIO DE LEME

ESTADO DE SAO PAULO

Of. n° 92/87
Leme, 27 de margo de 1987

Ao

Excelentissimo Senhor

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia-DF

Excelentissimo Senhor,

Pelo presente, comunicamos que a Camara
Municipal de Leme em apoio ao Requerimento
do nobre Vereador Valdemar Corauci Sobrinho,
da Céamara Municipal de Ribeiréo Preto, reivindica
a insercdo na futura Carta Magna do Brasil de
“Justica Social para os aposentados”.

Sem mais, certos de contar com o seu indispen-
sével apoio, reiteramos nossos protestos de eleva-
da estima e distinta consideragdo. — Alcides
Bacciotti, Presidente.

SUGESTAO 10.271

CAMARA DE VEREADORES DO
MUNICIPIO DE MACAPA

Oficio n° 76/87 — CMM

Macapé-AP, 28 de abril de 1987
Exme® Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasflia-DF

Senhor Presidente,

Com base no artigo 13, § 11 do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, en-
caminhamos as sugestdes apresentadas pelos ve-
readores da Camara Municipal de Macapa em
reuniéo plenéria realizada no dia 28 do més findo,
a seguir discriminadas:

Vereador Jilio Pereira — PDT/AP:
— Redugéo da Jomada de Trabalho para 40
horas semanais;
— Aposentadoria dos Trabalhadores para trinta
1anos vinte e cince anos;
— Direito do vereador legislar sobre matéria
financeira;

— Melhor distribuicdo de renda entre a Unido,
os Estados e os Municipios;

— Transformagao dos atuais Territrios em Es-
tado, com a Uni&o se responsabilizando pela ma-
nutengéo em geral das novas unidades por um
perfodo de cingiienta anos;

— A possibilidade dos Municipios elaborarem
suas proprias Leis Orgénicas;

— Legislar o municipio sobre o trénsito das
cidades, bem como, recolher para os cofres dos
municipios o [PVA;

—Reforma do Cédigo de Mineragao, assegu-
rando a exploragdo de Associagdes de Garim-
peiros proporcional ao nimero de empresas na
érea;

—Pagamento de Royalties aos municipios
pelo petréleo extraido em seu Territério;

— A rediviséo territorial do Amapa, com a cria-
¢ao dos Municipios de ....;

—A manutengéo do art. 19 — ftem Il letra
“d" da atual Constituicao;

— Diminuigéo das exigéncias legais para a cria-
¢ao de novos municipios.

Vereador Odir Macédo — PFL/AP:

Art. A Constituigdo assegura aos trabalha-
dores os seguintes direitos além de outros que,
nos termos da lei, visem a melhoria da sua condi-
¢éo sociak

... aposentadoria aos trinta anos de trabalho
para o homem e aos vinte e cinco anos de traba-
lho, para as mutheres, com salério integral.

Art. Tribunal de Justica dos Territérios.

Art. Ficam os Territérios Federais de Rorai-
ma e do Amapa transformados em Estados.

Art. A organizag@o administrativa e politica
dos municipios dos territérios, cabero as respec-
tivas Camaras Municipais, respeitadas o estabe-
lecido na Constituigéo.

Art. O funciondrio sera aposentado:

[— por invalidez;
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Il — compulsoriamente, aos 65 anos de idade;
ou

Il — voluntariamente, apés trinta anos de ser-
vicos

Paragrafo tnico. No caso do item il, o prazo
€ de 25 anos para as mulheres.

Art. Os proventos da aposentadoria seréo:
I— integrais, quando o funcionério ou servidor
celetista:

a) contar trinta anos de servigos, se do sexo
masculino, ou 25 anos de servigo, se do sexo
feminino;

b) invalidar por acidente em servico ou fora
dele, por moléstia profissional ou doenga grave,
contagiosa ou incuravel, especificada em lei;

¢) proporcionais ao tempo de servigco, quando
o funcionario ou servidor celetista contar menos
de trinta anos de servigo ou minimo de 20 anos,
salvo o disposto no iten “b” do art anterior.

§ os proventos da inatividade serdo revistos
sempre que, por motivo de alteracdo ao poder
aquisitivo da moeda, se modificarem os venci-
mentos dos funcionérios ou servidores em ativi-
dade.

§ Ressalvados o disposto no paragrafo an-
terior, em caso nenhum os proventos da inativi-
dade poderéo ser menor ou exceder a remune-
ragéo percebida na inatividade,

§ O tempo de servigo publico federal, esta-
dual ou municipal, bem como o prestado a em-
presa privada de trabalho autdnomo, desde que
contribuindo para a previdéncia serd computado
integralmetne para efeitos de aposentadoria e dis-
ponibilidade na forma da lei.

Vereador lacy Alcantara — PFL/AP;

“Art. O mandato de membros de Mesa de
qualquer Casa legislativa federal, estadual ou mu-
nicipal, serd de um ano, proibida a participacdo
na Mesa seguinte.”

§  Comunicado o veto ao Presidente do Se-
nado Federal, serd convocado o Congresso Na-
cional para deliberar dentro do prazo de trinta
dias, considerando-se aprovado, o projeto que ob-
tiver o voto da maioria dos membros de cada
uma das Camaras, presentes & sessao. Nesse ca-
50, seré o projeto enviado para promulgagéo, ao
Presidente da Republica

... aposentadoria para Professores, Médicos e
enfermeiros apds vinte e cinco anos de efetivo
exercico, em fungbes de magistério e na éarea
de satde, respectivamente, com salério integral,

Art. Cabe ao Poder Legislativo:

Declarar pela maioria absoluta de seus mem-
bros, a procedéncia de acusagéo fundamentada
contra o Presidente da Republica, Governador de
Estado ou Prefeito Municipal.

Art. O Poder Legislativo por maioria abso-
luta de seus membros, declarara extinto o man-
dato de membros do Poder Executivo, em caso
de prética comprovada de atos de corrupgéo, ine-
ficiéncia administrativa ou enriquecimento ilicito.

Sendo o que se apresenta para 0 momento,
externamos a Vossa Exceléncia nossos protestos
de elevada estima e distinta consideragdo. —

. Humberto Alves Dias dos Santos. Presidente.

SUGESTAO N° 10.272
CAMARA DE VEREADORES DO
MUNICIPIO DE MACAPA

Offcio n° 035/87 — CMM
Macapa (AP), 3 de abril de 1987
Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Constituinte
Brasilia-DF

Senhor Presidente,

Atento a dispositivos regimentais, estamos en-
caminhando para conhecimento e apreciagéo de
Vossa Exceléncia a Indicagéo n° 035/87-CMM, do
Vereador Aroldo Goes-PDT-AP, sugerindo seja
dada competéncia para o Senado Federal legislar
a respeito da Organizagéo Municipal no Distrito
Federal e nos Territorios, na nova Carta Consti-
tucional.

Referida matéria, fof lida e aprovada em Sesséo
Ordinaria desta Casa Legislativa realizada no dia
31 de margo do ano em curso.

Na oportunidade, externamos a Vossa Exce-
léncia nossos protestos de elevada estima e distin-
ta consideragdo. — Humberto Alvaro Dias dos
Santos, Presidente.

Exme Sr.
Presidente da Camara Municipal

Indicacao n° 035/87-CMM

Aroldo da Graga Souza Gées, Vereador 2 Cama-
ra Municipal de Macap4, de acordo com os termos
regimentais, vem indicar ao Exm® Sr. Deputado
Ulysses Guimaraes — Presidente da Constituinte
— e Lideres Partidérios Constituintes, para que
na nova Carta Constitucional da Republica brasi-
leira, seja dada competéncia para o Senado Fede-
ral legislar a respeito da Organizagdo Municipal
no Distrito Federal e nos Territérios e outras provi-
déncias.

Na atual Constituigao diz o seguinte:

[—CAPITULO IV
Do Distrito Federal e dos Territérios

Art. 17. Aleidispora sobre a Organizagdo Ad-
ministrativa e Judiciaria do Distrito Federal e dos
Territorios.

§ 1° Cabera ao Senado Federal discutir e vo-
tar projetos de lei sobre matéria tributaria e orca-
mentéria, servigos plblicos e pessoal da adminis-
tragéo do Distrito Federal.

§ 2° O Governador do Distrito Federal e os
Governadores dos Territdrios serdo nomeados
pelo Presidente da Republica.

— Segédo Il — Do Senado Federal

Art. 42, Compete privativamente ao Senado
Federal:

Inc. V— Legislar para o Distrito Federal, segun-
do o disposto do § 1° do art. 17, e nele exercer
a fiscalizagao financeira e orgamentéria, com o
auxilio do respectivo Tribunal de Contas.

Proposta para a nova Constituigéo:

CAPITULO
Do Distrito Federal e dos Territérios

Art.  Alei disporé sobre a organizagéo politica,
administrativa e judicidria do Distrito Federal e
dos Territérios.

§ Caberéa ao Senado Federal discutir e votar
projetos de lei sobre matéria tributéaria e orcamen-
taria e legislar sobre os servigos ptblicos e pessoal

da administragdo do Distrito Federal e dos Terri-
térios.

§ Os Governadores do Distrito Federal e Ter-
ritérios serdo eleitos por sufragio universal direto
e secreto simultaneamente em todo Pais.

Do Senado Federal

Art. Compete privativamente ao Senado Fe-
deral:

Legislar para o Distrito Federal e Territ6rios,
segundo o disposto no § do art. , e nele exercer
a fiscalizaga@o financeira e orcamentéaria com o
auxilio do respectivo Tribunal de Contas.

Justificagao

A figura dos Territérios Federais, hierarquica-
mente est4 na condicéo de autarquia, ligada dire-
tamente ao Ministério do Interior, cuja legislagao
néo condiz com a realidade dos mesmos. Quando
a populagdo de um determinado aglomerado ur-
bano deseja sua emancipagéo politica, encontra
sérias dificuldades e obstdculos devido a inexis-
téncia de autonomia dos Territérios, e uma legis-
lagao que facilite o pleito desejado por seus habi-
tantes.

Nada mais do que justo, dar ao povo dos Terri-
térios a oportunidades de eleger seus governantes
e por processo de deflagragéo popular encami-
nhar o pedido de representagéo ao Senado Fede-
ral sobre a organizaggo politica municipal, e no
que couber, a sistemética de lei complementar
que dispde sobre a criagdo de municipios nos
Estados-Membros. O municipio nasce esponta-
neamente, cuja existéncia cabe apenas o Estado
reconhecer, quer queira ou ndo, o municipio é
criatura do Estado, condicionando-se sua perso-
nalizagéo juridica.

Sala das Sessdes da Camara Municipal de Ma-
capé, em 25 de margo de 1987. — Aroldo da
Graca Souza Gées, Vereador.

SUGESTAO N- 10.273

CAMARA MUNICIPAL DE
SAO JOSE DOS CAMPOS
em 8 de abril de 1987

Of. n° 003653

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

70160 — Brasflia — DF

Excelentissimo Senhor,

Conforme determina o Regimento Interno des-
ta Casa de Leis, cumpre-me encaminhar a Vossa
Exceléncia copia do Requerimento n° 416, de au-
toria do Vereador Jodo Bosco (PC do B), aprovado
por unanimidade em sessé@o ordindria realizada
na noite de ontem.

Limitado ao exposto, prevaleco-me da oportu-
nidade para reiterar protestos da mais elevada
estima e consideragéo. — Vereador Jairo Pintos,
Presidente.

Requerimento n° 416

Senhor Presidente:

Requeiro, nos termos do Regimento Interno
desta Camara de Vereadores, o encaminhamento
de oficio ao Presidente da Republica, José Sarney,
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e ao Presidente da Assembléia Constituinte, Ulys-
ses Guimaraes, pedindo urgentes providéncias no
sentido de minorar a situagéo aflitiva de milhdes
de inquilinos do Pafs, ameagados de despejo.

A partir do més de margo os aluguéis que esta-
vam congelados tiveram aumento de 68% e os
despejos recomegaram. O problema assume pro-
porcoes catastréficas se for levado em conta o
fato de que existe no Brasil um déficit habitacional
de dez mithées de moradia e que o financiamento
para habitagdo popular estd em declinio.

Em 1985 foram financiadas pelo BNH 360 mil
unidades residenciais enquanto que nos 10 pri-
meiros meses de 86 esse nimero foi de apenas
77 mil. Tudo isso esta fazendo com que os que
vivemn em imével alugado nao durmam tranqgilos,
uma vez que a qualquer momento podem receber
a visita indesejada de um oficial de justi¢a portan-
do uma notificagéo de processo de despejo nas
méos. Na realidade os proprietérios estdo despe-
jando os inquilinos para alugarem os mesmos
iméveis a outros interessados com os aluguéis
reajustados na base de 500% a 100%. Urge Provi-
déncias.

Ciéncia as Sociedades Amigos de Bairros e aos
Sindicatos de trabalhadores locais.

Sala das Sessdes, 3 de abril de 1987. — Verea-
dor Jodo Bosco.

SUGESTAO N° 10.274

CAMARA MUNICIPAL DE
SAC JOSE DOS CAMPOS
Em 15 de abril de 1987
Of. n° 004116
Exme Sr.
Presidente da
Subcomisséo dos Municipios e Regides,
da Comisséo da Organizacéo do Estado
A/C Deputado Ulysses Guimaraes
70160 — Brasflia — DF

Excelentissimo Senhor,

De ordem do Senhor Presidente, Vereador Jairo
Pintos, cumpre-me encaminhar a Vossa Excelén-
cia cépia do Requerimento n° 484, de autoria do
Vereador Luiz Paulo (PSB), aprovado por unanirni-
dade em Sessdo Ordinéria realizada na noite de
ontem.

Limitado ao exposto, prevaleco-me da oportu-
nidade para reiterar protestos da mais elevada
estima e consideragéo. — Joaquim Hilario Net-
to, Diretor-Geral.

Requerimento n° 484 de 1987

Senhor Presidente;

A idéia da autonomia politica, tal como colo-
cada na historia € na consciéncia juridica brasi-
leira, traz em si os pressupostos de auto-governo,
auto-administragéo e auto-organizagdo, como
bem acentua o jurista e constituinte Michel Temer
(“Municipio Paulista — Aspectos Juridicos”, Sdo
Paulo, n° 12, jan. — margo, 1979, pag. 1—178).

Q jurista Dalmo de Abreu Dallari, professor titu-
lar da Faculdade de Direito da Universidade de
Sao Paulo ((ISP), sustenta que “é uma exorbi-
tancia dos Estados a elaboragéo de leis orgénicas
municipais. Na verdade, a Constituigéo nao deu
competéncia aos Estados para organizar os muni-
cipios. Ela deu aos municipios competéncia para
se organizarem. E mais: esta afirmagéo, muito

clara, de que a organizagéo municipal seré variavel
segundo as peculiaridades locais parece afastar
definitivamente a hipétese de uma lei estadual
que estabelega uma organizagéo padréo para to-
dos os municipios do Estado. Nem seria possivel
cogitar-se, no caso de Sao Paulo por exemplo,
de uma lei orgénica que oferecesse 572 padrdes
de organizagcdo municipal, para que, em cada ca-
so, se considerassem as peculiaridades locais”.

(In Revista de Direito Publico, n° 37/38, p.
277/311.)

E Ataliba Nogueira ja ressaltara em “Teoria do
Municipio” (in "Revista de Direito Publico”, n° 6,
p. 13): “E errado, mesmo original truncado.

Tudo se cifra a correta intelecg@o, como ensina
o publicista Michel Temer em seu trabalho ja men-
cionado, do parégrafo tnico do artigo 14 da Cons-
tituicdo Federal, assim redigido: “Art. 14 ... Paré-
grafo Gnico — A organizagéo municipal, variavel
segundo as peculiaridades locais, a criagdo de
Municipios e a respectiva divisdo em distritos de-
penderéo de lei.” Cuida-se, da organizagao politi-
ca. Nao da administrativa sedeada no item il do
artigo 15, especialmente na letra “b". Parece in-
questionéavel a competéncia do municipio para
editar lei organizadora de sua estrutura politica,
devendo obediéncia exclusiva aos preceitos cons-
titucionais que a ele se refiram.”

Com a Proposta de Emenda Constitucional n°
1 o entendimento expresso pelo jurista Michel
Temer estaria claramente definido no texto consti-
tucional.

Jé com relagéo ao art. 15 da Constitui¢do da
Republica em vigor que reconhece e assegura
a autonomia municipal, propomos a incluséo da
elaborag@o de sua prépria Lei Orgénica ou Consti-
tuicdo aos municipios. Assim, o art. 15 passaria
a ter a seguinte redagéo:

Proposta de Emenda Constitucional n° 2

“Art. 15. Aautonomiamunicipal ser4 as-
segurada:

I—pela elei¢céo direta de prefeito, vice-pre-
feito e vereadores realizada simultaneamente
em todo o Pals, na mesma data das eleigdes
gerais para deputados.

Il —pela administragéo prdpria, no que
respeite ao seu peculiar interesse, especial-
mente quanto:

a) a decretagéo e arrecadagéo dos tribu-
tos de sua cornpeténcia e 4 aplicagédo de
suas rendas, sem prejuizo da obrigatorie-
dade de prestar contas e publicar balancetes
nos prazos fixados em lei; e

b) & organizagéo dos servigos ptblicos lo-
cais.”

ll — pela elaboragdo de sua prépria lei de
organizagdo politico-administrativa.”

Com as alteragdes propostas sob a forma de
Emendas Constitucionais, os constituintes esta-
téo eliminando, salvo melhor juizo, as possibi-
lidades ora apresentadas pelos hermeneutas con-
trarios ao municipalismo brasileiro, no sentido de
que os municipios ndo possuem o direito de se
auto-organizarem através de suas proprias Leis
Orgénicas ou Constituigbes, desde que respeitem
os principios estabelecidos nas Constituigdes da
Republica e do Estado do qual forem membros.

E finalmente teremos a autonomia municipal
consagrada tal como encontra-se colocada na
histéria e na consciéncia juridica do Brasil.

Assim sendo, requeiro, na forma regimental,
seja encaminhada a presente sugestdo a Subco-
missdo dos Municipios e Regides, da Comissdo
de Organizagéo do Estado, de inclusao do direito
a auto-organizagéo dos Municipios no Projeto de
Constitui¢éo em elaboragéo.

Que desta deciséo sejam cientificados os Sena-
dores Severo Gomes (PMDB — SP) e Jamil Had-
dad (PSB — RJ) e os Deputados Robson Marinho
(PMDB — SP), Joaquim Bevilacqua (PTB — SP)
e Elizabeth Azize (PSB — AM).

Sala das Sessoes, 14 de abril de 1987. — Verea-
dor Luiz Paulo Costa.

SUGESTAO N° 10.275

CAMARA MUNICIPAL DE
SAO JOSE DOS CAMPOS

Of.n* 002196 Em 18 de margo de 1987

Fxmo Sr.

Deputado Ulysses Guimarées
DD. Presidente da

Assembléia Nacional Constituinte
70160 — Brasilia—DF,

Excelentissimo Senhor:

Conforme determina o Regimento interno des-
ta Casa de Leis, cumpre-me encaminhar a Vossa
Exceléncia cépia do Requerimento n° 292, de mi-
nha autoria, aprovado por unanimidade em Ses-
séo Ordindria realizada na noite de ontem.

Limitado ao exposto, prevalego-me da oportu-
nidade para reiterar protestos da mais elevada
estima e consideragéo. — Vereador Jairo Pintos,
Presidente.

Requerimento n° 292

Senhor Presidente:

Justiga & o que pedem os aposentados e pen-
sionistas. Hoje, segundo alguns dados, j4 sdo mais
de 5 milhdes o nimero de aposentados, cujo
trabalho e dedicagéo, serviram para forjar, ao lon-
go dos anos, 0 nosso desenvolvimento. A eles,
pois, deve ser tributado, além do respeito, uma
aposentadoria franquila, com recursos suficien-
tes, justamente para premié-los em face do traba-
lho durante longos 35 anos.

Falar, entretanto, em justiga social para aposen-
tados no Brasil é uma utopia. E existem razées
para tanto, posto que é uma classe reconheci-
damente injusticada, onde os proventos s&o bai-
x0s e muitos sequer ganham um salario minimo.
Nesse sentido, ndo é demais dizer que uma das
maiores dividas socias do Pais é justamente para
com os aposentados que, em outros paises, sao
respeitados pela experiéncia, e mais, t¢ém do Esta-
do todo amparo necessério & velhice.

Ora, ao iniciarem-se os trabalhos da Assem-
bléia Nacional Constituinte é pedido de todos nés
brasileiros que essa divida seja resgatada visando
acabar, de vez, com a injustica que se perpetuou
contra os que se aposentam. Alids, no Brasil, em
face das incongruéncias de ordem econémica,
como afirmam as autoridades, é crime aposen-
tar-se, quando a légica manda que ao aposentado
deve-se-lhe dar por direito, um minimo de susten-
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to justamente para enfrentar os rigores de um
final de vida onde, sem davida, a satisfagdo é
importante.

E fundamental destacar que o aposentado néo
pode ficar passando privagbes por culpa exclusiva
de critérios autoritarios, que o relega a uma posi-
¢éo de sacrificio e onde passa a viver com quan-
tias minguadas, enquanto o trabalhador na ativa,
ocupando o mesmo cargo que era ocupado pelo
aposentado, ganha muito mais.

Por tudo isso, é obrigac&o do Constituinte fazer
valer o seu posicionamento e inserir na Carta Mag-
na dispositivo que venha a acabar com essa discri-
minagao vexatéria aos aposentados, hoje verda-
deiras périas da sociedade brasileira.

Assim exposto, requeremos, na forma regimen-
tal, se encaminhem oficios ao Sr. Presidente as
Liderancas Partidérias do Congresso Nacional,
apresentando-lhes esta reivindicagéo que resume,
inequivocamente, um critério de justica aos apo-
sentados e pensionistas deste Brasil.

Ciéncia, outrossim, & Associagdo de Aposen-
tados de S&o José dos Campos.

Sala das Sessées, 16 de margo de 1987. —
Vereador Jairo Pintos.

SUGESTAO N- 10.276

CAMARA MUNICIPAL DE
SAO JOSE DOS CAMPOS

OF. n°3936 Em 29 de abril de 1987

Exmo. Sr.

Presidente da

Subcomissao do Sistema Eleitoral e

Partidos Politicos da Comisséo de Organizagéo
Eleitoral,

Partidéria e Garantia das Instituigbes

a/c Deputado Ulysses Guimarées

70160 — Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor:

Conforme determina o Regimento Interno des-
ta Casa de Leis, cumpre-me encaminhar a Vossa
Exceléncia cépia do Requerimento n° 578, de au-
toria do Vereador Luiz Paulo (PSB), aprovado por
unanimidade em Sesséo Ordinéria realizada na
noite de ontemn.

Limitado ao exposto, prevalego-me da oporiu-
nidade para reiterar protestos da mais elevada
estima e consideracao. — Vereador Jairo Pintos,
Presidente.

Requerimento n° 578, de 1987

Senhor Presidente:

Embora acredite que para uma maior garantia
das instituigées em nosso Pafs seja indispensével
a fixacdo de dipositivos constitucionais que néo
deixam margem a ddvida e possam ser até auto-a-
plicaveis, nao tenho divida de que o direito a
liberdade de organizagdo politico-partidéria no
Pafs deva se expressar de forma concisa, desde
que o mesmo possa ser plenamente exercitado.

Neste sentido entendo que o dispositivo consti-
tucional deva expressar tao-somente que é livre
a organizacao politico-partidéria no Pais e que
os préprios partidos politicos se auto-organizardo
através de seus estatutos

Ora, se deve existir liberdade de organizagio
politico-partidaria no Pais, como é expresséo da

vontade da Nag&o, n&o se deve submeter essa
liberdade a uma série de restrigdes e cerceamen-
tos. Basta simplesmente a fixagéo pura e concisa
desse direito na Constituicdo para se efetivar a
vontade popular.

A partir da concisdo do dispositivo constitu-
cional, a prépria Lei Orgénica dos Partidos Politi-
cos perderia a necessidade de existir, passando-se
os partidos politicos & esfera das entidades passi-
veis de auto-organizagao, desde que submetidas
as normas gerais da Constituigdo da Republica.

A partir do momento em que o Estado se arvora
no direito de organizar os partidos politicos, como
ora ocorre, isto j4 € uma diminuig&o, uma restri-
¢&o, um cerceamento & liberdade de organizacdo
politico-partidéria no Pafs.

E inexistindo liberdade de organizagao politico-
partidéria no Pais as demais liberdades também
inexistirao como consequéncia direta ou indireta.

Assim sendo, requeiro, na forma regimental,
seja segerida &8 Subcomissao do Sistema Eleitoral
e Partidos Politicos da Comisséo de Organizagao
Eleitoral, Partidaria e Garantias das Instituticdes
do Congresso Constituinte maior concis@o na ex-
presséo do direito aliberdade de organizacgéo poli-
tico-partidéria no Pafs, de forma a possibilitar a
auto-organizagdo dos partidos politicos, apenas
submetidos as regras constitucionais de caréter
geral impostas & Nagao.

Que desta deciso seja também cientificado
o Deputado Robson Marinho (PMDB — SP), vice-
lider do PMDB no Congresso Constituinte.

Sala das Sessoes, 28 de abril de 1987. — Verea-
dor Luiz Paulo Costa.

SUGESTAO N° 10.277

CAMARA MUNICIPAL DE
SAO JOSE DOS CAMPOS

Requerimento n° 176

Senhor Presidente,

Os ligados & 4rea, afirmam categoricamente
que o trabalhador brasileiro ndo é devidamente
protegido pelas leis, fato que ja ndo ocorre em
pafses desenvolvidos, onde inclusive o nivel sala-
rial é infinitamente melhor. Ademais, em nosso
Pais as horas extras que constituem expressiva
parcela da remuneragéo do trabalhador — e que
sofre os descontos de lei — ndo é computada
para efeito de aposentadoria.

Constitui-se uma injustica? Claro que sim, pois
se houve trabalho e se, como consequéncia, tam-
bém existiram os descontos, incidindo inclusive
para efeito de 13° salério, por que ndo computar
o tempo extra trabalhado para aposentadoria?
Também, como agravante, a expectativa de vida
do trabalhador brasileiro néo vai muito além dos
60 anos e, caso haja computo do tempo extra
trabalhado, todos ganhardo, concorrendo, com
isso, para implantagdo de um ato justo, que ja
demorou demais para ser viabilizado.

Assim sendo, estamos requerendo, observados
os tramites do Rl, se encaminhem oficios aos
Senhor Presidente da Assembléia Nacional Cons-
tituinte, Deputado Ulysses Guimarées, pedindo-
lhe colocar em debate a sugestdo ora em tela.

Que desta deciséo se dé ciéncia aos Sindicatos
de Trabalhadores de Sdo José dos Campos.

Sala das Sessdes, 9 de margo de 1987. — Ve-
reador Jairo Pintos.

SUGESTAO N- 10.278

CAMARA MUNICIPAL DE
SAO JOSE DOS CAMPOS

Exme Sr.
Dep. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Pequerimento n® 597, de autoria do Verador Joéo
Basco. (PC do B), aprovado por unanimidade em
Sessao Ordinéaria realizada em 5 de maio de 1987.

“Considerando que o tema satde deve mere-
cer, sempre, amelhor atengéo das representagoes
politicas nacionais, especialmente a partir das Ca-
maras municipais, que pela sua natureza sentem
mais de perto as caréncias sofridas pela popu-
lagao brasileira, a edilidade joseense manifesta
seu apoio, a proposta de saide aprovada na VII[
Reunido da Comissdo Nacional da Reforma Sani-
taria, realizada dias 30 e 31 de margo de 1987,
na cidade do Rio de Janeiro.

E solicita que a mesma conste na nova Consti-
tuicéo Brasileira.”

Vereador Jairo Pintos, Presidente da Camara
Muncipal de Sao José dos Campos — SP.

SUGESTAO N+ 10.279
CAMARA DOS VEREADORES
ARACATUBA

S~
ESTADO DE SAO PAULO
Aragatuba, 25 de margo de 1987
Of. 047/87.
A

Sua Exceléncia, o Senhor

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Cémara dos Deputados — Ed. Principal

Brasilia — DF

CEP. 70160

Senhor Presidente,

Temos o prazer de vir a sua ilustre presenga,
a fim de encaminhar-lhe cépia do Requerimento
n® 49/87, de autoria de Vereador Miguel Newton
Cavalcanti Isique.

A referida matéria foi aprovada pelo Plenario
desta Camara na Sess@o Ordinéria realizada dia
23 titimo, e para a qual solicitamos sua indispen-
séve] atengéo.

Certos que nossa reivindicagéo terd boa aco-
lhida por parte de Vossa Exceléncia, agradecendo,
antecipadamente, firmamo-nos com protestos de
real estima e aprego.

Atenciosamente. — Rubens Moreira Arcieri,
Presidente.

Requerimento n° 49/87

Senhor Presidente,

Considerando que, para um homem ou uma
mulher aposentar-se aos 65 ou 70 anos de idade,
o Governo Federal exige deles uma série de docu-
mentos, envolvendo o requerente, principalmente
quando né&o foram contribuintes e, também os
que militaram na &rea rural, numa sisteméatica
burocracia, 0 que leva o cidadéo brasileiro a con-
seguir aposentar-se ap6s muito e muito tempo
e também, muito sacrificic em busca dos com-
provantes de que ele exerceu uma profissdo ha
mais de trinta e cinco anos passado;
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Considerando que € muito evidente que, se um
cidaddo chegou aos 60, aos 65, aos 70 ou mais
anos de idade, ele ndo sobreviveu de esmolas,
“nem de vento”, mais sim, de trabalho, honesto
e honrado;

Considerando que muitos desses cidaddos,
tanto homem guanto a mulher, na maioria das
vezes, quando requerem aposentadoria, séo obri-
gados a procurarem os antigos patrées que, em
muitos dos casos, estao residindo em outros lo-
cais distantes, em outros Estados, quando ja nao
faleceram;

Considerando que esses cidadéos trabalharam
dia a dia, ganhando o p&o sob sol e sob chuva,
com muito suor e sacrificio, sustentando seus
filhos e as vezes — seus netos, lutando corajosa-
mente e morrendo aos poucos pelo excesso de
trabalho, tudo para oferecer aos seus rebentos,
uma vida mais digna, com estudos em escolas
da rede oficial de ensino ou privada;

Considerando que é muito injusta a atitude do
Governo federal, exigir documentos “comproba-
térios” de que o requerente trabalhou para este
ou aquele patréo, nesta ou naquela empresa,
comprovantes esses de mais de 35 ou mais 40
anos passados, as vezes, dificeis de serem encon-
trados pelos motivos ja expostos acima;

Considerando que tanto se fala da “Nova Cons-
tituigdo”, porém ninguém fala em constituir uma
Comisséo para tratar desse assunto, ou seja, das
pessoas idosas que durante décadas prestaram
servigos, deram tudo de si pelo seu péo e pelo
engrandecimeto do Pais;

Considerando que também foi criado, hé anos,
o Ministério da Desburocratizagéo, entretanto,
pouco ou nada foi feito, o que levou o Governo
federal a desativé-lo pois, nenhum resultado posi-
tivo se conseguiu através desse Ministério;

Considerando que em breve teréo inicio — dos
trabalhos sobre a Nova Constituigdo Federal e,
embora muitas sugestbes estdo sendo feitas e
apresentadas, ninguém se lembrou dos nossos
idosos, como se cada Constituinte jamais o serdo;
como se eles, os parlamentares jamais enfren-
tardo problemas na velhice para aposentar-se;

Considerando que estamos vivendo um Gover-
no Democrético e por isso, necessério se faz que
os Constituintes e o Presidente da Republica rece-
bam sugestdes de todas as classes, de todas as
partes e sobre todos os assuntos;

Considerando, finalmente, que os Legisladores
devem também se preocupar com os problemas
dos idosos, concedendo-se-lhes uma velhice
mais digna, oferecendo maior oportunidade e me-
nos burocracia aqueles que por longos anos aju-
daram a sustentar o Pais e que ainda hoje contri-
buem com os cofres piiblicos de onde também
saem os subsidios dos Constituintes.

Requeremos, apds ouvido o Plenério na forma
regimental, sejam oficiados;
— O Excelentissimo Senhor Presidente da
Republica;
— O Excelentissimo Senhor Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte; e
— O Excelentissimo Senhor Deputado, lider
da Bancada do PMDB na Cémara Federal,
solicitando-lhes que seja constituida uma Co-
misséo para tratar dos problemas dos idosos, ten-
do como um dos temas principais, a diminuigdo
da burocracia a que estao obrigados a sujeitar-se

os homens e as mulheres com mais de 65 anos
de idade quando requerem aposentadoria.

Sala das Sessbes, 16 de margo de 1987. —
Miguel Newton Cavalcanti Isique, Vereador
(PMDB)

SUGESTAO N- 10.280

CAMARA MUNICIPAL DE
WANDERLANDIA

ESTADO DE GOIAS
Projeto de Resolucao n° 4 de 1987

Do Vereador José Henrique dos Santos

A Camara Municipal resolve:

Artigo tinico. Com fundamento no paragrafo
11 do art. 13 do Regimento da
Assembléia Nacional Constituinte é aprovada a
seguinte

Sugestao de Matéria Constitucional

(Da Camara de Vereadores de Wanderléndia,
Estado de Goias)

Disciplina a criagao do Estado do Tocantins.

Inclua-se nas Disposigoes Transitérias e Finais:

Art. Fica criado o Estado do Tocantins, com
o desmembramento da parte da
érea do Estado de Goiés abrangida pelos Munici-
pios de Almas, Alvorada, Ananés, Araguacema,
Araguagu, Araguaina, Araguatins, Arapoema, Ar-
raias, Augustinépolis, Aurora do Norte, Axixa de
Goias, Babagulandia, Brejinho de Nazaré, Colinas
de Goias, Colméia, Conceigcdo do Norte, Couto
Magalhées, Cristalandia, Dianépolis, Dois Irmaos
de Goiés, Dueré, Fatima, Figueirépolis, Filadélfia,
Formosa do Araguaia, Goiatins, Guarai, Gurupi,
ltacaja, ltaguatins, ltapora de Goiés, Lizarda, Mira-
cema do Norte, Miranorte, Monte do Carmo, Nati~
vidade, Nazaré, Nova Olinda, Novo Acordo, Pal-
meirépolis, Paraiso do Norte de Goiés, Paran4,
Pedro Afonso, Peixe, Pindorama de Goiéas, Pium,
Ponte Alta do bom Jesus, Ponte Alta do Norte,
Porto Nacional, Presidente Kennedy, Rio Souto,
Sao Sebastiao do Tocantins, Silvandpolis, Sitio
Novo de Goiés, Taguatinga, Tocantinia, Tocanti-
népolis, Wanderlanida e Xambioa.

1° O Poder Executivo designara para Capital
do Estado uma das cidades-sedes dos seus Muni-
cipios, como sede proviséria pelo prazo de até
10 anos no decurso desse prazo o governo fara
construir em outro local a sede definitiva apro-
priada a receber a nova capital, considerando os
termos da equidistancia dos Muncipios do Novo
Estado.

2° O Poder Executivo adotara todas as provi-
déncias necessérias para a instalagdo do Estado
do Tocantins até 180 (cento e oitenta) dias da
data da promulgacédo desta Constitui¢&o.

Art. Aplicam-se a criagéo e instalagdo do
Estado do Tocantins no que couber, as normas
legais que disciplinaram a divisdo do Estado de
Mato Grosso, fixando-se os dispéndios financeiros
e cargo da Uniéo em valores atualizados propor-
cionais a populagéo, a drea da regiéo e ao niimero
de Muncipios do Estado do tocantins.

Justificacdo

Este € o momento histérico para a concre-
tizacdo de um dos mais acalentados anseios do
povo nortense de Goiés a criagéo do Estado do
Tocantins.

Felizmente, o Regimento Interno da Assembléia
Nacional Constituinte, num dispositivo dos mais
democréticos, abriu a oportunidade de as Cama-
ras de Vereadores formularem sugestdes de nor-
mas a serem incorporadas & nova Constituicdo
brasileira (§ 11 do art. 13).

Dai o presente Projeto de Resolugéo que traduz
perante a Assembléia Nacional Constituinte, sem
davida alguma, a mais arraigada, a mais antiga
e a mais legitima reivindicagdo do nobre povo
deste Municipio e das diversas comunidades do
Norte—Nordeste de Goiés.

Sala das Sessées da Camara Municipal de Wan-
derlandia, 6 de abril de 1987. — Vereador José
Henrique dos Santos.

SUGESTAO N 10.281
MINISTERIO DA AGRICULTURA

EMPRESA BRASILEIRA DE
PESQUISA AGROPECUARIA — EMBRAPA

Brasilia, 28 de abril de 1987

Prezado Constituinte,

E com grande satisfagdo que encaminhamos
a V. Ex%, o documento “A Pesquisa Agropecuéria
e a Constituinte”, onde explicitamos as nossas
propostas para serem consideradas na redagéo
do novo texto constitucional com vistas ao fortale-
cimento da pesquisa agropecuéria no Brasil.

A pesquisa tem hoje, ao seu alcance, dois dos
trés fatores fundamentais, dos quais depende o
processo de geragao de tecnologia agricola: dis-
ponibilidade de recursos humanos qualificados
e de equipamentos e instalagbes adequadas.
Quanto ao terceiro — a decisao politica— a pré-
pria criagao da EMBRAPA ja representou um mar-
co importante no processo de desenvolvimento
tecnolégico da agricultura. Entretanto, a nova
Constitui¢éo deveréa ser o marco politico definitivo
para a consolidagdo das atividades de pesquisa
agropecudria no Pais, e por conseguinte, para
nossa independéncia tecnolégica.

Em face do exposto, contamos com o decisivo
apoio de V. Ex® na aprovagao dos dispositivos
constitucionais ora propostos, os quais, certa-
mente, assegurardo o fortalecimento das agbes
de pesquisa e o desenvolvimento de nossa agri-
cultura.

Atenciosamente. — Ormuz Freitas Rivaldo,
Presidente da EMBRAPA.

Pesquisa Agropecuaria
e Constituinte

I—Recomendagdes da Pesquisa Agropecua-
ria a Assembléia Nacional Constituinte

Com base nos subsidios apresentados nos itens
2 e 3 deste documento, destacamos as seguintes
recomendagdes que deverdo ser consideradas na
redagédo do novo texto constitucional para o forta-
lecimento da pesquisa agropecuéria no Brasil.

1. E dever da Unido, Estados, Territérios e
Municipios reconhecer a importancia da pesquisa
agropecuéria e utilizar instrumentos que garan-
tam o seu desenvolvimento, como forma de asse-
gurar o desenvalvimento social e econdmico do
Pais e o bem-estar da populagéo.

11. A Uniao deveré tomar medidas para que,
no minimo, 4% do Produto Interno Bruto da Agri-
cultura seja destinado ao desenvolvimento da pes-
quisa agropecudéria.
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1.2. Nao menos que 2% do valor bruto das
exportagdes de produtos agricolas “in natura” n-
dustrializados ou semirindustrializados devera ser
destinado, anualmente, as atividades ern pesquisa
agropecudria.

1.3. AUnidp, Estados, Territ6rios e Municipios
deverdo criar mecanismos para estimular as em-
presas privadas a investirem recursos proprios em
pesquisa agropecudria,

14. Cabe ao Congresso Nacional deliberar
sobre a defini¢do de orgamentos anuais ou pluria-
Nuais para investimentos em pesquisa agrope-
Cudgria.

2. (Cabealnigo, Estados, Territorios e Munici-
pios prover o aproveltamento nao predatério e
criar mecanismos efetivos de preservagao e recu-
peracdo do meio ambiente e dos recursos natu-
rals {solo, agus, flora e fauna).

2.1. Dever&o ser destinadas a Unij&o éareas de
terras apropriadas e inalienavels reservadas & pes-
quisa e 2 conservagao, nos varios grandes ecos-
sistemas existentes no territério nacional.

22. A exemplo do que ocorre com o subsolo,
toda érea de sojo agricola ou agricuitavel do Pafs
devera se constituir em patriménio periencente
a {nido, como forma de protegé-lo conira o mau
uso e seus efeitos danosos, respeitando-se os di-
reitos de propriedade privada.

3. Devera ser aprovada pelo Congresso Na-
cional uma legislagdo especifica sobre patentes
e cultivares, visando a protecio dos produtos e
processos desenvolvidos pela pesquisa agrope-
cuéria, desde que sejarm preservados os interesses
nacionais.

4. O Congresso Nacional, mediante lei ordi-
nNéria, estabelecera mecanismos para o fortaleci-
mento de uma Politica Naclonal de Pesquisa
Agropecudria que tenha por base uma total inte-
gragio entre centros oficials de pesquisa, unwersi-
dades, sistema de extenséo rural e empresas pri-
vadas, com vistas a transformar a ciéncia em tec-
nologia, com definigdes claras do papel de cada
um.

41. O Governo devera prover 0s recursos ne-
cessdrios para o desenvolvimento ¢ fortalecimen-
to das atividades de pesquisa agropecudria em
todo o territério nacional, dar prioridade a forma-
¢éo de pessoal qualificado para esse fim e equipar
adequadamente os centros oficiais de pesquisa.

4.2. As universidades devem fazer parte inte-
grante e ativa de fodo o processo de formulagdo
€ execugdo da politica de pesquisa agropecuaria
do Pals, tanto em fungao do trabatho que deve
ser desenvolvido com os institutos do Governo
€ com a iniciativa privada na geragéo de tecnolo-
dias para o desenvolvimento do setor agricola,
como ha capacitagdo de pessoal qualificado para
esse fim.

4.3. Ainiciativa privada deveré ser incentivada
a investir em pesquisa agropecudria, isoladamen-
te, ou em projetos conjuntos com o Governo.

5, Devera ser estruturada a carreira de pesqui-
sadores em agropecuéria como forma de asse-
gurar o fortalecimento das atividades relativas a
pesquisa agropecuéria e preservar o patriménio
de pessoal técnico qualificado para esse fim. De-
verap também ser criados mecanismos para dar
maior estabilidade & adminisirago da pesquisa
agropecudria.

| — Aimportancia da Pesquisa Agropecuasia

Nos paises desenvolvidos existe clara conscién-
cia do papel que representa a ciéncia, como patri-
ménio cultural gue engrandece o Pais & como
investimento capaz de contribuir para o desenvol-
vimento nacional. Mestes pafses, @ empresa priva-
da presta grande apoio as atividades de pesquisa,
em especial & pesquisa aplicada, cabendo ao setor
publico, principalmente, o custeio da pesquisa ba-
sica.

Néo € por mera coincidéncia que os paises
desenvolvidos detém 95% das instituicbes cienti-
ficas e da capacidade em cigncia e {ecnologia
Este percentual mostra a dimenséo conferida por
esses palses aos investimentos em ciéncia e tec-
nologia. .

Mos paises em desenvolvimento ocorre exata-
mente o oposto. Com raras excesdes, ndo elste
nitida consciéncia da sociedade em relagéo ao
pape] fundamental que desempenha a ciéncia no
processo de desenvolvimento. Nao héa reconhe-
cimento do valor das atividades de investigagdo
cientifica, e os investimentos em ciéncia néo séo
considerados prioritérios. Por outro lado, os vincu-
los entre setor produtivo e atividades de pesquisa
quase inexiste. As empresas nacionais, pouco ca-

pitalizadas, n&o possuemn incentivos financeiros
ou fiscais para investir em pesquisa, tornando-se
mais barato comprar tecnologias no exterior.

Né&o hé, nestes paises, quase nenhum investi-
mento privado em pesquisa. As empresas multi-
nacionais, que ocupam fatias importantes do mer-
cado, realizam todas as atividades de Pesquisa
e Desenvalvimento (P & D) em suas respectivas
matrizes. Cabe ao Governo destes pafses finan-
ciar, quase que inteiramente, as atividades de pes-
quisa basica, através das universidade aplicadas
através de empresas estatais ou instituicoes ofi-
ciagis. O Brasil, que é um exemplo tipico desta
situagdo, efefua poucos gastos em pesquisa, dos
guais 90% sao provenientes de recursos piblicos.

A Tabela 1 apresenta uma série historica de
vajores do Produto Interno Bruto (PIB) e dos dis-
péndios em ciéneia e tecnolagia, que passeram
de 02% para 0,7% do PIB. Este crescimento foi
fruto de uma polftica explicita de desenvolvimento
cientifico e tecnolégico. Apesar destes esforgos,
03 investimentos brasileiros em ciéncia e tecno-
logia ainda sdo <onsiderados baixos, comparati-
vamente aos efetuados pelos paises desenvalvi-
dos, os quais aplicam mais de 2% do seu PB
nessas atividades.

TABELA 1. Valores do PIB e dispéndios em cifncia e tecnologia
|C & T) no Brasil, 1973/84.

Em Cz5 hithdes

PIB Digpéndio
Ano brasiteird emC &Y (AV(BY

(A) (B)
1973 483,3 0,95 020 /
1974 708,0 1.50 021 ~
1975 1.009,7 3.50 Q.35 ,
1976 1.625,1 6.40 049
1977 24868 12,70 Q51 .~
1978 3,763,9 18,70 080
1979 6.311.8 33.90 0,54 -
1880 13.163.8 71.00" 0,54
1981 25.631,8 153.00* 0,60 7/
1982 50.815,3 334,10 0.66 ,
1883 121.055,4 850,00 070
1984 391.251,0 2.272.00* 0,70 /
*Estimativa

Fonte: Pauliny), E. {1984)

No que se refere ao setor agricola, os investi-
mentos e C&T, em 1984, atingiram a cifra de
3% 337 milhdes, equivalentes a 1,45% do PIB
agricola no mesmo ano. Os investimentos feitos
em pesquiisa pela Embrapa no referido ano totali-
zaram U35 116 milhdes, o que correspondeu a
0,44% do PIB agricola.

Q Brasil é um pais tecnologicamente depen-
dente, gastando expressivos volumes de divisas
em importagbes de tecnologia, tendo aplicado
quase (IS% 500 milhdes nessa atividade, em 1980,
Esta dependéncia tecnolégica tem sérias conse-
qiéncias sobre o desenvolvimento brasileiro tais
como: a) problemas de Balango de Pagamentos,
em razdo do alto custo da tecnologia impartada;
b) baixa produtividade com altos custos, devido,
em parte & inadequagéo da tecnologia importada
e &s caracteristicas socicecondmicas do Pais; ¢)
baixo nfvel de competitividade nos mercados in-
ternacionais; d) desnacionalizagfo na estrutura in-

dustrial; e} subutilizagdo na capacidade tecnol6-
dica existente; e f) falta de estimulo para a forma-
¢ao de recursos humanos e para o desenvolvi-
mento de uma tecnologia prépria.

Qutro fator importante a ser analisado é cenério
em que esti envolvida a pesquisa agropecudria.
O processo de desenvolvimento brasileiro passou
profundas e rapidas transformagéao, nas Gltimas
décadas. A populagao cresceu a taxas médigdes
anuais de 2,89% na década de 60 e de 248%
na de 70. Estima-se que a populacéo brasileira
em 1986, ja tepha ultrapassado os 135 mihées
de habitantes. Concomitantemente, © processo
de urbanizagdo se acelerou. Hoje, mais de 70%
da populagéo brasileira vive nas cidades. Fato re-
cente também & a diminuicgo, em ntirneros abso-
lutos, da populag@o rural na Gltima década,

A economia brasileira tem apresentado tendén-
cia de crescimento acelerado, com aumento do
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PIB.O PIB cresceu, em média, 6,52% ao ano na
década de 50, na

década de 60, e 8,71% a década de 70. Mesmo
considerando as taxas de crescimento da popu-
lagdo a renda per capita aumentou significativa-
mente no periodo.

Com a crise econdmica dos anos 80 — altas
taxas de inflagdo e desemprego, estrangulamento
das contas externas do Pais e taxas negativas de
crescimento do PIB — a situagao alimentar de
vastas camadas da populagéo brasileira, que era
deficiente e critica, agravou-se tremendamente.
Tais conseqliéncias sao agravadas ainda por cho-
ques de oferta, devido a problemas climaticos,
como tem ocorrido periodicamente com as secas
do Nordeste. As politicas governamentais de in-
centivo & produgéo e de aumento da demanda
por alimentos, embora tenham alcangado alguns
resultados, ndo tém sido suficientes para eliminar
o estado cronico de desnutrigéio em que se encon-
tram as classes de mais baixa renda.

Em conseqiiéncia, cabe ao setor agricola um
novo desafio: abastecer um mercado cada vez
mais amplo com menor oferta de m&o-de-obra.

E necessério aumentar a produgao de alimentos
para melhorar em primeiro lugar, o padréo ali-
mentar da populagéo, principalmente aquela de
baixa renda, e, em segundo lugar, para atender
4 demanda provocada pelo aumento populacio-
nal.

Il— A Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuaria-Embrapa

Em 1972, através da Lei n° 5.851, o Governo
brasileiro tomou a deciséo de criar a Empresa

Brasileira de Pesquisa Agropecuéria Embrapa,
que assurniu as fungées do Departamento Nacio-
nal de Pesquisa Agropecuéria-— DNPEA do Minis-
tério da Agriculiura. A Embrapa foi instalada em
26 de abril de 1973, com a responsabilidade de
coordenar e executar a investigagéo agropecudéria
em todo o territério nacional, sendo dotada de
flexibilidade admunistrativa necesséria. A criagdo
da Embrapa representou, assim, uma mudan¢a
de carédter substancial no mecanismo existente,
abrindo amplas possibilidades para o estabele-
cimento de um modelo institucional de execugéo

SISTEMA COOPERATIVO DE
PESQUISA AGROPECUARIA

EMBRAPA
/ ~
P AN

e ™~

COORDENAGAD

de pesquisa, em condigdes de fazer face ao desa-
fio da modernizagdo da agropecuéria brasileira.

Ao optar pela figura da empresa publica, quan-
do instituiu a Embrapa, a decisdo do Governo
brasileiro baseou-se em sélidos fundamentos
conceituais, uma vez que se buscava, em ultima
andlise, dotar o Pais de um instrumento flexivel
capaz de executar, de forma eficiente e expedita,
as atividades de pesquisa agropecuéria.

Ao ser criada a Embrapa, estabeleceram-se os
seguintes objetivos principais:

a) realizar pesquisas em produtos conside-
rados prioritarios no &mbito nacional e em regides
ricas em recursos naturais ainda nao transfor-
mados em terras agricultaveis, como: cerrados,
trépico tmido e tropico semi-arido;

b) associar-se aos Estados, procurando de-
senvolver instituices de pesquisas aptas e resol-
ver problemas especificos das realidades esta-
duais.

EXECUCAD DIRETA

SISTEMAS ESTADUAIS
Of PESQUISA

® EMAESAS ESTA-
OUALS DF PESQUISA

@& WNSTITUTOS ESTA-
OUASS DE PESQUSA

® FUNDACOES DE
PESQUISA

© UNIVERSIDADES

@ EMPRESAS PRNADAS

AN

AN

\\ e
A A

UNIDADES DE PESQUISA
E SERVICOS DE APOIO

@ UNIDADES DE PES-
QUISA OE AMSITO
ESTADUAL

B UNIDADES OE PES-
QuISA DE AMBITO
TERMTORIAL

PROGRAMAS ESTADUARS
DE  PESQASA

@ CENTROS NACIONASS

® CENTROS OE RE-
CURSOS

#® SERVEOS ESPECIASS

® UNIDADES DE APOIO
A PROGRAMAS NA-
CIONAIS

PROGRAMA NACIONAL DE
PESQUISA AGROPECUARIA

Fig 1 - O MODELO INSTITUCIONAL DE PESQUISA DA EMBRAPA
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¢) integrar-se as universidades e a iniciativa
particular, com a finalidade de economizar recur-
sos escassos e, assim, obter resultados de pes-
quisa em menor espago de tempo, e com maior
diversidade, adaptados as vérias ecologias do Bra-
sil;

d) procurar a cooperagéo na érea internacio-
nal, a fim de buscar conhecimentos, materiais
genéticos, e recursos humanos que sejam Uteis
ao Brasil.

O modelo institucional de pesquisa

Dentre os principais componentes do modelo
institucional da Embrapa, destacam-se os centro
nacionais, os centros de recursos, os sistemas
estaduais e as unidades de pesquisa de dmbito
estadual ou territorial (Fig. 1). As fungbes bésicas
de tais componentes séo, a seguir, sucintamente
descritas.

a) Centros Nacionais de Pesquisa por Produtos

Os Centros Nacionais caracterizam-se pela alta
concentragdo de recursos humanos e financeiros,
em numero limitado de produtos, que, via de re-
gra, ndo excede de trés por centro. A equipe é
de combinagdo multidisciplinar, competindo-lhe
a condugéo direta de trabalhos de geragéo de
tecnologia em produtos de interesse nacional
Voltam a atengao para pesquisas que ultrapassam
as fronteiras estaduais, os limites das regides geo-
politicas e, até mesmo, ecolégicas.

b) Centros de Recursos

Os Centros de Recursos dedicam-se basica-
mente ao desenvolvimento dos recursos naturais,
e objetivam a ocupagéo racional de imensa quan-
tidade de recursos naturais existentes naquelas
regides, dedicando-se ao estudo da relagéo: plan-
ta/solo/meio ambiente ou animal/solo/meio am-
biente. Dentro deste enfoque, e atentos as priori-
dades nacionais, os Centros de Recursos procu-
ram desenvolver trabalhos que objetivam o desen-
volvimento de sistemas de produgéo para produ-
¢80 economicamente exploraveis na ecologia es-
tudada, alterando-a o minimo possivel.

c) Sistema Estadual

E o instrumento bésico para o desenvolvimento
de programas integrados de pesquisa agropecua-
ria nos diversos Estados brasileiros, envolvendo,
sempre que possivel, os governos de cada unida-
de da Federagdo e os demais organismos que
atuam em pesquisa agropecudria na area. Nas
Unidades da Federag&o onde existir empresa es-
tadual de pesquisa agropecuéria, criada em arti-
culagdo com a Embrapa, caberé a ela a coorde-
nagéo do programa estadual de pesquisas. Inexis-
tindo empresa estadual, a coordenagéo do Pro-
grama Estadual serd exercida pela prépria Em-
brapa.

d) Unidades de Execugéo de Pesquisa de Am-
bito Estadual ou Territ6rial — UEPAE e UEPAT

S&o unidades de pesquisas que se dedicam
ao trabalho de adaptagéo da tecnologia para as
condig6es das zonas agricolas homogéneas dos
Estados onde est&o situadas. Devermn também ge-
rar tecnologia para produtos de interesse local
e desenvolver atividades de pesquisa de interesse
do Centros Nacionais e dos Centros de Recursos.

A implantagdo das diversas unidades de pes-
quisa prevista no modelo institucional da Embra-
pa (Centros Nacionais Centros de Recursos, UE-~

PAE ou UEPAT) deu-se, principalmente, no perio-
do de 1974/80, de acordo com as seguintes dire-
trizes: prioridades de interiorizagdo da pesquisa
e instalagdo em regides de maior densidade de
produgdo e/ou de problemas. A Fig. 2 mostra
a localizagéo das unidades da Embrapa e das
instituicbes estaduais que compdem o Sistema
Nacional de Pesquisa, mais tarde denominado
Sistema Cooperativo de Pesquisa Agropecuaria
— SCPA.

Ao nivel dos Estados, a Embrapa buscou im-
plantar o SCPA, baseado no fortalecimento das
instituicdes estaduais de pesquisa ja existentes
e no estimulo a criagdo de empresas estaduais.
Ao propor também a criaggdo de Empresas nos
Estados, a Embrapa buscava conseguir maior fle-
xibilidade administrativa e financeira para as ativi-
dades de pesquisa agropecudaria em tais Estados.

Durante o periodo de 1974/86, a Empresa con-
centrou-se na implantagédo de suas unidades de
pesquisas, no treinamento de recursos humanos,
no estreitamento do relacionamento com a exten-
sdo rural, as universidades, a iniciativa particular

e as instituigdes cientificas do exterior, tanto de
paises avangados, como em desenvolvimento.
Como fruto dos trabalhos de seus cientistas, int-
meros resultados de pesquisa encontram-se efeti-
vamente em uso pelos agricultores, trazendo
grandes beneficios a agricultura brasileira.

Na pesquisa, qualidade n&@o tem substituto, a
formagao de recursos humanos constitui a base
de sucesso do programa de pesquisa da Embra-
pa Assim, a Empresa empreendeu um arrojado
programa de Pés-Graduagéo que alterou substan-
cialmente o perfil do seu quadro técnico-cien-
tifico. Se, em 1974, apenas 17% dos pesquisa-
dores tinham nivel de Mestrado e/ou Doutorado,
em 1985, esse percentual ja atingiu mais de 80%.

No plano de sua infra-estrutura fisica, a Empre-
sa, desde a sua criagao, tem modernizado suas
instalagdes administrativas, laboratérios, bibliote-
cas e aquisi¢io de equipamentos importantes pa-
ra a pesquisa. Fica patente que, ap6s 14 anos
de existéncia, a Embrapa tomou-se um inesti-
mével patrimdnio a servigo da sociedade brasileira
e a ela pertencente.

Servicos Especiais

Programas integrados
Empresas Estaduais

EBr0ODO®

Centros Nacionais de Pesquisa

Centros Begionais de Recursos
Unidade de Execucfio de Pesquisa de Ambito Territoriat
Unidade de Execugfio de Pesquisa de Ambito Estadual

Fig 2 - Localizaco das Unidades e InstituicSes de Pesquisa Componentes do SCPA,

A Empresa tem hoje ao seu alcance dois dos
trés fatores fundamentais dos quais depende o
processo de geracdo de tecnologia agricola: dis-
ponibilidade de recursos humanos muito bem

treinados (capital humano) e de equipamento e
instalagées adequadas (capital fisico).

Quanto ao terceiro — a decis@o politica — a
propria criagdo da Embrapa representou um mar-
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co politico importante, num momento em que
o Governo brasileiro decidiu investir mais ampla-
mente em ciéncias agrérias. Um 4rduo caminho
foi percorrido. Houve o reconhecimento do papel
desempenhado pela geragdo de conhecimentos
no aumento da produtividade da agricultura.

O caminho em direcéo & independéncia tecno-
l6gica passa necessariamente pela continuidade
de maiores investimentos em atividades de pes-
quisa. Cabe & sociedade brasileira tomar a deciséo
nesse sentido.

SUGESTAO N° 10.282

ENCONTRO NACIONAL SOBRE O
ASPECTO SOCIAL
_ DA DOUTRINA ESPIRITA
SAO PAULO, 28/2 a 3/3 de 1987

Senhor Constituinte,

O Il Encontro Nacional Sobre o Aspecto Social
da Doutrina Espirita (Ensasde) reuniu em Séo
Paulo cerca de duzentos espiritas, de nove Esta-
dos brasileiros, pertencentes a inlmeras entida-
des legalmente organizadas e representativas do
Movimento Espfrita.

As diversas sugestoes a Nova Carta Constitu-
cional produzidas no referido evento, abrangem
principalmente os temas Educagéo, Trabaltho,
Satde, Propriedade, Reformas Agréria e (rbana,
Meio Ambiente e Justiga. Tais sugestoes estdo
enfeixadas em quatorze propostas constantes do
documento de titulo “Por uma Nova Organizacéo
Social — Contribuigcdo dos Espiritas Participantes
do Il Ensasde a Construcéo Brasileira”, anexo a
presente.

A Vossa Exceléncia, a quemn significativa par-
cela da populagdo confiou a nobilissima misséo
de representar seus legitimos interesses junto ao
Congresso Constituinte, solicitamos analisar nos-
sas propostas com o intuito de aproveité-las j&
na fase dos trabalhos das “Comissbes Temati-
cas”.

Os Espiritas defensores dessas propostas estdo
articulando-se junto &s suas entidades e & Comu-
nidade Espirita Brasileira, no sentido de concluir
em breve a coleta de 30.000 assinaturas de apoio
para, se necessario, contribuir com os trabalhos
Constituintes através da chamada “Iniciativa Po-
pular”, ja regulamentada.

Assim, prazeirosamente colocamo-nos a dispo-
si¢do para eventuais esclarecimentos, ao mesmo
tempo em que contamos com o imprescindivel
apoio no sentido de consignar tais propostas na
futura Constituigéo, o que s6 dignificara a agao
parlamentar de Vossa Exceléncia, uma vez que
néo estamos defendendo interesses meramente
corporativistas, mas sim, interesses seguramente
da maioria dos segmentos da Sociedade Brasi-
leira.

Atenciosamente, — Marcelo Spindola, pela
Comissdo Organizadora do Il Ensasde.

POR UMA NOVA
ORGANIZACAO SOCIAL
Contribuigdo dos Espiritas Participantes do
Il Ensasde a Constituicao Brasileira

|— Introdugao

Os participantes do Il Encontro Nacional sobre
o Aspecto Social da Doutrina Espirnita (Ensasde),
realizado nos dias 28/2 a 3/3/87, em Séao Paulo,
diante da importancia do momento histérico em
que vive a Nacdo brasileira, quando sera prepa-
rada a Lei Bésica que definiré os principios funda-

mentais que regeréo o Brasil; convictos da impor-
tancia da colaboragéo de todos os segmentos
sociais no desenvolvimento desse processo e sus-
tentados nas obras de codificagéo da Doutrina
Espirita, reconhecem que “As leis humanas séo
mais estéveis & medida que se aproximam da
verdadeira justi¢a, quer dizer, & medida que s&o
feitas para todos e se identificam com a lel natu-
ral”.()

Em Kardec encontramos a definigdo da lei na-
tural. “A lei natural é a lei de Deus; é a Unica
necesséria a felicidade do homem; ela lhe indica
o que ele deve fazer ou nao fazer, e ele s6 se
torna infeliz porque dela se afasta”.(?)

Com a perspectiva de que ao Brasil interessam
leis estaveis e justas — “... A justiga consiste no
respeito aos direitos de cada um."(®’) — e que
estas leis devem, portanto, aproximarem-se da
lei natural, estes espiritas resolveram apresentar
aos Constituintes e 4 Nacéo brasileira os princi-
pios gerais que entendem deverdo ser o rumo
para que seja efetivamente implantada a justiga
do Birasil, para que nosso Pafs se imponha diante
dos mnteresses pessoais e de grupos nacionais
e internacionais que s6 visem o seu bem-estar,
desprezando o bem comum. Que seja este o nor-
teamento para implantarmos em nossa Terra a
solidariedade e a fraternidade préprias de irmaos
em um mesmo lar.

E preciso garantir a participacdo do cidadéo
nas decisées que influam na sua vida. A liberdade
de consciéncia deve ser respeitada e a liberdade
de agir também. “Pois se tem a liberdade de pen-
sar, tem a de agir. Sem o livre arbftrio, o0 homem
seria uma maquina” (*) Nossa nova Constituicdo
deve estabelecer a igualdade entre os homens
e levar em consideragdo que existem desigual-
dades de aptdées. “Todos os homens sao sub-
metidos as mesmas leis naturais; todos nascem
com a mesma fragilidade, est&o sujeitos s mes-
mas dores e o corpo do rico se destréi como
o do pobre. Deus néo concedeu, portanto, supe-
rioridade natural a nenhum homem, nem pelo
nascimento, nem pela morte: todos séo iguais
diante d'Ele”.(?) Toda a sociedade deve ser res-
ponsabilizada pela miséria e privagdes de um de
seus membros.

E nossa aspiracdo que a Nagédo viva sob um
regime de liberdade, que é um dos direitos natu-
rais das criaturas, exigindo o respeito as igualda-
des de todos os seres, impostas pela Natureza
¢, portanto, permita que todos, sem exclusao, pos-
sam participar como sujeitos de nossa historia.
Historicamente o autontarismo tem caracterizado
as estruturas de poder e a prética sécio-politica-
econdmica do Brasil. Ao povo tem sido reservada
a fungéo de produzir mecanicamente para a sus-
tentagao dos privilégios de poucos. Para os espiri-
tas, somente havera garantia de que somos civili-
zados, ou seja, 56 teremos verdadeiramente o di-
reito de nos dizermos civilizados, quando houver-
mos banido da nossa sociedade os vicios que
adesonre e quando pudermos viver como irmaos.
Nao cabe numa sociedade civilizada a corvivéncia
da opuléncia com a mendicéncia, do privilégio
com a opresséo, da fartura com a fome.

(1) Kardec, Allan — “O livro dos Espinitos™ Trad de J. Herculano
Pires, Lake S Paulo Questao 795

(2) —idem, Questéo 614.

(3) —1bidem, Questdo 875.

{4) —ibidem Questéo 843

(5) — 1bidem, Comentério que segue a Questdo 803.

Progredir sempre em todas as areas &€ uma
obrigag&o. “..O homem néo pode permanecer
perpetuamente na ignorancia, porque deve che-
gar ao fim determinado pela Providéncia: ele se
esclarece pela prépria forga das circunstéancias.
As revolugdes morais, como as revolugdes sociais
se infiltram pouco a pouco nas idéias, germinam
ao longo dos séculos e depois explodem subita-
mente, fazendo ruir o edificio carcomido do pas-
sado, que n&o se encontra mais de acordo com
as necessidades novas e as novas aspiragoes. O
homem geralmente néo percebe, nessas como-
¢oes, mais do que a desordem e a confuséo mo-
mentdneas que o atingem nos seus interesses
materiais, mas aquele que eleva o seu pensa-
mento acima dos interesses pessoais, admira os
designios da Providéncia, que do mal fazem surgir
obem. Sao atempestade e o furacdo que saneiam
a atmosfera, depois de a haverem revolvido".(5)
Neste sentido entendemos que a Nova Consti-
tuicdo deva ser fruto do seu tempo com a visdo
no futuro.

l—Propostas para a Constituinte

Com o objetivo de contribuir nesse grande de-
bate, que se pretende seja amplo, os espiritas
participantes do Il Ensasde aprovaram propostas
relativas a alguns dos temas que mais interessam
a organizagao da vida nacional, submetendo-as
& apreciagao da Sociedade e dos Senhores Cons-
tituintes

1 Todas as criaturas tém direito a uma educa-
¢éo liberta de preconceitos e aberta as discussoes
dos direitos inerentes a vida. Uma educagao in-
centivadora da criatividade, do reconhecimento
das individualidades e dos compromissos coleti-
vos, para que se tenha umna vida socializada, onde
todos os seres possam alcangar seus objetivos
e suas legitimas aspiragbes, sem preocupagdes
especificas de formar profissionais e técnicos, per-
mitindo o desenvolvimento de todas as potencia-
lidades das criaturas. Assim admitindo, propde-se:

11—ensino publico e gratuito em todos os
niveis, garantido pelo Estado;

1.2 — dignificagées do profissional da educa-
¢éo, passando pela sua formagéo e remuneragéo;

13— que seja aceita a existéncia de estabeleci-
mentos de ensino privado, desde que atendam
as exigéncias legais e nao necessitem de recursos
publicos para sua manuteng&o;

1.4 — devera ser garantido & sociedade civil o
controle da execugéo da politica educacional em
todos os niveis (federal, estadual e municipal) atra-
vés de organismos colegiados, democraticamen-
te constituidos.

(6) KARDEC, Allan — O Livro dos Espinitos Trad J Herculano
Pires, LAKE. S Paulo Comentérios ap6s Q@ 783.

2. Proposta de nova redagao ao Artigo 165 da
Constituicdo vigente:

Art. 165. A Constituicao assegura aos traba-
lhadores, independente de regulamentacéo legal,
os seguintes direitos, além de outros que venham
a ser estabelecidos por lei, com vistas & melhoria
de sua condigéo socjal:

I Salério minimo capaz de satisfazer, confor-
me as condigdes de cada regiao, as suas necessi-
dades normais e as de sua familia, garantida a
participagé@o dos trabalhadores na fixagdo do seu
valor;
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Il. salario-familia aos seus dependentes, ga-
rantida a participag&o dos trabalhadores na fixa-
¢&o do seu valor;

Ill. proibigéo de diferenga de salarios e de cri-
tério de admissées por motivos de sexo, cor, ida-
de, estado civil, convicg@o politica ou religiosa,
e pessoas portadoras de deficiéncia fisica, mental
ou sensorial, reabilitadas ou habilitadas para o
trabalho;

V. salérios de trabalho noturno superior ao
diurno; (*)

V. integragdo na vida e no desenvolvimento
da empresa com participagdo na receita opera-
cional e na gestéo;

VI. duragéo didria do trabalho nao excedente
a seis horas com intervalo para descanso, hum
méximo de trinta horas semanais, salvo casos
excepcionais previstos;

VI repouso semanal remunerado e nos feria-
dos civis e religiosos de acordo com a tradi¢do
local; (*)

VI férias anuais remuneradas; (*)

IX. higiene e seguranca no trabalho; (*)

X. proibigéo de trabalho em industria insalu-
bres a mulheres e menores de dezoito anos, de
trabalho noturno a menores de dezoito anos e
de qualquer trabalho a menores de doze anos;
™

Xl. descanso remunerado da gestante, antes
e depois do parto, sem prejuizo do emprego e
do salério; (*)

Xll. fixagao das porcentagens de empregados
brasileiros nos servigos publicos dados em con-
cesséo e nos estabelecimentos de determinados
ramos comerciais ¢ industriais; (*)

Xlll. proibicdo de dispensa sem justa causa,
excetuadas as que se fundamentem em motivos
técnico-financeiros devidamente comprovados,
garantindo-se ao trabalhador cujo contrato de tra-
balho vier a ser rescindido, indenizagéo propor-
cional ao tempo de servigo;

XIV. reconhecimento das convengdes coleti-
vas de trabalho; (*)

XV —assisténcia sanitaria, hospitalar, médico-
dentéria preventiva e reabilitacdo profissional em
caso de acidente;

XVI— previdéncia social nos casos de doenga,
velhice, invalidez e morte, seguro-desemprego,
seguro contra acidentes do trabalho e protegdo
da maternidade e paternidade, mediante contri-
buigéo da Uniéo e do empregador;

XVIl— proibi¢do de distingdo entre o trabalho
manual, técnico ou intelectual, ou entre os profis-
sionais respectivos;

XVIli — coldnias de férias e clinicas de repouso,
recuperagao e convalescenga, mantidas pela
Unido;

XIX —aposentadoria para a mulher, aos vinte
e cinco anos de trabalho € ao homem aos trinta
anos de trabalho, com salario integral;

XX —greve;

XXI— remunera¢ao ao menor trabalhador
equivalente a de outros trabalhadores que exer-
cam as mesmas atividades.

3. Proposta sobre a Questao Sindical:

3.1 — formagao de uma comisséo nacional de
representantes sindicais que tenham participagcdo
na formulacédo da politica econémica do Pafs;

(*) Mantida a redagéo atual.

3.2 — direito do funcionalismo publico a sindi-
calizagéo;

3.3 — permisséo aos trabalhadores & liberdade
de organizacéo e autonomia sindical, garantindo
que nenhuma entidade sindical possa sofrer inter-
vengdo, suspensao ou dissolugéo pela autoridade
publica, a ndo ser por decis@o judicial, garantido
amplo direito de defesa.

4. Partindo do principio de que saide deve
ser compreendida nao apenas como bem-estar
biopsiquico-social, mas também como o estado
de consciéncia do ser acerca de sua natureza
espiritual, do meio, das relagbes materiais deste,
no qual o homem e sua comunidade est&o inseri-
dos, tendo por base as recomendagoes da Vi
Conferéncia Nacional de Salde e os conceitos
basicos da Doutrina Espirita, codificada pelo Sr.
Allan Kardec, propomos:

4.1 — que a satde seja efetivamente um direito
de todos os cidaddos e um dever do Estado;

4.2 — que salde, dentro do contexto exposto
acima, seja conseguida plenamente com transfor-
magdes sociais, politicas, econbmicas e educa-
cionais inadiéveis, secundadas por uma estrutura
de planejamento e de destinagdo de verbas que
possam realmente operacionalizé-las. Tanto’em
relacéo as transformagdes como na operaciona-
lizacéo destas, achamos oportuno que a Assem-
bléia Nacional Constituinte baseie-se nas conclu-
sdes da VIll Conferéncia Nacional de Satide, pelas
propostas compromissadas com a tranformagéo
efetiva de nossa realidade e pelo respaldo social
nelas inseridas;

4.3 —que estas modificagdes estruturais em
nossa sociedade leven em conta uma série de
fatores relacionados diretamente & questdo da
salide, como a da propriedade, da reforma agra-
ria, da educagéo, da justiga social, da liberdade
de pensamento, da questdo ecolbgica, enfim, to-
das as relacionadas com a soberania da nossa
Nagéo.

5. Emrelac8o &s terapias alternativas também
inseridas na VIl Conferéncia Nacional de Satde,
recomenda-se:

5.1 — que hajaigualdade de oportunidade para
as terapias espiritas, entendidas como tais as fun-
damentadas na doutrina codificada pelo Sr. Allan
Kardec;

5.2 —que os 6rgdos financiadores voltados a
pesquisa na area de satide financiem, igualmente,
estudos e projetos sobre as terapias espiritas;

5.3 — a introdug&o nos curriculos académicos
na érea de saGde da discusséo a respeito das
terapias alternativas;

5.4 — respeitando-se o direito democrético de
escolha do paciente e/ou familiares, que haja
oportunidade de introdugéo de terapias espfritas
em todos os niveis do sistema regionalizado e
hierarquizado de satide;

5.5 — que se considere 6rgaos oficiais espiritas
e instituicbes espfritas especializadas na area de
safide como os indicados a opinar sobre a norma-
tizagao, definicdo curricular e a prética da terapia
espirita.

6. Levando em consideragdo que: .

o 56 ha uma propriedade legitima, a que foi
adquirida sem prejufzo de outrem;

¢ a posse da propriedade privada ndo podera
implicar na existéncia da miséria e da fome;

¢ todas as pessoas que desejarem a terra para
plantar e dela viver, a ela teréo direito e acesso,
com a colaboragéo dos poderes publicos;

e a moradia, com todos os melhoramentos ur-
banos proporcionados pelo avango tecnolégico,
é uma das condi¢cdes bésicas para o exercicio
de uma vida digna de todos os cidadéos e familias;

o a Filosofia Espirita, com seus fundamentos
éticos e conjunto de valores morais v& os homens
com iguais direitos essenciais. Propde-se:

6.1 — Uso dos Bens Rurais:

6.1.1 —a terra serd considerada de interesse
social, podendo ser adquirida, desapropriada e
distribuida pelo Estado. Ser4 retomada dentro de
prazo especifico em caso de nao atender a esse
interesse. O lucro obtido deveré ter um percentual
méximo e acima desse percentual sera tributado;

6.1 2 — para consecugao dos objetivos previs-
tos no item 6.1.1 é indispensével a determinagéo
legal para que se prepare um zoneamento agri-
cola que fundamente a politica agricola brasileira,
visando garantir a prdugéo de alimentos para to-
dos a pregos compativeis com o poder aquisitivo
da populagéo. Somente seréo exportados os ex-
cedentes da produg&o agricola e industrial;

6.1.3 -~ as propriedades ociosas localizadas na
zona rural ficarao sujeitas a desapropriagéo e/ou
i incidéncia de impostos territoriais progressivos;

6.1.4 —sera considerado legal o usucapiao
(em favor dos beneficidrios da reforma agréria)
para posses rurais que nao tenham sido contes-
tadas em um prazo de trés anos;

6.1.5 —— o usucapiéo rural também podera ser
requerido por associagées de trabalhadores rurais
para continuidade de seu processo de produgéo
agricola;

6.1.6 — ficam também sujeitas ao usucapiéo
rural as areas devolutas da Uniao, Estados e Muni-
cipios.

6.2 — Uso dos Bens Urbanos:

6.2.1 — é assegurado a todo cidadéo a aquisi-
céo de propriedades de uso pessoal (habitagéo,
vefculos, economias oriundas do trabalho, econo-
mias para manutengéo do recindo doméstico e
objetos de uso doméstico);

6.2.2 — os bens de habitagéo deverdo ser em
ntimero limitado. O excedente deverd ser tribu-
tado caso sua locagéo ultrapasse a um limite per-
centual do valor pago como imposto sobre a pro-
priedade;

6.2.3 — sera permitido o direito real do usufruto
da terra urbana sem que haja necessidade de
compra da propriedade, mediante contrato entre
as partes;

6.2.4 — as propriedades ociosas localizadas no
perimetro urbano dos municipios ficardo sujeitas
a incidéncia de impostos territoriais progressivos;

6.2.5 — 0s organismos publicos de crédito fi-
nanciardo a aquisicdo de éreas, construgio de
habitagbes, equipamentos comunitérios e outras
obras de interesse social por associagdes comu-
nitarias ou de classe, cooperativas de oradores
que se incubirdo da gestdo dos valores financia-
dos;

6.2.6 — sera considerado legal o usucapido ur-
bano (em favor daqueles que néo possuem pro-
priedade urbana ou rural) para posses urbanas
que nado tenham sido contestadas em um prazo
de trés anos;

6.2.7 — o0 usucapido urbano também podera
ser requerido por associagbes de moradores ou
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por pessoas fisicas para fins habitacionais ou ou-
tras obras de interesse social;

6.2.8 —ficam também sujeitas ao usucapiao
urbano as éreas devolutas das pessoas juridicas
de direito piblico;

6.2.9 — néo sera permitido o usucapido urbano
para ocupantes localizados em &reas de uso co-
munitario, reservas ecolégicas, areas destinadas
a seguranga nacional e areas impréprias para edi-
ficagoes;

6.2.10 — o poder piblico poderé desapropriar
dreas urbanas para a construgao de habitagbes,
equipamentos comunitarios e obras de interesse
social;

6.2.11 — o poder ptblico podera deter a posse
de bens iméveis localizados nas areas urbanas
para fins de interesse social;

6.2.12 —nao serao permitidos loteamentos e
urbanizagéo em éreas que impegam o livre acesso
a pragas, ao mar e praias;

6.2.13 —os meios de produgdo séo proprie-
dades que t8m de servir aos interesses de toda
comunidade, sendo assegurada a sua aquisicao,
a nao ser em casos de desapropriagéo por parte
do poder publico para fins de interesse social.

6.3 — Participagéo na riqueza

6.3.1 — seré assegurada a participagéo dos tra-
balhadores na administracdo das propriedades
rurais e urbanas, cabendo-lhes direitos e respon-
sabilidades, com acesso aos dados contabeis de
custo, produgéo, venda e resultados;

6.3.2 — como participante da formagéo da pro-
priedade de qualquer espécie, o empregado fara
jus a distribuicdo dos lucros que dela advirem
anualmente e os valores a esse titulo consignados
constardo da declaragdo de renda dos distribui-
dores;

6.3.3 —nas transferéncias patrimoniais por
venda, incorporagéo ou fusdo de empresas, os
empregados ter@o direito a um percentual dos
valores negociados a ser estabelecido por lej;

6.3.4 —as herangas e doagdes patrimonials
em espécie ou monetérias com excluséo das mo-
radias pessoais, ficam sujeitas a uma tributagao
cuja competéncia fica delegada aos municipios.

7. Que a futura Constitui¢édo defina que o Es-
tado protegeré a familia, considerada esta néo
apenas a que decorre do casamento, mas tam-
bém a formada a partir da uniéo estavel do ho-
mem e da mulher.

8.E obrigagio do poder publico assegurar a
informagéo e o acesso aos métodos contracep-
tivos, com acompanhamento de técnicos espe-
cializados no assunto, respeitadas as convicgbes
éticas e religiosas dos interessados.

9. Por serem bens de interese geral e portanto
bens sociais sujeitos & protecéo especial, somente
poderéo ser utilizados de acordo com as determi-
nagdes legais: o ar, o solo, as florestas e as demais
vegetacOes naturais, as &guas, os cursos dégua
e suas margens, o mar territorial, a plataforma
continental, as praias, 0s mangues, os recursos
minerais e os demais recursos naturais renovéa-
veis, inclusive a fauna, lacustres e oceénicas, as
bacias hidrogréficas que abastecem de agua as
populagbes urbanas e rurais e os patriménios his-
téricos e culturais. Entendemos que o ambiente
deve ser pesquisado e compreendido para que
dele se possa fazer um uso social efetivo, de acor-
do com as necessidades e decisbes da nagéo.
Dessa forma deve ser prevista a participagéo das

entidades ambientalistas, com paridade, nos 6r-
géos oficiais que exercem controle sobre a produ-
¢&o do espago, a exemplo dos projetos de impac-
to ambiental.

10. Devem ser criados mecanismos e varas
judiciais especiais, em todos os niveis da Justiga,
que se especializem no trato dos delitos contra
a natureza. Que todo cidadéo e entidade ambien-
talista das comunidades possam intervir para o
embargo de obras que interfiram no ambiente
e na qualidade de vida das pessoas, e que ndo
tenham sido devidamente discutidas e aprovadas
pela comunidade envolvida. Para tanto devera ha-
ver obrigatoriedade de publicag@o das informa-
¢6es completas dos perigos que ameagam o meio
ambiente e a satide publica.

11. Nenhuma pesquisa cientifica sobre a
energia nuclear podera ficar sob o controle e tutela
das Forgas Armadas. Para garantir o desenvol-
vimento tecnolégico com fins estritamente pacifi-
cos, suas pesquisas serdo desenvolvidas e acom-
panhadas pela comunidade cientifica brasileira,
via Sociedade Brasileira para o Progresso da Cién-
cia (SBPC), Sociedade Brasileira de Fisica (SBF)
e demais entidades dessa natureza que se interes-
sem por discutir a questéo.

12. Deve ser incluida a educag&o ambiental
nos contetidos pedagdgicos do processo educa-
cional.

13. Deve ser garantido o direito & vida desde
a concepgéo.

14. Deve ser garantido a todo cidadéo brasi-
leiro o trabalho, o salério digno e a educagéao.
Juntamente com esses direitos seja estabelecida
a garantia constitucional da executoriedade deste
dispositivo.

[l — Conclusao

Estes espiritas desejam ressaltar que se torna
indispensével, neste momento da histéria de nos-
sa pétria, que saibamos resgatar a divida social
contraida e acumulada durante séculos, com a
maioria das criaturas. E tempo daqueles que go-
zaram de privilégios durante séculos, desde o pe-
riodo de Colénia, atravessando pelo Império e
durante a Republica, sacrifiquem seus interesses
materialistas a bem de sua prépria felicidade, que
deve ser compartilhada com os demais irméos
que habitam nossa terra. Recomenda-se que os
poderosos, espontaneamente se interessem em
colaborar para que se faca a justica na Terra.
*...0 homem moral, que elevou acima das neces-
sidades artificiais criadas pelas paixoes, tem desde
este mundo, prazeres desconhecidos do homem
material. A moderagdo de seus desejos da ao
seu espirito calma e serenidade. Feliz com o bem
que fez, nao hé para ele decepgoes e as contrarie-
dades deslizam por sua alma sem lhe deixaremn
marcas dolorosas. “(7) Constatamos, no entanto,
que hé homens conservadores e retrégrados que
por ambigao e egofsmo néo estdo dispostos a
ceder mesmo suas migalhas. Assim, cabe aos
senhores constituintes a capacidade de ordena-
rem a lei, reconhecendo que “... com uma organi-
zagao social previdente e sédbia 0 homem néo
pode sofrer necessidades, a néo ser por sua culpa.
Mas as préprias culpas do homem séo frequente-
mente o resultado do meio em que ele vive. Quan-
do 0 homem (no sentido de humanidade, indivi-
dualmente e nas organizagbes sociais) praticar
a Lei de Deus, dispord de uma ordem social hu-
mana na justica e na solidariedade...”(8)

Ao homem comum recomendamos a unido
em torno de suas atividades representativas que
precisam ser fortalecidas para garantirem os
avangos sociais na Constituigdo. Recomendamos
o estudo como forma de obtermos educagéo ge-
ral e daf politica, que nos torne capazes de lutar-
mos com desprendimento pelos nossos direitos
e anseios, influenciando nas decisGes da Assem-
bléia Nacional Constituinte e nos tornando capa-
zes de exigirmos o cumprimento da lei aprovada,
com nossa colaboragdo, e respeitando as necessi-
dades da humanidade de hoje e do porvir.

Somente unido em torno de legitimos ideais
€ que o povo sera vitorioso na Terra.

IV — Mocées a sociedade aprovadas na ple-
naria final do Il Ensasde

1. Mocéo de apoio & suspensao do pagamen-
to dos juros da divida externa:

Os espiritas reunidos no Il Ensasde, conside-
rando que:

a) O Brasil é um pafs soberano;

b) a sua economia interna sofre um grave
desajuste, capaz de agravar os desniveis de renda
ja existentes;

c) o pagamento da divida externa se faz &
custa dos esforgos dos trabalhadores;

d) o pais tem pago, a titulo de juros, quantias
substanciais em moeda estrangeira, tendo ainda
ficado sujeito as especulagdes monetérias inter-
nacionais; e

e) é possivel, por via de negociagéo, o encon-
tro de solugdes para uma saudével convivéncia
com os credores: apoiam a decisdo do governo
brasileiro de interromper, por periodo indetermi-
nado, o pagamento dos juros da divida externa
e reivindicam que diante das novas oportunidades
que esse ato propicia, seja dada prioridade ao
abastecimento do mercado interno, mediante
uma politica de produgéo e de pregos compativel
com as caréncias do pais, visando um melhor
nivel de vida para todos.

2 Mogao pela reforma agréria:

Nos, espiritas participantes do Il Ensasde, diante
do quadro de injustica social que se abate sobre
milhdes de trabalhadores rurais sem acesso a ter-
ra e consequentemente sem condigées dignas
de sobrevivéncia, apoiamos:

Aimplantacéo de uma reforma agréria massiva,
ampla, respeitadora do ambiente natural com o
controle direto dos movimentos organizados e
representativos dos trabathadores rurais sem ter-
ra.
3. Mogdes de apoio aos povos agredidos em
sua soberania:

3.1 — Os espiritas reunidos no Il Ensasde, con-
siderando a legitima aspiracéo dos povos na bus-
ca de sua libertag@o nacional, vém manifestar a
sua solidariedade e paternal apoio aqueles que
lutam em favor da vida humana e a paz entre
0S pOvOS.

Por esses motivos, oferecemos nosso integral
apoio ao povo da Nicardgua, que atualmente pro-
cura consolidar uma sociedade livre, igualitaria
e fraterna, e expressamos a nossa discordéncia
quanto ao intervencionismo bélico, politico e eco-
némico dos Estados Unidos sobre esse povo, das
agressoes da Unido Soviética ao povo da Polénia
e Afeganistdo, bem como aos demais povos agre-
didos em sua soberania.

Consideramos que essas agressbes atentam
contra a vida, a paz e constituem um crime lesa-
natureza.
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3.2 — Estes espfritas reunidos no Il Ensasde,
considerando a legitima aspiragédo dos povos na
busca de sua libertagao nacional vém manifestar
a sua solidariedade e fraternal apoio dqueles que
lutam a favor da preservacéo da vida humana
e a paz entre as nagdes.

4. Mogao pela superagéo do sistema capita-
lista:

Os espiritas presentes no Il Ensasde, funda-
mentados nos conceitos bésicos da doutrina espf-
rita que é contréria a todo o sistema que cerceie
a liberdade do individuo e que traz como conse-
quéncia o comprometimento do desenvolvimen-
to pleno do espirito; diante das condi¢bes de misé-
ria, opresséo, injusticas presentes em nosso pais,
defendem a superacéo do sistema capitalista que
reflete tais condigées.

5. Mogao contra o “apartheid™
. A existéncia de um regime racista como o da
Africa do Sul é uma violagdo permanente aos
direitos humanos, pois a minoria branca instalada
no poder, langa méo de formas espfirias de domi-
nagao, opressdo e repressao contra o povo desse
pais, em especial & comunidade negra que cons-
titui a grande maioria da populagéo sul-africana

O Brasil, ao invés de se posicionar de modo
contrario a esse regime imoral, mantém ainda
relagbes diplomaéticas e econémicas com a Africa
do Sul, omitindo-se quanto a essa clara violagao
contra a dignidade humana.

Os espiritas reunidos no I Ensasde, repudiam
o regime do “apartheid” sul-africano e concla-
mam o governo brasileiro para um posiciona-
mento mais positivo e resoluto, através da suspen-
so das relagdes diplométicas, econdmicas e cul-
turais com a Africa do Sul.

6. Mogao contréria & construgéo de garagens
nas pragas de Sao Paulo:

O projeto de construgdo de garagens subter-
raneas em importantes pracas da cidade de Séo
Paulo, imposto & sua populagéo pelo Prefeito J&-
nio Quadros, € uma afronta ao meio ambiente
urbano e paisagistico, pois somente através de
custos altissimos, inconcilidveis com a situacao
econdmica da cidade, haveria a possibilidade de
execugdo desse empreendimento sem a destrui-
cao da vegetacéao.

Essa decis@o demonstra também de modo cla-
ro que o Prefeito e a C&mara dos Vereadores
prioriza o transporte privado em detrimento do
transporte coletivo.

Os espfritas reunidos no Il Ensasde vém mani-
festar sua posi¢do contréria a construgdo dessas
garagens subterréaneas para estacionamento, pois
sem davida, constituem um atentado contra o
nivel de qualidade ambiental da cidade de Sao
Paulo

SUGESTAO N- 10.283

ASSOCIACAO GAUCHA DOS
VICE-PREFEITOS
Proposta aos Constituintes
Considerando que vivemos em um Pais de di-
mensbes continentais, onde ha muita diferenca
entre seus Municipios em fungéo, principalmente,
da regiéo em que se situa, area, populag@o e de-
senvolvimento;
Considerando que o Vice-Prefeito esta situado
apenas na condigéo de substituto legal do Pre-
feito;

Considerando que a remuneragdo do Prefeito
e do Vice-Prefeito deve ser, dentro dos termos
constitucionais vigentes, estabelecida na legisla-
tura anterior, 0 que ocasiona sérias distorgoes
de um Municipio para outro;

Considerando a necessidade de integragéo do
Vice-Prefeito na Administragdo Municipal;

Considerando, finalmente, o deliberado em As-
sembléia Geral Ordinaria realizada a 25 de abrial
de 1987, dando poderes ao signatério para ser
o porta-voz das propostas da entidade, Propoe:

1) Inclus&o de dispositivo, na Constituicéo que
obriga a transferéncia de parte do cargo do titular,
no caso o Chefe do Executivo Municipal, para
o seu substituto Jegal, quando de seu afastamento
por mais de quarenta e oito horas, do seu Muni-
cipio.

p2) Exigéncia legal da utilizagdo indiscriminada,
em todos os Municipios brasileiros, de lei orgénica
prépria, evitando-se a situagio atual em que é
aplicada norma estadual, néo se levando em con-
ta as diferengas regionais, dimensdes teritoriais,
populagéo e desenvolvimento econdmico de ca-
da comunidade.

3) Criagéo do cargo de Vice-Prefeito com res-
pectivas atribuigbes, que serdo estabelecidas na
prépria Carta Magna de cada Municipio.

4) Garantia ao Vice-Prefeito de uma remune-
ragéo minima de 50% do que percebe o Prefeito
Municipal.

5) Baseado em proposta a Carta Maior do Rio
Grande do Sul, estar estabelecido na nova Consti-
tuicéo Federal que:

“Nenhum Prefeito poderé perceber remu-
neragao inferior a quatro vezes o que percebe
um Vereador do Municipio.”

Novo Hamburgo, 4 de maio de 1987. — Hélio
Feltes, Presidente Fundador — Representante
legal da Entidade.

SUGESTAO N 10.284

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ITAJUBA

X ENCONTRO DE PREFEITOS DAS CIDADES
DE PORTE MEDIO DE MINAS GERAIS
Em 23 de abril de 1987
Exm°Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Constituinte
Brasilia — DF

Os vinte Municipios de porte médio de Minas
Gerais, reunidos no XIl Encontro na cidade de
Itajuba, com a presenca de outros Municipios mi-
neiros, fazem um veemente apelo aos Constituin-
tes para estabelecer uma justa distribuicdo dos
tributos, realizando uma verdadeira e nova Lei
Tributéria.

O dramético quadro que vemos hoje: uma piré-
mide onde a Unido é a base e o Municipio o
pico, o que significa a fatia menor e mais insigni-
ficante cabe & célula mais importante do Pals e
que responde de maneira mais objetiva aos an-
seios das comunidades.

O que os Municipios querem é, exatamente,
inverter esta situacéo. A distribuicéo deve come-
¢ar com os Municipios onde estdo os maiores
problemas da populagéo, cabendo-lhes, em con-
sequéncia e por justica, a maior parcela do FPM,
do IPI e dos demais tributos distribuidos.

Os senhores Constituintes sabem perfeitamen-
te a situagio de constante penfiria em que se
acham todos os Municipios brasileiros e que espe-
ram confiantes na reforma de emergéncia e provi-
sbria mas, acima de tudo, aguardam a nova e
justa Lei Tributéria, quando todos os direitos dos
Municipios sejam definitivamente reconhecidos.

Agradecendo a atengéo, aproveitamos a opor-
tunidade para reiterar nossos protestos de elevada
estima e distinta considerag&o, firmando-nos

Respeitosamente. — Ambrésio Pinto, Prefeito
Municipal de Itajubd — Neiton de Paiva Neves,
Prefeito de Araguari — Tarcisio Braga, Prefeito
Municipal de Betim — Guido Fonseca, Prefeito
Municipal de Contagem — Aristides Salgado,
Prefeito Municipal de Divin6polis — Jamil Salim,
Prefeito Municipal de Ipatinga— Tarcisio Delga-
do, Prefeito Municipal de Juiz de Fora — Paulo
de Carvalho, Prefeito Municipal de Muria¢é —
Arlindo Porto, Prefeito Municipal de Patos de
Minas — Adnei Pereira de Morais, Prefeito Mu-
nicipal de Pogos de Caldas — Marcelo Cecé
de Oliveira, Prefeito Municipal de Sete Lagoas
— Getilio Neiva, Prefeito Municipal de Tedfilo
Otoni— Leonardo da Cunha, Prefeito Municipal
de Timéteo — Wagner Nascimento, Prefeito
Municipal de Uberaba— Zaire Rezende, Prefeito
Municipal de Uberlandia — Adélio Campos, Pre-
feito Municipal de Unai — Ronaldo Perim, Pre-
feito Municipal de Governador Valadares.

SUGESTAO N° 10.285

XIENCONTRO DE PROCURADORES E MEM-
BROS DOS SERVICOS JURIDICOS DAS INSTI-
TUICOES DE ENSINO

Belém (PA), 29 de abril de 1987
A Sua Exceléncia, O Senhor Deputado Ulysses
Guimaraes
Dignissimo Presidente da Assembléja Nacional
Constituinte
Brasflia — DF

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter a Vossa Exceléncia
resultado do XI Encontro de Procuradores e Mem-
bros dos Servigos Juridicos das Instituigses de
Ensino, que, com fundamento no § 11 do art.
13 do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte, aprovou, por unanimidade, sugestao
de matéria constitucional disciplinadora da orga-
nizagao do Servigo Juridico da Unido.

Renovamos a Vossa Exceléncia protestos da
mais alta consideracéo e permanente estima. —
Plinio de Oliveira Corréa, Presidente.

Constituicdo da Repiiblica
Federativa do Brasil

CAPITULO
Do Poder Executivo
SECAO
Do Servigo Juridico da Unido

Art.  Alei organizard o Servigo Juridico da
Unido junto & Administragéo Federal, direta, indi-
reta e paraestatal.

Paragréfo tnico. Os membros do Servigo Ju-
ridico da Unido, com atribuigdes préprias, deno-
minar-se-8o Procuradores Federais, asseguran-
do-se os mesmos direitos, vantagens e garantias
deferidos ao Ministério Pablico.
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Art. A Chefia do Servigo Juridico da Uniao
seré exercida pelo Consultor-Geral da Republica.

Justificacao

1—A organizagao do Servigo Juridico da
Unido, mais que uma aspiragao de seus integran-
tes, é uma necessidade, a luz dos interesses que
s@o patrocinados por Procuradores da Fazenda
Nacional, Procuradores Autérquicos, Assistentes
Juridicos, Procuradores junto ao Tribunal Mariti-
mo e Advogados de Oficio.

2 —No que respeita & fiscalizagéo da lei, o Mi-
nistério Pablico da Unigo detém organicidade, o
que n&o ocorre com os demais servigos juridicos,
relativos a defesa da Uniao no litigio judicial e
a prestacéo de assessoria e consultoria a érgéos
da administracéo pablica federal, autarquias, fun-
dagdes federais, Distrito Federal e Territ6rio.

3 — Os membros das diversas categonas inte-
grantes do Grupo “Servigos Juridicos”, ja pelo
enunciado de suas tarefas, atuam na execugéo
da dfvida ativa, apenas para exemplificar, pelo que
a natureza da atividade recomenda e, mais, exige
uma organicidade a nivel nacional, com direitos,
vantagens e garantias que assegurem o elevado
e eficiente desempenho da atividade.

4 — Essa organizagao, a nivel uno e nacional,
além de evitar tratamento diferenciado entre servi-
dores com atribui¢oes iguais ou equivalentes, for-
mar4, nos termos da proposta de dispositivo cons-
titucional, uma estrutura nacional que, chefiada
pelo Consultor Geral da Republica, organize, con-
solide e dinamize a defesa da Unido.

5—Convém observar, por outra face, que a
proposta, tal como formulada, oportuniza 4 Nova
Republica o resgate da relevéncia de seu servico
Juridico que foi, ao longo do regime anterior, sen-
do esvaziado de importancia, conteddo e motiva-
¢do para o trabalho, em prejuizo do Estado.

6 — Destaca-se que a denominagéo “Procura-
dores Federais” atende a predominancia da atvi-
dade do procuratério forense, sendo abrangente
da assessoria e da consultoria, podendo, ainda,
a definicdo de atribui¢bes prever tarefas ou pode-
res supletivos, complementares ou substitutos da-
queles privativos do Ministério Pablico Federal.

7 — Acolhida a proposta, a lei ordinéria regulara
as atribuicdes, a carreira e o enquadramento dos
atuais membros dos Servigos Juridicos, detalhan-
do a estrutura funcional da nova ordem.

Belém (PA), 29 de abril de 1987. — Plinio
de Oliveira Corréa, Presidente.

SUGESTAO N° 10.286
ESCOLA ESTADUAL DE
1° E 2° GRAUS JESUS MENINO
BARRACAO —RS
OF. s/m®
Barracdao — RS, 9 de abril de 1987
lime Sr.

Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Excelentissimo Sr Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte,

Através do presente documento apresentamos
sugest6es relativas a Educagéo, a fim de que se-

jam analisadas e aproveitadas na elaboragao da
nova Constituicao:

1°) O ensino de 2° Grau, em 3 séries, igual
em todo o Territério Nacional com as seguintes
disciplinas: Lingua Portuguesa e Literatura Brasi-
leira, Educagdo Artistica, Educagao Fisica, Hist6-
ria, Geografia, Organizagdo Social e Politica do
Brasil, Educagao Moral e Civica, Matematica,
Ciéncias Fisicas e Biolégicas, Filosofia, Psicologia,
Ensino Religioso e Lingua Inglesa.

— Criagao de centros regionais para habilita-
¢bes técnicas, onde seria desenvolvido o 4° ano,
com disciplinas exclusivamente técnicas e em re-
gime integral de estudo. Canalizagéo de recursos
humanos e equipamentos distribuidos, hoje, nas
diversas escolas publicas, para estes centros.

— Estes centros regionais para habilitagdes
técnicas (4° ano), deveriam ser mantidos pelo go-
verno federal.

—Tranformacgéao das atuais escolas agricolas
e similares, onde ministram o ensino de 1° e 2°
Graus para centros regionais, onde passariam a
desenvolver apenas o 4° ano.

2°) Extingdo das universidades federais com
criagéo de cursos gratuitos em universidades par-
ticulares de acordo com as necessidades da re-
giéo.

3°) Valorizagdo profissional dos professores,
especialmente dos que ministram o ensino de
1> Grau.

4°) Implantag&o de um quadro de carreira para
o magistério publico de ambito nacional.

5°) Descentralizagéo das oportunidades no
aperfeicoamento constante do professor, sem
onus para 0 mesmo.

6°) Aplicagéo de 13% da Receita Federal para
a educagao

Esperando merecer a atengéo de V. Ex?, colhe-
mos o ensejo para apresentar protestos de eleva-
da estima e distinta consideragéo.

Atenciosamente — Plinio Soletti — Maria
Inés Collares — Zeliancyacobi — Claudete
Pieri Cola — Edwirges N.G. da Silva — Iraci
de Lurdes Soares — Maria Eloi Neu Farias
~— Maira Maria L. Vargas — Néadia Corso Ber-
gamo — Vera Licia Moem Osso — Liane Gli-
dini — Jodo de Souza Focori — Elanella —
Nersile Colla Soleth — Maria Sueli Keller-
mann da Silva — Renita Maria de Souza Mar-
tins — Jaci M. B. Sehenato — Rosiani Spa-
nholi — Senira Rafagnin — Nelso Cola —
Lurdes C. dos Santos.

SUGESTAO ¥ 10.287

ENCONTRO ESTADUAL DOS
ESTUDANTES DE PEDAGOGIA
DO ESTADO DO CEARA

Quixada — CE, 25 de abril de 1987

Exme Sr. Presidente
da Assembléia Nacional Constituinte
DD. Deputado Ulysses Guimarées
Brasilia — DF

Sr. Presidente

A Executiva Estadual dos Estudantes de Peda-
gogia no Estado do Ceard, cumprnndo delibera-
¢&@o do V Encontro Estadual dos Estudantes de
Pedagogia no Estado, realizado na cidade de Qui-
xad4, de 23 a 25 maio de 1986, vem a presenca
de V. Ex® apresentar, para encaminhamento as
Subcomissbes competentes, as propostas a se-

guir relacionadas, legitimas aspiragdes dos estu-
dantes de pedagogia do Ceara e, por que nao
dizer, do povo cearense e brasileiro.

I— Aplicagdo exclusiva de recursos publicos
apenas e tdo-somente na escola publica

I — Aumento substancial de verbas publicas
para a educagdo, em relagdo aos atuais percen-
tuais, a ser fixado, de conformidade com a Refor-
ma Tributéria, para a Unido, Estados e Municipios.

[l — Determinagcéao legal, como meio tnico pa-
ra ingresso no magistério, de concurso publico,
reservado as entidades méximas dos docentes
e discentes no respectivo nivel, o direito a fisca-
lizagao.

IV —Exigéncia, como requisito legal para fun-
cionamento de qualquer escola, desde que peda-
gogicamente necessérios, de laboratérios, biblio-
tecas e salas de estudo.

V— Autonomia para as escolas de nivel supe-
rior realizarem vestibulares e organizarem curri-
culos voltados para as peculiaridades geoculturais
das regiées onde estdo inseridas, sem prejuizo
do ensino do saber universal.

VI —Proibigao legal de indicagdo, para quais-
quer cargos diretivos na educagdo, de pessoas
sem formagdo pedagédgica.

VIl — Instituigao, a nivel de 1°, 2° e 3° Graus,
de elei¢oes diretas e paritanias, incluindo estudan-
tes, professores e funcionarios, para todos os car-
gos diretivos.

Por fim, considerando os estudantes que a con-
cretizagao de suas rewvindicagdes, justas e demo-
créticas, n&o ocorrerdo na sua plenitude, enquan-
to pairar sobre a Nagéo as leis arbitrénas da Dita-
dura Militar, e enquanto o povo brasileiro for vitima
do &nus de uma divida externa ilegitima e espolia-
tiva, posiciona-se o V Encontro Estadual de Peda-
gogia no Ceard — pedaco do povo brasilero em
assemnbléia — pela extingéo de todas as leis arbi-
trarias, tipo Lel de Seguranca Nacional, Lei de
Greve, Lei de Imprensa e outras e pelo ndo paga-
mento da divida externa.

Atenciosamente. — Miguel Benedito Peixo-
to, p/Executiva Estadual de Pedagogia — Ceara.

SUGESTAO N° 10.288
COLEGIO EXTERNATO SAO JOSE
GOIANIA — GOIAS
Sugestées para um
Documento Constitucional
Goiania, novembro/86

Sumario
Apresentagao
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1 — Desenvolvimento
Concluséo
Bibliografia

Lista de Alunos — 6°A
Lista de Alunos — 6°B
Lista de Alunos — 6*C

Apresentacao

O presente trabalho é o resultado de uma pes-
quisa feita entre funcionérios publicos, deputados,
donas-de-casa, homens do povo, estudantes uni-
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versitarios e representa o esforgo dos alunos da
6* Série A do Externato Sao José.

O seu objetivo € levar aos Constituintes as rei-
vindicagées dos alunos, as aspiragbes do povo,
o desejo de todos os entrevistados, de que a Cons-
tituicdo, que ser4 elaborada nos préximos anos,
traga maiores e iguais oportunidades para todos.

Que homens e mulheres, brancos e negros,
ricos e pobres, sejam iguais perante a lei, ndo
apenas teoricamente, mas na prética. E que as
leis sejam observadas por todos, indistintamente,
é o desejo de todos.

Introducao

Analisando a cadeia histérica das Constituicoes
brasileiras, vé-se que o Pais ja foi regido por sete,
onde somente trés foram promulgadas por As-
sembléijas Constituintes. As outras quatro foram
outorgadas, marcando intensos tempos de regi-
mes antidemocréticos, ditadores e militaristas.

Estamos no ano em que vai ser reunida a As-
sembléia Nacional Constituinte para elaborar uma
nova Constituicdo. O assunto é ignorado pela
maioria do povo.

Que esta Constituicao norteie as instituigoes
democréticas e seja o retrato dos interesses de
cada um (das maiorias e minorias), devolvendo,
assim, a democracia e a dignidade ao povo bra-
sileiro.

Nbs, alunos do Externato Séo José, estamos
elaborando este documento com fim de ocasio-
nar um debate constituinte do qual esperamos
resultados positivos, diante as seguintes reivindi-
cagdes: o problema do menor abandonado; a
educagao; direitos e participagdo da mulher, do
indio e do negro na Constituinte; e a reforma
agréria,

Enviamos este documento com a finalidade
de reivindicar os direitos sociais. Esperamos que
isto tenha influéncia na nova Constituigdo bra-
sileira.

Desde o inicio do ano estamos trabalhando
neste tema para que possamos estar por dentro
dos problemas sociais brasileiros, como por
exemnplo: educacionais, politicos e econdmicos.

Nao falamos apenas por nés, nem isoladamen-
te nos setores citados acima, mas, sim, pensando
em todos os problemas da nossa Pétria.

Esperamos que o Sr. Constituinte leia e exa-
mine com bastante atengéo este docurnento que
vos apresentarnos.

1 — DESENVOLVIMENTO
1.1 — Aspectos Sociais

1.1.1 — A Questao da Mulher

Amulher é discriminada na sociedade. E neces-
sério que esse tema seja solucionado com a nova
Constituicdo. E claro que, para ser beneficiada
na vida nacional, a mulher deve ir em busca de
sua conquista profissional e social, o ideal deve
partir dela prépria. Mas é conveniente haver bons
e justos artigos em relagdo a ela na nova Carta
Magna.

Por todos esses motivos, reivindicamos:

1°— proibigéo de discriminagéo salarial entre
a mulher e 0 homem;

] 2°— aumento do ntmero de Delegacias Femi-

ninas;

3° —igualdade juridica entre homem e mulher;

4°— quanto & doméstica, direito a férias e 13°
salario;

5°—quanto a trabalhadora rural, hoje inexis-
tente, constitucionalmente, direito de posse de
terras;

6° — assisténcia & mae solteira;

7° — reformulagdo dos livros didéticos, alta-
mente discriminatérios em relacéo a figura femi-
nina;

8 — proteg@o de leis para a violéncia, principal-
mente fisica, contra a mulher, submetida ao ho-
mem;

9 — aposentadoria para a mulher do lar;

10¢ — reconhecimento da forga de trabalho
feminina;

11° — criagdo de uma secretaria que assista
e cuide dos interesses da mulher;

12° — existéncia de creches que zelem dos
filhos de trabalhadoras.

1.1 2 — A Questédo do Menor Abandonado

No Brasil ha, aproximadamente, vinte milhoes
de criangas carentes, vivendo em condigdes mui-
to precérias. Com a Carta Magna — 87, esse as-
pecto devera ser solucionado.

Visando uma acentuada redugéo de (criangas
carentes) caréncia infantil, queremos:

1? — programas especificos de atividades ocu-
pacionais do menor;

2° — existéncia de grande nimero de institui-
¢Oes de assisténcia as criangas carentes, que con-
tenham boa moradia, alimentagao e educagéo;

3° — assisténcia econdmica & mée solteira;

4> — criagado de creches especializadas que
cuidem dos filhos de pais pobres que trabatham;

5°—melhorias nos atuais 6rgaos de assisténcia
ao menor;

6° — melhorias ha assisténcia econdmica dada
aos pais de familia (salério-famflia) e no salario
minimo.

Por que prometer tanta coisa para nada? Sé
agora com essas eleigdes, que os politicos come-
¢aram se preocupar com certos assuntos que
dizem respeito & Constituigao.

O menor é um problema existente a muito tem-
po. Mais s6 agora que as pessoas comegaram
a debater o assunto. E ndo é s6 esse problema
néo! S&o muitos os outros mais que s6 agora,
com as elei¢des, foram relembrados e discutidos
por vocés Deputados, Senadores, Governadores,
Ministros etc...

Como ndo lembrar antes, se cada vez que vocé
anda na rua ou em quaisquer outros lugares, vocé
encontra, no minimo, 10 a 15 menores abando-
nados? E! Esses ai mal vestidos, passando fome,
dormindo na rua! Nao lembrar disso antes, como?
Vemos todos os dias, em qualquer lugar do Pafs!

Nao adianta fazer creches, escolas que fiquem
com essas criangas, se nao ha quem cuide delas
Claro! Se eu fosse chamada para trabathar num
lugar desses, s6 iria porque quero ajudé-los, caso
contrario ndo porque sei que néo iria receber
nem um salrio minimo. Se recebesse ja teria
atraso no minimo de uns 3 meses.

Agqui, falo sobre o menor abandonado, mas o
Brasil tem muitos problemas a serem resolvidos.
Por isso, espero que essas pessoas que véo votar,
votem certo! Espero que enfoquem esse assunto,
aqui lido pelo Senhor Constituinte, na nossa nova
Constitui¢ao. Gostaria também que vocés pensas-
sem nos ladroes, porque nem todos matam por
dinheiro e sim pela fome! Vamos julga-los com
mais firmezal

No final de cada governo, por exemplo, gosta-
riamos que os governadores ou presidentes, qual-
quer um que administrasse o nosso Pais ou nosso
Estado, apresentasse um relatério do que se fez
durante o ano de governo. Onde foi aplicado nos-
so dinheiro e por que foi aplicado o dinheiro ali
e néo la.

O cidad@o tem direito de saber o que os nossos
representantes fizeram de bom o de ruim para
o nosso Brasil! Nao é atoa que o Brasil € um
pais subdesenvolvido, néo obstante a ser um dos
mais ticos.

Prezados Constituintes, desculpem-nos se os
incomodamos com esses pequenos relatorios,
escritos aqui por nés alunos, mas € o que pensa-
mos e o que o cidaddo brasileiro também pensa.

1.1.3 — A questao do Negro

O negro é vitima de preconceitos racistas, injus-
tamente. Nessa nova Constituig@o, ele precisa ser
visto como quaisquer outros seres humanos.

Sendo assim, nossas reivindicagbes sobre esse
tema sao:

1° — proibigéo de diferenga de salérios e de
critérios de admissées por motivo de cor;

2° — proibigéo do racismo contra o negro na
vida politica do Brasil.

(Obs: A questao do racismo contra o negro
s6 sera solucionada quando a sociedade brasileira
se conscientizar que ele também é ser humano.
Todavia, o Governo deve apenas auxiliar na extin-
¢ao desse preconceito.)

1.1.4 — A questdo do Indio

O indio, outrora, era dono de todo o terntério
brasileiro. Desde o descobrimento oficial do Brasil
até a atualidade, vemn sendo expulso de suas ter-
ras, além da sua cultura ser reprimida,

Reivindicamos, com a Constituigdo — 87:

1° — garantia de demarcagdes justas de terras
para os indios;

2° — existéncia de érgaos que, realmente, de-
fendam os direitos indigenas;

3° — continuidade da cultura indigena;

4° — exting&o ou mesmo melhoramentos na
Fundag&o Nacional do fndio — FUNAL

1.1.5 — A questéo do Jovem

O jovem representa o Brasil de amanha. Portan-
to, & preciso que este possua boa educagéo para
que o Brasil de amanha sejam muito melhor que
o Brasil de ontem e o de hoje.

Em relagéo ao jovem, reivindicamos na Carta
Magna-87:

1°— construgéo de estabelecimentos escolares
publicos que abriguem o nimero de jovens brasi-
leiros;

2° existéncia de redes de trabalho, oferecendo
servicos aos jovens, de acordo com a sua capa-
cidade.

1.1.6 — A questéo do idoso

O idoso carente representa grande niimero no
Brasil. :

Visando reduzir ou mesmo extinguir a grande
caréncia dos idosos, queremos;

1° existéncia de 6rgdos pablicos competentes
em cuidar dos idosos;

2° recebimento de aposentadoria razoavel pa-
ra a sobrevivéncia do idoso.

1.1.7 — A questé&o do deficiente

O deficiente € um ser humano com problemas
fisicos ou mentais que deve ser beneficiado na
Lei Maior.
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Para tanto, reivindicamos:

1° existéncia de instituigbes piiblicas que ze-
lem pelos deficientes. Nelas, escolas especializa-
das, moradia, boa alimentagao e locais e brinque-
dos recreativos devemn estar presentes;

2° auxilio econdmico do Govermno as familias
dos deficientes e as instituicbes comentadas na
1* reivindicagéo.

1.2 — Aspectos Educacionais

1.2.1 — A questdo da educagédo

A educagéo é classificada como um dos princi-
pais assuntos da Constitui¢éo, talvez o principal.
No entanto, o ensino atual é de baixo nivel, o
analfabetismo tem forte presenga, a maioria da
populagéo nao frequenta a escola. Esses sérios
problemas precisam possuir solugbes com a nova
Constituigao.

Reivindicamos:

1° direito comum a todos os brasileiros, de
acesso ao estudo nas escolas;

2° existéncia de escolas ptblicas gratuitas que
oferecam boa aprendizagem;

3° pregos baixos ou gratuitos e variados locais
de venda para facil compra de materiais escolares;

4> oferecimento de merenda e uniformes es-
colares gratuitos, principalmente em estabeleci-
mentos prblicos;

5° fim das fraudes em vestibulares.

1.2.2 — A questdo do professor

No Brasil, o professor, principalmente publico,
é desvalorizado.

Portanto, revindicamos na Constituigao:

1° recebimento pontual do salério do profes-
sor;

2° remuneracdo satisfatéria, compativel com
o trabalho do professor.

1.2 3 — A questdo do aluno

Apesar de serem minoria, os alunos, compa-
rados com a quantidade de brasileiros, devem
possuir seus direitos, como estudante, na Cons-
tituigao.

Reivindicamos:

1° direito de elger diretamente, os diretores
de sua escola, publica;

2° direito de merenda e uniforme gratuitos
nas escolas priblicas.

1.3 — Aspectos Rurais

1.3.1 — A questao da reforma agraria

“Ha muita terra sem gente e muita gente sem
terra.” Essa frase € a indicagao da realidade atual
no Brasil. No entanto, deve ser implantada a Refor-
ma Agréria.

Reivindicamos para a Constituinte:

1°  implantag&o da reforma agréria, com divi-
sdo correta das terras entre os trabalhadores ru-
rais, extinguindo, assim, a grande propriedade lati-
fundidna.

1 3.2 — A questao do trabalhador rural

Nas éareas rurais, as condi¢des de vida séo pre-
cérias. O trabalhador rural necessita da atengéo
dos constituintes.

Queremos:

1° assisténcia médica aos trabalhadores ru-
rais;

2° estabelecimentos escolares presentes nas
zonas rurais;

3 sindicalizagé&o dos trabalhadores rurais.

1.4 — Aspectos Urbanos

1.4.1 — A questao da reforma urbana

Devido a superlotag@o dos terrenos da maioria
das cidades, a populacao menos favorecida eco-

nomicamente, é obrigada a morar em favelas,
palafitas e invasdes entre vermes, fezes, lixo e to-
das as doencas. Queremos que essa situagdo mu-
de.

Nossas reivindicagbes séo:

1° instalacbes sanitérias nas regibes periféri-
cas;

2° assisténcias médico-hospitalar e escolar
aos moradores das regiées periférias;

3¢ utilizagdo de parte dos terrenos municipais
da maioria de cidades para construgéo de melho-
res mordias para a populagdo mais pobre.

1.4 2 — A questdo do trabalhador urbano

O trabalhador urbano enfrenta vérios proble-
mas que podem ser resolvidos pela Constituinte.

Para que haja melhorias quanto a esse tema,
reivindicamos:

1¢ existéncia de maior quantidade de 6nibus
coletivos nas cidades;

2° — prego razoavel dos passes de énibus;

3° — direito de greve;

4° — recebimento pontual de seu salario;

5° — alimentagéo e uniforme gratuitos no ser-
vigo.

1.5 — Aspectos Fisicos

1.5.1 — A questdo da Fauna e da Flora

A fauna e a flora sdo, hoje, devastados pelo
homem, que pensa que assim progride.

Para que isso n@o mais aconteca, as nossas
reivindicagbes s&o:

1° —imposig&o obrigatéria do reflorestamento.
Caso contrério, existéncia de muiltas;

2° — existéncia de parques e reservas florestais
e animais;

3°— existéncia de guardas florestais para impo-
rem as multas citadas na 1° reivindicagdo desse
tema;

4° — liberagdo da caga e pesca somente em
épocas certas.

1.6 — Aspectos Econémicos.

1.6.1 — A questdo do Salario Minimo

O salario minimo oferecido pelo Governo aos
trabalhadores brasileiros é insuficiente para a sua
sobrevivéncia.

Sendo assim reivindicamos:

1° melhorias no salério minimo.

1.6 2 — A questdo do Salario-Famflia

O salério-familia ndo é suficiente para atender
as necessidades das familias brasileiras.

Sendo assim, queremos:

1° — grande aumento na quantia do salério-
familia.

Conclusio

Concluido o desenvolvimento desse trabalho,
viu-se que vérios aspectos precisam ser solucio-
nados no Brasil. Esse Documento € a represen-
tac&o das nossas reivindicagées e direitos relativos
a esses problemas na Constituigéo-87.

A Constituicdo deve assegurar o direito integral
do cidadao de acordo com nossas propostas, ou
seja, liberdade, integridade, direito ao trabalho,
a satide, a educagéo, ao bem-estar social, prote-
¢éo ao menor abandonado,...

Este ano teremos uma nova tentativa para me-
lhorar nosso Pafs, com essa nova Constituigao
que vem ai. Esta nova Constituicdo n&o precisara
de muitas leis, mas sim de leis basicas para uma
vida melhor.

Esperamos que com © mesmo entusiasmo e
satisfagdo em que foi feito, seja ele lido e aprovei-
tado pelos Constituintes, pois é uma forma destes
avaliarem o pensamento jovem brasileiro.

Em suma, nés, os componentes das 6* séries
“B” do Externato S&o José, esperamos um bom
proveito desse documento nos momentos da pro-
mulgac@o da nova Constituigdo e, antecipada-
mente, oferecemos nossos agradecimentos aos
Constituintes, por, terem analisado tao importan-
tes direitos por nés reivindicados.
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SUGESTAO N° 10.289

BUREAU INTERNACIONAL DA
ECONOMIA E DO TRABALHO

Ex™ Sr.

Presidente da Subcomissio

dos Direitos e Garantias Individuais Assembléia
Nacional Constituinte

Brasilia — DF

Através da proposigéo anexa, vimos submeter
a consideragdo de Vossa exceléncia e demais res-
peitaveis membros da Assembléia Nacional Cons-
tituinte, integrantes desta Subcomisséo, a titulo
de colaboracéo de expressiva parcela da opinido
publica, sugestdes que representam as mais pre-
mentes exigéncias e reivindicacbes de diversos
segmentos da sociedade brasileira.

A matéria contida .na proposic8o que segue,
de porte Constitucional, é resultado de pesquisas
feitas nos mais diversos contextos sociais, em ca-
madas do meio urbano como do meio rural, além
de estudo e reflexdo sobre o anteprojeto da Co-
misséo de Estudos Constitucionais, presidida pelo
ilustre jurista Afonso Arinos de Melo Franco. O
texto da Constitui¢io vigente foi, igualmente, alvo
do nosso estudo, bem assim ainda a matéria dvul-
gada na imprensa de autoria de espertos em as-
suntos de natureza constitucional.

Informamos também, que esta proposta sera,
ainda uma vez, apresentada a esta Assembléia
Nacional Constituinte, nos termos do artigo 23
do seu Regimento Interno, e que ja consta de
consideravel ndmero de adesées.

Responsabilizam-se pelo trabalho aqui apre-
sentado, como também pela futura coleta das
assinaturas, as seguintes entidades civis:

— Bureaus Internacional da Economia e do
Trabalho — Segao de Sé&o Paulo — SP.
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— Associagédo dos Moradores da llha Santa Te-
rezinha — Recife — PE.

- Associacéo dos Lavradores da Comunidade
Magnifica — ltapecuru-Mirim ~— MA.

Para contato desta Subcomisséo com os pro-
ponentes indicamos: Maria Carlota Delgado As-
sad — SQS 110 —Bloco | — apt® 104 — 10373
—- Brasilia — DF ~— Fone: 242-0771

Brasflia, 29 de abril de 1987. Maria Carlota
Delgado Assad.

Proposta

Artigo. O direito & vida é garantido, inclusive
& criatura humana desde os primeiros momentos
de sua gestagéo, ndo sendo permitido, sob qual-
quer motivo, o aborto provocado.

§ 1° Naohavera pena de morte, qualquer que
seja a circunsténcia ou hipétese.

Paragrafo2° A eutanésia ndo serd praticada
em nenhuma forma ou motivo.

BUREAU INTERNACIONAL DA
ECONOMIA E DO TRABALHO

Exme Sr.

Presidente da Subcomissao

da Familia, do Menor e do Idoso
Assembléia Nacional Constituinte
Brasilia — DF

Através da proposigdo anexa, vimos submeter
a consideragado de Vossa Exceléncia e demais
respeitdveis membros da Assembléia Nacional
Constituinte, integrantes desta Subcomissao, a ti-
tulo de colaborag&o de expressiva parcela da opi-
ni&o publica, sugestdes que representam as mais
prementes exigéncias e reivindica¢des de diversos
segmentos da sociedade brasileira.

A matéria contida na proposicéo que segue,
de porte Constitucional, é resultado de pesquisas
feitas nos mais diversos contextos sociais, em ca-
madas do meijo urbano como do mejo rural, além
de estudo e reflexdo sobre o anteprojeto da Co-
missao de Estudos Constitucionais, presidida pelo
fluste jurista Afonso Arinos de Melo Franco O
texto da Constituigéo vigente foi, igualmente, alvo
do nosso estudo, bem assim ainda a matéria divul-
gada na imprensa de autoria de expertos em as-
suntos de natureza Constitucional,

Informamos também, que esta proposta sera,
ainda uma vez, apresentada a esta Assembléia
Nacional Constituinte, nos termos do artigo 23
do seu Regimento Interno, e que ja consta de
consideravel nGmero de adesoes.

Responsabilizam-se pelo trabalho aqui apre-
sentado, como também pela futura coleta das
assinaturas, as seguintes entidades civis:

— Bureau Internacional da Economia e do Tra-
balho — Segao de Sao Paulo — SP.

— Asspciacao dos Moradores da ltha Santa Te-
rezina — Recife — PE.

—Associagao dos Lavradores da Comunidade
Magnifica — Itapecuru-Mirim - MA.

Para contato desta subcomissao com os propo-
nentes, indicamos: Maria Carlota Delgado Assad
— 8QS 110 — Bloco | — apto. 104 — 70373
— Brasilia — DF — Fone: 242-0771.

Brasilia, 29 de abril de 1987. Maria Carlota
Delgado Assad.

Proposta

Artigo. A famflia, constituida unicamente
pelo casamento que é indissolGvel, teré direito
a protecéo efetiva do Estado.

§ 1° O casamento seré civil, e gratuita a sua
celebragéo.

§ 2° O casamento religioso terd efeito cuwil,
nos termos da lei.

§ 3° O casamento religioso equivalera ao civil
se, observados os impedimentos e prescricdes
da lei, o ato for escrito no Registro Pablico, a
requerimento do celebrante ou qualquer dos cén-
juges.

Artigo. A lei assegurara assisténcia & fami-
lia, além de coibir a violéncia na constancia das
relagées familiares, bem como o abandono dos
filhos menores e incapazes de qualquer género.

SUGESTAO N° 10.291

COMISSAO ESTADUAL
DA PARAIBA
“MULHER E CONSTITUINTE"
Jodo Pessoa, 5 de maio de 1987
Exme Sr. Deputado Ulysses Guirnaraes
Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Nesta hora da mais alta significacéo para a so-
berania da Nag&o brasileira, nés, mulheres parai-
banas, representantes dos mais diversos segmen-
tos, comungando dos mesmos sentimentos de
patriotismo que animam todos os cidadéos brasi-
leiros, em busca de reais mudangas na ordem
econdmica, politica e social, fazemos chegar as
maos de V. Ex®, as propostas anexas, como forma
de contribuigdo a nova carta magna, a fim de
que possamos amanha, acatar as leis para as
quais demos também nossa participagéo.

Com os cumprimentos e saudagdes democra-
ticas. — Magdala Cavalcanti de Melo, Delgacia
do MEC no Estado da Paraiba — P/Comisséo
Estadual da Paraiba “Mulher e Constituinte”.

“Mulher e Constituinte”
Proposta da Comissao

Estadual da Paraiba
Maio — 1987
INDICE
1 — Comisséo Estadual da Paraiba
2 —Introdugao
3 — Propostas

3.1. Dos Direitos e Garantias

3.2. Da Ordem Econdmica

3.3. Dos Direitos dos Trabalhadores e das Tra-
balhadoras o

34. Da Ordem Social

3.5. Da Seguridade Social

3.6. Da Familia

3.7. Da Satde

3.8. Da Educagéo e Cultura

3.9. Das Tutelas Especiais

4 — Anexos

4.1 — Abaixo-assinados (237 assinaturas)

4.2. Lista de presenga (4 reunides)

4.3. Nota & imprensa (duas)

4.4. Recorte de jornal (um)

Adelma Iriney; Secretaria de Educagéo e Cultu-
ra/C. Grande — Anna Thereza B. Patricio Bezerra,
Delgacia do MEC na Paraiba — DEMEC/PB —
Ana Maria Cavalcanti Lopes, Comissao Pré-Unido

de Mulheres de Joao Pessoa — Cleide Coelho
Marques, Fundagéo do Trabalho e Agao Comuni-
taria-FAC, Creusolita de Almeida Cavalcanti, Se-
cretaria de Educagéo da Paraiba — SEC/Pb —
Francisca Camila dos Santos, Associacao de De-
senvolvimento Comunitério de Barra de St* Rosa
— ADECOB-PB — Gilka Maria Amaud Arruda,
BEMFAM-PB — Coordenadora—Janilce Guedes
de Lima, Comissao Pré-Unifo de Mulheres de
Jo&o Pessoa — Magdala Cavalcanti de Melo, Dele-
gacia do MEC na Paraiba — DEMEC/PB — Mar-
garida da Mota Rocha, Secretaia da Educagéo
e Cultura / C. Grande (Titular) — Marisa Medeiros,
BEMFAM-PB — Maria de Fatima Ribeiro Lira, Se-
cretaria de Educagéo e Cultura / C. Grande —
Maria Liicia Enéas de Souza, Comisséo Pré-Unigo
de Mulheres de Joao Pessoa (Presidente) — Maria
Licia dos Santos Rocha, Unido de Mulheres de
Cruz das Armas — UMCA — Wilma Bonifacio
de Almeida, Comissao Pré-Uniao de Mulheres de
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Introdugédo

Neste momento histérico, em que toda a Nagédo
brasileira se mobiliza para uma reconstituicdo do
seu ordenamento juridico de ordem maior, nés,
mulheres paraibanas, juntamos nossas vozes a
milhares de patricias espalhadas no mais longin-
quo rincéo deste imenso Pafs, repetindo unisso-
nas, as palavras da grande mulher que foi Abigail
Adams, em carta dirigida a seu marido John
Adams, constituinte norte-americano e, posterior-
mente, 2° Presidente dos {ISA como data de31
de margo de 1776:

“Se nao for dada a devida atengéo &s mulheres,
estamos decididas a fomentar uma rebelido e ndo
nos sentiremos obrigadas a cumprir leis para as
quais ndo tivemos nem voz, nem representagéo.”

A discriminagdo a que sempre fomos relega-
das, especialmente a mulher do terceiro mundo
e, de modo particular a mulher brasileira, ndo
foi suficiente para calar em nosso peito e em
nossa garganta o brado de Abigalil, pronunciado
hé mais de dois séculos Embora, ainda relegadas
a um plano inferior, exigimos um tratamento, néo
especial a causa que defendemos, mas um trata-
mento igualitario entre homens e mulheres, mes~
mo porque, no dizer de Simone de Beauvoir (1908
— 1985): “Nédo se nasce mulher. Ser mulher é
uma conquista”.

E assim unidas, hoje mais do que nunca, have-
remos de conquistar o nosso espago.

MULHER E CONSTITUINTE
Dos Direitos e Garantias

Proposta:

Art. Todos séo iguais perante a lei

§ 1° Seréd punido, como crime inafiangével,
qualquer discriminagé@o atentat6ria aos direitos
humanos.

§ 2° Ninguém seré prejudicado ou privilegia-
do em razéo de nascimento, raga, cor, sexo, esta-
do civil, tipo de trabalho, orientagdo sexual, con-
vicgdes politicas, ideoldgicas, filoséficas ou reli-
giosas, portadores de deficiéncia e ou superdo-
tados, e qualquer particularidade ou condigéo.

§ 3> O poder publico, mediante programas
especificos, criaréa mecanismos para promover o
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desenvolvimento da igualdade social, politica,
econdmica, e educacional.

Art. Os presos, sem distingdo de sexo, tém
direito & dignidade e a integridade fisica e mental,
& assisténcia espiritual e juridica, a sociabilidade,
a comunicabilidade e ao trabalho produtivo e re-
munerado na forma da lei.

§ 1° Sergo iguais os beneficios aos presos
do sexo masculino e do sexo feminino.

§ 2° E dever do Estado manter condigbes
apropriadas nos estabelecimentos penais, para
que as presididrias permanegam com seus filhos,
durante o periodo de amamentagao e sempre
que as condigdes dos filhos o exijam.

Justificagao

1. A declaragao do principio de igualdade entre
Os Sex0s, No que concerne ao exercicio da cidada-
nia, constou apenas das Constitui¢oes de 1934
e 1967. O texto ora proposta repete disposicéo
do artigo 8° do Anteprojeto Afonso Arinos, substi-
tuindo-se, propositadamente, a expressao “todos”
por “homens e mulheres”. A melhor explicitagéo
teve o objetivo de inserir no texto constitucional,
de forma explicita, o propésito de eliminar discri-
minagdes e cerceamentos incompativeis com a
plena garantia dos direitos individuais.

No Brasil, historicamente, &s mulheres foi atri-
buida uma cidadania “menor”, circunscrita ao
universo doméstico, cerceadas até no direito de
ir e vir, as mulheres brasileiras nao gozam da
plenitude da cidadania, quer na fmalilia, quer no
trabatho.

O Estado deve incumbir-se de garantir a efic-
cia deste dispositivo constitucional, através da for-
mulagdo de normas e de mecanismos adequa-
dos.

2. Neste artigo reafirma-se o principio da isono-
mia, definindo-se o conceito de que as diferengas
entre os cidadéos ndo devem determinar desi-
gualdades.

A igualdade, como um direito fundamental da
pessoa humana, é indispenséavel ao pleno exer-
cicio da cidadania, sendo para todos um bem
indispensével. Merece, portanto, a tutela do Es-
tado.

A violagéo desse direito tem sido prética cons-
tante na sociedade brasileira. No que concerne
aos problemas de raga, cor, sexo e estado civil,
a chamada Lei Afonso Arinos (Lei n° 1.390/59),
acrescida pela recente Lei n° 7.437/85, ia medida
em que define praticas discriminatérias apenas
como contravencao penal, ndo surte os efeitos
desejados. Assim, a melhor forma de garantir a
observancia do principio da isonomia pressupde
a defini¢do de suas violagoes como crimes ina-
fiangéveis Esta particularidade distingue o texto
ora proposto do art. 11 do Anteprojeto da Comis-
séo Afonso Arinos, do qual é, no restante, repro-
dugéo fiel.

No parégrafo primeiro inova-se, ampliando as
hipéteses que déo ensejo a tratamento injustifica-
damente diferenciado. Visa-se, ainda, garantir a
igualdade entre trabalhadores rurais e urbanos
— o0 que sequer foi alcangado no plano da legisla-
¢éo ordindria — bem como as chamadas mino-
rias desvalorizadas, tais como idosos, deficientes
fisicos e mentais. Sob a referéncia “qualquer parti-
cularidade ou condig&@o” entenda-se, vitimas reco-
nhecidas de outras formas de preconceitos.

No que se refere ao mercado de trabalho, a
muther devera poder concorrer em igualdade de
condigdes com os homens. Em decorréncia, o
texto constitucional ndo dever4 conter proibigdes
que, sob o manto do protecionismo, impliquem
em verdade, em limitagdes ou restrigbes ao aces-
so da mulher ao emprego. Deste modo, éfunda-
mental que sejam abolidas as antigas restricbes
quanto ao trabalho noturno, insalubre ou perigo-
so, bem como ao exercicio de determinadas ativi-
dades. Nestes casos, o trabalho nocivo o é para
ambos os sexos, devendo sua supresséo ou ate-
nuagdo constituir-se em luta unificada de todos
os trabalhadores.

Conforme previsto no paragrafo segundo, a re-
presséo criminal, por si s6, ndo é suficiente para
coibir a violagdo do direito a igualdade. Cabe ao
Estado instituir programas especificos que possi-
bilitem préticas educativas ressocializadoras.

3. O Caput repete, com ligeiras modificagbes
deredagdo, o art41 do Anteprojeto Afonso Arinos.

Os paragrafos 1° e 2° contém matéria que apa-
rentemente pode parecer pertinente & legislagdo
ordinéna; no entanto cabe figurar no capitulo dos
Direitos e Garantias Individuais, pois refere-se ao
respeito aos direitos humanos.

O parégrafo 1° diz respeito & isonomia constitu-
cional e o paragrafo 2° a condigao biolégica espe-
cifica da muther

Justifica-se a inclus@o na constituigdo dos te-
mas aqui tratados, por atenderem indubita-
velmente ao principio da isonomia

Da Ordem Econoémica
Proposta

Art Considera-se atividade econémica
qualquer tipo de atividade que promova a subsis-
téncia da pessoa humana, inclusive aquela exer-
cida no lar.

Justificacao

O reconhecimento do valor econdmico do tra-
balho doméstico e das vérias atividades realizadas
no recesso da casa € de surna importancia para
a mulher que, em sua grande maioria, trabatha
nas lides domésticas sem receber qualquer com-
pensagao.

Se fosse considerado pelas estatisticas oficias,
o trabatho doméstico ocuparia faixa significativa
do Produto Interno Bruto (PIB). Na verdade, o
valor econdmico do trabalho doméstico se evi-
dencia quando confrontado com o da atividade
empresarial organizada, realizada em creches,
restaurantes, lavanderias, servigos de asseio e
conservagdo. A inexisténcia de uma infra-estru-
tura de apoio a familia impede a livre opgédo da
mulher entre o servigo doméstico e a atividade
remunerada.

A presente disposicéo, reivindicagao de alguns
segmentos do movimento de mulheres, repete
o previsto no parégrafo tnico do art. 318 do Ante-
projeto Afonso Arinos e tem, como consequéncia
prética, possibilitar a vinculagéo da dona-de-casa
ao sistema estatal de seguridade social.

Dos Direitos dos Trabalhadores
e das Trabalhadoras
Proposta

As normas que disciplinam as relagoes de tra-
balho obedecerdo aos seguintes preceitos, além

de outros que visem a melhoria de seus bene-
ficios:

1. Proibigéo de diferenga de salério para um
mesmo trabalho e de critério de admisséo, pro-
mogéo e dispensa por motivo de raga, cor, sexo,
credo politico ou religioso, arientagdo sexual, ida-
de, estado civil, origem, portadores de qualquer
tipo de deficiéncias-ou condigéo social.

2. Garantia de manutencéo pelo empregador,
de creches para filhos de seus empregados até
aidade pré-escolar, instalada no local de trabalho,
nas suas proximidades ou da moradia.

3 Néo incidéncia da prescrigdo no curso do
contrato.

4. Descanso remunerado da gestante, antes e
depois do parto, com garantia de estabilidade no
emprego, desde o inicio da gravidez até cento
eoitenta dias apds o parto, e para o pai quinze
dias com os mesmos direitos.

5. Garantia dos mesmos direitos assegurados
aos pais naturais, aos adotantes, independente
da idade da crianga.

6. Insergao na vida e no desenvolvimento da
empresa com participagéo nos lucros ou no fatu-
ramento, segundo critérios objetivos fixados em
lef, com representagéo dos trabalhadores na dire-
¢ao e constituicdo de comissoes internas, me-
diante voto livre e secreto, com a assisténcia do
respectivo sindicato.

7. Garantia e seguranga no emprego; proibidas
as despedidas sem justa causa.

8. Extenséo de direitos trabathistas a todos os
trabathadores que exergam atividades econdmi-
cas remuneradas.

Justificacao

1. A despeito da considerével participacdo mi-
nha na forga de trabaltho, sdo por demais conhe-
cidas as estatisticas e os estudos nos quais se
demonstra sua marginalizagdo no que se refere
aos niveis salariais e ao acesso a cargos de man-
do. Ainda é patente a constante pratica patronal
de dispensas em razéo do casamento ou da gravi-
dez da trabalhadora.

2. E impossfvel & mulher e a0 homem trabathar
sem ter onde deixar os filhos. As creches deverao
estar situadas ndo s6 préximas ao estabelecimen-
to do empregador como aos locais de moradia
dos empregados, de modo que lhes possa ser
dada a opg¢éo mais conveniente

Este texto traz uma inovagao, na medida em
que coloca as creches como direito dos trabalha-
dores de ambos os sexos, em fungédo da equipa-
ragdo de responsabilidades e 6nus de homens
e mulheres na criagéo dos filhos.

3. Dispde a Consolidagao das Leis do Trabalho
que em dois anos prescreve o direito de reclamar
créditos oriundos da relagéo do emprego.

Na prética cotidiana, todo empregado que ajui-
za reclamagéo, vigente o contrato de trabalho,
€ demitido. A certeza de que perderao o emprego
se buscarem o Poder Judiciério leva os empre-
gados a aceitar passivamente todas as violagoes
a seus direitos e tornam ineficazes as garantias
legais.

O aqui proposto ja esta previsto em lei ordinéria
(Lei n” 5,889/73) que disciplina as relagdes de
emprego rural.

A mulher, com os dnus adicionais da mater-
nidade e do servico doméstico, estd sujeita a
maiores dificuldades de inser¢do no mercado de
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trabatho. Em decorréncia, sua vulnerabilidade
acentua-se e materializa-se na maior aceitagéo
do descumprimento de seus direitos trabalhistas.
A ela, em especial, interessa a inscrigdo desta
garantia no texto constitucional.

4. Importa referir que este inciso néo traduz
qualquer privilégio para a mulher trabalhadora
nem contém uma protegéo individual & gestante,
mas decorre do reconhecimento da fung&o social
da maternidade.

A parte final do inciso IV se tornara despicienda,
caso aprovada a garantia de emprego a todos
os trabalhadores.

A seguranga no emprego néo se vincula ao
pré ou pds parto, mas se constitui em um dos
requisitos da efetividade do direito ao trabalho,
fundamental e inerente aos direitos de cidadania.

5/6. A ordem social baseia-se no direito ao tra-
balho e este constitui um dever social. O desem-
prego do trabalhador, decorrente da dispensa por
simples manifestagédo de vontade de seu empre-
gador, ndo embasada em motivo relevante, confi-
gura negagao daquele direito fundamental.

Acresce que a integragéo na vida e o desenvol-
vimento da empresa frustra-se quando concedido
ao empregador, o poder absoluto de deliberar
sobre a continuidade do contrato de frabalho.

No que diz respeito & promogao social da mu-
lher e a consequente conguista da igualdade, sua
indpendéncia vincula-se, de modo geral, & sua
fonte de renda, isto &, a seu emprego. E sabido
que as mulheres s&o as primeiras escolhidas nas
dispensas coletivas e as que, em periodo de reces-
séo, mais dificuldades tém para conseguir novas
colocagdes.

A extenséo dos direitos trabalhistas ao empre-
gado doméstico, obrigatoriamente abrangeria os
beneficios previdencirios e supriria a injustiga
marcante a uma classe de frabalhadores que vem
sendo, durante toda nossa histéria, discriminada.

Da Ordem Social

Art. A ordem social tem por fim realizar
a justica social, com base nos seguintes princi-
pios:

1— fungéo social da maternidade e da paterni-
dade como valores sociais fundamentais, deven-
do o Estado assegurar os mecanismos de seu
desempenho;

I — Igualdade de direitos entre o trabalhador

* urbano e o rural.

Justificagdo

1. A maternidade no Brasil € um 6nus pessoal
da muther que conta apenas com protegdes de
ordem trabalhista.

Em nossa sociedade, cabe a ela tradicional-
mente a responsabilidade direta pelo cuidado e
educagéo dos filhos.

Propomos que, a partir do momento do nasci-
mento dos filhos, @o contrério do que vem ocor-
rendo, caiba ao Estado a assisténcia tanto 2 ma-
ternidade quanto a paternidade. Desta forma, dei-
xa amulher de ser a tinica responsével pela educa-
¢ao dos filhos, que passa a ser compartilhada
com seu parceiro na reprodugéo. O principio pre-
conizado é extensivo aos pais e méies adotantes.
O reconhecimento da fungéo social da mater-

nidade e da patemnidade evitara préticas discrimi-
natbrias corrente, que acabam por alijar a mulher
do mercado de trabalho.

Por outro lado, a assisténcia integral aos filhos
depende de respostas efetivas do Estado e da
sociedade, no sentido de amparar, néo apenas
no campo trabalhista, homens, mulheres, e sua
prole.

2. Na legislag@o ordinaria sdo enormes as dis-
tingdes entre trabalhadores urbanos e rurais. A
estes sdo negados os direitos previdenciérios cor-
rigueiros (auxilio-doenga, auxilio natalidade, sala-
rio maternidade e aposentadoria & mulher, en-
quanto que na familia, 0 homem j4 goza destes
beneficios).

Os trabalhadores urbanos sofrem a incidéncia
da prescrigdo bienal na vigéncia do contrato de
trabalho, sepultando direitos que ndo podem rei-
vindicar judicialmente, sob pena de demisséo. A
adogéo de um mesmo conjunto de leis para todos
os trabalhadores traria beneficios 4 Administragao
— eliminando érgaos desnecessérios e tornando
inGteis debates quanto a natureza de determina-
das atividades, se urbanas ou rurais —e aos traba-
lhadores, que teriam um sé regime.

Acresga-se que a extencéo de todos os bene-
ficios da Previdéncia Social ao homem e muther
do campo seria de grande valia na sua fixagdo
a terra e, por consequiéncia, na redugéo das mi-
gragdes para as éreas urbanas. Tais migragOes,
como € sabido, acarretam um extenso elenco de
problemas sociais que, de forma especifica, se
manifestam em decorréncia do desenraizamento
das mulheres. Sofrem elas de forma agravada
o impacto das cidades, privadas que ficam de
seu meijo ambiente e familiar, além de ficarem
alijadas da infra-estrutura que as cidades ofere-
cem de forma restrita.

Da Seguridade Sacial

Art. Todos tém direito & seguridade social, in-
dependente do tipo de trabatho.

Art. E dever do Estado organizar, coordenar
e manter um sistema de previdéncia e assisténcia
social destinado a assegurar:

|— direitos e garantias &4 maternidade e as ges-
tantes;

I .—a aposentadoria &s donas-de-casa.

Art. Os trabalhadores e trabalhadoras rurais e
domeésticos terdo assegurados todos os direitos
previdenciérios.

Art.  E assegurada a assisténcia médica e
psicolégica & mulher vitima de violéncias sexuais,
cabendo & rede hospitalar piblica a responsa-
bilidade por tais servigos.

Justificacao

1. Na promogéo do bem-estar e na elevagio
da qualidade de vida, é fundamental a existéncia
de um programa de seguridade social que reduza
a efetivagdo dos direitos econdmicos e sociais,
eliminando desigualdades graves.

Quanto mais aperfeicoadas os equipamentos
de seguridade social, mais eficazmente atuara o

Estado na absorgéo de impactos de origem eco-
ndmica.

2. Se ao Estado e ao cidaddo importa a existén-
cia de uma adequada seguridade social, 2 mulher
é imprescindivel, no que fange & sua saide pes-
soal na gestagéo, no parto, no aleitamento e nos
cuidados com a prole.

A lei ordinéria exclui as donas-de-casa dos be-
neficios da Previdéncia Social, limitando-se aos
trabalhos que exercem atividades economica-
mente mensuraveis.

3. E indubitavel a contribuigéo do trabalho do-
méstico na geragdo de renda familiar, embora
constitua uma economia invisivel, ignorada pelas
estatisticas oficiais.

No que diz respeito aos trabalhadores rurais
e domésticos, o atual regime previdenciério é in-
justo e discriminatério sob vérios aspectos.

Aos primeiros, por exemplo, € negado o direito
& aposentadoria, enquanto que os segundos dei-
xam de gozar de beneficios concedidos aos de-
mais assegurados.

4. Os crimes sexuais previstos na legislagéo
penal tém efeitos distintos em relagéo a mulher,
ensejando situagdes que requerem providéncias
imediatas, a fim de evitar consequéncias insa-
naveis.

Além das sequelas de ordem psicolbgica e so-
cial uma das consequéncias préticas diz respeito
ao nao cumprimento da lei penal que estabelece
a legalidade do aborto em gravidez resultante do
estupro.

A mulher dos segmentos menos favorecidos
da sociedade tem sido impedida pela burocracia
legal de valer-se de atendimento por parte da rede
hospitalar ptiblica. Esta & mais uma penalizagéo
imposta a vitima pobre, que deve ser evitada pela
Lei Magna.

Da Familia

Art. A familia, instituida civil ou naturalmente,
tem direito & protecdo do Estado e & efetivagio
de condigbes que permitam a realizagc&o pessoal
dos seus membros.

Parégrafo Unico. O Estado assegurara assis-
téncia & famnilia e criard mecanismos para coibir
a violéncia na consténcia das relagdes familiares.

Art. O homem e a mulher tém plena igualdade
de direitos e de deveres no que diz respeito a
sociedade conjugal, ao pétrio poder, ao registro
dos fithos, & fixagdo do domicilio da familia e
a titularidade e administragéo dos bens do casal.

§ 1° Os filhos nascidos dentro ou fora do casa-
mento terdo iguais direitos e qualificagoes.

§ 2° O homem e a mulher t&m direito de
declarar a paternidade e a maternidade de seus
filhos, assegurado a ambos o direito a contes-
tagéo.

§ 3° A lei regularé a investigagéo de paterni-
dade de menores, mediante agéo civil privada oi
publica, condicionada a representagéo.

Justificacdo

1. Diante das reais transformagbes ocorridas
no &mbito da sociedade brasileira, propomos in-
corporar & nova Carta Magna conceito mais am-
plo de familia, de forma a equiparar a que se
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constitui naturalmente aquela formada pelo casa-
mento.

Sabemos que um nimero considerével de fa-
milias sdo constituidas sem o pressuposto legal
do casamento. Tal situacéo tem acarretado enor-
mes injustigas, sobretudo as mulheres, que véem
sonegados seus direitos, notadamente quanto aos
possiveis bens amealhados durante a unido livre,
a posse dos filhos e aos direitos previdenciérios.
Assim, a ampliagdo do conceito de familia ora
proposto ajusta a norma juridica a realidade so-
cial.

Ademais, ha necessidade de que a nova Consti-
tuicdo preveja a criagdo de mecanismos especi-
ficos de prevencao a violéncia na constancia das
relagoes familiares. A legislagdo penal vigente,
desde a sua criagdo, néo logrou assegurar uma
assisténcia digna & mulher, a crianga, vitimas per-
manentes da violéncia doméstica.

2. No Brasil, a mulher casada néo possui os
mesmos direitos do homem casado. Pelo artigo
233 do Cédigo Civil Brasileiro, é estabelecida prio-
ritariamente a chefia masculina da sociedade con-
jugal, competindo ao marido a representagéo le-
gal da familia, a administragéo dos bens do casal
e a determinagao do domicflio. Dentre vérios ou-
tros dispositivos legais discriminatérios, destaca-
se o artigo 380 do referifo Cédigo, que confere
a ambos os pais o pétrio poder, mas ao pai o
seu exercicio. Estipula, ainda, que em casos de
divergéncia, prevalece a vontade do marido, ca-
bendo a mulher recorrer ao Poder Judiciério,
quando a ela se oponha.

Tal violagéo ao principio constitucional da iso-
nomia impoe que a nova Carta Constitucional
contenha disposigao expressa sobre a igualdade
entre mulheres e homens no &mbito da familia.

Ressalte-se que o artigo em questdo consagra
dispositivo da Convengéo sobre a Eliminagéo de
Todas as Formas de Discriminagéo contra a Mu-
lher, de 1979 (DOU de 21-3-84).

Como corolario do principio da igualdade entre
mulheres e homens no casamento, na familia e
na vida em geral, cabe & Constituinte reformular
o direito vigente quanto a declaragéo, para fins
de registro civil, da paternidade e da maternidade.

Séo indmeros os casos de registros civis, nos
quais sdo omitidos os nomes de maes ou pais.
Tal situacdo € insustentével, tendo em vista que
exclui a realidade biolégica: os seres humanos
nascem da conjungéo entre uma mulher e um
homem e, portanto, t¢m necessariamente pai e
mée. Na verdade, o sistema juridico em vigor,
criando limitagoes e proibicdes ao registro civil
dos filhos, visa & protecdo de outros institutos
como o casamento e a sucessdo. Nao garante
o direito dos filhos & maternidade e & paternidade,
nem os dos pais & sua prole.

E necessério uma mudanga radical nesse siste-
ma juridico. Para tanto, é fundamental a insergéo
desse novo direito na Magna Carta a ser promul-
gada. A premissa acolhida pelo artigo é de que
a declaragdo quanto 4 maternidade e & paterni-
dade, independentemente do estado civil do de-
clarante, é verdadeira. Garante-se, entretanto, o
direito a contestac@o da maternidade ou da pater-
nidade.

Por outro lado, elimina-se a odiosa discrimi-
nagéo entre os filhos quanto & legitimidade, repa-
rando-se injustica arraigada na sociedade.

O direito ao nome ¢ inerente ao cidad&o. Para
néo sujeitd-lo aos elevados custos da agéo de
investigagdo de paternidade, faz-se necessério
que paralelamente & sua sobrevivéncia como
agéo privada, caiba também ao Estado a respon-
sabilidade de promové-la, condicionada a repre-
sentacéao.

Convém esclarecer que as medidas aqui pro-
postas representam antigas reivindicagbes de va-
rios movimentos sociais.

Da Satide

Art E assegurado a todos o direito & satide,
cabendo ao Estado garantir condigbes basicas
de saneamento, habitagcdo e meio ambiente.

Art. Compete ao Estado:

| — prestar assisténcia integral e gratuita a sad-
de da mulher, nas diferentes fases de sua vida;

Il — garantir a homens e mulheres o direito de
determinar liviemente o nimero de filhos, sendo
vedada a adogé@o de qualquer prética coercitiva
pelo poder publico e por entidades privadas;

Il — assegurar o acesso & educagéo, & informa-
¢do e aos métodos adequados & regulagédo da
fertilidade, respeitadas as opges indviduais;

IV — regulamentar, fiscalizar e controlar as pes-
quisas e experimentacdes desenvolvidas no ser
humano.

Justificacdo

O capitulo constitucional relativo a satide ha
de prever a obrigagéo primordial do Estado de
assegurar e garantir o saneamento bésico, a habi-
tagao e a execugéo de toda a politica de meio-am-
biente. Para tanto, deve o Estado estabelecer uma
politica nacional de saide, oferecendo assisténcia
médica integrada, sem prejuizo dos servigcos da
iniciativa privada.

Da mesma forma, cabe ao Estado assegurar
condig¢Ses satisfatérias a nutrigao, desenvolvendo
as diretrizes e estratégias que assegurem a dispo-
nibilidade interna de alimentos, o incentivo & pro-
dugéo, a regulamentagéo de armazenagem e for-
magédo de estoques de produtos bésicos essen-
ciais. Vincula-se ao aqui proposto a redefinicéo
dos critérios de fixagdo do salario minimo & luz
dos hébitos alimentares e necessidades funda-
mentais.

1. O atendimento & mulher pelo sistema de
saude tem-se limitado, quase que exclusivamente,
ao periodo gravidico-puerperal e, mesmo assim,
de forma deficiente. Ao lado de exemplos sobeja-
mente conhecidos, como a assisténcia prventiva
e de diagndstico precoce de doengas ginecol6-
gicas, outros aspectos, como prevengao, detec-
¢&o e terapéutica de doengas de transmisséo se-
xual, repercussdes biopsicossociais da gravidez
ndo desejada, abortamento e acesso a métodos
e técnicas de controle de fertilidade, tém sido rele-
gados a plano secundario. Esse quadro assume
importancia ainda maior ao se considerar a cres-
cente presenga da mulher na forga de trabalho,
além de seu papel fundamental no niicleo familiar.

2. O planejamento famuliar é questao de suma
importéancia para o futuro dos brasileiros; con-
ceitos dos mais variados e antagdnicos vicejam

nas diferentes tendéncias que se expressam atual-
mente no pais.

E fundamental que a Constituigéo defina o con-
ceito de planejamento, garantindo o direito de
opgéo do individuo para determinar o nimero
de filhos e o espagamento entre eles. Este direito
deveré ter como contrapartida o fornecimento pe-
lo Estado n&o s6 de informagdes, como dos pré-
prios meios e técnicas anticoncepcionais cientifi-
camente aprovados.

Por outro lado, deve-se atentar para que o Esta-
do e as entidades privadas, nacionais e estran-
geiras, abstenham-se de exercer qualquer tipo de
coagao ou induzimento sobre as pessoas que ne-
cessitam de seus servicos. O planejamento, no
caso néo se confundiréd com o controle de natali-
dade de cunho puramente demogréfico mas res-
ponderé as necessidades bésicas da populagdo
dentro do contexto de atendimento & satde.

3. Aobrigatoriedade prevista neste inciso pela
qual o Estado garantird o acesso a informacéo
e aos métodos contraceptivos, afasta a possibi-
lidade de que interesses nacionais ou estrangeiros
e de setores governamentais interfiram na repro-
dugao humana.

Este dispositivo ensejaré a criagdo de condi-
¢Oes objetivas e democréticas para que brasileiras
e brasileiros decidam sobre o planejamento da
procriagao.

Qutrossim, o inciso vem integrar & Constituicao
norma contida na Convengéo Sobre a Eliminagao
de Todas as Formas de Discriminacdo Contra
a Mulher, de 19789, ratificada no Brasil pelo Decre-
ton® 89.460 de 20-3-84. De acordo com areferida
norma, incumbe ao Estado informar e assessorar
a famtlia sobre o planejamento da reprodugéo.

4. O desenvolvimento das pesquisas cienti-
ficas e das experimentacdes a serem desenvol-
vidas no ser humano merece a fiscalizagéo e con-
trole do Estado, que deve atentar também para
a venda, distribui¢do e comercializagao de meios
quimicos e hormonais de contracepgéo, impe-
dindo a colocagdo no mercado de drogas experi-
mentais.

Em relagdo & area de reprodugdo humana,
mais especificamente a de planejamento familiar,
jamais se estabeleceu qualquer preceito constitu-
cional. Inseri-lo nesta Carta é imperioso por ser
este um dos grandes problemas vivenciados néo
s6 diretamente pela mulher, como por toda a
populacéao brasileira.

Da Educacao e Cultura
Proposta

Art. A educacdo, direito de todos e dever
do Estado, visa ao pleno desenvolvimento da pes-
soa dentro dos ideais de defesa da democracia,
do aprimoramento dos direitos humanos, da liber-
dade e da convivéncia solidéria a servigo de uma
sociedade justa e livre.

§ 1° — E responsabilidade do Estado asse-
gurar a educagdo universal, publica e gratuita em
todos os niveis, a partir da idade pré-escolar.

§ 2° — As creches sao consideradas unida-
des de guarda e educagéo, de criangas de 0 a
6 anos de idade.

Art. O ensino é obrigatdrio para todos, dos
4 aos 17 anos, e incluird a habilitagdo para o
exercicio de um oficio.
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Art.
principios:

| —igualdade entre o homem e a mulher;

[ —reptdio a qualquer forma de racismo e
discriminagéo,

Il — convivéncia pacifica entre os povos, e

IV — pluralismo cultural do povo brasileiro.

A educacdo obedecera aos seguintes

Justificagéo

1. Os textos propostos repetem, com ligeiras
modificacdes o Anteprojeto Afonso Arinos em seu
art 384, inciso | do art 390 e paréagrafo tnico
do art. 384.

Apesar de enunciado o principio da isonomia,
faz-se necesséria a explicitagéo de igualdade entre
o homem e a mulher na educagéo, porquanto
narealidade brasileira existe uma grande distingéo
dentre meninos e menmnas na administragéo do
ensino. Caso mais evidente é o que diz respeito
aos textos dos livros escolares, assim como a
literatura infantil e infanto-juvenil. Neles aimagem
da mulher é transmitida de forma a reduzir sua
funcéo na familia e na sociedade, vez que aparece
ligada somente & esfera doméstica, enfatizadas
sua docilidade e submisséo. Por outro lado, a
imagem do homem é apresentada sempre ligada
ao mundo externo, ao trabalho, ao poder de deci-
sdo, impingindo-se, assim, esteredtipos que refor-
¢am a discriminag@o da mulher.

O principio da igualdade de tratamento e opor-
tunidade também esté ausente no planejamento
e encaminhamento feito pelas escolas na oferta
de cursos e carreiras, o que tem dificultado e
limitado o pleno desenvolvimento da mulher na
sociedade.

Aobservancia do principio de igualdade na edu-
cacdo daré, necessariamente, ensejo as mudan-
¢as nas leis e regulamentos, para permitir a plena
participagdo da mulher em todos os niveis, além
de fixar a imagem feminina sem os estereétipos
discriminatérios.

A escola é um espago de criagéo, recriagéo
e transmisséo de idéias e valores. Deve, portanto,
o Estado incluir a educagéo entre seus deveres
priorntérios, uma vez que na escola define-se mui-
to da convivéncia social.

A educacao, necessidade béasica do individuo,
hé de ser obrigatoriamente piblica e gratuita.

2. No que diz respeito & questao dos negros,
arealidade contraria o discurso corrente na socie-
dade brasileira, segundo o qual vivemos numa
democracia racial ou entéo que a atitude racista
é esporéadica.

A mera inscrigdo do principio da isonomia, tal
como formulado, no capitulo dos Direitos e Ga-~
rantias, ndo se mostrou suficiente, ao longo de
nossa histéria, para eliminar a tripla discrimina-
¢ao: mulher, negra e pobre.

Através de uma politica educacional adequada,
que valorize as diferengas, respeitando a cultura
propria dos grupos étnicos que compdem a na-
¢éo brasileira — aqui também compreendidos
os indios — ilumine-se o caminho para a efetiva-
¢&o da democracia racial.

Das Tutelas Especiais
Proposta
Art. E assegurada a assisténcia & materni-
dade, a infancia, 4 adolescéncia, aos idosos e aos
portadores de deficiéncia.

Art. Incumbe ao Estado promover a criagdo
de uma rede nacional de assisténcia materno-
infantil, de uma rede nacional de creches e de
uma rede nacional de assisténcia ao menor ca-
rente.

Paréagrafo dnico. As creches de que trata este
artigo deverédo abrigar criangas de O a 6 anos,
sem prejuizo das obrigagdes atribuidas aos em-
pregadores.

Art. Os menores, particularmente os érfaos
e os abandonados, sem prejuizo de responsa-
bilidade civil e penal dos pais que os abando-
narem, terdo direito a protegéo do Estado, com
total amparo, alimentacdo, educagéo e satide.

Justificagao

Todo cidadao deve ter garantido no texto cons-
titucional seus direitos fundamentais Todavia, de-
terminados grupos e algumas situagdes especi-
ficas requerem do Estado uma tutela especial.

A assisténcia &8 mullher e ao filho desde o nasci-
mento, bem como a criagdo de cheches e equipa-
mentos sociais de apoio & familia sao fundamen-
tais para que os homens e mulheres realizem-se,
satisfatoriamente, como pais e como profissio-
nais. E, portanto, indispensavel que a nova Consti-
tuicdo firme principio a respeito. Acrescente-se
que por “satisfatoriamente” o que se quer dizer
é que s6 assim as pessoas terdo condigdes iguais
de trabalho, tranquilizando-se em relacdo aos
seus filhos, que, por sua vez, terdo condigbes de
desenvolvimento saudével e digno.

As creches nao podem estar vinculadas apenas
aos direitos trabalhistas. Nao obstante a obrigagéo
das empresas de manter cheches para os filhos
de seus empregados, o Estado também deve res-
ponder pela necessidade bésica de guarda e edu-
cag@o das criangas, dentro de uma linha de aten-
dimento a realidade social brasileira.

A énfase dada ao atendimento a 6rféos e aban-
donados justifica-se pela obrigagdo do Estado de
suprir sua condigao de caréncia absoluta. Acres-
¢a-se que o grave quadro que os envolve apre-
senta repercussdes na area de criminalidade e
marginalizagéo social, que cabe ao Estado evitar.

Também aos idosos e deficientes deve ser es-
tendida a protecéo especial, em decorréncia das
limitagdes biolégocias que lhe sdo inerentes.

Comissao Estadual Mulher e Constituinte da
Paraiba

Abaixo-assinados

Senhor(a) Constituinte

Aluta pela efetivagéo do principio de igualdade
entre os sexos € fundamental para a garantia de
seus direitos.

Com sua participagdo na elaboragdo da nova
Carta Magna, temos a certeza, esse principio ser4
assegurado.

Seguem-se assinaturas

SUGESTAO N° 10.292

PROPOSTAS DAS DIOCESES DE PELOTAS,
BAGE E RIO GRANDE

Pelotas/RS, 4 de maio de 1987

Para a nova Constituicdo brasileira, devem ser
entregues a Assembléia Nacional Constituinte.

Art. A educagéo é direito de todos e dever
do Estado e seré dada no lar e na escola.

§ 1° O ensino serd ministrado nos diferentes
graus seja por iniciativa do Estado, ou entidades
de carater comunitério.

§ 2° Aadministragéo das escolas publicas se-
r4 feita com participagdo direta da comunidade
a que pertencer.

§ 3°—As escolas publicas, seja por iniciativa
do Estado, ou entidade de cardter comunitério,
néo visarao lucro, devendo receber do poder pi-
blico cobertura integral para seus custos, de tal
forma que nenhuma cobranga precise ser feita
dos alunos, seja no grau que for.

§ 4°— O ensino religioso, direito de todos, sera
garantido pelo Estado, seja nas escolas oficiais,
seja na rede privada.

Art. A Ordem econdmica e social tem por
fim a justica social e o desenvolvimento nacional,
de tal forma que gerem condigbes estéveis e dig-
nas de alimentagéo, a todos os brasileiros, com
base nos seguintes principios:

[—a destinagéo e uso dos bens tem caréter
universal e deve ser garantida a todo o cidadéo,

I — politica de pleno emprego, com aplicagéo
prioritaria de recursos em programas que promo-
vam a expanséo das oportunidades de emprego
produtivo;

[l — garantias produtivas e de condigbes dig-
nas de vida aos mais fracos — indios, velhos,
criangas e deficientes fisicos ou mentais;

IV —represséo sistemética e efetiva ao abuso
do poder econémico, caracterizado pelo dominio
dos mercados, por formas diretas ou indiretas
de monopélio, pela eliminagdo da concorréncia
e pelo aumento arbitrério de pregos;

V— politica financeira de apoio a pequena e
média empresas

VI-—a propriedade privada dos meios de pro-
dugdo deve ser redestinada, dela participando in-
tegraimente o trabalhador.

Art. A Constituic@o assegura aos brasileiros
e aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabi-
lidade dos direitos concermentes a vida, a liber-
dade e a seguranga, nos termos seguintes:

§ 1°— Todos s&o iguais perante a lei, sem dis-
tingdo de raga, trabalho, credo religioso e convic-
¢Oes politicas. Sera efetivamente punido o pro-
conceito de raga, sob qualquer forma praticado.

§ 2°—E assegurado a protegao integral & vida,
condenados, por isso mesmo, como crimes, o
aborto e a eutanasia, em qualquer hip6tese.

§ 3°—E assegurada a mais ampla liberdade
de expressao (escrita e falada) e de organizagao.

§ 4°—Plena liberdade de crenga religiosa ou
de convicgéo filoséfica ou politica.

Art. — A Constituigéo assegura aos trabalha-
dores os seguintes direitos, além de outros que,
nos termos da lei, visem a melhoria de sua condi-
¢&o social:

[ — Estabilidade para todos os empregados
com mais de um ano de trabalho na mesma em-
presa, sem discriminagéo por sexo, raga, idade
ou deficiéncia fisica ou psiquica;

— Greve para todos os servigos e categorias
de trabalhadores independentemente da atividade
a que se vinculem.

Art. E livre a associacéo profissional ou sin-
dical. Os sindicatos constituidos terdo plena auto-
nomia e organizagao, sendo vedado ao poder pi-
blico neles intervir sob qualquer pretexto.

Art O Brasil é uma Republica Fedearativa,
constituida sob o regime representativo, pela _



Agosto de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Quinta-feira 6 201

unido indissoltvel dos Estados, do Distrito Federal
e dos Territbrios.

§ 1° Todo o Poder emana do povo e em seu
nome ¢é exercido: por isso, fica o Estado subordi-
nado ao controle efetivo da sociedade, que detém
Poder Constituinte originéario.

§ 2° Leiordinéria, disporé sobre a forma efeti-
va em que tal controle se fara pelos diversos seg-
mentos da sociedade.

Disposigoes Transitérias

Art. Ficam extintos a Lei de Seguranga Na-
cional e todos os érgéos governamentais repres-
sivos.

§ 1° A eventual criagéo de érgdos ligados a
seguranga nacional seré precedida de amplo de-
bate na sociedade e dependeré da expressa apro-
vagédo do Congresso Nacional.

Art. A divida externa brasileira serd objeto
de profunda auditoria, com wistas & anélise de
sua formacéo e legitimidade As conclusées da
auditorfa serdo submetidas ao Congresso Nacio-
nal, a quem caberé decidir sobre as providéncias
a adotar.

As dioceses de Pelotas, Bagé e Rio Grande,
em 4 de maio de 1987.

SUGESTAO N° 10.293

ASSOCIAGAO BRASILERRA
DE MUNICIPIOS
Brasilia, 28 de abril de 1987
Of. n° 034/87

Cumprimos o dever de encaminhar, para julga-
mento de Vossa Exceléncia, a contribuicdo da
ABM para com os trabathos da Assembléia Nacio-
nal Constituinte.

A matéria relacionada com o fortalecimento
dos Municipios brasileiros foi defendida pelo Pre-
feito Nivaldo Kruger, Secretério-Geral da Associa-
¢ao Brasilerra de Municipios, nas Comissoes: “Sis~
tema Tributério, Or¢amento e Finangas” e “Orga-
nizagdo do Estado™.

Confiante no acatamento das sugestoes da En-
tidade, apresentadas nos documentos em anexo,
nos colocamos ao inteiro dispor dos Senhores
Constituintes, na sede da Associac@o Brasileira
de Municipios, sita no Setor de Autarquias Sul
(SAS), Quadra 5, Lote 5 “A”, Bloco “F".

Cordialmente. — Senador Divaldo Suruagy,
Presidente do Conselho Deliberativo — Heraclito
Guimaraes Rollemberg, Presidente do Conse-
Iho Diretor.

Exposicéo proferida pelo Dr. Nivaldo Kriger,
Secretario-Geral da Associagéo Brasileira de Mu-
nicipios, perante a Subcomisséo das Regibes e
Municipios, da Assembléia Nacional Constituinte,
em 22 de abnl de 1987.

A Questio Municipal

No reordenamento juridico-institucional, proje-
tado pela Assembléia Nacional Constituinte, a
questdo municipal assume destacada importan-
cia.

Dotado de caracteristicas e fungdes fundamen-
tais, na organizagéo do Estado; Gozando o privilé-
gio de participar da natureza desse mesmo Esta-
do, o Municipio tem ainda mais as suas raizes
mergulhadas no &mago da terra e na massa local
do universo geopolitico ao qual pertence, como

componente vivo na formagéo da nacionalidade,
o que o diferencia do Estado e da Uniao.

A realidade municipal vivida pelo homem brasi-
leiro, na conquista do territério, na expansédo das
fronteiras e na agéo politica, antecede até mesmo
a organizagao do Estado, erigindo-se em alicerce
e célula vital do organismo nacional.

A vida municipal tem o sabor das intensidades
vividas pelos seres humanos que a integram.

Faz parte da nossa tradigdo, umn compromisso
com a liberdade do homem e com o respeito
a Lei, como fundamento e legitimidade do Estado,
fundamento este, delegado pela soberania da
vontade popular.

E dai, o segundo e consequente compromisso,
que é o da organizagao do Municipio, sob a égide
da autonomia, da co-participagéo e do exercicio
do poder de propulsédo do desenvolvimento e da
realizagéo do bem comum, contido na esséncia
da sua natureza.

Logo, Srs. Constituintes, com os pés colocados
sobre o momento de transigdo que ora atraves-
samos, mas com os olhos e as esperangas postas
nas transformagées que buscamos, estamos con-
victos de que, o municipio brasileiro, inspirado
nas ligées do passado, mas com compromissos
com o futuro, se prepara para o desempenho
de uma gigantesca misséo. i

Dai por que, a Associagéo Brasileira dos Munici-
pios, que desde a Constituinte de 1946 vem pro-
pugnando pelo fortalecimento financeiro dos mu-
nicipios e pela sua autonomia politica e desem-
penho eficiente de fungdes, vem hoje a esta Casa
para depor. De um lado, profundamente honrada
pelo conwite. E de outro, consciente da responsa-
bilidade desta participagédo, pelas propostas que
vemn trazer aos Constituintes de 1987.

E isto, porque a ABM sabe que é no Municipio
que se situam as demandas sociais e onde se
instala a divida social que nos cumpre resgatar.
Afinal, se nfo formos capazes de fazé-lo agora,
teremos que permanecer como dependentes pas-
sivos, o que & incompativel com a dignidade e,
pior, teremos que repetir com Maquiavel: “Foi
preciso que tudo mudasse para que as coisas
continuassem como sempre foram”.

E é exatamente disto. Desta necessidade urgen-
te de transformagoes, que a Associagao dos Muni-
cipios pretende lhes falar agora, a nivel de ques-
10Oes gerais relativas ao Municipio, na atual temé-
tica constitucional.

1. Confirme-se o pricipio da triparticdo dos
poderes. (Unido, Estado e Munipios.)

1.1. Defina-se na Constituinte, o Municipio co-
mo ente Federado (condigéo que néo est4 expres-
sa na atual Constituicao.)

Esta clara explicitagio, de sua qualidade de Uni-
dade Federada, colocara o Municipio como esfera
de Governo a nivel dos Estados e da Unido.

2. Papel do Municipio Brasileiro

a) no fortalecimento e consolidagao da demo-
cracia, que se orngina, se expressa e se exercita
essencialmente no ambito municipal;

b) como elemento de coordenagéo de fatores
sociais, econémicos, culturais e no desempenho
do poder de propulsdo das atividades, como esfe-
ra de governo;

c) na luta pela eliminagao dos bolsdes de mi-
séria, somando forgas com a Unido, Estado e
segmentos locais; .

d) indutor de uma gradual corregéo das injus-
ticas sociais, geradas pela concentragao da rique-
za em pouquissimas méaos, em detrimento da
grande massa da populagéao;

e) na promogéo do bem estar-social, do de-
senvolvimento comunitério, da educagdo de pri-
meiro e segundo graus, da saide e amparo a
infancia:

f) no patrocinio de programas de desenvol-
vimento locais:

g) nadefesa do solo e na preservagao do meio
ambiente;

h) na promog&@o de um ambiente de segu-
ranga, em colaboragao com as acbes da (Unido
e dos Estados;

i) no direito de instituir contribuigéo social para
o seu desenvolvimento.

3. Autonomia Municipal

A autonomia municipal deve ter fulcro:

a) na auto-organizagdo, com base em obser-
vagéo aos principios constitucionais e aos da Lei
Organica do respectivo Estado;

b) na livre gestdo de matéria de seu peculiar
interesse, devidamente explicitadas, de molde a
excluir a ingeréncia nessas matérias, das esferas
maiores de governo;

€) em mecanismos que assegurem a perrma-
néncia do poder politico local, no &mbito do poder
puiblico municipal. (municipios h4, nos quais, nd-
cleos detentores de expressivo poder econdmico,
tendem a se sobrepor as autoridade municipais.
Exs. — portos, pdlos industriais, centros minera-
dores e agropecudrios, etc.);

d) na eleigao de Prefeito, Vice-Prefeito e verea-
dores;

e) na instituigdo, regulamentagao, arrecada-
¢édo e fiscalizagdo dos tributos de sua compe-
téncia;

f) na garantia do regular e pontual recebimen-
to dos recursos que a Constituigéo lhe destina;

g) na proibigao de vinculagbes de quaisquer
espécies na aplicagdo desses recursos;

4, Criagado de Novos Municipios

Alteracao dos requisitos legais para formagao
de novos municipios, instituindo-se a obrigato-
riedade de manifestagédo dos municipios que lhes
viriam a dar origem, em face dos expressivos pre-
juizos que podem ser inflingidos a estes, pela pra-
tica de um indiscriminado e artificial processo
de desmembramento, com o Unico objetivo de
apropriar-se a regido de uma nova parcela do
Fundo de Participagdo dos Municipios ou do ICM,
por vezes em detrimento do desenvolvimento
econdmico dos municipios de origem. Tal fato,
tem frequentemente ocasionado a estagnacéao e -
o brusco empobrecimento dos municipios outro-
ra présperos.

5. Obrigacéo de aplicar no municipio parte dos
recursos financeiros nele gerados.

Empresas e Instituicbes captadoras de aplica-
¢oes financeiras, (poupanca etc.) ficam obrigados
e na forma da lei, a aplicarem um percentual
de recursos captados, no prépric Municipio. Isto,
através de projetos locais de desenvolvimento, de
acordo com as prioridades estabelecidas, de ma-
neira a que esses recursos sirvam a multiplicagao
das riquezas, fixagdo do homem e ao bem-estar
comum.
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6. Assungéo de novas atribuiges pelos muni-
cipios

Fala-se em cometer integralmente aos muni-
cipios, atribuigbes relativas a encargos que se en-
tendem deveriam ser de natureza local. Sabe-se
que tudo que pode ser adequadamente realizado
pelo municipio, néo deve ser entregue a outra
esfera de governo. Contudo, em qualquer caso,
necessério se faz, preliminarmente, assegurar aos
municipios os recursos necessérios ao adequado
desempenho dos encargos que se pretende lhe
sejam cometidos, sem o que, todo e qualquer
processo de descentralizacdo administrativa a ser
implementado estara inevitdvelmente fadado ao
insucesso.

Ademais, a extrema diversidade de condi¢Ges
e caracteristicas dos Municipios brasileiros desa-
conselha a adogéo de um esquema rigido e tinico
de discriminagéo das atribuigoes que Ihes devam
ser cometidas. O processo de descentralizagéo
devera ser flexivel e progressivo, adaptando-se as
peculiaridades e possibilidade de cada Municipio.

7. Legislagdo Complementar

A Constituigdo, presume-se, serd tanto quanto
possivel, genérica e sintética. Por isso mesmo,
uma vez promulgada, urge prover a imediata ex-
pedicao da legislagao complementar que venha
conferir ao texto constitucional a necessaria eficé-
cia. Daf a relevancia do processo intensivo de
elaboragéo legislativa que deveréa suceder ao da
edicdo da futura Carta, e do qual dependera sua
efetiva aplicac@o e a realizagéo dos objetivos nela
refletidos, inclusive na esfera municipal.

8. O importante no Enfoque Regional

Abstendo-nos da abordagem da questéo tribu-
taria como fonte essencial de sustentacéo e ma-
nutengdo dos Municipios, porque desse assunto
trataremos em nossa exposig¢ao da proxima sexta-
feira na Subcomisséo especifica, que é a de Tribu-
to, Participacé@o e Distribuicéo de Receitas, quere-
mos, todavia, ressaltar, finalizando, que a questao
municipal, sob o &ngulo regional, tem caracte-
ristica muito prépria.

Os Municipios s&o entes na sua configuragdo
geoecondmica e geopolitica, porém, extrema-
mente diferenciados. Primeiro pela tipicidade da
regiao do Pais em que se enconiram e, segundo
pelas peculiaridades que os caracterizam dentro
da regido ou regides as quais pertencem (Zonas
Metropolitanas, Centros Mineradores efc). Cada
qual, na medida em que identifica com os demais
da sua caracteristica, vai formar grupos distintos
que, ao receberem tratamento igual pelo sistema
constitucional vigente, ficam desajustados, so-
frendo injusticas tipicas desse procedimento. Ora,
tratamento igual, a entes desiguais, nunca sera
justo.

Dai é que propomos a tese de tipificagéo, para
que os grupos afins recebam ou sejam aquinhoa-
dos com eqiidade.

O sistema de rendas atual ndo corrige as dispa-
ridades. E excessivamente regressivo, favorecen-
do a concentragdo da riqueza, penalizando os
mais carentes, pelo que no interesse da questdo
municipal defendemos a progressividade tnbu-
taria. Logo, o que queremos é que o sistema tribu-
tério alcance o consumo e nao a produgéo, corri-
gindo, dessa forma, disparidades regionais.

E a outra distorgéo que desejamos seja corri-
gida é a do descompasso entre o crescimento
da riqueza interna e as receitas geradas pelo ICM.
Esse descompasso vem deixando, paulatinamen-
te, sempre mais pobres os Estados e Municipios
em relagéo & Unido, que detém &geis mecanismos
para alcancar os rendimentos. Como consequén-
cia, temos necessariamente, a desfiguragédo do
federalismo e generalizagdo dos descontenta-
mentos.

Comparativo

Desajuste evolutivo das receitas da Uni&o e Es-
tados em relacdo ao crescimento da renda in-
tema.

Unido—11% — 1970 a 1983 — da Renda
Interna

Estados — 8% — 1970

Estados —5,8% — 1980

A Unido corrigiu seu mecanismo arrecadador.

Qs Estados, atrelados e subordinados as deci-
sOes centrais, tiveram, na maioria das vezes, dimi-
nuidos suas rendas, por isengdes e diminuigdes
de aliquotas.

Politica Econémica.

Exportagées.
Ganhos do Trabalho e do Capital

Recai sobre o trabalho a maior carga tributéria.

Até 50%.

Sobre os ganhos e rendas do Capital,

Privilégios e até incentivos.

Exemplo.

Duas pessoa com gastos idénticos, uma do
trabalho e a outra de renda do capital, pagam
tributos diferentes.

O trabalho é penalizado.

O capital, privilegiado.

Regressividade

A carga tnbutéria recai mais pesadamente so-
bre os de menor renda.

7,5% — Sobre as camadas mais ricas.

15% — Sobre as camadas médias.

25% — Sobre os mais pobres.

Aregressividade caracteriza o atual Sistema Tri-
butério Nacional.

O oposto a regressividade, a progressividade
fiscal & o objetivo a ser atingido, recaindo o grava-
me fiscal sobre as pessoas mais providas.

Objetivo: Alcangar mais justa distribuicdo da
riqueza e das rendas.

Exposicéo proferida pelo Dr. Nivaldo Kriiger
Secretério-Geral da Associagdo Brasileira de Mu-
nicipios.

Perante a Subcomisséo de Tributos e Distri-
bui¢do de Rendas da Assembléia Nacional Consti-
tuinte em 24 de abnl de 1987.

Ao Municipio cabe misséo fundamental na vida
politico-administrativa da Nacéo. Participando da
natureza do Estado e, ao mesmo tempo, tendo
suas raizes na terra e na massa da localidade,
o Municfpio distingue-se da Unigo e do Estado.

Sua histéria antecede & prépria instituigéo do
Estado brasileiro e projeta-se na esséncia da orga-
nizagao politica nacional.

Assim, no importante momento em que a Na-
¢ao procura reordenar-se através da Assembléia
Nacional Constituinte, desejamos nés, aqueles
que estamos comprometidos com a causa do
municipalista, como é o caso da ABM, cuja histé-

ria testemunha sua luta pelo fortalecimento do
municipalismo desde a Constituinte de 1946, ofe-
recer aos Constituintes de 1987, uma contribui-
¢Ho positiva & reflexdo e & agdo politica e consti-
tuinte de todos, no sentido da realizagéo dos an-
seios de aperfeicoamento dos ideais de bem co-
mum.

A questao a que devemos nos ater, face & natu-
reza e finalidade desta Subcomiss&o da Assem-
bléia Nacional Constituinte € a tributéria. Para fun-
damentarmos mais claramente 05 Nossos pontos
de vista, entendemos que é imprescindivel uma
breve abordagem de caréter politico e ideolégico
acerca do Sistema Tributério vigente Até para
que possamos, & luz da nova realidade em que
nos encontramos, estabelecer o ponto de partida
para a construg@o de um novo sistema, que reflita
e se compatibilize com as propostas de transfor-
magéo e de construgdo de uma nova sociedade
que, necessariamente, terdo que passar pelo forta-
lecimento e autonomia poilitico-financeira do Mu-
nicipio.

O atual sistema, como se sabe, foi implantado
ha vinte anos, para substituir o adotado na Consti-
tuicao de 1946, que se exaurira em face da reali-
dade econdmico-social da década de 60. Aten-
do-nos a evolugéo econdmica e aos impositivos
politicos da atualidade, verificamos que também
o Sistema Tributério de 1967, com suas emendas
e tentativas de ajuste entrou em grave estado de
obsolescéncia. Cumpriu a sua fungéo, que foi a
de servir ao modelo politico inspirado na filosofia
do Estdo de Seguranga Nacional, de elevado grau
de autoritarismo e excessivamente concentrador.

Seguindo esta concepgéo, atingiu seu objetivo
de desenvolvimento econdmico. Afinal, ostenta-
mos hoje a condi¢ao de oitava economia mundial,
contrastando entretanto, com a intoleravel situa-
¢&o social que nos coloca encabuladamente entre
os piores paises do mundo, ou seja, em 54° lugar.

Enquadrarmo-nos & moldura politica da atuali-
dade, marcada pela redemocratizagéo e novos
anseios da sociedade brasileira, é o que se procu-
ra, pela corregéio de profundas distorgcdes como,
por exemplo, a excessiva concentracéo da rique-
za, a marginalidade social e a injusta redistribuigdo
dos meios entre as elites governamentais e conse-
giiente concentragéo de recursos e poderes em
maos do governo central.

Seria possivel a correg@o que buscamos, com
a manutengdo do Sistema Tributério que serviu
a um modelo politico oposto ao que esté se im-
plantando? Cremos que ndo. E a mudanga do
moadelo, com a redemocratizagéo e seus nitidos
objetivos de estado de bem-estar social, seriam
inantingiveis através de um Sistema Tributério
destinado a objetivos que n&o séo os do modelo
atual.

Bastaria a introdugao de apenas ajustes ou re-
mendos para que esse Codigo Tributério cum-
prisse a finalidade das mudangas a que nos pro-
pomos? A Associagdo Brasileira de Municipios
entende que néo.

Defende pois, o ponto de vista de que, ndo
podemos perder o momento da Constituinte para
realizar um grande aperfeicoamento pela mudan-
¢a do sistema tributario como um todo, de forma
a fazé-lo compativel com as exigéncias da atuali-
dade, tendo como fundamento os principios da
organizacéo federativa, da harmonia e correlagao
entre os entes federados, das rendas comparti-
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lhadas com equidade, da automaticidade de dis-
tribuigdo, da divisao justa das rendas geradas pelo
organismo social. Até porque, a patente regressi-
vidade do sistema implantado, provocou, com o
decorrer do tempo, uma profunda e irremediével
eroséo nas finangas dos entes menores da Fede-
ragao, em especial dos municipios, despossuidos
que ficaram dos recursos minimos necessarios
para fazer face ao acimulo de encargos com que
sdo chamados a arcar.

Dentre as propostas conhecidas, a da Comis-
sdo de Reforma Tributéria, da qual tivemos a hon-
ra de participar como seu integrante, elaborada
no ambito da SEPLAN, é no nosso entender, a
que melhor atende aos postulados que deveriam
reger o sistema.

Vaérios sdo os aspectos positivos contemplados
nessa proposta. Dentre estes, poderiamos citar
quatro grandes vertentes adotadas pelo docu-
mento:

1* concepgao federativa do sistema tributério,
com clara preocupagéo em assegurar efetiva au-
tonomia financeira as esferas menores do poder
publico, a0 mesmo tempo em que propde uma
gradual descentralizagéo dos encargos governa-
mentais;

2’ integragéo, simplificagao e racionalizagéo do
sisterna, o que permitira melhor operacionalidade,
maior transparéncia dos fluxos de renda e maior
eficiéncia com menores custos administrativos;

3* expressiva corregdo da atual regressividade
individual e espacial do sistema, tornando-o efeti-
vamente progressivo, refletindo, destarte, maior
justica fiscal;

4 supresséo de privilégios tributérios e de um
sistema de incentivos cujas patentes distorgbes
t&ém desvirtuado suas finalidades basicas.

Relativamente aos tributos e aos mecanismos
de redistribuigéo de receita por ele propostos, al-
guns aspectos, pela relevancia das inovagbes ne-
les contidas, devemo ser citados:

1¢ Relativamente aos ganhos de capital, é pro-
posta sua incluséo na base de célculo da tabela
progressiva do imposto de renda, quando hoje
nao séo estes tributados ou o séo exclusivamente
na fonte, mediante aliquotas fixas, o que beneficia
os grandes investidores em detrimento dos pe-
quenos e, principalmente, da grande maioria cuja
Unica renda é o salério. O lucro distribuido sob
a forma de dividendo deixaria de ser tributado
na pessoa juridica para o ser na pessoa fisica
que dele se beneficia, em especial os grandes
acionistas. Desse modo, evita-se o repasse do
prego dessa parcela do imposto e incrementa-se
a capitalizacdo das empresas.

2° A criagdo de um adicional estadual ao im-
posto de renda constitui-se num instrumento de
aperfeicoamento do federalismo fiscal, a par de
significar um expressivo reforgo para as finangas
estaduais.

3* A instituigdo de um imposto sobre o patri-
moénio liquido, além de conferir maior justica fiscal
ao sistemna, por tributar o estoque de bens em
poder dos individuos, apresenta a grande vanta-
gem de se constituir em um claro incentivo ao
regular pagamento dos demais impostos sobre
a propriedade (IPTU, [TR e IPVA) na medida em
que o contribuinte abateria o pagamento desses
impostos do imposto federal. Deixar de pagar tais
impostos importaria pagar o mesmo valor a
Uniao.

4> Oimposto sobre sucessoes e doagdes, por
outro lado, constitui-se em antiga reivindicagéo
até hoje inatendida pelo sistema, gravando os
acréscimos patrimoniais gratuitamente ganhos.

5° Quanto a instituigdo do imposto sobre o
valor agregado, além de hberar o municipio dos
onus da cobranga do Imposto Sobre Servigos,
de dificil gestéo, propicia a incidéncia do tributo
sobre uma base de célculo significativamente
mais ampla, que abrange parte do atual IP], o
atual ICM, o ISS, os impostos federais sobre trans-
porte e comunicagdes e os atuais impostos Gni-
cos, correspondendo aos municipios um quarto
do produto global da sua amrecadago, proporcio-
nalmente ao valor nele agregado. Ao determinar
a adogédo do principio de destino, ao invés do
da origem, esse grande imposto tributara o consu-
mo em lugar de tributar a produgéo, o que favo-
rece os Estados e Municipios consuridores, co-
mo é o caso, por exemplo, das ditas cidades-dor-
mitério, onde nada é produzido, sem que, ao mes-
mo tempo, sejam penalizados os mais desenvol-
vidos, onde o consumo é maior. A tributagéo pelo
principio de destino confere aos Estados a auto-
nomia que hoje ndo podem ter em relaggo ao
ICM ja que, pela nova sistemética, cada Estado
poderé decidir de modo inteiramente indepen-
dente sobre a politica tributéria que Ihe convém
implementar. Vale lembrar que o IVA devera ser
seletivo, o que diminuira sensivelmente a regressi-
vidade de nossa tributagéo indireta.

6° Aos municipios continuaria também a ser
destinada a metada da receita do Imposto Sobre
a Propriedade de Veiculos Automotores.

7° Propoe-se também a criagdo de um imposto
municipal sobre vendas a varejo de combustiveis,
com aliquotas que podem ser diferenciadas em
funcdo da natureza do produto e das peculia-
ridades locais. Trata-se de imposto de facil admi-
nistragéo e baixo custo, que beneficiaria indistinta-
mente todos os municipios e em especial os pe-
quenos, que hoje ndo conseguem cobrar o ISS.

8 Prevé-se permanega a Uni&o, além dos im-
postos citados, com um imposto sobre a produ-
¢do de fumo, bebidas e veiculos, com aliquotas
diferenciadas, com o IOF e os impostos sobre
comeércio exterior.

9 Um ponto extremamente importante da Pro-
posta estd no fato de que ndo apenas o IR e
o atual IPl, mas todos os impostos federais pas-
sam a constituir a grande base de célculo que
dé origem aos Fundos de Equalizagéo, que substi-
tuiriam os atuais Fundos de Participagéo. E sabido
que o atual critério das “faixas de populagdo”
tem ensejado constante manipulagdo da distri-
buicdo desses fundos. Os Fundos de Equalizagdo
pdem termo & complexidade do célculo das quo-
tas estaduais e municipais, na medida em que
adotam como Unico critério de distribuicdo, para
os Estados, a razdo inversa da receita estadual
e, para 0s municipios, a razao inversa da partici-
pacéo individual no IVA, sempre a partir da receita
estimada per capita. Tais recursos estariam livres
de toda e qualquer vinculagdo, o que conferiria
plena autonomia na sua gestéo.

10° Prevé ainda a proposta a institui¢do de um
fundo social, através do qual Estados e Municipios
expandiriam os programas que se vinculam ao
atendimento das necessidades basicas da popula-
¢do. Seu rateio far-se-ia com base na populagéo,
assegurada uma participagéo, nesse fundo, cor-
respondente s necesaridades de gastos. Tais re-

cursos seriam necessriamente aplicados em pro-
gramas sociais. Tanto quanto os Fundos de Equa-
lizagao, o fundo social representaria um percen-
tual do montante global da receita tributaria fede-
ral.

11° Finalmente, o financiamento do processo
de transferéncias de encargos da érea federal para
a estadual e municipal seria financiado por um
fundo de descentralizagéo composto por um adi-
cional federal ao IVA e por cotas de loterias hoje
destinadas ao FAS — Fundo de Apoio Social,
ao mesmo tempo em que seria extinta a cota
federal do salério-educagéo e a contribui¢éo para
o Finsocial, de incidéncia em cscata, ja que é
calculada sobre o faturamento das empresas.

Trata-se de um fundo de carater temporario
que, ultimada a descentralizagéo de atribuigbes
que se pretende sejam repassadas pela Unio aos
Estados e Municipios, deveré ser extinto, propi-
ciando sua extingéo a possibilidade de aumento
das aliquotas estaduais do IVA.

Por outro lado, o FGTS e o PIS-PASEP conver-
ter-se-iam em uma nova contribuigéo para o se-
guro-desemprego.

A proposta néo contempla a imunidade tribu-
taria de manufaturados exportados, que poderiam
ser isentos por lei.

Estende, por outro lado, a competéncia tribu-
téria residual aos Estados, dispondo que qualquer
imposto que venha a ser criado pela Uni&o ou
por Estado, teré sua receita distribuida em partes
iguais dentre as trés esferas de governo.

Assegura os principios bésicos da legalidade
e anualidade, dilatando este ultimo na medida
em que, na maioria dos casos, a lei tributéria deve-
ria ser publicada até 90 dias antes do inicio do
exercicio em que deva ser aplicada. Exclui do
principio os impostos indiretos e o IOF, tributos
hoje ja excluidos da anualidade.

Prevé também a fransferéncia de encargos da
Uni&o para Estados e Municipios, bem como dos
recursos do Fundo de Descentralizagéo.

Mantém as taxas, a contribuicdo de melhoria,
a contribui¢do para interveng@o no dominio eco-
némico.

Trata-se, como se pode facilmente perceber,
de proposta que procura equilibrar racionalmente
competéncias e recursos, 20 mesmo tempo em
que se preocupa em propiciar as necessarias con-
digoes & efetiva transferéncia de encargos, a ser
gradualmente efetivada.

Contudo, alguns pontos da proposta estdo a
rnerecer reparo, como a manutengao do emprés-
timo compulsério que inclusive, se soma ao im-
posto extraordindrio para o caso de guerra exter-
na. Igualmente indesejavel é a possibilidade da

‘Uni&o isentar especificamente o imposto muni-

cipal sobre o comércio a varejo de combustiveis.

_Por outro lado, assim como os Estados e Muni-
cipios participam do total das receitas tributarias
da Unido, deveriam os municipios participar do
total das receitas tributérias estaduais, o que se
verifica apenas em relagéo ao IVA (25% ) e o IPVA
(50% ). O ITR é transferido para a competéncia
estadual, deixando o municipio de receber essa
receita, bem como de participar da receita do
ITBI, que permaneceria integralmente em maos
do Estado. Alids, no nosso entender, deveria o
[TBI situar-se na competéncia municipal, ante a
existéncia do cadastro imobilidrio municipal, e a
proximidade entre o fisco municipal e a operagédo
que por ele seria tributada.
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Tampouco ficaram claros os reflexos da extin-
¢80 do FGTS e do PIS-PASEP em favor do seguro-
desemprego, ja que ndo se sabe se, além do segu-
ro-desemprego, a nova contribuigéo asseguraria
os pectilios representados por essas receitas para
o trabalhador brasileiro.

Feitas estas apreciacGes acerca da proposta
da Seplan, gostariamos todavia, de aditar, aquela
proposta, sugestoes que reputamos da maior im-
portancia para a consecugéo dos objetivos que
buscamos, as quais, uma vez colocadas, gostaria-
mos que fossem remetidas a andlise critica dos
Constituintes e, se aceitas, aos devidos procedi-
mentos de normatizago a nivel constitucional:

1* Confirme-se o principio da tripartigao dos
poderes (Unido, Estado e Municipio).

2* Defina-se, na Constituinte, o municipio co-
mo ente federado (condigéo que néo est4 expres-
sa na atual Constituicéo).

Esta clara a explicitaggo de sua qualidade de
Unidade Federal, colocard o municipio como es-
fera de Governo a nivel dos Estados e da Uniéo.

3* Obrigagao de aplicar no municipio, parte
dos recursos financeiros nele gerados.

Estabeleca-se na Constituicdo, que empresas
e instituicGes captadoras de aplicagdes financei-
ras (poupanga etc.) ficam obrigadas a aplicar um
percentual dos recursos captados no préprio mu-
nicfpio. Isto, através de projetos locais de desen-
volvimenito, de acordo com as prioridades estabe-
lecidas, de maneira a que esses recursos sirvam
a multiplicagéo das riquezas, fixagdo do homem
e ao bem estar-comum.

4> Passar o [TBI para a esfera do municipio.

Além disso, seria conveniente que a proposta
consagrasse explicitamente todos os principios
tributérios basicos em que o sistema se apéia,
como o da generalidade, da uniformidade e da
capacidade contributiva, e ndo apenas os da lega-
lidade e da anualidade, além de outros hoje j&
previstos.

De qualquer modo, merece o trabalho nosso
apoio e nosso aplauso, por constituir-se em mar-
co de fundamental importéncia no processo de
efetiva implementacédo da reforma tributéria, de
hé muito ansiosamente aguardada pelo Pais e,
em especial, pelos municipios brasileiros.

SUGESTAO N° 10.294

ASSOCIACAO MUNICIPALISTA
DO BRASIL

Os vereadores e prefeitos reunidos durante o
Il Congresso Municipalista do Brasil propdem para
a apreciagdo da Assembléia Nacional Constituinte
as seguintes conclusodes;

A nova Constituigao Federal devera ser atual,
democrética, garantindo a soberania da Nagéo,
as prerrogativas e direitos de seu povo, adotando
disposi¢des que visem assegurar-lhe condigdes
de vida digna, imprescindivel para o desenvol-
vimento de um pais Devendo para isso enfatizar
a participagéo do municipio neste processo atra-
vés de sua autonomia politica, administrativa e
econémica.

No processo de fortalecimento do municipio,
imperiosa sera a adogéo das seguintes medidas:

Do Poder Legislativo

1. Independéncia do Poder Legislativo Muni-
cipal a ser alcangada através da edigéo de cartas
préprias;

2. independéncia das cdmaras municipais ga-
rantida pela destinagéo de um percentual minimo
da receita do municipio que possibilite a elabo-
racao de orgamento proprio;

3. concessdo de prerrogativas que garantam
a imunidade e inviolabilidade do mandato parla-
mentar dos vereadores;

4. fixacéo de subsfdios dignos, observadas as
caracteristicas regionais, a realidade local, garan-
tidas as conquistas j& concretizadas nessa fixagédo
pela atual Constituigao;

5. Disposigbes que garantam aos vereadores,
a faculdade de apresentarem projetos que envol-
vam matéria financeira;

6. nédo adogéo de dispositivos que permitam
a aprovagao de projetos por decurso de prazo
e quorum qualificado para rejei¢do de veto.

Do Sistema Politico e Eleitoral

1. Espera-se que a nova Constituig@o estabe-
lega condigbes para que todos os filiados de parti-
dos politicos possam concorrer com candidatos
a cargos eletivos;

2. Que a nova Constituicdo disponha de for-
ma a impedir alguns inconvenientes da legislagdo
eleitoral, como a prorrogagao sistemética dos di-
retérios em razéo da falta de prazo dos mandatos,
adotando-se o principio da auto-organizagao dos
partidos politicos;

3. deve-se adotar normas mais flexiveis para
a criag@o de partidos politicos e a garantia do
voto das minorias, ainda excluidas do processo
eleitoral, bem como a condicé@o de candidato ao
analfabeto.

Dos Direitos e Garantias Individuais

1. Devera ser ampliada a esfera de atuagéo
da acéo popular, no sentido de que essg instituto
possa vIr a ser exercitado também por entidades
coletivas;

2. adogéo de principios contidos na “Decla-
ragéo de Vancouver”, da qual o Brasil € um dos
signatérios, visando ao aperfeigoamento da quali-
dade de vida do ser humano na comunidade;

3. a preservagdo e conservacao do meio am-
biente, visando ao ecossistema, é imperativo nas
disposi¢des constitucionais, visando a uma mie-
lhor qualidade de vida;

4. a independéncia dos Poderes Judiciério e
Legislativo € imprescindivel para garantia dos di~
reitos do cidadéo.

Dos Servidores Priblicos

1. Aaposentadoria especial para os servidores
publicos em atividades insalubres;

2. aposentadoria facultativa para os servido-
res publicos aos 30 anos e 25 anos de atividade
para o homem e a mulher;

3. pagamento integral das pensdes devidas
aos dependentes, dos servidores publicos

Aspectos Sociais

Area de educacéo

1. Deveré haver um inter-relacionamento aos
sistemas de ensino federal, estadual e municipal,
possibilitando autonomia & politica educacional
do municipio, através de recursos humanos, ma-
teriais e financeiros;

2. o ensino devera ser gratuito em todos os
niveis, embora n&o necessariamente estatal;

3. a nova Constituicdo deverd tornar obriga-
téria também a pré-escola e determinar uma co-
responsabilidade da Unido com os Estados e Mu-
nicipios, em relagéo ao financiamento do ensino
pré-escolar, de primeiro e segundo graus;

4. o principio da aplicagéo de 25% da receita
do municipio no ensino de 1° grau devera ser
mantido, observada a necessidade de sua suple-
mentagéo pelo Estado e Uniéo, quando o recurso
for insuficiente e ampliada sua aplicagéo hoje limi-
tada;

5. utilizagéo da prépria rede escolar de 1° grau
pelo pré-escolar.

Area da saide

1. O Plano Nacional de Satde deve enfatizar
a municipalizagdo dos programas, com a consti-
tuicdo de conselhos municipais de ampla repre-
sentatividade, prevendo preliminarmente um am-
plo programa de saneamento bésico, campanhas
gerais de vacinagao e combate e erradicagéo dos
focos transmissores de doengas tropicais e o
aperfeicoamento da fiscalizagdo aos érgados res-
ponséveis pela aplicacéo de verbas e de atuagéo
na érea de satde;

2 unificagdo do sistema de satde e da Previ-
déncia Social, atribuindo-se a competéncia priva-
tiva do Estado para assumir o tratamento das
doengas contagiosas e a municipalizagéo de ou-
tros servigos de salide, com a necesséria transfe-
répcia de recursos para suporté-los;

3. o sistema de satde deve prever a conve-
niente, suficiente e adequada alimentagéo da mae
gestante e do menor;

4. para dar suporte & assisténcia médica a
nivel municipal deve-se adotar uma medicina pre-
ventiva com maior responsabilidade dos profissio-
nais da érea de satide, com a legalizagao da profis-
séo de paramédico, complementando assim a
falta de profissionais nas comunidades menores,
assim como da implantacéo de rede de assis-
téncia médico-odontolégica;

5. sob o aspecto logistico propoe-se agilizar
a complementacéo de obras macabadas e o ne-
cessério fornecimento de equipamentos, mate-
riais cirdrgicos e hospitalares, ambulancias, para-
lelamente & construgio de mini-hospitais e postos
de satde;

6. arede de saiide pablica deve contar com
acriagdo de creches e asilos em condigbes dignas
e utilizagdo dos postos de saiide e hospitais para
distribui¢do dos medicamentos fornecidos pela
CEME.

Area da previdéncia social

1. Redugao do periodo aquisitivo de aposen-
tadoria;

2. unificagéo dos sistemas de aposentadoria;

3. incorporagéo dos beneficios da previdéncia
social aos filhos de trabalhadores portadores de
incapacidade fisica ou mental.
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Area de habitagao

1. Assegurar aos municipios, condi¢bes para
a construgéo e reforma de ntcleos habitacionais,
dotados de infra-estrutura e saneamento bésico
com &reas construidas minimas de 60m?;

2. os recursos para execugao desses planos
habitacionais seréo repassados através da Umao,
utilizando-se o percentual minimo da arrecadagéo
do imposto de renda;

3. todo cidadéo brasileiro que ndo possua
imével residencial ter4 direito a financiamento pa-
ra aquisi¢do ou construgdo, com prazo maximo
de 15 anos e prestagbes mensais nunca supe-
riores a 1/4 da sua renda liquida;

4. devera se adotar a concessao do direito
real de uso, a titulo gratuito, as pessoas de baixa
renda, nao proprietarias;

5. urge a reforma do Sistema Nacional de
Habitagao, adequando-o a realidade nacional.

Da Reforma Tributéaria

1.Imp6e-se uma imediata reforma tributaria,
sob pena de colapso econémico da quase totali-
dade dos municipios;

2. afutura Constituigdo Federal devera dispor
sobre tributos de forma a possibilitar uma real
e efetiva autonomia dos municipios brasileiros;

3. para o fortalecimento das receitas muni-
cipais, o Imposto de Renda incidente sobre os
lucros imobilidrios e a renda auferida pela aplica-
céo das multas de transito, deverao ser revertidas
aos municipios

Reforma Agraria

Aimplantagédo do plano de reforma agréria deve
ser preservado, ampliado e agilizado, estabele-
cendo éreas institucionais de lazer e preservagédo
ecolégica das 4reas desapropriadas.

Carta de Brasflia-DF, 5 de maio de 1987. —
Antonio Luiz Augusto de Carvalho, Pres. da
AMB — Ver. Ubiratan R, Figueiredo, Coord.
Politico da AMB — Ver. Samuel de Castro
Coord. de Habitagao — Walmor Bolan, Coord.
de Educagdo — Aran Hatchikian Neto, Comis.
da Redagéo da Carta — Ver. Anténio Tedesco,
Sec. Geral da AMB, Ver. Grénivel Moura Coord
Norte/Nordeste — Kamal Nahas, Coord. de
Transportes — Jorge Suguita, Comis. de Reda-
¢éo da Carta.

SUGESTAO N 10.295
ASSOCIACAO MUNICIPALISTA
NO BRASIL
COMISSAO DAS PRERROGATIVAS
DO PODER LEGISLATIVO

I CONGRESSO MUNICIPALISTA DO BRASIL
BRASILIA DF
MAIO 87

Comissao Permanente

Nélio Medina

Maria das Dores do Carmo Caetano
Irene Maria de Oliverra

Luiz Carlos Garcia

Severino Gomes da Silva

1. Os congressistas do Il Congresso Munici-
palista do Brasil, participantes da Comiss&o das

Prerrogativas do Poder Legislativo, juntamente
com o representante da Associagdo Municipalista
Brasileira, em reunido no Centro de Convengoes
de Brasilia, resolveram formar uma comissao per-
manente composta por cinco congressistas que
representasse, encaminhasse e defendesse junto
aos 6rgdos competentes as decisdes que foram
tomadas referentes @ Comissao das Prerrogativas
do Poder Legislativo.
A comissao ficou assim constituida:

Presidente:

Vereador Nélio Medina

Representantes de Volta Redonda — RJ
Avenida Lucas Evangelista n° 511
Bairro Aterrado

Fone: 422-2666 Ramal: 311

Relator:

Vereadora Maria das Dores do CarmoCaetano
Representante de Mateus Leme — MG
Avenida Tanus Saliba, 349
Juatuba — MG
CEP: 35670
Fone: 535-1611

Membros:

Vereadora Irene Maria de Oliveira
Representante de Mateus Lemme — MG
Avenida Getdlio Vargas, 405

Fone: 535-1214

Vereador Luiz Carlos Garcia
Representante de Sertaozinho — SP
Rua Coronel Francisco Schmidt ne 1571
CEP: 14160

Fone: (016) 642-4811 ou 642-2711 Ramal:
175

Vereador Severino Gomes da Silva
Representante de Timbatba — PE

Rua Francisco Abflio da Silva n° 15
Fone: 631-0124 ou 631-0185

Suplentes da Comissao
Permanente

Vereadora Eliete Viana

Representante de Baturité — CE

Fone: (085) 347-0196

Vereadora Margarida da Silva Seixas
Representante de Afua — PA -
Praga Albertino Baratna n° 10

Fone: Ps/01

Vereador Jodo Marcos Costa Pinho
Representante de Salinas — MG

Praga Enéas Felicio Batista n° 3

Fone: 841-1067 ou 841-1226

Vereador Wellington Carlos Pires Antunes
Representante de Ibicui — BA

Rua Dom Pedro Il n® 135

Fone: 272-2294

Vereador Sérgio Castilho Souza Nascimento
Representante de Viana — ES

A Associago Municipalista do Brasil — AMB,
caberéa a coordenacgéo dos trabalhos da comisséo
permanente através do Vereador Ubiratan Figuei-
redo, da Camara Municipal de Sédo Caetano do
Sul ~ SP, com endereco na Avemida Goiés 600,
5° andar, CEP: 09520, fone: 744-1577

A Comisséo das Prerrogativas do Poder Legis-
lativo deliberou que dever4 constar da nova Cons-
tituicdo brasileira as seguintes garantias comn refe-
réncia “as “prerrogativas do Poder Legislativo™

|— Preservagao do principio da autonomia mu-
nicipal e auto organizag@o dos municipios;

1l — garantia de um percentual minimo variavel
entre 10 e 20% do or¢amento municipal ao Poder
Legislativo;

1l — autorizagdo ao Poder Legislativo da inicia-
tiva de leis que versem sobre matéria financeiro
orgamentéria.

IV —exting@o de decurso de prazo para apre-
ciagéo de projetos de autoria do Executivo;

V— quorum de maioria simples para rejeicéo
de vetos;

VI — alteragéo das normas que regem os subsi-
dios dos vereadores com a majoragéo do percen-
tual minimo, variando regionalmente;

VI — mudangas na estrutura de funcionamen-
to nos Trnbunais de Contas dos Estados, no que
tange a nomeagéo de juizes somente através da
aprovacdo em concurso publico, bem como a
fixagdo do prazo de seis meses para apreciagdo
das contas municipais apés a sua apresentagao;

VIl — extingdo dos Conselhos de Contas;

X —imunidade parlamentar do vereador co-
mo garantia do exercicio de seu mandato em
defesa do interesse coletivo.

Centro de Convengdes, 4 de maio de 1987.
— Nélio Medina, Presidente — Maria das Do-
res do Carmo Caetano, Relatora — Ubiratan

Figueiredo, Rep. AMB — Irene Maria de Oli-
veira Vereadora — Luiz Carlos Garcia, Verea-
dor — Severino Gomes da Silva, Vereador —
Eliete Viana, Vereadora -— Margarida da Silva
Seixas, Vereadora — Joao Marcos da Costa
Pinho, Vereador — Wellington Carlos Pires
Antunes, Vereador — Sérgio Castilho Souza
Nascimento, Vereador — Jodo Neves Pereira
— Joao Batista Marques — Luiz Saraiva
Duarte — Ronaldo Anténio Moreira— Andila
Raposo.

SUGESTAO N 10.296

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SECAO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Of. e 88/87-AP

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1987

Ref. Proc. n° A/088.490/87

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

DD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Transmito a Vossa Exceléncia para o encami-
nhamento devido, copia retrogréfica da propo-
sic@o apresentada pela Federagédo das Associa-
¢Oes de Defesa da Anistia — “FADA", consubs-
tanciada em Projeto de Lei da Anistia, como con-
tribuicdo & nova Carta constitucional.

Informo-lhe que este Conselho, em sua sesséo
plenéria realizada no dia 29 ultimo, apreciando
a matéria, decidiu aprovar, 4 unanimidade, o pare-
cer do Conselheiro José Luiz Milhazes manifes-
tando-se favoravelmente ao tema em relevo, cuja
reproducéo acompanha.

Queira aceitar minhas expressdes de aprego
e consideragdo. — Carlos Mauricio Martins Ro-
drigues, Presidente
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Do: Conselheiro Dr. José Luiz Milhazes—Re-
lator Especial.

Para: Dr. Carlos Mauricio Martins Rodrigues DD.
Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil
— Secéao do Estado do Rio de Janeiro.

Matéria: Processo n® A/088 490/87.

Requerente: Federagéo das Associagdes de Defe-
sa da Anistia — “FADA”", representada pela Sr*
Presidente, Antonieta H. Campos da Paz.

Objeto: Anistia — Projeto a ser submetido & As-
sembléia Macional Constituinte.

Eminente Sr. Presidente:

A Federagéo das Associagdes de Defesa da
Anistia (FADA), encaminhou requerimento a essa
Seccional, no sentido de pedir apoio da Entidade
dos Advogados do Estado do Rio de Janeiro, ao
Projeto de Lei que visa em resumo, anistiar de
forma ampla, geral, irrestrita e incondicionalmen-
te, todos aqueles atingidos por sang6es em decor-
réncia de atos politicos praticados e julgados in-
compativeis com o espirito dos Governos que
dirigiram o Brasil desde 1934.

Tal projeto de anistia, que conforme é assina-
lado na carta que encaminhou-o a apreciagdo
da OAB-RJ, foi redigido com a assisténcia dos
eminentes advogados e juristas Osny Duarte Pe-
reira, Herman de Assis Baeta e Luiz Eduardo Gree-
nhalgh, apresenta vérios pontos e consideragdes
que demonstram o alto espirito liberal de seu teor,
culminando com redagao que realmente concede
a anistia dentro dos preceitos j& acima mencio-
nados ou sejam, de total alcance aos direitos que
foram usurpados aos atingidos, retirando até de
tal privilégio, a sombra sempre inquietante da
prescrigéo, perempgéo ou decadéncia.

Enfatiza o preAmbulo do projeto em suas consi-
deragbes, que a anistia é medida de interesse
publico e politico, e que tem por finalidade, o
apaziguamento dos espiritos, como preliminar da
concérdia que se queira estabelecer na Nagéo.

Adverte no entanto ainda o documento, que
tal anistia, néo é ato de cleméncia, nem manifes-
tagdo de graga, indulto ou perdéo, mas medida
que se inscreve num processo de tranformagao
das instituicbes, visando restaurar direitos e re-
compor situagdes individuais ou coletivas prejudi-
cadas por qualquer diploma legal norteado por
inspiracéo politica.

Finaliza a apresentacgéo de tao insigne proposta,
dizendo que os decretos e leis que desde 1961
vieram disciplinar e atender tal mantéria tdo sensi-
vel, ndo tiveram o alcance, nem conseguiram fazer
com que os prejudicados atingissem a plenitude
de seus direitos, restando incélumes as punicoes
politicas.

E o Relatério.

Na verdade, do bojo dos movimentos militares
que sempre infelicitaram esta Nagao, resultaram
quase sempre em maioria esmagadora, uma per-
seguicdo cega e discriminatéria as varias cama-
das da populagéo brasileira, culminando com a
expedicdo de atos ilegais que feriram profunda-
mente os direitos fundamentais da pessoa hu-
mana.

Tais pessoas realmente, sofreram interna e ex-
ternamente, um processo terrivel de desgaste fisi-
co, moral e material, infelizmente néo reparado
pelas tibias leis e decretos de pélidas anistias.

Realmente, é tarefa de todos os patriotas e ho-
mens de bem da Nagao, escoimar as nossas insti~
tuicdes juridicas, desde a Constituicao as leis e

regulamentos, de todas as sequelas, deformagoes
e vicios que nos foram impostos nesses tempos
negros de nbssa histéria politica.

Sabe V. Ex* e 0 nobre Plenério, que tais sangbes
que atingiram brasileiros desde o movimento de-
nominado de “Intentona comunista de 1935" —
isto para se ficar apenas no @&mbito das limitages
de periodo do Projeto — foram sempre em pre-
juizo das liberdades fundamentais de opinido, ex-
presséo, pensamento e reunido, todas elas defini-
tivamente inerentes aos direitos do homem e com
tal legalmente exercidas, inatacéaveis e inalcan-
céveis pelo arbitrio de governos que o povo nor-
malmente ndo escolheu.

A expresséo Direitos Humanos que hoje define
um ramo do Direito Pablico Moderno, originou-se
como todos sabem, de um documento publico
aprovado por unanimidade, pela Assembléia Na-
cional Francesa, nas sessdes matinais de 20 a
26 de agosto de 1789 em Paris.

Hé que se notar, que fazia pouco mais de um
més da Queda da Bastilha, quando pela primeira
vez na Histéria do Mundo, uma plebe ignara assu-
miu o papel de agente histérico e realizador de
uma revolugéo popular que derrotou o feudalis-
mo.

Por outro lado e de seu tumo, os Estados Uni-
dos da América do Norte, através de Jefferson
em 4 de julho de 1776, apresentava a “Declaragao
da Independéncia”, que logo em seu predmbulo,
reconhecia que todos os homens eram dotados
pelo Criador, de certos direitos inalienéveis, sendo
que entre estes, estavam os do direito a vida, &
liberdade, sendo esta (ltima, caracterizada pelo
néo cerceamento exatamente ao pensamento, a
expressao e ao direito de reunido.

No entanto, para que ndo ficassem vagas as
palavras escritas por Jefferson em 1776, foi que
os congressistas norte-americanos votaram em
1791 as seis emendas, que estabeleceram de for-
ma inequivoca, que haveria em todos os EEU,
plena liberdade de religido, de reuniéo, de impren-
sa, o direito de propriedade mesmo em caso de
desapropnagao piblica, o direito & seguranga pes-
soal, a ampla defesa e publicidade dos processos
judiciais, a igualdade juridica, o direito de insur-
géncia contra o arbitrio e o direito de néo testemu-
nhar contra si préprio.

Na verdade, para a época, esse conjunto de
direitos era muito avangado, e fazem-me corar
de vergonha pelo fato de ainda hoje em 1987,
estarmos todos aqui a apreciar um esbogo de
prajeto de lei de anistia completa para pessoas
esbulhadas naqueles legitimos direitos, alguns de-
les infelizmente, de forma irreversivel.

O iustre Professor Pinto Ferreira, classifica a
anistia formalmente como: plena, quando para
todos os efeitos; geral, para toda as pessoas; limi-
tada, quando exclui algumas pessoas; restrita,
quando delas séo excluidos certos crimes e quan-

do adestrita a determinados lugares; absoluta,”

quando concedida sem condi¢des; condicional,
se depende da verificagcdo de clausulas estabe-
lecidas no préprio ato de concesséo.

Entendo, que dentro de tal classificagéo, o do-
cumento apresentado pela requerente, é um mo-
delo de anistia plena e absoluta, j& que serve para
todo os efeitos e € concedida sem condigoes.

Periferia, € bem verdade, um instrumento, co-
mo aquele proposto pelo eminente e insquecivel
Mestre Jodo Mangabeira, discipulo querido de Rui

Barbosa, na Sesso da Céamara dos Deputados
de 26 de outubro de 1935 e que somente continha
o seguinte texto:

Projeto n° 3563 — 1935 —

Concede Anistia aos que houverem praticado
qualquer ato previsto na Lei n° 38, de 4 de abril
de 1935.

Artigo Unico. Fica concedida anistia ampla e
sem condigbes, a todos os que, até esta data,
tiverem praticado qualquer dos atos previstos na
Lei n° 38, de 4 de abril de 1935.

A muaior simplicidade do Projeto estad muito
mais perto da perfeicgo a que se quer chegar
para atender aos prejudicados, do que, através
de uma série de “considerandos” e textos longos
que lamentavelmente podem ser interpretados a
maneira daquele que desejar dar-lhes dibios re-
sultados.

Aceito no entanto, a redagdo apresentada, j&
que enfeixa toda uma série de aspectos minu-
ciosos do problema, ndo dando por outro lado
a meu ver, margem a interpretagdes diversas do
que o projeto deseja, por mais desonesto seja
o leitor.

Repisa também em seu predmbulo o docu-
mento, o aspecto de que a Anistia ndo é um ato
de cleméncia, nem manifestagéo de graga, indulto
ou perdéo.

Tal forte posicéo é importante, pois na verdade,
a Anistia € o esquecimento do ato criminal e cons-
titui uma medida politica para trazer a paz & socie-
dade, devendo ser distinguida do perdéo ou do
indulto, que se inspiram no valor subjetivo de um
condenado como pessoa humana.

A respeito, Rui Barbosa tinha o ponto de vista
de que, “A Anistia é a desmemoria plena, absoluta,
abrangendo a prépria culpa em sua existéncia
primitiva Néao sé apaga a sentenca irrevogével,
aniquilando retroativamente, todos os efeitos por
ela produzidos, como vai até a aboligdo do préprio
crime, punido ou punive”.

Legraverend e Haus, sendo que este Gitimo em
seu “Drreito Penal Belga”, sustentam que a “Anis-
tia é na verdade um véu de eterno esquecimento
e com ela se destroem nao sé todos os efeitos
da sentenga, mas até a propria sentenga desapa-
rece”. Giacchetti, Dalloz e Mel, este Ultimo em
o “Novo Cédigo Penal” italiano, pretendem que
além da extingdo do proprio delito, a Anistia colo-
ca as coisas no mesmo estado, como se a infragéo
nunca fosse cometida.

A aboli¢do geral do Direito Romano significava
o esquecimento, a propria extincdo da possibi-
hdade do processo.

Nos EEUJ as principais Anistias aconteceram
em seguida a Guerra Civil, tratando sempre aque-
las iniciativas de acabar com as feridas e ressenti-
mentos provocadas pela guerra separatista que
custou & Nagéo milhées de délares de prejuizos
e um milhao de vidas

No entanto, a fim de eliminar tais ressentimen-
tos e ap6s algumas leis paliativas, somente em
1868 foi decretada a Anistia que beneficou incon-
dicionalmente e sem reservas todos os que parti-
ciparam do movimento separatista, seja direta,
ou indiretamente.

Verificam V. Ex® e o douto Plenério, que o pro-
jeto em apreciag&o estd em boa companbhia, pela
coragem de sua redagéo e a sua resoluta intengéo
de anistiar sem condigbes os atingidos.
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Razéo também assiste aos redatores do Projeto,
quando dizem ao final de sua apresentacéo, que
o Decreto Legislativo n? 18 de 15-12-1961, a Lei
n° 6.683 de 28-8-1979, o Decreto n° 84.143 de
31-10-1979 e, finalmente, a Emenda Constitu-
cional n° 26 de 27-11-1985, néo propiciaram aos
beneficiérios alcangar a plenitude de seus direitos,
restando ainda incélumes as punigdes politicas.

O Decreto Legislativo n° 18 de 15-12-1961,
ja peca sem haver necessidade de maior ngor
em sua apreciagao, quando no seu Artigo 2°, “né@o
da direito a vencimentos, proventos ou salarios
atrasados aos que foram demitidos, excluidos ou
condenados a perda de postos ou patentes, pelos
delitos acima referidos”.

Por outro lado e tal ponto é geral em todos
os diplomas legais acima mencionados, nenhum
deles afasta o fantasma da prescrigéo, decadéncia
ou perempgdo, o que desde j& se denota a malda-
de, em face do famigerado Decreto n° 20910
de 6-1-1932, que logo em seu Artigo 1° faz pres-
crever todo e qualquer direito ou ag&o contra a
Fazenda Federal, Estadual e Municipal, no prazo
de 5 anos da data do ato ou fato do qual se
originaram.

A Lein® 6.683/79 em que pese ter representado
um avango dentro das trevas nas quais andava
o Brasil naquele triste tempo medieval, € no entan-
to eivada de contradigdes e discriminages odio-
sas, referindo-se ainda a palavra “terrorismo”, pa-
ra nominar atos de patriotas que arriscaram ou
até imolaram suas vidas em favor da libertagéo
do seu povo.

Procurou também a Lei em questdo e sua con-
seqliente regulamentagéo, ou seja, o Decreto n°
84.143 de 31-10-1979, enfatizar a conexdo dos
crimes praticados e relacionados com a politica
ou por aquela motivacéo.

E claro, que procurou o Governo livrar os verda-
deiros criminosos, que através de atos bestiais
de todos os quilates, atingiram aqueles que, pelas
armas ou pela manifestagéo escrita e falada, pro-
curaram combater os golpes militares através de
52 anos da vida institucional brasileira.

Bastaria esta conexfo odiosa enire o Bem e
o Mal, para se repudiar tal Lei, que, além de tudo,
condicionou a volta dos punidos a uma série de
redulamentagdes e exigéncias passiveis ainda de
submisséo ao crivo de Autoridades cuja leitura
seria enfadonha aqui enumerar, mas que na ver-
dade se destinaram a retardar e dificultar o rein-
gresso dos prejudicados, principalmente nas For-
cas Armadas.

Lamentavelmente, a Emenda Constitucional n°
26 de 27-11-1985, ja em plena era da chamada
“Nova Repuiblica”, insistiu em restringir a retroati-
vidade de beneficio aos prejudicados em seus
salarios, proventos, soldos etc., além de manter
a limitagdo de suas concessdes ao periodo de
2 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979.

Verificam V. Ex* e o douto Plenério que tudo
€ igual a Lei n® 6.683/79.

Ora, todos sabemos, que inimeras séo as pes-
soas punidas sem crime até, inclusive pelo movi-
mento Comunista de 1935 e que permanecem,
0 que é pior, sofrendo os efeitos de tais sangdes
até os dias que correm, mesmo nos limites de
uma idade avangada.

Sabem todos outrossim, somente para citar um
exemplo de injusticados, que naquela tragica ma-
drugada de 27 de novembro de 1935, na Escola

de Aviagdo Militar, Pragas e alunos do curso de
Cabo foram acordados sob a mira de metralha-
doras dos revoltosos sem nada poderem fazer
para reagir, e no entanto, foram punidos por atos
que os expulsaram daquela Escola e passaram
o resto de suas vidas a promoverem processos
administrativos e finalmente acdes judiciais sem
nenhum sucesso, ja que além da maldade da
punicao, os chefes militares daquela época, como
que querendo salgar o chéo, como no decreto
de morte de Tiradentes, redigiram atos, partidos
talvez de cabegas iluminadas de nossa profissao,
mas que somente servem aos poderosos do dia,
que tornaram o entendimento do ato punitivo de
tal forma complexo e sem saida, que todos os
recursos administrativos e judiciais sempre resul-
taram em nada, ora esbarrando no radicalismo
dos Ministros militares de todas as épocas, ora
no famigerado e cruel, mas ainda sobrevivente
Decreto n° 20.910/32, que afinal faz a delicia das
contestagoes dos Drs. Procuradores da Repiblica
em casos de mdenizagdes ou pedidos de rein-
gresso dos infelizes contra a Unido, j& que em
contrapartida de péaginas e paginas de uma Inicial
bem redigida e fundamentada, respondem com
5 linhas, alegando a terrivel prescrigao.

Enfatizo outrossim, que além dos tropegos, es-
barrées e naturais dificuldades que tais leis e de-
cretos trazem aos pedintes de Justiga, ainda va-
mos todos encontrar as objegdes e resisténcias
das Autoridades em cumprirem as decisdes ja
julgadas e transitadas.

Dai porque Sr. Presidente e ilustrado Plenario,
apesar de entender que se poderia acrescentar
ou excluir este ou aquele ponto do projeto pre-
sente, creio que tal louvével iniciativa, inclusive
porque se lembrou dos esquecidos de 35, ndo
deve ser alterada e por conseguinte peco a sua
aprovagao sem reparos por este Egrégio Con-
selho.

Em fevereiro de 1914, em artigo denominado
“A Justica”, publicado no jornal Correio da Ma-
nha de saudosa meméria para todos os brasi-
leiros Itcidos, Rui Barbosa, contava que, “Quando
Guilherme I da Inglaterra, depois de atravessar
a Normandia, arrancando os vinhedos, cortando
os pomares, incendiando vilas e cidades, caiu
malferido nas ruas de Nantes, abrasada em cha-
mas, exalando o dltimo alento no mosteiro de
Saint-Gervais, o cadéaver do rei, abandonado pela
nobreza e pelo clero, no meio das cenas de pilha-
gem, que se seguiram, s6 um fidalgo normando
encontrou méos piedosas que o transportaram
para a Abadia de Saint-Etienne, erigida pelo morto
em Caen, onde, ainda hoje, lhe dormem os restos
debaixo de uma lapide negra”.

“Omnia sub Justitia”

“Mas antes de se recolher a derradeira jazida
quando lhe abriam, entre o coro e o altar, a cova
aonde ia baixar o féretro do conquistador, um
caso estranho e insdlito deteve a santa ceriménia,
enchendo os circunstantes de assombro. Da tur-
ma dos fiéis saira & frente um homem, ouvindo-
se-lhe, da boca, o brado legal de apelo & Justica
e & Lei haro! o Aqui del-rei daqueles tempos e
terras, contra o ato, que se estava a consumar
Tomados, assim, de sobressalto, quedaram to-
dos, encarando no intruso. Era Ascelino, filho de
Artur, modesto sujeito, cujo nome esse rasgo
imortalizou. Clérigos e Bispos! clamou o desas-
sombrado cavalheiro, o chdo em que estais, era

o sftio de meu pai. O homem por quem fazeis
preces, no-lo tomou a forga, quando simples Du-
que da Normandia, e, com afronta de toda a Justi-
¢a, por um ato de poderio tiranico, aqui fundou
esta Abadia. Eu nédo o vendi, ndo o empenbhei,
também ndo o perdi por sentenga, nem lho dei.
Reclamo pois, este terreno, demando a sua resti-
tuicé@o, e, em nome de Deus, proibo, que o corpo
do esbulhador se cubra com a gleba da minha
propriedade, que durma na heranga dos meus.
Os assistentes conheciam o interruptor, sabiam
do fato e apoiaram com o seu testemunho os
embargos do prejudicado, enquanto o ataide ré-
gio aguardava a decisao do litigio instaurado com
tdo desusada estranheza & beira daquela sepul-
tura. Primeiro que ela recebesse o seu hdspede,
foi mister que os prelados embolsassem ao dono
da terra o valor do sitio ocupado pelo jazigo, e
se avangassem com o proprietério quanto 4 soma
da indenidade pelo solo, onde se construira o
templo. Sé entéo levantou o pleiteante o seu impe-
o soberano desceu ao sarcéfago que o esperava.
Oito séculos e um quarto depois do sucedido,
ainda esse memorével incidente, enche de im-
presséo os que hoje o léem nos historiadores
modernos. Tinha sido um déspota esse Duque
da Normandia, o terrivel bastardo, cujas ambigbes
langaram a primeira semente das rivalidades que,
por centenas de anos, separaram os dois paises
divididos pela Mancha. Nado obstante as velhas
formas nacionais e constitucionais, cuja existéncia
tolerava, o seu governo fora meramente a sua
vontade. Os cronistas anglosaxénicos falam comn
terror da natureza rispida e bravia desse génio,
sob cujo dominio se nivelaram na sujeig&o, a cle-
rezia, a nobreza e o povo. E, ei-lo agora ali humi-
thado no seu esquife, como um réu a porta do
tribunal. Quem the toma o passo? Néo é o anéte-
ma de um papa. Ndo s&o os decretos de um
monarca ou as armas de um invasor. Nao é o
clero, nem a fidalguia, ou a multidao sublevada.
E apenas o brago de um sudito que se estende;
é o grito de um direito ferido, que dos labios
se lhe ergue, ali contra tudo e contra todos. A
iniquidade que o espoliava, nascera do coragéo
do mais poderoso dos reis, consolidara-se na pe-
dra e na cal de uma grande construgéo, assumira
a inviolabilidade e a magnificéncia das Casas do
Senhor, naquela época veneradas como depen-
déncias do céu, e ali estava, na pessoa da criatura
onipotente que a perpetrara, entre as mitras e
os béculos, as langas e as espadas, que enchiam
a nave. Mas todas essas expressoes do poder hu-
mano se inclinaram, todas do culto divino emude-
ceram; e num circulo de reveréncia, em torno
davitima que embarga, prelados, bardes e condes
feudais sentenciam pelo homem do povo contra
o arbitrio do trono.”

E finalizava o Mestre de todos nés:

“Em toda a Histéria, ndo sei se haver4, senho-
res, um rasgo de energia individual, onde aJustica
apareca mais augustamente na sua majestade.
Considerai que o incidente se passava ha mais
de oitocentos anos, no século onze, e vede, nessa
ligdo da Idade Média, quanto certas nagbes que,
ao presente, se envaidecem de civilizadas, tém
onde aprender nas eras mais grosseiras e remo-
tas. Ninguém se lembrou entdo de amordagar
a queixa importuna, de ver um desacato ao outro,
naquela resisténcia ao enterro de um autocrata,
de estranhar como sacrilégio aquela interrupgéo
de um servigo religioso, de enxergar naquela ou-
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sadia uma profanagdo da morte, do altar ou do
divino direito da realeza. Nao! A familia de Guilher-
me cedeu a evidéncia da causa, pagando a vista
o custo do sepulcro e logo depois a valia total
do campo Os que ndo sabem o que é Justica,
ponham os olhos neste espetdculo medievo, e
vejam com que grandeza ela ressai da barbaria
das idades menos livres. O tempo, a morte, os
proprios funerais dos senhores do mundo, nada
se opde a que ela exerca, e domine, e triunfe.
O menor movimento daquela multidao brithante
de prelados, grandes senhores e principes, teria
sufocado a reivindicagéo de Ascelino. Dir-se-ia,
porém, que todas essas circunstancias ali se reu-
niram, somente para dar & evocacéo da lei violada
uma corte de potestades humanas e divinas A
imponéncia da solenidade, o luto do rito funerario,
a fisionomia religiosa do quadro, tudo levava os
animos a se sentirem desarmados ante o espeta-
culo do desafio dessa consciéncia aos poderes
tenebrosos da injustica. O Direito nunca teve, na
cena antiga ou moderna, umn espetéculo que me-
thor o exprimisse.”

Verifiquem V. Ex*®* — todos — que a ligho que
Rui Barbosa nos trouxe dos tempos medievais
de submisséo & Justica e ao Direito, € o alento
e a forga para que possamos exigir hoje em 1987,
a um passo do Século XXI dos constituintes que
preparam a nova Carta Magna brasileira, em ter-
mos de ressarcimento moral, fisico e material a
tantos compatriotas que permanecem a margem
dos beneficios de uma anistia total e corajosa
que ultrapasse os medos que caracterizaram uma
época triste de nossa Histéria e que como Asce-
lino fez perante os poderosos do seu tempo, cobre
o que é devido, sem obstrugdes ou condiciona-
mentos.

E o parecer, que se aprovado, pego seja enca-
minhado juntamente com o Projeto de Lei da
Anistia, ao digno relator da comiss&o competente
na Assembléia Nacional Constituinte.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1987. — José
Luiz Milhazes, Conselheiro-Relator Especial.

Projeto constitucional da
FADA (Federagao das
Associacoes de
Defesa da Anistia)

“A Assembléia Nacional Constituinte”

1. Considerando que a anistia é medida de
interesse publico, de ordem politica, inspirada em
razbes sociais e tem por finalidade i apazigua-
mento dos espifitos, como preliminar da concér-
dia que se queira estabelecer na Nagéo;

2. Considerando que a anistia néo é ato de
cleméncia, nem manifestagdo de graga, indulto
ou perddo, mas medida que se inscreve num pro-
cesso de transformagdo das Instituicdes e, sendo
lei, é de ordem geral que deve ter interpretagéo
ampla e sabre as demais sem revogé-las, sempre
visando a restaurar direitos e recompor situagoes
individuais ou coletivas, prejudicadas por qual-
quer diploma legal ou norma administrativa, san-
¢éo disciplinar, sob a inspiragao politica;

3. Considerando que apesar do advento do
Decreto Legislativo n° 18, de 15 de dezembro
de 1961, da Lei n° 6.683, de 28 de agosto de
1979 e do Decreto n° 84.143, de 31 de outubro
de 1979, que a regulamentou; da Emenda Consti-
tucional n* 26, de 27 de onvembro de 1985 que
especificou seu alcance, a verdade é que os bene-

cidrios das anistias no Brasil, ainda nao conse-
guiram efetivamente alcangar a plenitude de seus
direitos, restando incélumes as puni¢ées politicas;

4. Considerando que a aplicagéo das Leis de
Anistia, vern sendo obstada pela interferéncia dos
poderes e autoridades a quem incumbiria exata-
mente cumpri-las, pois sob o argumento da con-
veniéncia e oportunidade retiram, de fato, dos be-
neficiérios, a possibilidade da fruigao plena deste
direito reparador, mantendo punidos os anistia-
dos, produzindo assim, verdadeira anistia inversa;

5. Considerando que a democracia que se
quer consagrar no Brasil sera fruto de paz e da
justiga; que é da prépria esséncia da Assembléia
Nacional Constituinte atuar de modo livre e sobe-
rano, como alias se declara no art. 1° da Emenda
Constitucional n? 26, de 27 de novembro de 1985,
e que, o tnico remédio contra a manutengéo de
néo anistiados depois das anistias é a interferéncia
soberna desta Assembléia Nacional Constituinte.

Resolve:

Projeto Constitucional da FADA
(Federacao das Associacoes
de Defesa da Anistia)

) O -

E concedida anistia a todos os que, desde
16-7-34, por motivagdo politica, tenham sido pu-
nidos criminalmente e/ou prejudicados ou coagi-
dos por qualquer diploma legal, inclusive o Decre-
to n° 864/69 ou norma administrativa, sob forma
de sangéo disciplinar, sendo-lhes assegurados o
restabelecimento em todos os seus direitos e bens
patrimoniais, corrigidos ou atualizados, inclusive
os adquiridos em legislagéo anterior.

§ 1° Aos beneficidrios de qualquer natureza
ou categoria, serd computado o tempo de afasta-
mento como de efetivo servigo, sendo-lhe assegu-
radas as promogdes e vantagens, em igualdade
de condigbes com seus paradigmas ou asseme-
lhados que permaneceram em atividade, inde-
pendentemente de conceito, merecimento ou es-
colha, estendendo-se aos dependentes dos faleci-
dos e desaparecidos os beneficios desta lei.

§ 2° Aos herdeiros ou dependentes dos mor-
tos, desaparecidos e/ou incapacitados em decor-
réncia de atos de represséo politica, sdo devidas
indenizagdes estipuladas pelo Poder Judiciério.

§ 3° Na consecugéo dos direitos deste artigo
néo prevalecerdo quaisquer alegacbes de prescri-
¢ao, perempgédo ou decadéncia.

§ 4> Caber4 a Unigo prover os recursos finan-
ceiros necessérios & aplicag@o da anistia de que
trata o presente artigo.

§ 5° Os executores da anistia serdo civilmen-
te responséveis pelos danos causados aos benefi-
cirios pelo ndo cumprimento das disposigbes
deste artigo.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1987.

1) Associagées filiadas:

ACIMAR — Associacéo de Civis e Militares Apo-
sentados e da Reserva (SP)

AMINA — Associagéo dos Militares Incomple-
tamente e Nao Anistiados (RJ)

ADNAM — Associagdo Democrética e Nacio-
nalista de Militares (RJ)

AMPLA — Associagdo de Defesa dos Direitos
e Pré-Anistia dos Atingidos pelos Atos Institucio-
nais (RS)

ADAFER — Associacéo de Defesa da Anistia
dos Ferrovianos (RJ)

CENBA — Comissdo Executiva Nacional dos
Bancérios (RJ)

CONAPE — Comissao Nacional dos Anistiados
da Petrobras (RJ)

CTNM — Grupo Tortura Nunca Mais (RJ)

MFALD — Movimento Feminino pela Anistia e
Liberdades Democréticas (RJ)

UMNA —Uniao dos Militares nao Anistiados
(RJ)

SUGESTAO N° 10.297

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SECAO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Oficio N° 405/GAB/87
Ref. Proc. 088.662/87
Em 30 de abril de 1987

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

MMS/MHTH.

Senhor Presidente,

Transmito a V. Ex* as proposicées apresentadas
pela Comisséo Feminina “OAB/Mulher”, desta
Seccional, como contribuicao &4 nova Carta Cons-
titucional em elaboragéo.

Informo-lhe que este Conselho, em sua sessé&o
plenéria realizada no dia 29 deste més, apreciando
amatéria, decidiu manifestar seu apoio aos princi-
pios norteadores e informadores da proposta
apresentada pelas Deputadas Constituintes Ana
Maria Rattes, Benedita da Silva e outras, produzida
pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher.

Queira aceitar minhas expressdes de aprego
e considerac@o. — Carlos Mauricio Martins Ro-
drigues, Presidente.

Exceléncia,

A Comissao Feminina “OAB/Mulher”, aten-
dendo as disposi¢des regimentais de sua compe-
téncia (Resolugéo deste E. Conselho n° 72/86)
contidas nas alineas a, f, h e i do art. 52 do
aludido Regimento, veio participando, ao lorigo
de todos os trabalhos pré-Constituinte, daqueles
que visavam, primordialmente & questfo espe-
cifica da mulher.

Tal participagéo visou sempre a possibilidade
do encaminhamento & Assembléia Nacional
Constituinte de propostas que visassem a superar
toda a discriminag&o imposta & mulher, nos diver-
sos capitulos que virdo a compor a nova Carta
constitucional,

Por convite do Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher—CNDM, trés advogadas de Sao Paulo
e cinco do Rio (Dras. Doris Castro Neves, Juiza
do Trabalho e as advogadas Comba Marques Por-
to, Ester Kosovski, Leilah Borges da Costa e Leo-
nor Nunes de Paiva) redigiram, de forma articu-
lada e com justificativa, o conjunto de tais propos-
tas. Estas, nada mais representam do que o anseio
de toda a mulher brasileira por direitos iguais de
cidadania.

Nada mais justo, pois, do que esta Comisséo
pretender encaminhar tal documento 4 Assem-
bléia Nacional Constituinte, através de sua Sec-
cional.
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Para tanto, esté apresentando & Presidéncia da
OAB/RJ essa indicacédo, que deverd vir a ser apre-
ciada na sessao plenéria do proximo dia 29, dado
que o prazo de envio de propostas as Subco-
missbes da Constituinte se expira no préximo dia
6 de maio.

Vale ressaltar que a maioria das propostas mse-
ridas no documento em anexo mereceu aprova-
¢ao no Congresso Tancredo Neves, levado a efei-
to nesta cidade em agosto/85, no | Encontro Na-
cional da Mulher Profissional de Direito, realizado
em outubro/85, em Florianépolis e na X1 Confe-
réncia Nacional da OAB realizada em agosto/86,
em Belém

Passamos a V. Ex® o incluso documento, rogan-
do sua prévia apreciagdo, de modo a facilitar o
trabalho de votacé~ em Plendrio.

Certas de pode. contar com o apoio de V. Ex?,
renovamos nossos protestos da mais alta consi-
deragao.

Atenciosamente. — Leilah Borges da Costa,
Secretaria-Executiva

Exme° Conselheiro
Carlos Mauricio Martins Rodrigues
DD. Presidente da OAB/RJ

Nesta
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher
Proposta a Assembléia
.Nacional Constituin-
te
(2* Versao)

O presente trabalho é resultado do empenho
de uma equipe formada por especialistas em véa-
rias areas do Direito e uma Assessora Legislativa,
convidadas pelo Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher — CNDM a formular propostas prelimi-
nares do novo texto constitucional Contém dispo-
sicoes que traduzem as reivindicagbes debatidas
por diversos setores do movimento de mulheres,
muitas das quais foram incorporadas &s plata-
formas politicas de atuais Constituintes.

As propostas formuladas foram de temas espe-
cificamente femininos, o que, evidentemente, nao
significa minimizar a relevancia de outros, tais co-
mo a Organizagao do Estado, a Reforma Agréria,
a Reforma Tributéria e Orgamentéria que, com
igual peso, interessam de perto as mulheres. Elas
poderao ser apresentadas & Assembléia Nacional
Constituinte em bloco ou através do desmem-
bramento dos textos.

Nosso propésito, através da divulgagéo do pre-
sente trabalho, é que o mesmo seja entregue ao
maior nimero de Constituintes, pelas suas bases
eleitorais. Como continuidade, acompanharemos
diretamente no Congresso, a entrada das propos-
tas de modo a garantir a integragéo entre a popu-
lagdo e seus representantes politicos.

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo, os seguintes dispositivos:

Dos Direitos ¢ Garantias

Art. Homens e mulheres tém iguais direitos
ao pleno exercicio da cidadania nos termos desta
Constituigéo, cabendo ao Estado garantir sua efi-
céacia, formal e materialmente.

Paragrafo Gnico. Ficam liminarmente revoga-
dos todos aqueles dispositivos legais que conte-
nham qualquer discriminagéo relativa a sexo ou
a estado civil.

Art Todos sédo 1guais perante a lei, que pu-
nird como crime inafiangavel qualquer discrimi-
nagéo atentatéria aos direitos humanos.

§ 1° Ninguém sera prejudicado ou privilegia-
do em razdo de nascimento, raga, cor, sexo, esta-
do civil, trabatho rural ou urbano, religido, orienta-
¢éo sexual, convicgdes politicas ou filoséficas, de-
ficiéncia fisica ou mental e qualquer particula-
ridade ou condigao.

§ 2° O Poder Plblico, mediante programas
especificos, promoverd a igualdade social, politi-
ca, econdmica e educacional.

Art. Os presos tém direrto & dignidade fisica
e mental, & assisténcia espiritual e juridica, 4 socia-
bilidade e ao trabalho produtivo e remunerado,
na forma da lei.

§ 1° Seréo iguais os beneficios concedidos
aos presos dos sexos masculinos e do sexo femi-
nino

§ 2° E dever do Estado manter condigbes
apropriadas nos estabelecimentos penais, para
que as presididrias permanegam com seus fithos,
pelo menos durante o periodo de amamentagdo

Justificagdo

1. Adeclaragédo do principio de igualdade en-~
tre 0s sexos, no que concerne ao exercicio da
cidadania, constou apenas das Constituigbes de
1934 e 1967. O texto ora proposto repete dispo-
sicdo do art. 8° do Anteprojeto Afonso Arinos,
substituindo-se, propositadamente, a expressao
“todos" por “homens e mulheres” A melhor expli-
citagéo teve o objetivo de inserir no texto constitu-
cional, de forma explicita, o propdsito de eliminar
discriminagées e cerceamentos incompativeis
com a plena garantia dos direitos individuais.

No Brasil, historicamente, s mulheres foi atri-
buida uma cidadania “menor”, circunscrita ao
universo doméstico, cerceadas até no direito de
ir e vir. As mulheres brasileiras ndo gozam da
plenitude da cidadania, quer na familia, quer no
trabalho.

O Estado deve incumbir-se de garantir a efica-
cia deste dispositivo constitucional, através da for-
mulagdo dernormas e de mecanismos adequa-
dos. .

2. Neste artigo, reafirma-se o principio da iso-
nomia, definindo-se o conceito de que as diferen-
gas entre os cidadaos nao devem determinar desi-
gualdades.

A igualdade, como um direito.fundamental da
pessoa humana, é indispensével ao pleno exer-
cfcio da cidadania, sendo para todos um -bem
indispensavel. Merece, portanto, a tutela do Es-
tado.

A violag&o desse direito tem sido pratica cons-
tante na sociedade brasileira. No que concerne
aos problemas de raga, cor, sexo e estado civil,
a chamada Lei Afonso Arinos (Lei n° 1.390/59),
acrescida pela recente Lei n° 7.437/85, na medida
em que define préticas discriminatérias apenas
como contravengdo penal, ndo surte os efeitos
desejados. Assim, a melhor forma de garantir a
observancia do principio da isonomia pressupée

a definigdo de suas violagbes como crimes ina-
flangaveis. Esta particularidade distingue o texto
ora proposto do art. 11 do Anteprojeto da Comis-
sao Afonso Arinos, do qual é, no restante, repro-
dugao fiel.

No paragrafo primeiro inova-se, ampliando as
hipéteses que ddo ensejo a tratamento injustifica-
damente diferenciado. Visa-se, ainda, a garantir
a igualdade entre trabalhadores rurais e urbanos
— o que sequer foi alcangado no plano da legisla-
¢&o ordinéria —, bem como as chamadas mino-
rias desvalorizadas, tais como idosos, deficientes
fisicos e mentais. Sob a referéncia “qualquer parti-
cularidade ou condigéo”, entenda-se vitimas reco-
nhecidas de outras formas de preconceitos.

No que se refere ao mercado de trabalho, a
mulher devera poder concorrer em igualdade de
condigées com os homens. Em decorréncia, o
texto constitucional ndo devera conter proibigdes
que, sob o manto do protecionismo, impliquem,
em verdade, em limitagGes ou restrigdes ao aces-
so da muther ao emprego. Deste modo, é funda-
mental que sejam abolidas as antigas restricbes
quanto ao trabalho noturno, insalubre ou perigo-
s0, bem como ao exercicio de determinadas ativi-
dades. Nestes casos, o trabalho nocivo o é para
ambos os sexos, devendo sua supressio ou ate-
nuagéo constituir-se em luta unificada de todos
os trabalhadores.

Conforme previsto no paragrafo segundo, a re-
pressdo criminal, por si s6, ndo é suficiente para
coibir a violagéo do direito & igualdade. Cabe ao
Estado instituir programas especificos que possi-
bilitemn praticas educativas ressocializadoras.

3. O caput repete, com ligeiras modificagées
de redagéo, o art. 41 do Anteprojeto Afonso Ari-
nos.

Os parégrafos 1° e2° contém matéria que apa-
rentemente pode parecer pertinente a legislagdo
ordinéria; no entanto, cabe figurar no capitulo dos
Direitos e Garantias Individuais, pois refere-se ao
respeito aos direitos-humanos.

O paréagrafo 1° diz respeito a isonomia constitu-
cional e o paragrafo 2° & condigao biolégica espe-
cifica da mulher.

Justifica-se a incluséo na Constituicao dos te-
mas aqui tratados por atenderem indubitavelmen-
te ao principio da isonomia.

Da Ordem Econdémica

Art. Considera-se atividade econémica
aquela realizada no recesso da casa

Justificagao

O reconhecimento do valor econdmico do tra-
balho doméstico e das vérias atividades realizadas
no recesso do lar é de suma importancia para
a mulher que, em sua grande maioria, trabatha
nas lides domésticas sem receber qualquer com-
pensagao.

Se fosse considerado pelas estatisticas oficiais,
o trabalho doméstico ocuparia faixa significativa
do Produto Interno Bruto (PIB). Na verdade, o
valor econdmico do trabatho doméstico se evi-
dencia quando confrontado com o da atividade
empresarial organizada, realizada em creches,
restaurantes, lavanderias, servicos de asseio e
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conservagao. A inexisténcia de uma infra-estru-
tura de apoio & familia impede a livre opgéo da
mulher entre o servico doméstico e a atividade
remunerada.

A presente disposigéo, reivindicagéo de alguns
segmentos do movimento de mutheres, repete
o previsto no paragrafo tGnico do art. 318 do Ante-
projeto Afonso Arinos e tem como consequéncia
prética possibilitar a vinculagédo da dona-de-casa
ao sistema estatal de seguridade social.

Da Ordem Social

Art. A ordem social tem por fim realizar a
justica social, com base nos seguintes principios:

[— fungédo social da maternidade e da paterni-
dade como valores sociais fundamentais, deven-
do o Estado assegurar os mecanismos de seu
(Desembarago) desempenho;

I —igualdade de direitos entre os trabalhado-
res urbano e rural.

1 Amaternidade no Brasil é um 6nus pessoal
da mulher que conta apenas com protegdes de
ordem trabalhista.

Em nossa sociedade, cabe a ela tradicional-
mente a responsabilidade direta pelo cuidado e
educagéo dos filhos.

Propomos que, a partir do momento do nasci-
mento dos filhos, ao contrério do que vem ocor-
rendo, caiba ao E:.tado a assisténcia tanto 4 ma-
ternidade quanto & patemidade. Desta forma, dei-
xaamulher de ser a Gnicaresponsével pela educa-
¢do dos filhos, que passa a ser compartilhada
com seu parceiro na reprodugéo. O principio pre-
conizado é extensivo aos pais e mées adotantes.
O reconhecimento da fungéo social da mater-
nidade e da paternidade evitar4 préticas discrimi-
natérias correntes, que acabam por alijar a muther
do mercado de trabalho.

Por outro lado, a assisténcia integral aos filhos
depende de respostas efetivas do Estado e da
sociedade, no sentido de amparar, néo apenas
no campo trabalhista, homens, mulheres e sua
prole.

2. Nalegislagdo ordinéria s&o enormes as dis-
tingoes entre trabalhadores urbanos e rurais. A
estes s@o negados os direitos prividenciérios con-
queiros (auxflio-doenga, auxilio-natalidade, saléa-
rio-maternidade e aposentadoria & mulher, en-
quanto que na familia, 0 homem j& goza destes
beneficios).

Os trabalhadores urbanos sofrem a incidéncia
da prescrigdo bienal na vigéncia do contrato de
trabalho, sepultando direitos que ndo podem rei-
vindicar judicialmente, sob pena de demiss&o. A
adogédo de um mesmo conjunto de leis para todos
os trabalhadores traria beneficios & Administracéo
eliminando 6rgéos desnecessarios e tornando
inGteis debates quanto a natureza de determina-
das atividades, se urbanas ou rurais — e aos traba-
lhadores, que teriam um sé regime.

Acresga-se que a extensdo de todos os bene-
ficios da Previdéneia Social ao homem e & mulher
do campo seria de grande valia na sua fixagéo
a terra e, por conseqiléncia, na redugéo das mi-
gragbes para as éareas urbanas. Tais migragoes,
como é sabido, acarretam um extenso elenco de
problemas sociais que, de forma especifica, se

manifestam em decorréncia do desenraizamento
das mulheres Sofrem elas de forma agravada
o impacto das cidades, privadas que ficam de
seu meio ambiente e familiar, além de ficarem
alijadas da infra-estrutura que as cidades ofere-
cem de forma restrita.

Dos Direitos dos Trabalhadores
e das Trabalhadoras

Art. As normas que disciplinam as relages
de trabalho obedeceréo aos seguintes preceitos,
além de outros que visem & melhoria de seus
beneficios:

[— proibigao de diferenca de salario para um
mesmo trabalho e de critério de admisséo, pro-
mogao e dispensa por motivo de raga, cor, sexo,
religigo, opini&o publica, orientagéo sexual, nacio-
nalidade, idade, estado civil, origem, deficiéncia
fisica ou condigéo social;

Il — garantia de manutengéo, pelas empresas,
de creches para os filhos de seus empregados
até um ano de idade, instalados no local de traba-
lho, nas suas proximidades ou da moradia;

I —né&o incidéncia da prescri¢do no curso do
contrato;

IV —descanso remunerado da gestante, antes
e depois do parto, com garantia de estabilidade
no emprego, desde o infcio da gravidez até cento
e oitenta dias apds o parto;

V—insercédo na vida e no desenvolvimento da
empresa com participa¢do nos lucros ou no fatu-
ramento, segundo critérios objetivos fixados em
lei, com representag&o dos trabalhadores na dire-
¢éo e constituicdo de comissdes internas, me-
diante voto livre e secreto, com a assisténcia do
respectivo sindicato.

VI— garantia e seguranga no emprego, proibi-
das as despedidas sem justo motivo;

VIl — extens@o de direitos trabalhistas aos tra-
balhadores domésticos

Justificacao

1. A despeito da consideravel participagcdo
feminina na forca de trabalho, s@o por demais
conhecidas as estatisticas e os estudos nos quais
se demonstra sua marginalizag@o no que se refere
aos niveis salariais e ao acesso a cargos de man-
do. Ainda é patente a constante préatica patronal
de dispensas em razéo do casamento ou da gravi-
dez da trabalhadora.

2 E impossivel a mulher e ao homem tra-
balhar sem ter onde deixar os filhos. As creches
deveréo estar situadas ndo s6 préximas ao estabe-
lecimento do empregador como aos locais de
moradia dos empregados, de modo que lhes pos-
sa ser dada a opgao mais conveniente.

Este texto traz uma inovagdo, na medida em
que coloca as creches como direito dos trabalha-
dores de ambos os sexos, em fungédo da equipa-
racdo de responsabilidades e énus de homens
e mulheres na criagéo dos filhos

3. Dispde a Consolidagéo das Leis de Tra-
balho que em dois anos prescreve o drieito de
reclamar créditos oriundos da relagdo do empre-
do.
Na prética cotidiana, todo empregado que ajui-
za reclamagéo, vigente ao contrato de trabalho,
€ demitido. A certeza de que perderéo o emprego
se buscarem o Poder Judicidrio leva os empre-
gados a aceitar passivamente todas as violagoes

a seus direitos e tomou ineficazes as garantias
legais.

O aqui proposto jé esté previsto em lei ordinaria
(Ler n° 5.889/73) que disciplina as relacbes de
emprego rural.

A mulher, com os énus adicionais da mater-
nidade e do servico doméstico, esté sujeita a
maiores dificuldades de inser¢do no mercado de
trabalho. Em decorréncia, sua vulnerabilidade
acentua-se e materializa-se na maior aceitagéo
do descumprimento de seus direitos trabalhistas.
A ela, em especial, interessa a inscrigao desta
garantia no texto constitucional.

4. Importa referir que este inciso nao traduz
qualquer privilégio para a mulher trabalhadora
nem contém uma protegdo individual & gestante,
mas decorre do reconhecimento da fungao social
da maternidade.

A parte final do inciso [V se tornaré despicienda,
caso aprovada a garantia de emprego a todos
os trabalhadores.

A seguranga no emprego nao se vincula ao
pré ou pés-parto, mas se constitui em um dos
requisitos da efetividade do direito ao trabalho,
fundamental e inerente aos direitos de cidadania.

5/6. A ordem social baseia-se no direito ao
trabalho e este constitui um dever social O de-
semprego do trabalhador, decorrente da dispensa
por simples manifestagé@o de vontade de seu em-
pregador ndo embasada em motivo relevante,
configura negagéo daquele direito fundamental.

Acresce que a integragé@o na vida e no desenvol-
vimento da empresa frustra-se quando concedido
ao empregador, o poder absoluto de deliberar
sobre a continuidade do contrato de trabatho.

No que diz respeito & promogéo social da mu-
lher e a conseqiiente conquista da igualdade, sua
independéncia vincula-se, de modo geral, a sua
fonte de renda, isto &, a seu emprego. E sabido
que as mulheres sdo as primeiras escolhidas nas
dispensas coletivas e as que, em periodo de reces-
sdo, mais dificuldades tém para conseguir novas
colocagdes.

A extensao dos direitos trabalhistas a0 empre-
gado doméstico, obrigatoriamente abrangeria os
beneficios previdenciérios e supriria a injustica
marcante a uma classe de trabalhadores que vem
sendo, durante toda nossa histéria, discriminada

Da Seguridade Social

Art. Todos tém direito & seguridade social.

Art. E dever do Estado organizar, coordenar
e manter um sistema de previdéncia e assisténcia
social, destinado a assegurar:

[— direitos e garantias & maternidade e as ges-
tantes;

Il — a aposentadoria as donas-de-casa.

rais e domésticos terdo assegurados todos os di-
reitos previdenciérios.

At. E assegurada a assisténcia médica e psi-
colégica a mulher vitima de violéncias sexuais,
cabendo a rede hospitalar piblica a responsa-
bilidade por tais servigos.
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Justificacdo

1. Na promogao do bem-estar e na elevagéo
da qualidade de vida, é fundamental a existéncia
de um programa de seguridade social que traduza
a efetivagdo dos direitos econdmicos e sociais,
eliminando desigualdades graves

Quanto mais aperfeicoados os equipamentos
de seguridade social, mais eficazmente atuard o
Estado na absorgédo de impactos de origem eco-
némica.

2. Se ao Estado e ao cidadao importa a exis-
téncia de uma adequada seguridade social, a mu-
lher & imprescindivel, no que tange & sua satde
pessoal na gestagéo, no parto, no aleitamento
e nos cuidados com a prole.

A lei ordinéria exclui as donas-de-casa dos be-
neficos da Previdéncia Social, limitando-se aos
trabalhos que exercem atividades economica-
mente mensuraveis.

3. E indubitavel a contribuicdo do trabatho
doméstico na geragao de renda familiar, embora
constitua uma economia invisivel, ignorada pelas
estatisticas oficiais.

No que diz respeito aos trabalhadores rurais
e domésticos, o atual regime previdenciario é in-
justo e discriminatério sob vérios aspectos.

Aos primeiros, por exemplo, &€ negado o direito
a aposentadoria, enquanto que os segundos dei-
xam de gozar de beneficios concedidos aos de-
mais assegurados

4. Os crimes sexuais previstos na legislagdo
penal tém efeitos distintos em relagdo a mulher,
ensejando situacdes que requerem providéncias
imediatas, a fim de evitar consequéncias insa-
naveis.

Além das sequielas de ordem psicolégica e so-
cial uma das conseqiiéncias praticas diz respeito
ao néo cumprimento da lei penal que estabelece
a legalidade do aborto em gravidez resultante do
estupro.

A mulher dos segmentos menos favorecidos
da sociedade tem sido impedida pela burocracia
legal de valer-se de atendimento por parte da rede
hospitalar pGblica. Esta € mais uma penalizagéo
imposta & vitima pobre, que deve ser evitada pela
Lei Magna.

Da Familia

Art. A familia, instituida civil ou naturalmente,
tem direito & protegéo do Estado e a efetivagédo
de condigbes que permitam a realizagéo pessoal
dos seus membros.

Parégrafo Gnico. O Estado asseguraré assis-
téncia a familia e criaré& mecanismos para coibir
a violéncia na constincia das relagoes familiares.

Art. O homem e a mulher tém plena igual-
dade de direitos e de deveres no que diz respeito
a sociedade conjugal, ao patrio poder, ao registro
de filhos, & fixagdo do domicilio da familia e &
titularidade e administragdo dos bens do casal.

§ 1° Os filhos nascidos dentro ou fora do ca-
samento terdo iguais direitos e qualificagdes.

§ 2° O homem e a mulher tém direito de
declarar a paternidade e a maternidade de seus
filhos, assegurado a ambos o direito a contes-
tacéo.

§ 3° Aleiregulara a investigacao de paterni-
dade de menores, mediante agao cwil privada ou
publica, condicionada a representagéo.

Justificagao

1. Diante das reais transformagées ocorridas
no ambido da sociedade brasileira, propomos ih-
corporar a nova Carta Magna conceito mais am-
plo de familia, de forma a equiparar a que se
constitui naturalmente aquela formada pelo casa-
mento.

Sabemos que um nimero consideravel de fa-
milias sdo constituidas sem o pressuposto legal
do casamento. Tal situagdo tem acarretado enor-
mes injusti¢as, sobretudo as mulheres, que véem
sonegados seus direitos, notadamente quanto aos
possiveis bens amealhados durante a unido livre,
a posse dos filhos e aos direitos previdenciarios.
Assim, a ampliagdo do conceito de familia ora
proposto ajusta a norma juridica a realidade so-
cial.

Ademais, ha necessidades de que a nova Cons-
tituicdo preveja a criagdo de mecanismos especi-
ficos de prevengao a violéncia na constéancia das
relagbes familiares. A legislagdo penal vigente,
desde a sua criagéo, né@o logrou assegurar uma
assisténcia digna @ mulher e & crianga, vitimas
permanentes de violéncia doméstica.

2. No Brasil, a mulher casada nao possui os
mesmos direitos do homem casado. Pelo artigo
233 do cédigo Civil Brasileiro, é estabelecida prio-
ritariamente a chefia masculina da sociedade con-
jugal, competindo ao marido a representagéo le-
gal da familia, a administragéo dos bens do casal
e a determinagéo do domicilio Dentre vérios ou-
tros dispositivos legais discriminatérios, destaca-
se o artigo 380 do referido Cédigo, que confere
a ambos os pais o pétrio poder, mas ao pai o
seu exercicio. Estipula, ainda, que em casos de
divergéncia, prevalece a vontade do marido, ca-
bendo & mulher recorrer ao Poder Judiciério,
quando a ela se oponha.

Tal violagéo ao principio constitucional da iso-
nomia impde que a nova Carta Constitucional
contenha disposigéo expressa sobre a igualdade
entre mulheres e homens no &mbito da familia.

Ressalte-se que o artigo em guestao consagra
dipositivo da Convengédo Sobre a Eliminagao de
Todas as Formas de Discrimingdo Contra a Mu-
lher, de 1979. (DOU de 21-3-84).

Como corolério do principio da igualdade entre
mulheres e homens no casamento, na familia e
na vida em geral, cabe & Constituinte reformular
o direjito vigente quanto & declaragéo, para fins
de registro civil, da paternidade e da maternidade.

S&o intimeros os casos de registros civis, nos
quais sdo omitidos os nomes de méaes ou pais.
Tal situagédo é insustentavel, tendo em vista que
exclui a realidade biolégica: os seres humanos
nascem da conjungéo entre uma mulher e um
homem e, portanto, tém necessariamente pai e
mae. Na verdade, o sistema juridico em vigor,
criando limitagbes e proibigbes ao registro civil
dos filhos, visa & protegéo de outros institutos
como o casamento e a sucessao. Nao gdrante
o direto dos filhos 2 manternidade e & paternidade,
nem os dos pais a sua prole.

E necessério uma mudanga radical nesse siste-
ma juridico. Para tanto, é fundamental a insergéo
desse novo direito na Magna Carta a ser promul-
gada. A premissa acolhida pelo artigo é de que
a declaragdo quanto & maternidade e & paterni-
dade, independentemente do estado civil do de-
clarante, é verdadeira. Garante-se, entretanto, o

direito a contestagao da maternidade ou da pater-
nidade.

Por outro lado, elimina-se a odiosa discrimi-
nagao entre os filhos quanto a legitimidade, repa-
rando-se injustica arraigada na sociedade.

O direito ao nome é inerente ao cidadéo. Para
néo sujeitd-lo aos elevados custos da agdo de
investigacdo de paternidade, faz-se necessério
que paralelamente a sua sobrevivéncia como
agéo privada, caiba também ao Estado a respon-
sabilidade de promové-la, condicionada a repre-
sentagao.

Convém esclarecer que as medidas aqui pro-
postas representam antigas reivindica¢oes de va-
rios movimentos sociais.

Da Saitide

cabendo ao Estado garantir condigbes bésicas
de saneamento, habitagcdo e meio ambiente.

Art. Compete ao Estado:

[— prestar assisténcia integral e gratuita a sai-
de da mulher, nas diferentes fases de sua vida;

Il — garantir a homens e mulheres o direito de
determinar liviemente o nimero de filhos, sendo
vedada a adogao de qualquer prética coercitiva
pelo poder publico e por entidades privadas;

Il — assegurar o acesso a educagéo, a informa-
¢é@o e aos métodos adequados & regulacdo da
fertilidade, respeitadas as opgdes individuais;

IV —rregulamentar, fiscalizar e controlar as pes-
quisas e experimentacdes desenvolvidas no ser
humano.

Justificagao

O capitulo constitucional relativo & saide ha
de prever a obrigagdo primordial do Estado de
assegurar e garantir o saneamento bésico, a habi-
tagdo e a execugdo de toda a politica de meio
ambiente. Para tanto, deve o Estado estabelecer
uma politica nacional de saide, oferecendo assis-
téncia médica integrada, sem prejuizo dos servi-
¢os da iniciativa privada.

Da mesma forma, cabe ao Estado assegurar
condigdes satisfatérias a nutricdo, desenvolvendo
as diretrizes e estratégias que assegurem a dispo-
nibilidade interna de alimentos, o incentivo a pro-
dugdo, a regulamentagio da armazenagem e for-
magédo de estoques de produtos bésicos essen-
ciais. Vincula-se ao aqui proposto a redefinigdo
dos critérios de fixagdo do salario minimo a luz
dos habitos alimentares e necessidades funda-
mentais.

1. O atendimento a mulher pelo sistema de
saude tem-se limitado, quase que exclusivamente,
ao periodo gravidico-puerperal e, mesmo assim,
de forma deficiente. Ao lado de exemplos sobeja-
mente conhecidos, como a assisténcia preventiva
e de diagndstico precoce de doengas ginecolé-
gicas, outros aspectos, como prevengéao, detec-
¢éo e terapéutica de doengas de transmisséo se-
xual, repercussées biopsicossociais da gravidez
nao desejada, abortamento e acesso a métodos
e técnicas de controle de fertilidade, tém sido rele-
gados a plano secundério. Esse quadro assume
importancia ainda maior ao se considerar a cres-
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cente presenga da mulher na forga de trabalho,
além de seu papel fundamental no niicleo familiar.

2. O planejamento familiar é questéo de suma
importancia para o futuro dos brasileiros; con-
ceitos dos mais variados e antagbnicos vicejam
nas diferentes tendéncias que se expressam atual-
mente no Pafs.

E fundamental que a Constituicao defina o con-
ceito de planejamento, garantindo o direito de
opgédo do individuo para determinar o namero
de filhos e o espagamento entre eles. Este direito
devera ter como contrapartida o fornecimento pe-
lo Estado néo s6 de informagdes, como dos pro-
prios mejos e técnicas anticoncepcionais cientifi-
camente aprovados.

Por outro lado, deve-se atentar para que o Esta-
do e as entidades privadas, nacionais e estran-
getras, abstenham-se de exercer qualquer tipo de
coagéo ou induzimento sobre as pessoas que ne-
cessitam de seus servicos. O planejamento, no
caso nao se confundird com o controle de natali-
dade de cunho puramente demogréfico, mas res-
pondera as necessidades bésicas da populagéo
dentro do contexto de atendimento & satide.

3. A obrigatoriedade prevista neste inciso, pe-
la qual o Estado garantira o acesso & informagéo
e os métodos contraceptivos, afasta a possibi-
lidade de que interesses nacionais ou estrangeiros
e de setores governamentais interfiram na repro-
dugdo humana.

Este dispositivo ensejard a criagdo de condi-
¢0es objetivas e democraticas para que brasileiras
e brasileiros decidam sobre o planejamento da
procriacao.

Outrossim, o inciso vem integrar & Constituicéo
norma contida na Convengé&o Sobre a Eliminagao
de Todas as Formas de Discriminagéo Contra
a Mulher, de 1979, ratificada no Brasil pelo Decre-
ton° 89.460 de 20-3-84. De acordo com a referida
norma, Incumbe ao Estado informar e assessorar
a famflia sobre o planejamento da reprodugéo.

4. O desenvolvimento das pesquisas cienti-
ficas e das experimentacdes a serem desenvol-
vidas no ser humano merece a fiscalizag&o e con-
trole do Estado, que deve atentar também para
a venda, distribuicéo e comercializagdo de meios
quimicos e hormonais de contracepgéo, impe-

dindo a colocagéo no mercado de drogas experi- -

mentais,

Em relagao & area de reprodugdo humana,
mais especificamente & de planejamento familiar,
jamais se estabeleceu qualquer preceito constitu-
cional. Inseri-lo nesta Carta é imperioso por ser
este um dos grandes problemas vivenciados nao
s6 diretamente pela mulher como por toda a po-
pulagéo brasileira.

Da Educacdo e Cultura

Art. A educagéo, direito de todos e dever do
Estado, visa ao pleno desenvolvimento da pessoa
dentro dos ideais de defesa da democracia, do
aprimoramento dos direitos humanos, da liber-
dade e da convivéncia solidéaria a servigo de uma
sociedade justa e livre

§ 1° responsabilidade do Estado assegurar
a educagéo universal, piblica e gratuita em todos
os niveis.

§ 2° As creches s80 consideradas unidades
de guarda e educagéo de criancas de O a 6 anos
de idade

Art. A educacédo obedecera aos seguintes
principios:

|—igualdade entre o homem e a muther;

I—repadio a qualquer forma de racismo e
discriminagéo;

Il — convivéncia pacifica entre os povos;

IV — pluralismo cultural do povo brasileiro.

Justificacao

1. Os textos propostos repetem, com hgeiras
modificagdes o Anteprojeto Afonso Arinos em seu
art. 384, inciso I do art. 390 e parédgrafo tinico
do art. 384.

Apesar de enunciado o principio da isonomia,
faz-se necesséria a explicitagao de igualdade entre
o homem e a mulher na educagéo, porquanto
narealidade brasileira existe uma grande distingdo

dentre meninos e meninas na administracéo do ,

ensmo. Caso mais evidente é o que diz respeito
aos textos dos livros escolares, assim como a
literatura mfantil e infanto-juvenil. Neles a imagem
da mulher é transmitida da forma a reduzir sua
fungéo na familia e na sociedade, vez que aparece
ligada somente a esfera doméstica, enfatizadas
sua docilidade e submissao. Por outro lado, a
imagem do homem €& apresentada sempre ligada
ao mundo externo, ao trabalho, ao poder de deci-
sa0, impingindo-se, assim, esteredtipos que refor-
¢am a discriminagdo da mulher.

O principio da igualdade de tratamento e opor-
tunidade também esté ausente no planejamento
e encaminhamento feito pelas escolas na oferta
de cursos e carreiras, 0 que tem dificultado e
limitado o pleno desenvolvimento da mulher na
sociedade.

Aobservéncia do principio de igualdade na edu-
cacao dara, necessariamente, ensejo as mudan-
¢as nas leis e regulamentos, para permitir a plena
participag@o da mulher em todos os niveis, além
de fixar a imagem feminina sem os estereétipos
discriminatorios.

A escola é um espago de criacéo, recriagdo
e transmisséo de idéias e valores. Deve, portanto,
o Estado incluir a educagdo entre seus deveres
prioritarios, uma vez que na escola define-se mui-
to da convivéncia social.

A educagdo, necessidade basica do individuo,
hé de ser obrigatoriamente ptblica e gratuita.

2. No que diz respeito & questéo dos negros,
arealidade contraria o discurso corrente na socie-
dade brasileira, segundo o qual vivernos numa
democracia racial ou entdo que a atitude racista
é esporadica.

A mera inscri¢do do principio da isonomia, tal
como formulado, no capitulo dos Direitos e Ga-
rantias, ndo se mostrou suficiente, ao longo de
nossa histéria, para eliminar a tripla discrimina-
¢ao: mulher, negra e pobre.

Através de uma politica educacional adequada,
que valorize as diferengas, respeitando a cultura
prépria dos grupos étnicos que compdem a na-
¢éo brasileira — aqui também compreendidos

os indios — ilumine-se o caminho para a efetiva-
¢éo da democracia racial.

Das Tutelas Especiais

Art E assegurada a assisténcia 2 materni-
dade, a infancia, & adolescéncia, aos idosos e aos
deficientes.

Art. Incumbe ao Estado promover a criagéo
de uma rede nacional de assisténcia materno-
infantil e de uma rede nacional de creches.

Paragrafo tnico. As creches de que trata este
artigo deverdo abrigar criangas de 0 a 6 anos,
sem prejuizo das obrigacbes atnbuidas aos em-
pregadores.

Art. Os menores, particularmente os 6rfaos
e os abandonados, sem prejuizo da responsa-
bilidade civil e penal dos pais que os abando-
narem, terdo direito & protecdo do Estado, com
total amparo, alimentagéo, educagéo e satde.

Justificacao

Todo cidadéo deve ter garantido no texto cons-
titucional seus direitos fundamentais. Todavia, de-
terminados grupos e algumas situagtes especi-
ficas requerem do Estado uma tutela especial.

A assisténcia a mulher e ao filho desde o nasci-
mento, bem como a criagéo de creches e equipa-
mentos sociais de apoio a familia sdo fundamen-
tais para que os homens e mulheres realizem-se,
satisfatorramente, como pais e como profissio-
nais. E, portanto, indispensével que a nova Consti-
tuicdo firme principio a respeito. Acrescente-se
que por “satisfatoriamente” o que se quer dizer
é que s6 assim as pessoas terdo condigdes iguais
de trabalho, tranquilizando-se em relagéo a seus
fithos, que, por sua vez, terdo condi¢ées de desen-
volvimento saudével e digno.

As creches néo podem estar vinculadas apenas
aos direitos trabalhistas. Nao obstante a obrigagéo
das empresas de manter creches para os filhos
de seus empregados, o Estado também deve res-
ponder pela necessidade bésica de guarda e edu-
cagéo das criangas, dentro de uma linha de aten-
dimento & realidade social brasileira.

A énfase dada ao atendimento a 6rfaos e aban-
donados justifica-se pela obrigagéo do Estado de
suprir sua condigéo de caréncia absoluta. Acres-
¢a-se que o grave quadro que os envolve apre-
senta repercussdes na éarea de criminalidade e
marginalizacdo social, que cabe ao Estado evitar.

Também aos idosos e deficientes deve ser es-
tendida a protegéo especial, em decorréncia das
limitagbes biolégicas que lhes séo inerentes.

Processo n° 088.662/87

Decidiu o Conselho manifestar seu apoio aos
principios norteadores e informadores da propos-
ta apresentada pelas Deputadas Constituintes Ana
Maria Rattes e Benedita da Silva e outras e elabo-
rada pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mu-
lher.

Sala das Sessoes, 29 de abril de 1987. — Car-
los Mauricio Martins Rodrigues, Presidente.
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SUGESTAO N° 10.298

SINDICATO DOS TRABALHADORES
RURAIS DE SANTA HELENA, MA

Nés, abaixo assinados, meninos das comuni-
dades de base, sécios do Sindicato dos Trabalha-
dores Rurais, scios da Colénia de Pescadores,
Clube de Mées, Clube de Jovens, grupos biblicos
e populagcdo em geral, reunidos num encontro
municipal, no saldo paroquial, no dia 1° de maio,
decidimos vir de publico colocar a nossa real si-
tuagado aqui em Santa Helena-MA, e pedir as auto-
ridades correspondentes solugbes urgentes par
os seguintes problemas:

Reforma Agréria

— Solugéo urgente favoravel para o problema
da terra nos povoados de Sao Sebastido, Irii, Sao
Benedito, causado pelo Sr. Gilberto Mendonga
Dias, cujo caso estd na justica de Pinheiro;

— Solugéo para o problema das terras (34 000
hectares) entre os rios Turiagu e Parug, que atinge
mais de 5 mil familias de lavradores os quais
vivem em permanente Inseguranga Estas terras
encontram-se no poder de 4 ditos “proprietéarios”,
cujas escnturas foram lavradas, de forma fraudu-
lenta, num cartério de Turiagu;

-—Solugdo para o recente problema surgido
com as terras do povoado de Bandeira provocado
pelo Sr. Leocéadio Lobato;

— Solugéo para o caso de Sao Joaquim, Grota
Funda, Curral Velho, Outeiro Grande, Chapada
Grande, Seca, Pau Pombo que estdo em poder
do Sr. Rui Marques o qual vem oprimindo os
lavradores;

—Solugéao para o caso da terra do povoado
de Bom-que-Déi, cujos lavradores se encontram
prejudicados pelo dito proprietario José de Riba-
mar Pavao e sua esposa Eliomar da Conceigao
Guterres Pavao;

— Solugao para o problema das terras de Faxi-
na que se encontra, conforme escrituras, no poder
de Maria Pinheiro Marques. As escrituras foram
lavradas no cartério de Alcéntara.

— Solugéo para o recente problema surgido
com os lavradores do povoado de S&o Bento com
Raimundo Froes, que ameaga cercar a terra;

— Solugao para os problemas das terras do
Povoado de Tiquira, cujos lavradores estao sendo
oprimidos pelos ditos “proprietarios”, especial-
mente com Raimundo Silverra;

— Solugéo para o problema da terra do povoa-
do de Armundio, cujos lavradores estdo sendo
ameagados pela Sr* Raimunda Amorim.

— Solugéo para o problema das terras dos po-
voados de Sao Raimundo, Sdo Roque, Chapa-
dinha | que est@o no poder de Jaime Marques
que se faz de dono;

— Solugéo para o problema das terras de Ja-
naubeira que se encontram no poder de Tomaz
Cruz

—Exigimos Reforma Agréria urgente, muitos
sdo os trabalhadores que néo tem terra para traba-
Ihar, sendo obrigados fazerem suas rocas muito
longe de onde residem.

—Exigimos a documentagéo da terra, com a
garantia de assisténcia técnica e créditos neces-
saros;

- Biifalos nvadindo e distruindo as rogas nos
povoados de Chapadinha Il, Sao Benedito e outros
povoados;

— Ciata muito cara, o pessoal nédo tem condi-
¢oes de pagar;

—Venda dos terrenos da sede muito cara e
com prazo muito curto (3 meses);

Saiide

— Funcionamento e fiscalizagdo dos. Postos
de Saide de Queimadas, Sao Raimundo, S&o
Joaquim e Mangabeira e criagao dos postos nos
povoados maiores de: Sdo Francisco, Abaixadi-
nho, Boa Sorte, Curva Grande;

— Que nos postos tenham atendimento mé-
dico e funcionérios capacitados e néo colocados
segundo o interesse politico;

— Que no hospital da sede haja remédios e
alimentagéo para os doentes internados;

— Que seja criado um posto do INPS no nosso
Municipio;

— Barateamento e fiscalizagdo no prego dos
remédios;

— Aposentadoria por invalidez;

— Auxilio-doenga e auxilio-natalidade.

Educacao

~——Néo existe escola nos Povoados: Mendes,
Armindio, Guajaré e outros;

— Falta professoras em: Costa, Rosario, Cabo-
clo, Centro Velho... .

— Existem vérios povoados em que os alunos
ficam ajoelhados no chéo para escrever porque
nao tém carteiras na escola;

—Alunos estudando em barracées ou casas
sem as minimas condiges;

— A maioria das escolas do municipio funcio-
nam até a 2* série. Exigimos que seja pelo menos
até a 4° série;

— Pedimos melhores condigdes para os alunos
estudarem: carteiras, sala de aulas, material esco-
lar; merenda escolar suficiente em todas as esco-
las;

— Que as professoras sejam escolhidas de
acordo com a competéncia e ndosegundo os inte-
resses politicos;

Transporte

— Nao temos 6nibus; o transporte é muito ca-
ro: 8. Helena x Pinheiro 42 kmCz$ 50,00. Incruzo
e Turiagu 62km 150,00; Pinherro a ltatna sédo
74 km o preco é Cz$ 30,00 indo de 6nibus;

— Queremos estradas boas para o interior (que
aguente inverno e verdo);

—Asfalto da estrada Pinheiro Santa Helena e
Incruzo e a ponte sobre o rio Turiagu.

Energia
— Eletnficagdo rural em todo o municipio e
melhorias na sede.

— Solugéo do problema da energia no Povoa-
do de Queimadas.

Trabalho

— Saléario municipal injusto — Cz$ 400,00

— Salério das professoras estaduais inferiores
ao dos operadores de servigos diversos (zelado-
ras).

— Precos justos para os produtos dos lavrado-
res; o preco do céco babagu apenas Cz$ 1,80,
de um paneiro de arroz Cz$ 30,00;

— Diéria do trabalhador bragal Cz$ 50,00;

— Desemprego generalizado;

—Professoras que lecionaram todo o 1° se-
mestre do ano passado, com contrato do Estado

e nao receberam seus pagamentos e foram des-
pachados;

—Que tenha limite entre o salario méaximo e
minimo para haver justica;

Seguranca

— Queremos destacamento policial porque
quando precisamos, no interior, temos que pagar
a diria e a viagem;

Assuntos gerais

—Vivemos numa situagdo de caristia, fome,
falta de alimentacéao, inflagao alta, juros altos;

— Alto prego dos produtos e mercadorias e
auséncia de fiscalizagédo, s6 0 que o lavrador vende
que ndo tem valor Ex: coco babagu Cz$ 1,80
ao Kg — agicar Cz$ 20,00 ao kg; 1 kg de café
Cz$ 100,00 e um paneiro de arroz Cz$ 30,00;

— O lavrador vive numa situagéo de abandono;

—Registros fornecidos pela LBA em poder de
alguns politicos para com isto tirar proveito, e
adona do cartério é condivente com esta situagao
sendo que os mesmos sao dados conforme inte-
resses e nao segundo as necessidades;

—Alimentagao das criangas e gestantes mais
bem distribuida, ndo desviada e nem jogada fora;

— Aposentadoria justa para quem merece;

—Aposentadoria para homem e mulher: com
55 anos os homens e 50 anos as mulheres;

—Apoio para o Sindicato de Lavradores por-
que o que temos néo defende os
interesses da classe;

— Prestacdo de contas e rigorosa fiscalizagdo
na aplicagdo do dinheiro pablico;

— Que os politicos nos déem apoio e cumpram
as suas promessas.

Seguem as assinaturas...

SUGESTAO N° 10.299

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

Exm® Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Visando contribuir para os trabalhos da Assem-
bléia Nacional Constituinte, o Conselho Federal
de Economia e os Presidentes dos Conselhos Re-
gionais de Economia vém encaminhar as propos-
tas em anexo.

Aproveito a oportunidade para apresentar os
protestos de estima e consideraggo. — Renato
Ligenfritz da Silva, Presidente do Conselho Fe-
deral de Economia.

Propostan® 1

Nos termos do § 2° do art 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se no
Projeto de Constituigdo, onde couber, o seguinte
dispositivo.

“Art. (...) Compete a Unudo instituir impos-
to sobre:

(...) renda

(.. patrimoénio liquido das pessoas fisicas
e juridicas

(...) herangas e doagdes

Justificacao

A estrutura tributéria brasileira é uma das mais
iniquas, se comparada com a de outros paises
industrializados.
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Uma das razbes para seu caréater regressivo é
a participacédo dos tributos no or¢amento domés-
tico declinar & medida que aumenta a renda —
é o peso ainda excessivo dos tributos indiretos
na carga tributéria total. Os tributos indiretos re-
presentaram até 1983, a maior fonte de recursos
fiscais e, até hoje, respondem por quase a metade
desses recursos.

O peso da tributagéo indireta ndo é a Gnica
razéo para a regressividade da carga tributéria.
O Imposto de Renda das Pessoas Fisicas concen-
fra-se fortemente sobre os salérios. A tributagéo
dos rendimentos de capital e, mais ainda, a dos
ganhos de capital apresentam inlimeras isengdes
e possibilidades de evasao, e mesmo quando tri-
butados, néo o sdo de foma progressiva, de modo
que os resultados levam a substituigio do fator
capital emn relagéo ao fator trabalho.

Por outro lado, o Imposto de Renda das Pessoas
Juridicas, que deveria contribuir para a maior justi-
ca fiscal, ainda que seja parcialmente transferido
para os contribuintes, apresenta uma série de dis-
torgdes. A generalizacdo dos incentivos fiscais
contnbui para acentuar a concentragao industrial,
através da diferenciagédo setorial da taxa de lucro
distorce a eficiéncia na alocagdo dos recursos
e tende a reduzir o potencial de arrecadagao.

Em relagao a tributacéo do patrimdnio, deve-se
ressaltar que a experiéncia internacional mostra
que sem ela a tributagdo de renda é insuficiente
para atenuar desigualdades na distribuigao da
renda e da riqueza. Assim, os paises industria-
lizados complementam a tributagéo das rendas
com a do patriménio. No Brasil a participagéo
da tributagéo sobre o patriménio é insignificante.

Uma parte das medidas que poderiam contri-
buir para a superagdo dos problemas anterior-
mente apontados ndo sdo matéria de natureza
constitucional e sim de legislagdo complementar
ou ordinéria. Porém alguns pontos fundamentais
podem ser estabelecidos na nova Constituigao,
abrindo possibilidades a um tratamento posterior
pela legislagéo tributana.

Entre esses pontos, destaca-se a possibilidade
de se tributar mais ampla e fortemente o patri-
moénio e de criar um imposto progressivo sobre
as herangas e doagdes.

Assim, no capitulo constitucional das compe-
téncias para criar e administrar impostos, pro-
poe-se a explicitacdo da separagéo de renda e
do patrimbnio, prevendo-se a criagéo de um im-
posto integrado sobre o patriménio liquido das
pessoas fisicas e juridicas, e a instauragdo de um
imposto sobre herangas e doagdes.

Entre as justificativas para se tributar a riqueza,
podem ser destacadas trés. Em primeiro lugar,
deve-se ter em conta que contribuintes com ren-~
das e despesas iguais porém com patrimonios
diferentes possuem capacidade de assumir o
onus tributario também diferentes. Mesmo que
a renda seja a mesma, o possuidor da nqueza
ndo tem necessidade de poupar, para cobrir as
incertezas do futuro, tais como desemprego, aci-
dentes pessoais etc. Além disso, a posse de rique-
zas oferece vantagens e satisfagbes que nao se
expressam, necessariamente, em termos mone-
tarios, ndo sendo portanto tributados nem com
renda, nem com consumo.

Em segundo lugar, deve-se ressaltar que ¢ legi-
timo se tributar o capital tanto como fluxo, como
enquanto estoque, pois a tributagdo dos rendi-
mentos do trabalho atinge, em parte, a fonte des-

ses rendimentos, que € o capital humano, pois
as dedugdes e os abastecimentos que procuram
corrigir essa distor¢éo sao insuficientes. Por outro
lado, os fluxos passados de renda de capital, que
formaram o estoque de riqueza presente, foram
de maneira generalizada, subtributados, em rela-
¢éo aos rendimentos do trabalho.

De fato, a tnbutagdo sobre os rendimentos e
os ganhos de capital sempre foi, e continua sendo,
por estimativa e ou ndo progressiva, como nos
casos de apuragéo de lucro presumido de apura-
¢éo por avaliagdo do ganho auferido em transa-
¢6es com diversas formas de ativos e de tributa-
¢ao proporcional dos dividendos e dos juros. Além
do mais, a tributagéio dos juros acaba sendo re-
passada aos precos, via aumento dos custos fi-
nanceiros. Como ja foi visto, no caso brasileiro
a diferenca de tratamento entre o capital e o traba-
lho se mostra ainda mais acentuada em detri-
mento do trabalho.

Aterceira razéo decorre da prépria vontade poli-
tica da sociedade em colocar obstaculos ao cres-
cimento das desigualdades de riquezas, ou até
mesmo de reduzi-las. O alto grau de concentracéo
dos rendimentos é fruto, principalmente, de um
grau ainda mais elevado de concentragéo de ri-
queza. O imposto de renda, por si s6, é incapaz
de limitar o crescimento das desigualdades de
renda, a ndo ser que atingisse niveis confisca-
térios. Daf a necessidade de complementé-lo com
a tributacédo do patriménio.

Vale lembrar que o argumento amplamente uti-
lizado de que a tributagdo do patriménio liquido
provoca fugas de capitais do pafs, através de prati-
cas de sub e superfaturamento nas operagdes
de comércio exterior, néo resiste a realidade dos
fatos. Os nivers de incidéncia ndo podem fugir
a prética internacional, que é de utilizagao de ali-
quotas moderadas. Dessa forma, dificlmente tal
diferencial tornaré a taxa interna liquida de retorno
dos capitais inferior & dos paises mais industria-
lizados.

Deve-se destacar, entretanto, que essas preocu-
pagdes em tornar o sistema fiscal mais justo atra-
vés da tributagéo do patriménio pode ser frustrada
pela forma de implementagéo, tornando a admi-
nistragdo do imposto excessivamente complexa
ou oferecendo miiltiplas possibilidades de elisdo
fiscal.

Os pontos mais vulneréveis de tributagéo do
patriménio residem na construgéo de um sistema
confidvel de avaliagido e na montagem de um
cadastro individualizado dos diversos itens que
compbem o patrimdnio liquido. Os sistemas de
avaliag@o, por melhor elaborados que sejam, sem-
pre ddo margens a demandas dos contribuintes
Além disso, um contexto inflacionério representa
um complicador adicional muito forte. No caso
dos cadastros, se eles forem elaborados exclusiva-
mente pela administracdo fiscal, seus custos po-
demn se mostrar téo elevados, a ponto de tornar
financeiramente improdutivos o langamento e a
arrecadacéo do imposto.

Por outro lado, a experiéncia internacional mos-
fra que a concentragao de riqueza é explicada,
principalmente, por alguma forma de participagao
no capital das pessoas juridicas ou pela posse
e titulos do mercado financeiro. Assim, a captagéo
do valor dos patrim&nios individualizados depen-
de de informagdes fornecidas pelas pessoas juri-
dicas. Poderia parecer, & primeira vista, que a cria-
¢80 de obrigagdes acessérias para essas entida-

des resolveria o problema do fluxo de informa-
¢Oes No entanto, isto geraria um sistema de con-
trole de informagdes desnecessérias, dado o limi-
te de jsencéo. Dessa forma, faz-se necessério ba-
sear o sistema de controle em informagbes forne-
cidas, espontaneamente, pelo contribuinte. Para
isso, é aconselhével que o imposto seja anteci-
pado com base na tributagéo do patnmonio das
pessoas juridicas.

O mesmo principio deve ser estendido & tributa-
¢éo dos imdveis urbanos e rurais, cuja taxacdo
ao nivel municipal ou estadual poderia perma-
necer, servindo, no entanto, como crédito na tribu-
tagéo global do patriménio liquido. Esse procedi-
mento deverd incentivar os govemnos subnacio-
nais a melhor explorar algumas de suas bases
tributanas

Ainda em relagéo ao controle fiscal, deve-se
frisar que a neutralidade desse tributo em relagéio
& composigéo do postfélio dos contribuintes de-
pende da abrangéncia de sua incidéncia. Uma
das formas que mais limita essa abrangéncia é
a possibildade de evasédo através da posse de
titulos ao portador. Assim, torna-se necessario eli-
minar essa alternativa, através da obrigatoriedade
de identificacdo dos envolvidos em transagoes
no mercado financeiro.

Como uma complementagéo a tributagdo do
patriménio liquido, propde-se a criagdo de um
imposto progressivo sobre herangas e doagdes.
Ela justifica-se pelo fato das diferengas entre as
fortunas n&o advir exclusivamente dos rendimen-
tos mas, em parte, dos bens havidos por herangas
e doagoes. Convém observar que, embora esse
tributo seja uma grande fonte de receita, dada
a prética internacional de se aplicar aliquotas bai-
Xas e se isentar as pequenas herangas e doagdes,
as dificuldades com as avaliagOes, o caréater alea-
tério dessas transferéncias e as possibilidades de
evaséo, todos os paises da OCDE o inserem em
suas estruturas tributérias, tendo em vista o prin-
cipio da justica fiscal.

Propostan°® 2

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se no
Projeto de Constituicdo, onde couber, o seguinte
dispositivo:

“Art. O Poder Executivo apresentara
anualmente orcamento das perdas de receita
por tributo, provocadas por disposicoes legis-
lativas ou regulamentares resultantes de der-
rogagbes & norma tributéria geral e benefi-
ciando individuos ou entidades a titulo de
suas atividades privadas exercidas no inte-
resse geral ou restrito.”

Justificacdo

Urmna das razdes para a regressividade da estru-
tura tributéria brasileira consiste na parafernalia
de rentncias de receita que foi criada ao longo
dos dltimos vinte e dois anos. Sob a justificativa
de beneficiar a populagéo brasileira, através da
aceleragéo do crescimento econdmico, os incen-
tivos fiscais e outras formas de rentincia tributéria
acabam apresentando resultados sociais muito
reduzidos, dada a intermediagéo de grupos eco-
ndémicos que, no final das contas, acabam sendo
os grandes favorecidos.

Esses gastos tributarios, além de sua eficiéncia
duvidosa, ndo sdo transparentes para a sociedade,
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que nao conhece todos os tipos de derrogagdes
4 norma tributéaria, o volume de receita que é
perdida e a lista de beneficianos.

Para superar esses problemas, propoe-se que
seja estabelecida a obrigatoriedade de que o Po-
der Executivo, nas trés esferas de governo, apre-
sente ao Poder Legislativo, juntamente com o or-
camento de despesas, um orgamento de gastos
tnbutérjos, obedecendo as mesmas normas do
primeiro, a exemplo do que ocorre nos paises
da OCDE.

Desse modo, espera-se dar mais transparéncia
para o volume de recursos que o Estado redire-
ciona a setores especificos da iniciativa privada,
ampliando o leque de alternativas & disposigéo
da sociedade para redugéo tanto do déficit publico
como da carga tributéria.

Essa medida pode ser complementada pela
obrigatoriedade de que os érgéos da adminis-
tracao direta e indireta, nas trés esferas de gover-
no, publiquem listas dos beneficiarios de redu-
¢Oes e isengdes tnbutérias.

Propostan°3

Nos termos do § 2° do art 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se no
Projeto de Constituigéo, onde couber, os seguin-
tes dispositivos:

“Art.  As categorias sociais que tenham
seus interesses regulados por érgéos cole-
giados que normatizam e fiscalizam a inter-
vengéo do Estado na economia tém garan-
tida a sua representacéo nos referidos 6r-
gaos.

Art. Os Fundos Sociais terdo adminis-
trag&o tripartite, com representantes do Esta-
do, dos patrdes e dos trabalhadores.”

Justificagdo

Partimos da premissa basica de que o poder
emana do povo e em seu home deve ser exercido,
e mais, de que a organizagao estatal existe para
servir o cidadéo e nao o contrério.

Para alcangar esses objetivos, sem os quais néo
havera mudancas de fundo em nossa sociedade,
a democratizagéo do aparelho do Estado é peca-
chave e essa democratizagdo sé se realizara efeti-
vamente através da participagdo popular no exer-
cicio das fungdes puablicas e nos rgéos de deci-
sé@o do Estado.

O que ocorre hoje em nosso Pais & que as
decisbes que afetam a vida da maiona da popu-
lagcédo sdo tomadas em érgéos, como o Conselho
Monetério Nacional, em que ndo h4 a minima
participacdo dos que por elas séo afetados. Por
outro lado, decisbes sobre politica habitacional
ou na érea da previdéncia séo efetivadas sem
que os mutuérios, ou por exemplo os aposen-
tados, sejam consultados, levando isso tudo a
grandes erros em relagéo a defini¢des de politicas
econdmico-sociais.

Nossa proposta € para reverter esse quadro.
Com a participagdo popular nesses érgaos o que
ocorrerd é que as informagdes, encaminhamen-
tos e decistes que tém reflexo decisivo sobre o
presente e o futuro do Pais passar@o pelo crivo
de representantes da populagéo e dos trabalha-
dores, dificultando dessa forma a corrupgéo, as
manipulagbes e as “decisdes de gabinete”. Além
disso serdo dadas objetivamente melhores condi-

¢bes para se definirem politicas que reflitam os
verdadeiros interesses da maioria da populagéo.

E importante destacar que essa participagdo
também contribuird para o amadurecimento e
conscientizagc@o dos diversos segmentos sociais.
Isso ocorrera na medida em que os cidadéos bra-
sileiros, através de seus representantes, passem
a participar do processo decisério de importantes
questdes nacionais, fortalecendo assim a cidada-
nia e consequentemente a democracia do nosso
Pais.

Esses s&o os aspectos centrais que justificam
a proposta apresentada.

Proposta n° 4

Nos termos do § 2° do Regimento da Assem-
bléia Nacional Constituinte, inclua-se no Projeto
de Constituicao, onde couber, o seguinte dispo-
sitivo:

“Art. O Congresso Nacional discutir, preli-
minarmente do ponto de vista estrutural, as maté-
rias referentes ao Orgamento e encaminharé suas
conclusdes ao Executivo até 30 de junho do ano
corrente, através de resolug@o que contenha expli-
citados as prioridades orcamentérias, estabele-
cendo percentuais do todo a serem aplicados nas
diferentes éreas de atuagao do Governo, que de-
verao ser obedecidas pela proposta orgamentaria.

§ 1° O Projeto de Lei Orgamentéria elabo-
rado, obedecendo o estabelecido na resolugdo
a que se refere o caput acima, serd enviado pelo
Presidente da Republica ao Congresso Nacional,
para votagdo conjunta das duas Casas até quatro
meses antes do inicio do exercicio financeiro se-
guinte, e se até trinta dias antes do encerramento
do exercicio financeiro o Poder Legislativo nao
tiver enviado a sang&o o Projeto de Lei Orgamen-
téria, prorrogar-se-a para o exercicio seguinte o
que estiver em vigor, corrigido de acordo com
o indice inflacionério oficial.

§ 2° O Projeto de Lei Orgamentéria, na forma
regimental, poderé ser emendado pelo Poder Le-
gislativo para ajusta-lo, no que entender conve-
niente, a matéria decidida na resolugéo a que
se refere o caput deste artigo, desde que as emen-
das n&o aumentem o total da despesa prevista
no projeto.

§ 3° Aregra estabelecida no caput deste arti-
do se estende as Assembléias Legislativas e as
Cémaras Municipais.

Justificacao

Nos dltimos 18 anos o Poder Legislativo esteve
privado de legislar sobre matéria financeira, eco-
ndmica e orgamentéria. Mas néo foi s6 o Poder
Legislativo que se viu privado; a populagao deste
pais também, na medida que os seus legitimos
representantes estavam proibidos de defender
seus inferesses.

O artigo proposto com seus respectivos para-
grafos visa devolver ao Legislativo uma prerro-
gativa que o mesmo jé teve e vai além, na medida
em que propde ao Congresso Nacional ndo sé
discutir o orgamento recebido, apresentando ou
néo emendas a0 mesmo, como também dar ao
mesmo a responsabilidade real de decidir sobre
as prioridades exigidas pela sociedade.

Quando propomos que o Poder Legislativo de-
cida as prioridades deste pafs apresentando ao
Executivo um orgamento estrutural baseado nas

discussdes com a sociedade civil e fixando e re-
presentando estas prioridades em termos percen-
tuais, nada mais estamos fazendo do que que-
rendo retirar da esfera de decisédo tinica do Execu-
tivo & decis@o sobre as prioridades reais desta
nagao.

Acreditamos que somente desta forma o Poder
Legislativo sera considerado efetivamente um Po-
der: independente, responsével e responsabiliza-
vel.

Propostan° 5

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se no
Projeto de Constituigéo, onde couber, 0s seguin-
tes dispositivos:

Art. “.." E assegurado atodos o direito a pro-
priedade da terra, condicionado & sua fungéo so-
cial.

§ 1° Para que a fungdo social da propriedade
da terra seja garantida, seu uso sera orientado
no sentido de:

a) garantir a propriedade privada dos bens ne-
cessarios a manutengdo de uma vida digna e s6-
bria, para o individuo e seus familiares que dela
dependem, como direito da pessoa humana;

b) assegurar o direito ao espago-entendido es-
te como espaco habitavel — ou moradia, em con-
digbes minimas de habitabilidade;

¢) assegurar condicbes adequadas de vida ao
homem rural que nela trabalha;

d) realizar a exploracéo racional da terra;

e) conservar o meio ambiente e os equipa-
mentos comunitarios.

§ 2°. E dever do poder publico:

a) garantir o acesso a terra as pessoas sem
teto;

b) promover e criar condigbes de acesso a
propriedade da terra e zelar para que ela desem-
penhe as suas fungoes;

¢) apoiar o pequeno produtor rural, facilitando
seu acesso ao crédito e aos mercados, criando
infra-estrutura adequada e promovendo e estimu-’
lando o associativismo e o cooperativismo;

d) se responsabilizar pelo controle ambiental
devendo punir pelos prejuizos causados ao meio
ambiente, as pessoas que ocuparem cargos pu-
blicos;

e) promover desapropriagéo de terras ociosas
ou mal aproveitadas, para fins de reforma agréria
ou reforma urbana.

Art. “...” O Poder Publico promoveré a desa-
propriacdo da propriedade territorial rural, me-
diante pagamento de justa indenizagéo, entendida
esta como o valor que serve de base a tributacao,
excluido dele, o valor acrescido resultante dos
instrumentos publicos.

§ 1°. A desapropriagéo da propriedade terri-
torial rural, que trata este artigo, é de competéncia
originaria da Unido, podendo ser delegada aos
Estados da Federagéo tal competéncia.

§ 2° O pagamento da indenizagdo seré reali-
zado por meio de titulos especiais da divida pabli-
ca, com clausula de atualizagado, negociaveis e
resgatéveis, no prazo de vinte anos.

§ 3° Incidirdo sobre esta indenizagdo os mes-
mos impostos que ncidem sobre os titulos pu-
blicos. i

Art. “.." E insuscetivel de penhora a proprie-
dade rural, até o limite do médulo rural, incluida
a sua sede, explorada pelo agricultor que nela
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resida e nao possua outro imével rural. A garantia
pelas obrigag0es, neste caso, fica limitada a safra.

Art. “.." A alienacao ou concessdo de terras
publicas com &rea superior a um limite de cinco
médulos rurais, somente se fara por lei especifica.

Parégrafo (Inico. Lei especifica dispor4 sobre
as condigbes de legitimagéo de posse e de aquisi-
¢ao de terras pablicas por aqueles que a tornarem
produtivas por seu trabalho.

Art. *.." Todo aquele que néo sendo proprie-
tério rural ou urbano, ocupar por cinco anos inin-
terruptos, sem oposigéo nem reconhecimento de
dominio alheio, trecho de terra rural ndo superior
a cinquenta hectares, tornando-o produtivo por
seu trabalho e tendo nele sua moradia, adquirir-
lhe-4 a propriedade, mediante sentenga declara-
téria devidamente transcrita.

Art. “..” E dever do poder publico realizar o
pleno desenvolvimento urbano, evitando as aglo-
meragdes, possibilitando o acesso a moradia, de-
fendendo o meio ambiente e impedindo a estoca-
gem de éreas urbanas para fins especulativos.

§ 1°. Para se atingir o pleno desenvolvimento
urbano, os municipios poderéo promover a desa-
propriagéo da propriedade territorial e predial ur-
banas, da seguinte forma:

a) a desapropriagéo da propriedade territorial
urbana se dard da mesma forma que os estabe-
lecidos nos paragrafos 2° e 3° do art. 27

b) adesapropriagéo de propriedade predial ur-
bana seré realizada em dinheiro e a valor de mer-
cado. i

§ 2°. E assegurado o direito de prioridade de
compra — direito de preempgéo — de imdveis,
ao poder publico.

Art. “.."” Ficainstituido por lei especificao Te-
to de Densidade Legal para todo o territério na-
cional.

§ 1°. OTetode Densidade Legal define legal-
mente os direitos de construir dos proprietarios
de terra urbana.

§ 2°. Aedificagdo de uma construgéo que ex-
cede o Teto de Densidade Legal é subordinada
a um deposito pelo beneficidrio correspondente
ao valor do metro quadrado do terreno, na propor-
¢éo da drea em excesso.

§ 3°. O usudrio para ter direito de construir
deve declarar o valor do terreno. A administragéo
municipal pode contestar o valor declarado do
terreno. E, quando a disparidade entre a avaliagao
publica e privada for sensivel, o prego do terreno
seré fixado por jurisdigéo competente.

Art. “...” Todo aquele que nao sendo proprie-
tario urbano ou rural ocupar por trés anos ininter-
ruptos, sem oposicdo nem reconhecimento de
dominio alheio, lote urbano de terra, ndo superior
a 200 metros quadrados, e nele residindo, adqui-
rir-lhe-4 a propriedade, mediante sentenca decla-
ratéria devidamente transcrita.

Justificacao

A Constituicao deve assegurar o uso Social da
Terra

A propriedade privada da terra no Brasil, tem
se constituido em eficiente instrumento de con-
centragéo da renda e da riqueza e por conseguinte
vem contribuindo com a geragéo de desequili-
brios e com a injustica social.

A terra, por seu caréter (inico e por sua impor-
tancia, ndo se pode ser tratada como um bem
ordindrio, sujeito as pressées do mercado. Se na

rea rural, o monopdlio da terra e seu mal aprovei-
tamento tem causado problemas e injustigas, na
area urbana, o controle da terra por particulares,
tem gerado especulagéo imobiliaria, super aden-
samento, marginalizagéo, falta de condigdes mini-
mas de habitabilidade e violéncia.

A falta de controle pablico sobre o uso da terra,
tem se convertido em grave obstaculo para o pla-
nejamento e para a aplicacao de projetos de de-
senvolvimento. A reforma agraria, a reforma urba-
na, a garantia de condigdes dignas de vida para
as pessoas e o desenvolvimento social, s6 se tor-
naréo realidade, se o uso da terra estiver subme-
tido ao interesse da sociedade. Portanto, é indis-
penséavel o controle publico sobre a utilizagédo da
terra, para garantir seu uso como bem publico
e propiciar o pleno desenvolvimento econémico
e social.

O poder publico deve ter a vontade politica
de elaborar e aplicar politicas adequadas em rela-
¢do a utilizacdo das terras urbanas e rurais. Mas
nao basta a vontade politica, & necessario ter leis
adequadas que definam os limites entre os direi-
tos individuais e o interesse ptblico.

O Conselho Federal de Economia entende que
o direito & propriedade da terra deve estar condi-
cionado & sua fungdo social. Para isto é neces-
sério: dotar o Poder Piblico de instrumentos capa-
zes de assegurar o controle sobre o uso da terra;
adequar a legislagdo as necessidades que emer-
gem das condi¢des de convivéncia social das ci-
dades; dotar os municipios de instrumentos para
a execugéo de suas politicas de desenvolvimento
urbano; e leis que propiciem condigdes de promo-
ver a reforma agréria e urbana no pafs.

As sugestdes apresentadas, em anexo, ao Con-
gresso Constituinte, tém como objetivo, assegurar
a fung&o social da terra e por conseguinte, criar
condices para o pleno desenvolvimento rural e
urbano do pais E este Conselho espera que, na
nova Constituicdo Brasileira, tais sugestoes este-
jam incorporadas.

SUGESTAO N° 10.300

BUREAU INTERNACIONAL DA ECONOMIA
E DO TRABALHO SEGAO DE
SAO PAULO — SAO PAULO

Exme Sr.

Presidente da Subcomissao

dos Direitos e Garantias Individuais
Assembléia Nacional Constituinte
Brasflia — DF

Através da proposicao anexa, vimos submeter
a consideragdo de Vossa Exceléncia e demais
respeitdveis membros da Assembléia Nacional
Constituinte, integrantes desta Subcomissao, a ti-
tulo de colaboragéo de expressiva parcela da opi-
nido publica, sugestbes que representam as mais
prementes exigéncias e reivindicagdes de diversos
segmentos da sociedade brasileira.

A matéria contida na proposi¢édo que segue,
de porte constitucional, é resultado de pesquisas
feitas nos mais diversos contextos sociais, em ca-
madas do meio urbano como do meio rural, além
de estudos e reflex&o sobre o anteprojeto da Co-
misséo de Estudos Constitucionais, presidida pelo
ilustre jurista Afonso Arinos de Melo Franco. O
texto da Constituigao vigente foi, igualmente, alvo
do nosso estudo, bem assim ainda a matéria divul-

gada na imprensa de autoria de “expert” em as-
suntos de natureza constitucional.

Informamos também, que esta proposta ser4,
ainda uma vez, apresentada a esta Assembléia
Nacional Constituinte, nos termos do artigo 23
do seu Regimento Interno, e que ja consta de
considerével nimero de adesdes.

Responsabilizam-se pelo trabalho aqui apre-
sentado, como também pela futura coleta das
assinaturas, as seguintes:

Entidades civis:

— Bureau Internacional da Economia e do Tra-
balho — Segéo de Séo Paulo — SP.

— Associacéo dos Moradores da llha Santa Te-
resinha — Recife — PE.

-— Associagé@o dos Lavradores da Comunidade
Magnifica — ltapecuru-Mirim — MA.

Para contato desta Subcomissdo com os pro-
ponentes indicamos:

Maria Carlota Delgado Assad

SQS 110 — Bloco | — Apte 104
70373 — Brasflia — DF
Fone: 242-0771.

Brasflia, 29 de abril de 1987. — Maria Carlota
Delgado Assad.

Proposta
“Art. A lei disciplinara a censura, que
incidird em todos os meios de publicagio
e divulgacéo. Nao seré tolerado qualquer pu-
blicagéo atentatéria & moral e aos bons cos-
tumes.”

SUGESTAO N- 10.301

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA
ARQUITETURA E AGRONOMIA

Oficio 415
Brasilia, 6 de maio de 1987.

Exme Senhor

Dep. Marcondes Gadelha

MD. Presidente da Comisséo da Familia, da Edu-
cagdo, Cultura, Esporte, Comunicagao, Ciéncia
e Tecnologia

Nesta

Senhor Deputado,

Temos a honra de encaminhar a V. Ex* as con-
clusdes do Simpésio sobre o Trabalho da Mulher
na Area Tecnolégica, realizado no auditério do
CONFEA — Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, de 25 a 27 de margo,
e que teve como objetivo discutir a questao rela-
tiva ao trabalho da mulher, abordando-a dentro
de uma perspectiva cultural e institucional, bem
como os aspectos especificos da drea tecnolé-
gica, com a finalidade de apresentar propostas
& Assembléia Nacional Constituinte, além de pro-
por mecanismos que assegurem o livre e amplo
exercicio profissional da mulher.

O Simpésio foi promovido pelo CONFEA e or-
ganizado pela Equipe de Trabalho sobre a Ques-
tao da Mulher, constitufda a partir de uma pro-
posta apresentada na XVIil Reuniao de Represen-
tantes dos Conselheiros Federais e Regionais. Tal
proposta, de autoria da Eng* Civil Maria Elizabeth
Marinho do Nascimento (CREA/PE) reivindicava
a formagdo de uma comiss&o que promovesse
estudos visando & criagdo de mecanismos capa-
zes de assegurar a inexisténcia de qualquer tipo
de discriminacéo contra a mulher e garantir o
seu livre e amplo exercicio profissional.



